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DINÂMICA TERRITORIAL DA CAFEICULTURA BAIANA:  

uma análise sistêmica e espacial 
 

RESUMO 
 

Historicamente a cafeicultura desempenhou importante papel na formação econômica e no 

desenvolvimento brasileiro tendo o país mantido a liderança no mercado mundial de café, 

embora seja evidente um novo padrão de produção desta cultura. Sob este contexto a 

cafeicultura baiana emerge com uma complexa e heterogênea configuração espacial sendo 

notória: pela variedade de condições físico-climáticas e ambientais da Bahia; pela simultânea 

existência de diversas escalas de produção; e, pela heterogeneidade de atores e capacidades de 

governança nos vários arranjos institucionais presentes. Recentemente, mudanças nas 

preferências do consumidor impulsionaram novos e atrativos mercados de consumo, 

estimulando estratégias de diferenciação do produto, qualificando e distinguindo produtores e 

porções do território inseridos na lógica da cadeia de valor do café. Sob esta perspectiva, o 

presente estudo propõe analisar os efeitos desse contexto sobre o desigual desempenho da 

cafeicultura baiana, nos segmentos familiar e não familiar, e as condições de coordenação da 

atividade e inserção dos produtores aos múltiplos circuitos comerciais, seja em nível da cadeia 

de valor global, ou em nível regional e local. Para avaliar esta complexa realidade utilizou-se 

a análise interdisciplinar e sistêmica das Cadeias de Valor, com o objetivo de identificar as 

tendências na produção e consumo de café, os atores envolvidos na atividade e as estratégias e 

inter-relações entre os atores, de forma a abranger os diversos segmentos (produção, 

transformação e distribuição) da atividade no estado. Pretende-se revelar os desafios à 

capacidade de coordenação das atividades, o nível de adequação dos produtores locais às 

normas de qualidade exigidas pelos mercados específicos e as formas de inserção de 

produtores e porções do território aos circuitos comerciais da cadeia de valor. Quanto ao 

estudo do padrão espacial de localização da produção de café da Bahia, foram aplicadas, no 

âmbito da economia regional, medidas de localização e especialização, e o modelo shift-share 

com a finalidade de descrever o comportamento espacial e estrutural dessa atividade no 

estado. Finalmente, no intuito de identificar dinâmicas próprias e extraterritoriais das regiões 

cafeeiras estudadas procedeu-se à estimação de uma função de produção e verificação da 

dependência espacial entre os espaços dedicados ao café e as regiões produtoras com as quais 

estabelece relações de vizinhança, utilizando modelos econométricos e de análise espacial. 

Constatou-se que a configuração sistêmica da cafeicultura baiana nas regiões do Cerrado e 

Atlântico conforma-se numa dinâmica exógena de desenvolvimento sob influência de regiões 

cafeicultoras dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, respectivamente, favorecendo sua 

inserção nos mercados globais. Na região do Planalto baiano a formação de uma rede de 

instituições e atores voltada para o desenvolvimento da cafeicultura viabilizou uma lógica 

endógena de organização da cadeia produtiva em âmbito regional. Quanto aos padrões 

espaciais da cafeicultura na Bahia, verificou-se que o setor é concentrado e polarizado entre as 

microrregiões do estado e, quanto às fontes de crescimento da agricultura baiana, avalia-se 

que ações que potencializem fatores estruturantes e locacionais contribuirão para desenvolver 

o setor agrícola no estado. Finalmente, a análise da produtividade no setor e a constatação de 

dependência espacial entre as regiões cafeicultoras do país indicou a necessidade de políticas 

estruturantes para as regiões cafeeiras (Planalto e Atlântico) com resultados inferiores em 

termos de eficiência por pessoa ocupada no setor, especialmente a região do Planalto com os 

maiores índices de especialização na cafeicultura. 
 

Palavras-chave: Cadeia de Valor, Sistema Agroalimentar, Qualidade, Modelos espaciais.  
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TERRITORIAL DYNAMIC OF BAHIA’S COFFEE PRODUCTION:  

a systemic and spatial analysis 
 

ABSTRACT 
 

Historically the cooffee production played an important role in economic formation and 

Brazilian development and the country maintained a leading of the world coffee market 

although it is clear a new production standard for this culture. In this context the Bahia`s 

coffee production emerges with a complex and heterogeneous spatial configuration and 

notorious: by a variety of the physical, climatic and environmental conditions of Bahia; by the 

simultaneous existence in diferent scales of production; and by the heterogeneity of the actors 

and capacity for governance in various institutional arrangements to be present. Recently, 

changes in consumer preference have propelled the new and atractive consumer markets, 

encouraging strategies of product differentiation, qualifying and differentiating producers and 

swathes of territory inserted in the logic of the coffee value chain. From this perspective the 

present study intends to analyze the effects this contexto on the unequal performance of the 

Bahia’s coffee prduction, in the family and unfamiliar segments, and the terms of 

coordination of the activity including producers in multiple channels of commerce, whether at 

level of the global value chain, or at regional or local level. For evaluating this complex 

reality was utilized to the interdisciplinar and systemic analysis of the Global Value Chains 

(GVC), developing notions of the chain, quality and territory, in order to identify the coffee 

production and consumption trends, the actors involved in the activity and the strategies and 

interrelationships among stakeholders, to cover the diverse segments (production, processing 

and distribution) of the activity in the state. Intends to reveals the challenges of the capacity 

coordination the activities, the level of suitability of local producers in respect of quality 

standards required by specific markets and the means for insertion of producers and portions 

of the territory with the commercial channels of the value chain. Refers to the study of the  

space pattern of coffee production location in Bahia, have been used, within the scope of 

regional economics, measurements of location and specialization and the shift-share model 

with the owners of to describe the spatial and structural behaviour of this activity in the state. 

Finally, with the aim of identifying own and extraterritorial dynamics of the investigated 

coffee regions we aimed at estimating a production function and verification of the spatial 

dependence between the areas dedicated to the production of coffee and the producing regions 

with which it is neighbourly relations, using econometric models and spatial analisys. It was 

found that the systemic configuration of the Bahia’s coffee production in Cerrado and Atlantic 

regions is in line with the exogenously dynamics to the development under the influence of 

coffee regions in the states of Minas Gerais and Espírito Santo, respectively, favouring the 

insertion into global markets in the region of Planalto in Bahia the formation of the a network 

of actors and institutions focused on developing of the coffee culture has enabled an 

endogenic logic to organize the supply chain at the regional level. On the spatial standards of 

the coffee production of Bahia it was found that is to concentrated and polarised between 

micro-regions of the state ando on the a source of growth to the agriculture of Bahia, it is 

expected that initiatives that empower structured and location factors to promote the 

development of the agriculture in the state finaly,  the productivity analyses in the sector and 

the perceived of the the spatial dependence between coffee regions in the country has shown 

the need to structural political for the coffee regions (Planalto e Atlântico) with inferior results 

in terms of efficiency per employed person in the sector, speciality the specially in the 

Planalto with the biggest specialisation indexesin the coffee production.  
 

Key-words: Value Chain, Agrifood Syaatem, Quality, Spatial models. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O café é uma das principais commodities negociadas mundialmente e produzida por 

países em desenvolvimento, sendo a receita gerada pela sua exportação uma importante 

parcela das divisas geradas na balança de pagamentos destes países. O Brasil mantém através 

do tempo uma posição de liderança na produção mundial de café, embora outros países 

tenham ingressado na produção e exportação do produto, com participações menores, mas 

com taxas de crescimento anual até mais dinâmicas.  

Prado Júnior (1978), destaca o século XVIII como um marco na história da produção 

de café, nessa época esta cultura atingiu uma maior importância no mercado internacional e o 

produto foi considerado o “principal alimento de luxo nos países do ocidente”.  

Neste período, destacou-se a produção originária das colonias inglesas, Antilhas e 

Bahamas, e as localizadas no Sudeste Asiático, Java e Sumatra, colônias holandesas. Essa 

primeira geografia do café consolidou as cidades de Londres e Amsterdam como os principais 

centros de controle do comércio mundial do produto. Porém esse poder comercial fora 

deslocado pelo surgimento e desenvolvimento do mercado da América do Norte, ex-colonia 

inglesa.  

O crescimento do consumo de café dessa nova potência internacional teve impactos na 

especialização da produção brasileira e, rapidamente no século XIX, a commodity café 

assumiu grande relevância na pauta exportadora e na atividade econômica do Brasil. Tal 

fenômeno foi alavancado pela produção cafeeira da região sudeste, num primeiro momento, 

em particular do estado de São Paulo, destacado pelo crescimento das terras dedicadas a esta 

cultura e a geração de emprego e renda no campo.  

Furtado (2007) ao analisar a gestação da economia cafeeira no Brasil, ocorrida entre o 

segundo e terceiro quartel do século XIX, aponta que esta atividade demandou um menor grau 

de capitalização, quando comparada com a atividade açucareira e resultou numa oportunidade 

de alocação de recursos produtivos semi-ociosos a partir da decadência da mineração.  

Nessa nova realidade a produção no estado de São Paulo converteu-se na base para a 

formação de uma classe empresária, cujo protagonismo foi fundamental na fase 
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desenvolvimentista do país. Outro aspecto registrado pelo autor é o problema do intercambio 

desigual com o mercado mundial, traço estrutural das economias latinoamericanas, e 

reproduzido pelas exportações de café “(...) a quantidade exportada mais que quintuplicou 

entre 1821-30 e 1841-50, se bem que os preços médios se hajam reduzido em cerca de 40 por 

cento, durante esse período”(FURTADO, 2007, p. 169). 

A consolidação e crescimento da economia cafeeira no Brasil possibilitou no final do 

século XIX, que o país contribuísse com três quartas partes da oferta mundial. Logo a grande 

expansão subsequente do aumento das safras da cultura resultou num cenário de 

superprodução que, no ano de 1929, com a deflagração da crise mundial, que fez despencar o 

preço internacional do café. Face à conjuntura de queda da receita gerada pelas exportações, a 

nova dinâmica da economia brasileira passou à estratégia de desenvolvimento do mercado 

interno. 

As divisas obtidas com a exportação de café entre meados do século XIX e as três 

primeiras décadas do século XX, representaram uma importante fonte para a acumulação de 

capital, o que alavancou a nova fase desenvolvimentista, baseada na importação de 

equipamentos necessários à construção das ferrovias e de máquinas para o setor industrial que 

começava a formar-se a partir do final do século XIX.  

Nesse sentido, observou-se que os resultados econômicos alcançados pela cultura 

cafeeira até a grande crise de 1929 tiveram grande importância na transferência de poupanças 

para inversão na indústria e para a implantação de infraestrutura econômica e social no Brasil 

(BACHA, 2012). 

A fase desenvolvimentista também marcou o impulso das atividades do agronegócio 

brasileiro. Este segmento surgiu pautado pelo fenômeno da modernização conservadora, 

fundamentada na mudança tecnológica e nos coeficientes de produtividade mais do que na 

mudança das desigualdades das relações no campo. Ou seja, reproduziu-se a concentração 

fundiária no campo, ao mesmo tempo a desigual distribuição e acesso ao crédito, assistência 

técnica e investimentos entre os produtores de grande escala e a pequena produção rural, ou 

agricultura familiar (PALMEIRA, 2008).  

Tal dualidade teria impactos na capacidade de inserção de ambos tipos de produtores 

agrícolas aos circuitos comerciais, pois tais capacidades são relevantes para a coordenação das 

atividades e a geração e apropriação do valor agregado.  

A desigualdade no campo também condiciona dinâmicas diversas do parque cafeeiro 

do país, desta forma o fenômeno da modernização conservadora, orientado pela mudança 

tecnológica e a substancial melhoria dos coeficientes de produtividade, determinou uma 
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polarização na alocação dos recursos, reforçando as desiguais relações no campo e uma 

heterogeneidade da estrutura produtiva com consequências nas formas de produção, na 

qualidade do produto e consequentemente na apropriação renda e inserção dos produtores no 

mercado. 

No modelo da cafeicultura brasileira, sua produção agrícola esteve historicamente 

concentrada e localizada na região sudeste, tendo sido mantida sua importância até meados da 

década de oitenta, quando ocorreu o deslocamento do eixo principal de produção. São Paulo 

deixa de ser líder na produção de café (por redirecionar sua especialização a outras culturas) e 

esse espaço é logo preenchido pela crescente produção e especialização do estado de Minas 

Gerais na cafeicultura, convertido, neste momento, no novo centro gravitacional de produção 

do parque cafeeiro. Ao mesmo tempo, o estado de Espírito Santo aumenta sua participação no 

volume total de produção.  

Segundo as estatísticas, a região sudeste explica em grande medida o comportamento 

da cafeicultura brasileira, pelo seu volume de produção, mais de quatro ou cinco partes do 

total, porém observa-se um fenômeno mais recente, a produção de café pouco a pouco foi 

expandida em direção ao nordeste, em particular para o estado da Bahia, e em tal localização 

destaca-se a importância da proximidade em relação aos estados cafeicultores de Minas 

Gerais e Espírito Santo. Todavia é importante salientar que a ocupação da produção cafeeira 

se apresenta de forma difusa sobre o território baiano.  

A produção baiana de café situa-se entre as cinco mais importantes no Brasil, e o 

principal fator que a diferencia dos demais estados produtores no país são as especificidades 

de seu território que estão relacionadas a uma importante diversidade de qualidades que 

ratificam o seu potencial nos novos mercados do café. Os efeitos da modernização 

conservadora da agricultura brasileira, ainda parecem mais profundas no cenário baiano, visto 

que as mudanças tecnológicas parecem ter se concentrado no segmento não familiar de 

produção.  

Recentemente a produção cafeeira mundial defronta-se com um cenário de novas 

tendências no consumo do café e o desenvolvimento de nichos de mercado, em particular de 

qualidade superior, ensejaram uma nova perspectiva junto à tradicional produção de café no 

que se refere à inserção para pequenos e médios cafeicultores.  

Isto condiz com a estratégia de expansão do mercado de consumo interno de café no 

Brasil, nas últimas décadas, que sendo o maior produtor e um dos maiores consumidores de 

café em nível mundial, a, apresenta situação amplamente favorável à promoção do consumo 
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de cafés de qualidade superior, acompanhando a nova tendência mundial de novos mercados 

de nicho, em especial de bebidas de café. 

As novas tendências de consumo em âmbito mundial inserem-se na lógica recente de 

organização da atividade econômica em nível internacional, que implica na evolução do 

processo de dispersão geográfica das atividades econômicas para além das fronteiras 

nacionais acompanhada do recente fenômeno de integração funcional entre atividades 

dispersas internacionalmente, vulgarmente conhecido pelo termo “globalização”. 

Essa integração funcional se efetiva por meio da atuação das empresas multinacionais, 

verticalizadas ou não, e sua interação com outras empresas e agentes econômicos de diversos 

segmentos que compõem determinada atividade produtiva.  

A complexidade destas relações tem sido objeto de análise da abordagem da Cadeia de 

Valor, que vem alcançando importância na literatura no estudo das estratégias das empresas 

voltadas ao acesso aos mercados internacionais. Nesse contexto, tal acesso transpõe a simples 

concepção, produção e comercialização de novos produtos e passa a envolver a admissão em 

redes internacionais de design, produção e comercialização constituídos por muitas empresas 

diferentes. 

Sob esta perspectiva, o presente trabalho tem o objetivo de analisar as dinâmicas 

sistêmica e espacial da atividade cafeeira, enfocando aspectos das relações socioeconômicas 

que envolvem as diversas etapas de produção e distribuição do produto, desde o produtor até 

o consumidor, através da ferramenta metodológica de Cadeia de Valor e pelos conceitos e 

categorias de análise da Economia Regional, buscando responder ao seguinte questionamento 

principal: Qual a dinâmica produtiva da cafeicultura baiana nas diferentes escalas (mundial, 

nacional e regional) considerando seus aspectos estruturais, locacionais e espaciais e as 

relações de produção entre as regiões produtoras? 

Acerca destas questões presume-se que o segmento da produção de café na Bahia 

passa por um processo de adaptações, diante do cenário recente de mudanças na Cadeia 

Global de Valor do café, que tem interferido em sua dinâmica produtiva e espacial bem como 

em sua integração ao mercado mundial do café. 

A partir destas constatações prévias, esta pesquisa se justifica pelo fato de conferir 

relevância às particularidades das diferentes regiões baianas dedicadas à cafeicultura com 

vistas à compreensão de sua dinâmica produtiva, a consequente inserção nos mercados 

regionais, nacionais e mundiais e, principalmente, por propor conhecer os efeitos deste 

cenário sobre a produção agrícola do café no estado, proporcionando fonte importante de 

informações para os agentes envolvidos na atividade e gestores públicos ligados ao setor. 
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OBJETIVOS 

 

Geral 

 

O objetivo desta pesquisa consiste em descrever e analisar a cafeicultura baiana sob a 

perspectiva das recentes tendências observadas na Cadeia Global de Valor (CGV) do café e 

apontar as dinâmicas territoriais e espaciais resultantes da atuação dos produtores de café do 

estado da Bahia. 

 

Específicos  

 

Identificar as relações de governança presentes nesta da Cadeia de Produção 

Agroindustrial (CPA) e descrever sob quais condições ocorre a inserção dos territórios 

baianos na produção industrial do café; 

Caracterizar a dinâmica territorial e os componentes estrutural e regional da 

cafeicultura no estado da Bahia; e, 

Analisar os determinantes da produtividade e a dependência espacial entre as regiões 

dedicados à produção de café no estado da Bahia com relação às demais regiões produtoras do 

país com as quais estabelecem relações de vizinhança. 

A relevância deste estudo reside em sua contribuição para a ampliação do 

conhecimento sobre as relações que podem se estabelecer entre unidades produtivas que se 

inter-relacionam ao longo da cadeia de produção agroindustrial do café na Bahia, provendo 

aos agentes econômicos de informações importantes para o seu desenvolvimento no negócio.  

Adicionalmente, o diagnóstico da dinâmica produtiva em âmbito regional pode 

auxiliar gestores públicos no processo de planejamento e realização de ações específicas para 

o setor, visto que uma das principais contribuições da literatura dedicada ao estudo sistêmico 

das Cadeias de Valor tem ressaltado, como principal preocupação, a justa distribuição dos 

ganhos relativos ao valor gerado na atividade entre os atores envolvidos, com especial atenção 

à inserção produtiva dos pequenos empreendimentos, sendo este um aspecto de grande 

relevância para o desenvolvimento regional. 

O trabalho está organizado em cinco seções, sendo a segunda, terceira e quarta as 

principais, correspondentes aos objetivos específicos traçados, com metodologias específicas 

e independentes entre si, entretanto complementares no que diz respeito ao alcance do 

objetivo geral delimitado.  
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Segue-se a esta introdução a análise central da pesquisa, que busca situar a cafeicultura 

baiana e brasileira no cenário global da produção e comercialização do café. Fundamentada 

nas atuais tendências do Sistema Agroalimentar e seus consequentes rebatimentos sobre a 

Cadeia Global de Valor do café, foram descritos os segmentos da Cadeia de Produção 

Agroindustrial do café na Bahia, partindo-se de entrevistas realizadas nos principais 

municípios produtores no estado, a fim de caracterizar as diversas escalas territoriais de 

atuação dos atores cafeeiros baianos, utilizando um enfoque sistêmico, para orientar a 

interpretação dos resultados observados na investigação espacial realizada nas seções 

subsequentes. 

A terceira seção pretende compreender a dinâmica locacional e as fontes de 

crescimento da atividade cafeeira no estado da Bahia, e, consequentemente, as mudanças 

inerentes ao processo de adaptação dos produtores às recentes transformações do mercado 

cafeeiro no período analisado. Para isso procedeu-se à distinção dos produtores locais de 

acordo à escala de produção, ou seja, cafeicultores familiares e não familiares, tendo sido 

aplicados indicadores de localização e especialização e um modelo diferencial-estrutural.  

A quarta seção decompõe a produtividade da cafeicultura baiana por pessoal ocupado 

na atividade e área cultivada com café nos municípios baianos e estima uma função de 

produção para a cafeicultura brasileira, ao mesmo tempo em que verifica a ocorrência de 

dependência espacial entre as regiões produtoras no país. Esta última análise se faz sob a 

hipótese da presença de dinâmicas exógenas operando no território da cafeicultura baiana, 

revelando, com uma modelagem mais robusta, as nuanças do referido processo de adaptação 

da produção baiana de café às novas tendências de mercado.  

Dessa forma, estas duas seções exploram um instrumental de análise que permite o 

detalhamento das particularidades da estrutura e dinâmica da produção cafeeira baiana, 

delimitada pelas principais regiões dedicadas à atividade em nível estadual e inserida no 

contexto brasileiro.  

Com isso, foi possível verificar a maneira pela qual se processou a adequação da 

produção cafeeira da Bahia associando este fenômeno às novas tendências dos mercados em 

que se insere, à luz da pesquisa empírica realizada na primeira seção, e neste aspecto se 

efetiva a complementaridade entre as metodologias e análises realizadas e sobre o qual firma-

se o eixo central em que se estrutura esta pesquisa. 

Por fim, são propostas algumas considerações finais, momento em que foi possível 

verificar, de forma geral, a grande relevância da cafeicultura para as regiões produtoras na 

Bahia, que, dentro de suas particularidades, vêm aprimorando uma aptidão tanto do segmento 
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não familiar no sentido da padronização quanto do segmento familiar no alcance de 

qualidades específicas do produto.  

Tal capacidade tem possibilitado a ampliação da importância da produção estadual no 

cenário da cafeicultura nacional pela diversidade de qualidades que pode oferecer associadas 

às características de seu território. Contudo, a heterogeneidade da estrutura produtiva emerge 

como um desafio para coordenação da atividade e os resultados econômicos positivos do setor 

tendem a ser apropriados pelo segmento não familiar, de forma mais concentrada e em 

detrimento do segmento familiar de produção. 
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2 A INSERÇÃO DA CAFEICULTURA BAIANA NA CADEIA GLOBAL DE VALOR 

DO CAFÉ 

 

 

RESUMO: O conceito de Cadeia Global de Valor (CGV) supera a definição baseada em 

aspectos técnicos e operacionais e busca identificar os atores chave que exercem papel de 

coordenação na cadeia de produção. A investigação sobre a dinâmica dos sistemas 

agroalimentares, nos quais se inserem as cadeias de valores, passa a incorporar, além da 

análise da (re)organização das Cadeias de Produção Agroindustrial (CPAs), em escala global, 

estudos dos Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs), voltados para a criação de 

recursos específicos diante da institucionalização e expansão dos mercados específicos 

(orgânicos, comércio justo, denominações de origem, indicações geográficas etc.) com o 

objetivo de atender às novas exigências da demanda em torno da qualidade dos produtos. A 

diferenciação espacial no âmbito do território tem se sobreposto à tradicional análise 

geográfica, consolidando um modelo de desenvolvimento territorial que tem se pautado cada 

vez mais na especificidade. Sob a perspectiva das recentes mudanças ocorridas na Cadeia 

Global de Valor (CGV) do café, o objetivo deste artigo consiste em constatar as formas de 

governança estabelecidas na Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) do café na Bahia e 

identificar as formas de inserção dos territórios baianos na produção industrial do café. Para 

isso, foram utilizados como métodos de investigação o levantamento de dados secundários e 

entrevistas com agentes representativos dos diversos segmentos da cafeicultura baiana, a fim 

de realizar um estudo exploratório sobre a realidade dessa CPA na Bahia. Os resultados 

demonstraram que a cafeicultura baiana se insere na dinâmica dos mercados globais e está sob 

a influência das normas que regem o comércio mundial de café, tendo ocorrido importante 

reformulação produtiva com vistas ao atendimento às exigências por melhor qualidade do 

produto, com variadas formas de inserção nos mercados globais.  

 

Palavras-chave: Cadeia Global de Valor, Território, Mercados de qualidade específica. 

 

 

ABSTRACT: The concept of Global Value Chain (GVC) exceeds the definition based on 

technical and operational aspects and seeks to identify the key actors who exert a coordinating 

role in the production chain. Research on the dynamics of Agrifood System, which includes 

the production chains, will incorporate, in addition to the analysis of reorganization of the 

Agroindustrial Production Chains (APC), on a global scale, the study of Agrifood Systems 

Located (ASLs), returned for the creation of specific resources in the face of 

institutionalisation an expansion of specific markets aiming at meeting the new requirements 

of demand around the quality of products. The spatial differentiation within the territory has 

been overlapped on the traditional geographic analysis, thus consolidating a territorial 

development model which have guided increasingly on specificity. From the perspective of 

the recent changes in the Global Value Chain (GVC) coffee, the aim of this article is to check 

the forms of governance established on the coffee Agroindustrial Production Chain (APC) 

Coffee in Bahia and to identify the forms of integration of the Bahia`s territories in industrial 
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production of coffee. This is done through the use such as investigation methods the 

collection of secondary data and interviews with representative agents of the various segments 

of the Bahia’s coffee production in order to realize an exploratory study on the reality of this 

APC in Bahia. The results showed that the Bahia’s coffee production is in the context of the 

dynamics of global markets and is influenced by the rules governing the coffee trade at the 

international level, as occurring to be an important restatement of the production in order to 

ensure a response to the requirements of the quality of the product with a number of ways to 

integration into international markets. 

 

Keywords: Global Value Chain, Territory, Markets of specific quality. 

 

 

2.1 INTRODUÇÃO 

 

O café é uma das principais commodities comercializadas globalmente e produzida 

pelos países do sul. Segundo Lewin et al., (2004) cinquenta são os países produtores de café, e 

esta atividade ocupa no mundo cerca de 20 a 25 milhões de pequenos produtores. 

Tradicionamente o Brasil se destaca pela sua posição de liderança na produção mundial de 

café, produzindo, isoladamente aproximadamente a terceira parte do total. Recentemente 

Vietnam, Colombia e Indonesia vêm ganhando posições no ranking mundial de café. A soma 

da produção de café desses quatro países contabilizam dois terços do café comercializado no 

mundo. Seguem em importancia Etiopia, India, Honduras, México Perú e Guatemala 

(ORTEGA; JESUS, 2012). 

As estatísticas da ICO, (2016) apontam para uma desaceleração no crescimento das 

exportações de café, em torno de 2%, contudo superior à taxa da produção de 1,4%. Lewin et 

al. (2004) chamam a atenção à permanente tendência negativa no comportamento de preço 

dessa commodity. Dessas exportações o maior volume comercializado corresponde à espécie 

café arábica, contudo nos últimos anos as taxas de crescimento das exportações da espécie 

café conillon (robusta) tem se mostrado mais dinâmicas. 

Paralelamente, o consumo global de café aponta uma tendência de crescimento 

positiva de 2,5% desde 2011 (ICO, 2016), destacando o crescimento dos tradicionais 

mercados dos países do norte, como Canada, União Europeia, Estados Unidos, Japão, 

Noruega e Suiça, além do surgimento dos mercados emergentes. O aumento da demanda 

global aponta para o fenômeno da diferenciação desta commodity. Tal fenômeno relaciona-se 

à emergência de novas qualidades de café, por um lado atrelada à diversidade edafo-climática 

dos territórios aonde são cultivados os cafezais e às propriedades organolépticas dessa cultura.  

Esses fatores condicionam flavour, aromas e aparências que resultam em café de 

qualidade superior, caso dos nichos de mercado de café especiais, como o de qualidade 

gourmet. Por outro lado, emergem novas formas de consumir o café, que apontam para uma 

experiência mais sensorial da bebida com destaque para as grandes redes de distribuição de do 

produto.  

No processo de adequação da oferta para responder as novas exigências de consumo 

de café de qualidade diferenciada, a Bahia se qualifica de forma diferenciada por possuir 

regiões bem delimitadas com diferentes vocações no mercado cafeeiro. Neste contexto, 

fragmentos de seu território ocupado com a cultura do café inserem-se de forma diferenciada 

aos diversos mercados, condicionados pelas especificidades geográficas e ambientais, pela 

escala de produção, pelo grau de organização dos produtores, pela capacidade de adaptação 

aos mecanismos de coordenação de cadeia de valor e às normas e standards que padronizam 

as diversas qualidades do café.  
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A região de Cerrado baiano se destaca pelo maior volume de produção do café tipo 

commodity, basicamente da espécie arábica e se insere ao mercado da grande indústria e ao 

mercado de exportação, enquanto as características do território da região do Planalto 

permitem sua inserção numa maior gama de qualidades que, por sua vez, lhe proporcionam 

participação em diversas escalas de mercados da cadeia de valor do café; desde a produção de 

café commodity para o mercado interno, em particular da indústria regional, até a inserção em 

nichos de mercado orgânico e gourmet. Por último, a região do Atlântico destaca-se pela 

produção de café, espécie robusta (ou conillon), direcionada aos mercados internos e 

internacionais.  

Dentre as abordagens adequadas para analisar a diversidade territórios e qualidade no 

âmbito da cafeicultura na Bahia o presente estudo propõe uma analise sistêmica e 

interdisciplinar. Nesse sentido os estudos do Sistema Agroalimentar revelam cada vez mais a 

importância de aspectos específicos do consumo como força orientadora da oferta. Tal fato 

revela-se como uma tendência recente do Sistema Agroalimentar no processo de atendimento 

às novas exigências da demanda em âmbito global, especialmente em torno da qualidade dos 

produtos comercializados.  

Para Kaplinsky (2004) essa nova dinâmica dos sistemas e dos mercados 

agroalimentares pode ser compreendida através da ferramenta analítica da Cadeia Global de 

Valor (CGV), tributária da abordagem de Gereffi a Commodity Global System). Por meio 

deste instrumento busca-se identificar os atores chave que exercem papel de coordenação na 

cadeia de produção, e, por sua vez, influenciam a distribuição dos ganhos entre os vários elos 

dessas cadeias, que ligam os países produtores do sul com os consumidores do norte, 

destacando a coordenação das firmas em escala global.  

Devido à produção de café de variadas qualidades e à diversidade de escalas espaciais 

de mercados em que se inserem os cafeicultores da Bahia, o estudo propõe complementar o 

enfoque da Cadeia de Valor, com o de Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs), pois 

vincula as dinâmicas da cadeia em nível local e/ou territorial, o que releva o fenômeno da 

criação de recursos específicos do território.  

A noção de SIAL representa uma aplicação particular dos Sistemas Produtivos 

Localizados, inspirada no conceito marshalliano de Distritos Industriais, e aplicada aos 

estudos agroalimentares, de acordo com Muchnik (2006) e Ambrosini et al. (2008), e está 

contextualizada na ampla discussão sobre o sistema agroindustrial, cujas principais vertentes 

são a americana, que inaugurou a estrutura analítica denominada, originalmente, de 

Commodity System Aproach (CSA); e a francesa que difundiu a noção de analyse de filière, ou 

“cadeia de produção”. 

Quanto ao debate sobre a qualidade, decorrente da era produção flexível, as 

estratégias de diferenciação pela qualidade foram num primeiro momento difundidas pelas 

firmas industriais e no mercado dos produtos alimentares, com base nas estratégias 

econômicas, institucionais e políticas.  

Contudo, recentemente, observa-se nas experiências da pequena produção e/ou 

agricultura familiar a adoção de estratégias de diferenciação da qualidade de seus 

produtos, cujos atributos são diversos, incluindo valores de sustentabilidade ambiental e 

social (mercados orgânicos, comércio justo, denominações de origem, indicações 

geográficas, gourmet, etc.), como forma de inserção e de sobrevivência dos 

empreendimentos de pequena escala de produção no mercado.  

Essa abordagem que atribui à qualidade um papel coordenador das atividades 

econômicas investiga as novas características presentes na regulamentação das normas de 

qualidade que tendem a promover novas segmentações nos mercados, processo 

denominado de "regulação da estandardização de características instáveis em um universo 

social controverso" (VALCESCHINI; BERTHET, 2007). 
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Assim, a padronização da qualidade, seja sob as normas técnico industriais das 

commodities ou normas específicas dos nichos de mercado, fomentam a discussão sobre as 

regulamentações em torno da qualidade nos mercados alimentares, o que influencia a 

estrutura de governança e coordenação da cadeia.  

No âmbito da Cadeia Global de Valor do café, as preferências dos consumidores têm 

delimitado o surgimento e expansão de mercados específicos com normatizações 

diferenciadas que redirecionam a atuação dos torrefadores e traders, o que, 

consequentemente, gera estímulos no sentido de uma reorganização da produção para atender 

à nova dinâmica determinada no ramo da produção industrial e distribuição.  

Outra dimensão dos estudos agroalimentares, são as discussões voltadas para a análise 

territorial. No território são reveladas a conflituosa relação entre a governança global do 

Sistema Agroalimentar e a governança local, ao mesmo tempo em que é evidenciada a 

importância da especificidade de determinados locais para as estratégias de convivência ou 

não dos diversos efeitos provocados pela globalização. 

A abordagem territorial discute a relação do homem com o espaço, indo além das 

questões meramente produtivas, para incorporar as dimensões imateriais, culturais e 

simbólicas que passam a influenciar a definição do conceito de região, que vai cedendo seu 

lugar ao de território. A "articulação do tecido produtivo local com o ambiente 

socioeconômico levou à crescente utilização do conceito de território, que passou a ser 

entendido pelos economistas como uma variável a ser levada em consideração no estudo dos 

processos de desenvolvimento" SCHNEIDER, (2009, p.8). 

Com isso a diferenciação espacial no âmbito do território representa um elemento a ser 

considerado no modelo de desenvolvimento territorial que tem se pautado cada vez mais na 

especificidade local o que repercute na produção gerada e pode influenciar o processo de 

comercialização configurando-se como estratégia de inserção no mercado. Do mesmo modo, 

as especificidades do território também condicionam a inserção de porções de território e 

produtores aos mercados de diversas escalas espaciais. 

A partir das considerações apresentadas, questiona-se: Quais modalidades de 

governança da cadeia valor podem ser identificadas na cafeicultura baiana e de que forma 

estas modalidades influenciam sua inserção nos mercados da Cadeia de Valor Global do café? 

A problemática apresentada conduz à hipótese de que a escala de produção e as formas 

de articulação auferidas pelos produtores nas diversas atividades realizadas condicionam o 

tipo de qualidade do café predominante nos diversos territórios, exercendo influência sobre a 

inserção dos produtores nos diversos mercados e, consequentemente, sobre a configuração 

territorial da cafeicultura baiana. 

Nessa perspectiva, o objetivo principal deste artigo consiste em analisar as recentes 

mudanças ocorridas na Cadeia Global de Valor (CGV) do café e seus efeitos sobre a dinâmica 

de ajustes da qualidade da Cadeia de Produção Agroindustrial do café na Bahia. 

Especificamente, busca-se descrever a dinâmica de ajustes qualitativos do segmento 

da produção na cafeicultura baiana; identificar os arranjos técnico-produtivos e institucionais 

no âmbito do segmento da produção agrícola da Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) do 

café na Bahia; e, revelar as modalidades de governança presentes nesta CPA descrevendo sob 

quais condições ocorre a inserção dos territórios baianos na produção industrial e exportação 

do café. 

O alcance destes objetivos foi possível por meio do levantamento de dados 

secundários para caracterização do setor em âmbito mundial, nacional e local além da 

elaboração de roteiros e realização de entrevistas em organizações representativas dos 

diversos segmentos da cadeia de produção agroindustrial do café na Bahia. 

O trabalho está organizado em seis seções, além desta introdução. Na segunda seção 

são traçadas as concepções teórico-conceituais que fundamentam as discussões no âmbito do 
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Sistema Agroalimentar. Na seção seguinte trata-se o tema das Cadeias Globais de Valor e as 

novas tendências da demanda reproduzidas nas regulamentações do comércio e normatizações 

em torno da qualidade em nível internacional. A quarta seção descreve o contexto específico 

da Cadeia Global de Valor do café evidenciando as particularidades e os desafios que se 

colocam ao sistema produtivo e na quinta é descrita a metodologia utilizada no estudo.  

Na sexta seção foi realizada a exposição e interpretação dos resultados alcançados e 

por fim foram formuladas as considerações finais, constatando-se que a atual configuração da 

cafeicultura baiana resulta em relações de governança do tipo modular (Cerrado) quando 

conforma-se um sistema produtivo homogêneo; de tipo relacional (parte da Chapada 

Diamantina e Barra do Choça) quando se formam redes de interações entre compradores e 

vendedores com alto nível de especificidade em torno da qualidade oferecida; e, de tipo cativa 

(Planalto, parte da Chapada Diamantina e Atlântico) caracterizada por um alto grau de 

dependência dos fornecedores em relação aos compradores e custos de adaptação 

significativos.  

Ressalta-se a necessidade de um estudo mais detalhado por região produtora a fim de 

investigar a maior vulnerabilidade da maioria dos municípios localizados nas regiões do 

Planalto e Atlântico, constatada neste estudo, a fim de indicar ações mais específicas no 

sentido de potencializar a inserção de um maior número de cafeicultores baianos aos diversos 

mercados. 

 

 

2.2 CADEIA DE VALOR: perspectiva de análise num cenário de (re)integração 

produtiva 

 

A organização da produção em âmbito mundial evoluiu para a integração do comércio 

e a desintegração do processo produtivo por meio da separação física de suas diversas etapas, 

o que permitiu a fragmentação da produção em diferentes países, através do espaço 

geográfico e entre firmas, como estratégia de concorrência nos mercados globalizados.  

O processo de reestruturação produtiva impôs novas conformações organizacionais e 

formas de gestão que implicam na prática da cooperação e da competição ao nível 

interorganizacional, levando à discussão e teorização de temas como a gestão territorial, 

estruturas de governança, redes territoriais, configurações institucionais, custos de transação e 

competitividade empresarial. 

Por outro lado, a intensificação da interdependência entre os países a partir da década 

de 1970, quando o fluxo de bens, serviços e capital financeiro passou a ser orientado para a 

exportação, com crescente importância da industrialização, promoveu um processo de 

(re)integração funcional da economia mundial em termos de comércio, traduzida pelo termo 

“globalização”. Esse processo de acentua à medida que sistemas de produção nacionais 

projetam-se através das fronteiras internacionais, por meio de investimento direto e 

subcontratação, o que também gera a concentração e desigual distribuição dos benefícios intra 

e inter países. 

A crescente literatura focada na análise da dinâmica recente dos sistemas produtivos 

organizados em empresas multinacionais ou em sistemas de governança global para atuação 

no comércio internacional, tem se utilizado da perspectiva de "cadeias de valor" que supera a 

visão desse comércio como uma profusão de transações num mercado baseado em relações 

equitativas. Sob esta perspectiva, a análise enfoca uma variedade de arranjos entre 

fornecedores e contratantes em que determinadas empresas líderes desempenham um papel 

central na especificação, de produtos e/ou processos, que deverá ser plenamente atendida 

pelos fornecedores em nível global. 
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A construção de um modelo teórico no âmbito da análise da Cadeia de Valor é um 

desafio que vem sendo enfrentado pela literatura recente. A este respeito Gereffi et al. (2001) 

destacam que diante da proliferação de uma sobreposição de nomes e conceitos utilizados por 

diversos pesquisadores, utilizando diferentes terminologias para discutir ideias muito 

semelhantes, dificultam uma operacionalização clara dos conceitos desenvolvidos. 

Nesse sentido, a falta de um limite de enquadramento teórico bem definido faz com 

que o significado preciso dos termos utilizados resulte em ambiguidade no âmbito das 

generalizações dos diversos estudos de caso e comparações de cadeias de valor tomados como 

referência. Dessa forma, um modelo teórico poderia ser formado com o desenvolvimento de 

parâmetros comuns para a definição de diferentes tipos de cadeias de valor e de uma 

taxonomia operacionalizada a partir de um conjunto sólido de indicadores. Segundo os 

autores, o trabalho mais relevante que buscou desenvolver um quadro comum para a 

investigação de cadeia de valor ocorreu no Workshop Bellagio
1
 quando se estabeleceu um 

conjunto padrão de termos e o isolamento das variáveis teóricas chave para os quais a análise 

da cadeia de valor deve voltar-se.  

Mesmo reconhecendo a importância de conceitos como Supply Chains (Cadeias de 

Suprimentos), International Production Networks (Redes de Produção Internacionais), Global 

Commodity Chains (Cadeias Globais de Commodities), French Filière Approach 

(Abordagem Francesa de Filière) e Global Value Chains (Cadeias de Valor Globais), em suas 

ênfases específicas, para a análise sistêmica do comércio internacional, constatou-se que o 

termo “cadeia de valor” é o mais adequado para abranger toda a gama de possibilidades de 

pesquisa da recente forma de organização das atividades produtivas em nível global. 

Outro aspecto do consenso entre estes pesquisadores refere-se à utilização do conceito 

de governança como central para a análise da cadeia de valor, sendo compreendido como a 

coordenação extra-mercado das atividades econômicas. Essa coordenação é exercida por 

empresas que assumem grande importância dentro da cadeia pela sua capacidade de 

empreender atividades que exercem influência direta sobre o acesso de outras empresas, 

especialmente de países em desenvolvimento, aos mercados internacionais.  

Com isso, as estruturas de governança determinam as formas de organização da 

produção global na medida em que se tornam capazes de influenciar as atividades de outras 

emprresas na cadeia e, com isso, determinam a forma como as diversas empresas nos vários 

países empreendem atividades e se inserem nos mercados mundiais. 

Finalmente, o conceito de modernização industrial representa o terceiro e último 

aspecto do acordo unanime firmado no Workshop Bellagio. A compreensão de que a 

participação em cadeias de valor globais e redes de produção é essencial para o crescimento 

econômico no contexto atual, fez com que a modernização da empresa ganhasse relevância no 

processo de inserção em cadeias de valor locais e globais, através da criação e maximização 

de valor e aprendizagem.  

Os autores destacam que essa modernização se traduz nos seguintes processos de 

atualização vivenciados pelas empresas: Product upgrading (Modernização do produto), 

Process upgrading (Modernização de processos), Intra-chain upgrading (Modernização intra-

cadeia) e Inter-chain upgrading (Modernização inter-cadeia). 

                                                 
1
 Em setembro de 2000 um grupo de pesquisadores que trabalham com tema de cadeias de valor reuniram-se 

para uma semana no centro de conferências da Fundação Rockefeller em Bellagio, Itália, a fim de abordar estas 

questões. O encontro reuniu 14 pesquisadores de 11 instituições diferentes em 9 países espalhados por cinco 

continentes (ver apêndice 1). (...) Uma das principais premissas (...) era que a integração em sistemas de 

comércio global poderia ter efeitos tanto positivos como negativos para as pessoas nos países em 

desenvolvimento. A resposta mais frutífera não é debater se a integração econômica global deve ter lugar em 

tudo, mas sim para examinar como essa integração pode ser gerida de forma a produzir efeitos positivos para a 

maioria dos participantes. (GEREFFI et al., 2001, p. 3, tradução nossa) 
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Considerando que o objetivo das empresas que buscam essa modernização consiste em 

alcançar ncichos de mercado de valor relativamente alto, destacam que um aspecto 

fundamental da análise trata-se da conceituação e mensuração desse valor. A medição pelos 

lucros, valor adicionado e margens de preços têm sido as mais utilizadas para tentar avaliar o 

valor em cadeias globais, entretanto os autores salientam que dadas as dificuldades inerentes a 

essas e outras medidas de valor, os analistas da cadeia global de valor têm sido pragmáticos e 

ecléticos seleção de indicadores múltiplos, usando fontes primárias e secundárias, e, 

concentrando-se nos segmentos da cadeia que são de maior relevância para as indústrias e os 

países sob investigação.  

No âmbito da modernização industrial, diversas abordagens buscaram analisar e 

explicar essa atualização dos processos nas empresas visando um melhor posicionamento 

competitivo nos diversos mercados. As observações de Marshall (1982) sobre as 

configurações industriais do século XIX na Inglaterra inspiraram vertentes de estudos 

regionais sobre as externalidades locais que favorecem a concentração geográfica das 

atividades econômicas e inovativas.  

O autor foi pioneiro na análise das vantagens da concentração de indústrias 

especializadas em determinadas localidades, que representou uma primeira análise sobre o 

tema da aglomeração industrial, defendendo que o acúmulo e concentração local de 

conhecimento e o desenvolvimento de habilidades específicas eram capazes de criar uma 

“atmosfera” industrial favorável, gerando benefícios econômicos e difundindo inovação.As 

vertentes herdeiras diretamente de Marshall enfatizaram a discussão sobre os distritos 

industriais, com ênfase sobre o papel das aglomerações na geração de externalidades e sobre 

clusters com foco a dinâmica territorial da competição, entre empresas concorrentes, e com a 

cooperação, ao longo da cadeia produtiva (VALE; CASTRO, 2010). 

Uma outra visão que teve grande influência sobre o comportamento dos agentes 

empresariais é representada pela vertente institucionalista, que a partir dos trabalhos de Coase 

(1937) e Williamson (1975), passou a atribuir importância ao papel dos custos de transação na 

determinação da alocação de recursos pelas empresas.  

A Teoria dos Custos de Transação (TCT), defende que a racionalidade limitada dos 

agentes econômicos, a complexidade e incerteza que geram assimetria de informação, que, 

por sua vez, favorece ao oportunismo nas negociações, além da especificidade dos ativos são 

elementos fundamentais para a opção das empresas entre realizar transações via mercado ou 

verticalizar determinada etapa da produção. Dessa forma, o arcabouço institucional, ou 

estrutura de governança, envolve o conjunto de instituições e tipos de agentes envolvidos na 

transação e na garantia de sua execução. 

A partir do arcabouço teórico da organização industrial, observa-se que as formas 

pelas quais as firmas podem lidar com a questão da especificidade dos ativos, elemento 

central na escolha do tipo de governança, se dão pelo mercado, pela hierarquia interna ou 

pelas redes, sendo estas últimas a caracterizadas pela formação de encadeamentos estratégicos 

entre firmas como forma de assegurar a competitividade. 

Dessa forma, enquanto a vertente marshaliana contribuiu para a análise da organização 

espacial da atividade produtiva e vantagens da aglomeração para a competitividade, a TCT 

influenciou o comportamento empresarial, especialmente no sentido de verticalização de 

atividades pela empresa, modificando sua interação com o mercado. 

No âmbito da agricultura, a dinâmica de organização da atividade produtiva e o 

comportamento empresarial segue lógicas diferenciadas a partir de modelo de produção 

adotado, a saber, a agricultura moderna ou tradicional. O processo de globalização implica 

que a atividade econômica é de âmbito internacional e global na esfera da organização, o que 

pressupõe uma integração funcional entre atividades dispersas internacionalmente, e não 
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simplesmente a dispersão geográfica das atividades econômicas para além das fronteiras 

nacionais.  

Assim, os diferentes estilos de agricultura ao buscarem formas de inserção nos 

mercados globalizados revelam a dinâmica do desenvolvimento do espaço rural e do setor 

agrícola, que pode ser observada a partir de diversas abordagens, conforme destaca Mior 

(2005): 

 
Pode-se destacar as seguintes posições: a) teorias que buscam dar conta da dinâmica 

do desenvolvimento rural em geral e da agricultura, em particular, a partir da 

existência de pressões advindas da globalização da economia e do sistema alimentar, 

bem como enfatizam a persistência da diversidade da agricultura com suas 

especificidades; b) teorias que buscam destacar a relevância dos espaços (regiões, 

localidades etc.) para entender a dinâmica do processo de desenvolvimento; c) o 

debate acerca da abordagem endógena versus exógena; d) a integração da agricultura 

nas noções de cadeia produtiva, distrito industrial ou cluster. (MIOR, 2005, p. 27) 

 

O autor destaca a polarização no debate da sociologia rural entre duas abordagens, a 

primeira centrada no pressuposto de que os processos de globalização e internacionalização 

promoveram a marginalização da agricultura que deixou de ser a força econômica que 

formata o sistema alimentar e sociedade rural e, a segunda, propõe uma análise da mudança 

rural focada nos atores sociais e com ênfase sobre a diversidade local entre as empresas 

agrícolas, havendo espaço para diferentes estilos de agricultura e não somente para a 

agricultura moderna. 

A partir deste entendimento, cresce em importância a abordagem endógena, propondo 

a superação do recorte setorial para dar lugar à análise territorial do desenvolvimento rural, 

especialmente a partir da criação da “divisão de desenvolvimento territorial”, pela 

Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), nos anos 1990.  

O princípio-chave dessa abordagem está centrado nos recursos específicos de uma 

área (naturais, humanos e culturais) para promoção de um desenvolvimento sustentável, com 

força dinâmica em empresas e inciativas locais. Nesta abordagem, a função das áreas rurais se 

concentra em serviços diversos e o foco do desenvolvimento rural se estabelece na construção 

de capacidades (habilidades, instituições e infraestrutura) e na superação da exclusão social 

(MIOR, 2005).  

Complementarmente, a noção de redes de desenvolvimento rural explorada pelo autor, 

reforça a expectativa de que atores locais exerçam algum controle no sentido de manter uma 

proporção razoável do valor adicionado gerado pelas diversas atividades produtivas, 

especialmente aquelas inseridas nos mercados globais. Segundo o autor,  

 
Teríamos dois principais conjuntos de redes interagindo nas regiões rurais: as redes 

verticais e as redes horizontais de desenvolvimento rural. O termo rede vertical, 

refere-se à forma como a agricultura é incorporada em processos mais amplos de 

produção, transformação, distribuição e consumo de alimentos e matérias primas, 

dentro de uma abordagem setorial do desenvolvimento. Já o termo redes horizontais 

de desenvolvimento rural refere-se à incorporação da agricultura e dos territórios 

rurais em atividades que os atravessam e estão imersas nas economias locais e 

regionais, inclusive urbanas. As redes verticais e horizontais estão associadas à idéia 

de desenvolvimento setorial e territorial, respectivamente. (MIOR, 2005, p. 57) 

 

A respeito do enfoque territorial do desenvolvimento rural, Schneider (2009) inferiu 

que o território passou a representar uma instância de mediação entre atores locais e demais 

esferas e escalas, com o enfoque territorial galgando importância a partir da utilização das 

noções de governança e coordenação de interesses de atores como recurso analítico de 

estudiosos, policy makers e stakeholders. Com isso, o enfoque territorial do desenvolvimento 
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passou a ser representado por um modo de ação que valoriza os atributos políticos e culturais 

das comunidades tendo a governança local e a participação social como atributos do 

desenvolvimento territorial. 

No contexto das cadeias de commodities, em que ganham cada vez mais espaço os 

grandes atores industriais enquanto agricultores perdem espaço e poder de negociação, sendo 

excluídos do processo de produção, o estudo e o fortalecimento da atuação e cooperação em 

redes permitem identificar o enraizamento local destas em seus respectivos territórios, 

planejar e estimular suas relações com o exterior em condições que permitam a manutenção e 

o controle do valor econômico pelos agentes locais.  

A partir do exposto, verifica-se que a discussão da temática da Cadeia de Valor 

envolve abordagens bastante diversas na tentativa de analisar e explicar a realidade 

heterogênea e complexa presente nas diversas formas de organização industrial que se 

apresentam atualmente no comércio de âmbito mundial. Nesta pesquisa foi feita a opção de 

centrar-se nos aspectos da análise que se aplicam ao Sistema Agroalimentar e, dessa forma, 

contextualizar o estudo da Cadeia Global de Valor do café e as implicações de sua recente 

dinâmica sobre a cafeicultura baiana. 

 

 

2.3 EVOLUÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA AGROALIMENTAR: dinâmica 

recente das cadeias globais de valor e o papel das normatizações de qualidade 

 

O termo Sistema Agroalimentar surge no âmbito do debate que origina o conceito de 

agribusiness, em meados do século XX, num contexto mais amplo de discussão sobre o 

sistema agroindustrial, no qual duas vertentes, uma norte-americana e outra francesa, 

originaram metodologias de análise distintas no final da década de 1950 e início da década de 

1960, respectivamente.  

De acordo com Felipe (2011), foi a partir deste momento que os estudiosos do tema 

contemplaram uma visão global que tradicionalmente se centrava na agricultura, que, por sua 

vez, passou a ser percebida como um setor integrado a outros segmentos, formando um 

sistema. 

A vertente norte-americana cunhou o conceito de agribusiness e inaugurou a estrutura 

analítica denominada, originalmente, de Commodity System Aproach (CSA). Analisando a 

especialização da produção de alimentos e sua maior dependência de insumos industrializados 

no pós-guerra, bem como a maior complexidade das atividades de armazenagem, 

processamento e distribuição, não mais conduzidas integralmente pelo produtor rural, 

concretizou-se o conceito de agribusiness, visto como um sistema integrado.  

A partir do livro intitulado “A concept of agribusiness” publicado em 1957 pelo 

professor da Universidade de Harvard, Ray Goldberg, observou-se que havia um decréscimo 

na parcela do produto agrícola sobre o produto total do agribusiness, já apresentando 

tendências significativas, evidenciando que o sistema poderia funcionar como um grupo de 

pressão social, em situações de conflito e cooperação.  

Num segundo momento do estudo, ao avaliar os sistemas trigo, soja e laranja da 

Flórida, Ray Goldberg, ao publicar “Agribusiness Coordination” uma década depois, partindo 

de uma referência conceitual baseada no paradigma de estrutura-conduta-desempenho da 

organização industrial, introduziu variáveis institucionais como explicativas do processo de 

coordenação entre os segmentos do sistema.  

A escola industrial francesa, por seu turno, difundiu a noção de analyse de filière, 

inaugurando os estudos sob a perspectiva da cadeia de produção, tradução literal do termo 

filière para o português (BATALHA, 2009). O enfoque teórico que gerou o conceito de 

cadeia (filière) aplicada ao estudo da organização agroindustrial, foi desenvolvido na França, 
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desencadeando diversos outros no Brasil, a partir dos trabalhos de Geraldo Muller e Ângela 

Kageyama e, na Holanda, no trabalho de Post e Vlieger. Baseado no “Tableau Economique” 

de Quesnay, na discussão sobre a questão distributiva levantada por Marx e Kautsky, e, mais 

recentemente, na teoria geral dos sistemas, o conceito de “filière” abrange a sequência de 

atividades que transformam uma commodity em um produto pronto para o consumidor final. 

A partir destes estudos pioneiros derivaram-se, ainda, os conceitos de Sistema 

Agroindustrial (SAI), Complexo Agroindustrial (CAI) e Cadeia de Produção Agroindustrial 

(CPA), cuja distinção revela-se importante para a compreensão do debate brasileiro. Segundo 

Batalha (2009) a literatura que se dedica à discussão da questão agroindustrial do Brasil não 

trata de forma adequada sobre a diferenciação entre Sistema Agroindustrial, Complexo 

Agroindustrial, Cadeia de Produção Agroindustrial e Agronegócio. O autor destacou que o 

Sistema Agroindustrial (SAI) é definido como o conjunto de atividades que visam à produção 

de produtos agroindustriais, desde a produção dos insumos até a distribuição do produto final 

ao consumidor. Ressaltou que tem pouca utilidade prática como ferramenta de gestão e não 

está associada a nenhuma matéria-prima agropecuária ou produto final específico.  

Sobre a noção de Complexo Agroindustrial, afirmou que este tem como ponto de 

partida uma determinada matéria-prima base e exige a participação de um conjunto de cadeias 

de produção associadas, cada uma, a um produto ou família de produtos. Dessa forma, 

esclareceu que a Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA), ao contrário do Complexo 

Agroindustrial, é definida partindo-se da identificação de um determinado produto final. 

De outro lado, Zylbersztajn (1995) analisando as contribuições das vertentes norte-

americana e francesa, propôs a noção de Sistemas Agroindustriais (SAGs), que envolve as 

interações existentes entre as indústrias de insumos, a produção agropecuária, a indústria de 

alimentos e o sistema de distribuição. O autor destacou que, no âmbito do Enfoque do 

Sistema de Commodities (CSA), John Davis e Ray Goldberg foram autores pioneiros 

realizando uma análise histórica e sob a ótica evolutiva do sistema por eles denominado de 

agribusiness. A base teórica proveniente da teoria neoclássica, especificamente do conceito de 

matriz insumo-produto de Leontieff, contribuiu para a inserção da questão da dependência 

intersetorial e intensidade das ligações entre os setores envolvidos. 

Os pontos de tangência entre esses principais enfoques se referem à visão de 

agribusiness numa perspectiva sistêmica, com foco sobre as relações dos agentes em 

diferentes setores, superando a mera distinção entre os setores agrícola, industrial e de 

serviços; e, a relevância e atuação ativa das instituições organizadas no suporte à atividades 

produtivas.  

A maior semelhança entre os enfoques encontra-se na definição do processo produtivo 

como uma sequência correlacionada de operações, com base analítica sistêmica e ênfase sobre 

a variável tecnológica, que é tratada de forma diferenciada por ambos. Enquanto a vertente 

francesa caracteriza-se por uma análise schumpeteriana, no modelo norte americano 

predomina uma visão neoclássica (ZYLBERSZTAJN,1995).  

Ressaltou, ainda, a capacidade estratégica ao nível sistêmico que ultrapassa a 

coordenação exclusiva pelo sistema de preços, contando com a interferência institucional, 

havendo a necessidade de tratar a questão da instabilidade da renda agrícola buscando a 

eficiência enquanto sistema. Para isso, a capacidade de coordenação deve expandir o conceito 

tradicional de competitividade para além da ótica do custo. Neste contexto é possível acessar 

maior volume de informações sobre o mercado consumidor, o que acaba por predizer 

tendências que irão reorganizar as relações contratuais em prol da competitividade sistêmica. 

Segundo Felipe (2011), os desafios mais significativos que o Sistema Agroalimentar 

enfrenta atualmente são o comércio internacional e a segurança alimentar, especialmente na 

sua interação com o consumo. No âmbito dos países em desenvolvimento, outro importante 
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desafio refere-se ao estímulo ao desenvolvimento rural através do fomento à participação dos 

pequenos e médios empreendimentos no valor final da produção. 

Segundo a autora a abertura dos mercados agroalimentares ao comércio internacional 

gerou efeitos positivos e negativos para as economias dos países em desenvolvimento. Os 

efeitos diretos e de curto prazo compreendem a especialização da produção com base em 

vantagens comparativas e os efeitos indiretos, de médio e longo prazo, se traduzem numa 

economia mais dinâmica com melhora na competitividade e no aproveitamento de recursos 

naturais e humanos inativos. Entretanto esta dinâmica produz contextos desiguais de 

competição entre pequenos agricultores e grandes empresas além do uso inadequado de 

recursos e agressão ao meio ambiente. 

Além disso, tanto a curto como em médio prazo o comércio entre países, 

especialmente em setores competitivos a nível internacional, enfrenta barreiras comerciais, 

sejam tarifárias e/ou técnico sanitárias, que afetam de forma diferenciada os mercados de 

destino e de origem dos produtos assim como os próprios canais de comercialização. Dessa 

forma, estabelece-se um cenário discriminatório em detrimento dos pequenos 

empreendimentos agrários que precisam estabelecer-se em circuitos alternativos de 

comercialização e demandam políticas públicas de apoio para promover uma melhora na 

competitividade do segmento. 

Por outro lado, a autora esclarece que com o alargamento da cadeia comercial, abrindo 

fronteiras dos países desenvolvidos, surge em pauta o tema da segurança e controle sanitários. 

Com isso, os riscos sanitários e as normas de qualidade passam a ter um papel essencial como 

barreiras comerciais impostas ao setor produtivo, galgando espaço no mercado mundial os 

sistemas de controle e certificação de produtos, conferindo maior confiança ao consumidor. 

Nesse sentido, Felipe (2011) coloca que a atual tendência nos mercado 

agroalimentares é a busca pelo equilíbrio, estabelecendo-se limites e princípios de ações 

protecionistas e liberais a partir do entendimento de que, neste contexto, não é possível 

eliminar conflitos, mas buscar o limite entre a defesa do bem-estar e da liberdade de ação. 

Quanto à garantia da segurança alimentar, a autora destaca que a sensibilidade da 

demanda a escândalos sanitários tem exercido grande pressão sobre a regulamentação dos 

mercados, especialmente no contexto da “Nova Sociedade da Informação” em que as 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) não permitem ocultar os problemas do 

consumo alimentar. Com isso ganha proporção a preocupação com a boa imagem tanto do 

produto quanto da forma como este foi produzido, valorizando-se as boas práticas agrícolas e 

ambientais assim como a justa distribuição do valor gerado entre os agentes produtivos. 

Inspirado nos trabalhos de Gary Gereffi sobre o Sistemas de Commodities, tema 

tratado de forma mais explícita em sua obra a partir livro “Commodity Chains and Global 

Capitalism” publicado no do ano de 1994, o enfoque de múltipla escala de análise é revelador 

do conjunto de redes interorganizacionais, chamado Global Commoditie Chain (GCC), 

originando a ferramenta analítica Cadeia Global de Valor (CGV), que supera a definição 

baseada em aspectos técnicos e operacionais e busca identificar os atores chave que exercem 

papel de coordenação na cadeia de produção.  

Essa coordenação é compreendida como o poder de decisão sobre os papéis a serem 

executados por cada ator e os padrões a serem seguidos para inserção na cadeia, buscando 

uma coordenação do tipo "chain-upgrading" e, dessa forma, influenciando a distribuição dos 

ganhos entre os vários elos dessas cadeias (KAPLINSKY, 2004) 

Na análise de CGV as indústrias podem ser agrupadas segundo a orientação de suas 

principais atividades. O autor distinguiu dois tipos principais, Supply-Driven e Demand-

Driven, as conduzidas pelo produtor e as impulsionadas pelo comprador, respectivamente. O 

comportamento do Sistema Agroalimentar pertence ao segundo tipo, tendo os países em 

desenvolvimento galgado inserção em CGVs orientadas pelo comprador, cuja característica 
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marcante é a crescente importância das normas, cenário considerado desafiador para 

produtores de pequena e média escala, com poucos recursos ou habilidades para competir 

nestes moldes. 

Kaplinsky (2004) avançou nesta análise e buscou identificar na estrutura institucional 

da Cadeia Global de Valor (CGV) a forma pela qual os agentes competem pelo poder de 

governança, que passa a ser essencial nessa nova fase capitalista, em que as especificidades 

locais são os principais determinantes da vantagem concorrencial. O autor afirma que  

 
(...) a 'cola' que fixou os produtores nestas cadeias emergentes não refletiu o peso 

com o qual são igualados. Em cada uma destas cadeias, atores-chave em evidência 

exercem poder indevido; e transformaram-se no que Gereffi denominou 

“governadores de cadeia” (KAPLINSKY, 2004, p. 4, tradução nossa). 

 

A fragmentação e dispersão das atividades produtivas são características da CGV e 

embora existam no seu interior situações de competitividade e conflito entre os agentes pelo 

controle e pela distribuição do valor gerado ao longo dela, as atividades produtivas que 

cruzam fronteiras precisam de cooperação para sua coordenação. A governança da CGV está 

relacionada ao papel e poder desempenhado pelos atores dominantes (global player ou 

transnacionais) (ONUDI, 2011). Por outro lado, propõe uma cartografia espacial dos atores 

e/ou um esquema de agrupamento dos produtores, ao mesmo tempo em que estabelece cinco 

indicadores para caracterizar a governança das cadeias de valor: grau de dependência do 

mercado, concentração das vendas, assimetria de informação, poder de fixação dos preços e 

especificidade do produto.  

Complementando a análise do CGV, Ernst (2002) analisou a importância do impacto 

das redes de produção global sobre o sistema de inovação dos países em desenvolvimento, 

pois podem potenciar um upgrading para as economias locais, mas esta não é uma relação 

determinística. Nesse sentido, também chamou a atenção para a necessidade de aprofundar os 

estudos sobre aglomerações e/ou clusters uma vez que não existe uma relação direta entre esta 

e a criação de economias de escala. 

No contexto mais geral de organização da produção em nível global caracterizado, 

principalmente, pela segmentação dos mercados, a liberalização do comércio a nível mundial, 

e, as negociações internacionais orientadas pela Organização Mundial do Comércio (OMC) 

culminaram na elaboração Codex Alimentarius. Isso junto das crises de segurança alimentar 

(expressas pelos períodos de elevação dos preços das commodities e pelo desabastecimento de 

gêneros alimentícios essenciais em diversos países) contribuíram para trazer para primeiro 

plano, dos anos 1980, a discussão sobre as regulamentações em torno da qualidade nos 

mercados alimentares (VALCESCHINI; BERTHET, 2007). 

Nessa perspectiva, a atual dinâmica dos sistemas agroalimentares passa a incorporar, 

além da análise da (re)organização das Cadeias de Produção Agroindustrial (CPAs), em 

escala global, o estudo dos Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs), voltados para a 

criação de recursos específicos diante da institucionalização e expansão dos mercados 

específicos (orgânicos, comércio justo, denominações de origem, indicações geográficas etc.) 

com o objetivo de atender às novas exigências da demanda em torno da qualidade dos 

produtos. A noção de SIAL assemelha-se, na dimensão cultural, ao conceito de DI (distritos 

industriais), no campo agroalimentar (MUCHNIK, 2006). 

Segundo os autores, o debate recente no âmbito da "Economia da Qualidade" é 

resultado da progressiva construção de estratégias de diferenciação pela qualidade que se 

espalharam nas indústrias e no mercado dos produtos alimentares com base nas estratégias 

econômicas, institucionais e políticas, que buscavam responder aos desafios impostos no 

cenário acima descrito.  
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A este respeito ressaltaram que novas características presentes na regulamentação 

das normas de qualidade tendem a promover novas segmentações nos mercados, processo 

que denominam de "regulação da estandardização de características instáveis em um 

universo social controverso" (VALCESCHINI; BERTHET, 2007, p. 395). 

Wilkinson (2003), ao tratar do novo contexto econômico e institucional dos 

espaços público e privado nos mercados agroalimentares, ressaltou o papel dos novos 

patamares de qualidade como pré-requisitos para a participação nestes mercados. 

Destacou que, a partir da percepção da falência do modelo de substituição de importações 

após a crise dos anos 1980, os países latino americanos optaram pela estratégia de 

crescimento via exportações.  

Tais estratégias exigiram o alinhamento às exigências da Organização Mundial do 

Comércio (OMC) conduzindo a uma reorganização dos respectivos sistemas internos e 

externos de governança a fim de se ajustarem às pressões dos organismos financeiros 

internacionais. 

Nesse contexto, o processo de abertura econômica, o "fator intensificador" relativo 

à manutenção dos subsídios às exportações por parte dos Estados Unidos e União 

Europeia, além da consolidação dos blocos econômicos regionais (MERCOSUL, NAFTA 

e Pacto Andino) levou à mudanças nas legislações internas viabilizando maior tolerância 

tanto ao nível de participação do capital estrangeiro em empresas nacionais, quanto à 

remessa de lucros.  

Com isso, o investimento externo direto passou a ser visto como solução para a 

falta de poupança e tecnologia internas, quando, na verdade, convergia através da 

relocalização das empresas transnacionais com pressões advindas dos mercados 

domésticos dos países desenvolvidos, com vistas à externalização de uma etapa da cadeia 

global de valor para os países subdesenvolvidos e a expansão do mercado consumidor 

(WILKINSON, 2003). 

A partir dessa dinâmica observada a nível mundial, o autor ressaltou que os 

mercados desregulamentados estão dominados por Grades and Standards (G&S)
2
 de 

qualidade, com forte tendência de concentração da produção, no campo agroalimentar, em 

médios e grandes produtores e a consequente exclusão da pequena produção tradicional. 

Assim, ampliou-se a importância de novas questões analíticas como a informação, a 

coordenação e a natureza e implicações de investimentos para facilitar o acesso a esses novos 

mercados.  

Ponte (2004) avalia que no setor agroalimentar a introdução e evolução das normas 

como forma de acesso aos mercados deve ser compreendida a partir das características de 

mudança no consumo. O autor afirma que o consumo de alimentos é cada vez mais 

influenciado pela sensibilização voltada à segurança alimentar, o foco na saúde e dieta, a 

globalização das preferências dos consumidores, e as preocupações sociais e ambientais, o 

que, juntamente com a saturação do mercado para os produtos padronizados, ou 

"commodities", levou a proliferação de produtos diferenciados. 

Considerando que padrões e normas comunicam as informações sobre as 

características de um produto, estes atributos podem ser classificados de acordo com a 

facilidade com que eles podem ser medidos, sendo atribuídos ao próprio produto (aparência, 

gosto, limpeza, ausência de impurezas) ou aos métodos de produção e de processo, que 

incluem aspectos relacionados com a autenticidade de origem (denominação geográfica), 

                                                 
2
 "G&S consistem num conjunto de especificações técnicas, de termos, de definições, e de princípios de 

classificação e de rotulagem. Incluem as normas estabelecidas por um regulamento ou uma autoridade (padrões) 

e o sistema de classificações baseadas em atributos quantificáveis."(FARINA; REARDON, 2000, p. 3, tradução 

nossa) 
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segurança (resíduos de pesticidas, os níveis de toxinas) e as condições ambientais e 

socioeconómicos (orgânica, comércio justo, cultivos sombreados). 

Tendo em vista que a gestão de normas pode ser vista como uma questão de 

concorrência e/ou cooperação entre os atores de uma cadeia de valor, cada um tendo apenas 

acesso parcial às informações sobre o produto e seus métodos de produção e processos 

relacionados, opções destinadas a resolver os problemas de informação por atores-chave, 

então, determinam a forma como uma determinada cadeia de valor (ou segmento de uma 

cadeia) é governada.  

Neste cenário, as normas não estão livres de manipulação, disputas de poder e 

comportamento oportunista, tornando-se esferas políticas de ação porque contribuem para a 

determinação da distribuição do valor acrescentado ao longo de uma cadeia de valor e 

definem limites de inclusão/exclusão dos atores envolvidos. 

Ao invés de simplesmente ser um instrumento técnico para diminuir os custos de 

transação associados à assimetria de informação, G&S devem ser vistos como um 

instrumento estratégico de coordenação da cadeia de valor. Isto implica que as abordagens 

técnicas atualmente utilizadas para a compreensão do impacto dos padrões de sustentabilidade 

no desenvolvimento comercial do país precisam ser integradas por abordagens de economia 

política, que são historicamente mais sensíveis à identificação e equacionamento das relações 

de poder. 

Com isso, o papel dos G&S mudou de um mero instrumento técnico para reduzir os 

custos de transação dos mercados de commodities para instrumento estratégico de 

concorrência e de diferenciação de mercados. Seria mais do que a uma distinção das 

características do produto ou uma ferramenta para estabelecer padronização de processos, 

podendo ser formulados pelas firmas líderes da Cadeia de Valor, ou firmas transnacionais, 

que os criam (normas técnicas, certificados, selos). 

Os G&S caracterizam-se como privados ou com apoio governamental, relacionados, 

por exemplo, com as boas práticas industriais, e também os criados sob diversos valores de 

preservação ambiental, de justiça social etc, em torno das ações de Organismos Não 

Governamentais (ONGs). O seu estabelecimento é visto como um campo em disputa pela 

necessidade de reconhecimento e aceitação face ao consumidor. Todavia os G&S podem atuar 

como um mecanismo de inclusão ou exclusão dos agentes na produção agroindustrial e 

agroalimentar (REARDON et al., 1999; WILKINSON, 2006).  

Outras perspectivas, da sociologia econômica e da teoria das convenções
3
 como 

abordagens analíticas de coordenação horizontal, ao atribuírem destaque à dinâmica do local e 

do território, passaram a substituir ou complementar os enfoques de cadeia e relações 

verticais. Além destas, as abordagens convencionalistas e evolucionistas, com ênfase sobre a 

aglomeração e acumulação de conhecimentos, noções de cluster e distritos (agro) industriais, 

"ativos intangíveis" e "sistemas locais de inovação" passaram a partilhar, como noção 

unificadora, a superação do sentido técnico do termo "valor agregado" sob a visão tradicional 

das cadeias.  

Dessa forma, essa noção passou a incorporar o leque de novas abordagens analíticas 

que compartilham aspectos coletivos de proximidade e de território com orientação para a 

valorização definida por qualidades advindas da demanda.  

Os Sistemas Agroalimentares Localizados (SIALs) foram definidos por Cirad-Sar 

apud Requier-Desjardins (2013, P. 1) como as organizações de produção e de serviço 

                                                 
3
 "A teoria 'francesa' das convenções tem se difundido como enfoque privilegiado para analisar mercados de 

qualidade 'superior', sobretudo os produtos orgânicos e artesanais de denominação de origem. Em contraste com 

a nova  microeconomia, o enfoque das convenções enfatiza não apenas a assimetria de informação, mas também 

os valores distintos que são atribuídos à mesma informação, o que aponta para pluralidade de formas igualmente 

legítimas de coordenação econômica. (WILKINSON, 2003, p. 71) 
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(unidades de produção agrícola, empresas agroalimentares, comerciais e de serviços de 

restauração associadas, por suas características e seu funcionamento, a um território 

específico (REQUIER-DESJARDINS, 2013). Como tal os SIALs representam "experiências 

de localidades dinâmicas de produção nas quais a participação da pequena produção agrícola 

e de PMEs nas etapas a montante e a jusante é fundamental" (WILKINSON, 2003, p. 73).  

A problemática da qualidade pode também ser vinculada à qualificação pela origem, 

ou seja, de produtos relacionados ao terroir
4
. No atual milênio, para o caso da literatura 

francesa a abordagem SIAL foi relacionada aos sistemas de apelação de origem AOC, 

enquanto que na América Latina essa qualidade vinculada ao terroir foi associada à 

tipicidade. Assim a qualificação agroalimentar apresenta características especificas que 

permite estabelecer seu vínculo com o território.  

Desta forma, os dispositivos da ação coletiva, próprios do SIAL, implicam na ativação 

dos recursos locais, da interação e dos mesmos atores. Contudo, como recomendaram 

Valceschini & Torre (2002) é preciso enfocar como acontece o processo da racionalização e 

codificação da qualidade, seja por que esta orienta as atividades no interior das cadeias ou por 

terem um papel seletivo sobre os agentes e os territórios. No debate sobre a noção de SIAL 

Salcido (2013) vinculou esta à relação existente entre território e alimento e a associou  ao 

desenvolvimento das teorias da economia espacial e da localização, preocupadas com o papel 

do espaço e a distância na economia nacional.  

As propostas da economia espacial foram influenciadas pelos aportes de Johann 

Heinrich Von Thünen (1966), com a teoria de localização agrícola, da localização industrial 

de Alfred Weber (1929), inclusive os estudos de anéis concêntricos enquanto o papel da 

distância dos núcleos produtivos em relação à cidade central, a formação de preços e as 

decisões de localização das plantas indústrias, além das importantes contribuições sobre os 

modelos de localização realizadas por Walter Christaller (1966), August Lösch (1938) e 

Walter Isard (1956) que atribuíram aos custos de transporte essencial importância na 

localização das atividades produtivas.  

O autor destaca a importância do SIAL que pode ser considerado como uma forma de 

desenvolvimento local, no sentido de novas formas de governança territorial que redundem na 

apropriação de valor por parte dos produtores e consumidores locais, valor que de outra 

maneira seria deslocado a outras instancias da cadeia de valor. 

Dentro da perspectiva da Cadeia Global de Valor como instrumento de análise, a 

observação das transformações ocorridas no âmbito dos Grades and Standards (G&S) em 

uma determinada CGV refletem as mudanças na demanda global que, por sua vez, produzirão 

efeitos por toda a cadeia e a reorganização das atividades entre os seus segmentos dependerá 

do nível e tipo de coordenação estabelecido entre os atores.  

Nesse sentido, nas próximas seções, serão descritos o contexto e as mudanças 

ocorridas na Cadeia Global de Valor do café, especialmente nas normas (G&S) inerentes a 

este mercado; em seguida será detalhada a metodologia proposta com posterior 

contextualização da cafeicultura brasileira e baiana para enfim discutir os resultados 

alcançados à luz dos conceitos discutidos. 

 

 

                                                 
4
 Segundo Jorge Tonietto, a palavra terroir é uma modificação linguística de formas antigas (tieroir, tioroer), 

com origem no latim popular “territorium” e designa um território a partir de suas aptidões agrícolas. A partir da 

valorização da delimitação de vinhedos nas denominações de origem de vinhos na França, a palavra terroir passa 

a abranger os fatores humanos da produção, inclusive, a escolha de variedades, aspectos agronômicos e aspectos 

da elaboração além dos aspectos do meio natural (clima, solo e relevo). Disponível em: 

http://www.cnpuv.embrapa.br/publica/artigos/afinal_o_que_terroir.pdf 
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2.4 A CADEIA GLOBAL DE VALOR DO CAFÉ: tendências do consumo, 

normatizações de qualidade e mercados específicos 

 

O estudo da Cadeia Global de Valor do café permite uma constatação importante, a 

saber, o fato que esta CGV tem experimentado uma transição entre dois tipos de governança. 

Dessa forma, num momento inicial a expansão da cultura do café em nível mundial 

apresentava características de uma CGV conduzida pela oferta e, recentemente vem 

consolidando um tipo de comportamento impulsionado pela demanda (KAPLINSKY, 2004). 

Lewin et al. (2004) apontam o início da década de 1980 como o período em que uma 

combinação de alterações demográficas e preocupações com a qualidade do produto levaram 

à uma redução considerável no consumo per capita de café no mercado norte americano, 

momento em que pequenos torrefadores e varejistas dos EUA introduziram novos produtos 

diferenciados (cafés aromatizados, de origem, expressos, orgânicos, descafeinado etc.) 

culminando na abertura de um mercado de melhor qualidade para o café.  

Segundo os autores, os novos produtos diferenciados, inicialmente rejeitados pelas 

marcas dominantes no mercado de café, logo apresentaram grande rentabilidade e em uma 

década todas as grandes empresas passaram atuar no mercado de cafés especiais, tendo a 

Associação Americana de Cafés Especiais (SCAA), que possuía poucos membros em sua 

origem, no início da década de 1980, em menos de duas décadas se tornado a maior 

associação de comércio de café no mundo.  

Configuram-se também como tendência novas fontes de consumo: produtos de 

preparo simples (cappuccino e cafés com leite, máquinas de café expresso de uso doméstico 

etc) e o segmento de cafés sustentáveis certificados por terceiros com garantias de benefícios 

económicos, sociais e/ou ambientais, o que combinado com preocupações sobre segurança 

dos alimentos tem ampliado seu crescimento de forma considerável nos últimos anos. 

Outros autores, observando as recentes mudanças observadas na demanda falam sobre 

as três "ondas" que explicam o consumo de café e que vêm apresentando potencial para 

modificar de forma importante a cadeia. Conforme Silva e Guimarães (2012), a primeira onda 

se caracterizou pela propagação do consumo de café em nível mundial,  mais especificamente 

no  período após a Segunda Guerra Mundial. A segunda onda, iniciada por volta da década de 

1960, teve como principal característica a melhoria na qualidade do café commodity, através 

da diferenciação e preferência pelos grãos da espécie arábica em detrimento aos da canephora 

(robusta ou conillon). A partir desse período surgiram as grandes redes de Coffee Shops 

especializadas em café gourmet, destacando-se a Starbucks e Peet's Coffee & Tea, 

promovendo a intensificação do uso de máquinas de café expresso. Na terceira onda, iniciada 

na década de 2000, o café passou a ser consumido pelo que é e não pelos efeitos que a cafeína 

proporciona, tornando-se um produto gourmet.  

De acordo com os autores, assim como ocorre no mercado do vinho, vem se 

consolidando a valorização do sabor de cada café, de forma individual, considerando-se, além 

das características particulares como clima, altitude, formas de colheita e processamento 

diferentes, o conhecimento aprofundado a respeito das propriedades e nuances da bebida e das 

formas de preparo que ressaltam o sabor. 

Nesse sentido, os autores afirmaram que o café está passando por um processo de 

"descomoditização", ou seja " é percebido e negociado de forma diferente de uma commodity, 

algo mais próximo do vinho, e que este fato ocorre, também, na forma como é consumido" 

(SILVA; GUIMARÃES, 2012, p. 4). Destacaram, ainda, que nesse novo cenário, o "Direct 

Trade"
5
 (similar ao "Fair Trade") ganha espaço e as indicações geográficas ganham 

                                                 
5
 "O Direct Trade  é um movimento iniciado pelas cafeterias da Terceira Onda e que propõe a compra direta do 

café produzido, desde que apresente excelente qualidade e o cafeicultor se preocupe com aspectos ambientais, 

entre outros. Não existe um preço fixo, mas  são  valores  acima do  mercado,  negociados  diretamente entre o 
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importante relevância para a inserção dos produtores (especialmente os pequenos) nestes 

mercados.  

De acordo com Kolk (2012), a partir de dados sobre o volume de processamento de 

café no ano de 2008, a Nestlé, Kraft Foods, Sara Lee, Smucker´s e Starbucks são as cinco 

maiores empresas de café do mundo. No ramo de Coffee Shops, Silva e Guimarães (2012) 

identificam como mais representativas as norte americanas Starbucks, McDonald’s (McCafé) 

e Dunkin’ Donuts, a inglesa Costa Coffee, a indiana Café Coffee Day e a canadense Tim 

Hortons.  

No Brasil, em ordem de importância, os seis maiores estados produtores são Minas 

Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Bahia e Rondônia, cuja estrutura produtiva será 

melhor detalhada nas seções seguintes. No ramo da indústria e distribuição, Arraes et al. 

(2013) identificou como principais atores as empresas Sara Lee Cafés do Brasil LTDA, Três 

Corações Alimentos SA, Mellita do Brasil LTDA, Indústrias de Alimentos Maratá LTDA, 

Companhia Cacique de Café Solúvel LTDA. 

No que se refere aos efeitos das atuais tendências da CGV do café, a Figura 2.1, que 

demonstra a evolução da produção de café no Brasil entre 1940 e 2006, permite verificar o 

comportamento da produção frente aos desafios enfrentados no contexto das "ondas" do café 

a nível mundial. 

 

Figura 2.1 – Evolução da produção de café no Brasil, em toneladas, no período 

compreendido entre 1940 e 2006 

 
Fonte: elaboração própria com base nos Censos Agropecuários (IBGE) 

 

Verifica-se que no início da série, houve uma queda brusca na produção, como 

resultado, principalmente da crise de 1929 que teve impactos importantes sobre a cafeicultura 

brasileira à época. Em seguida, até o início da década de 1960, quando findou a primeira 

"onda", a produção brasileira atingiu o seu auge. Após esse período houve uma queda brusca 

na produção com recuperação e oscilações a partir do ano de 1975. 

Cabe aqui ressaltar que, de acordo com Saes e Nakazone (2002), a partir da década de 

1960, durante a segunda "onda", a indústria do café experimentou um aumento significativo 

em sua capacidade produtiva e, para garantir o seu crescimento o Instituto Brasileiro do Café 

(IBC), na tentativa de regular o preço da matéria-prima para a indústria, acabou por 

desestimular o investimento em qualidade por parte dos produtores. Além disso, no âmbito 

                                                                                                                                                         
produtor e comprador. Os compradores de café que participam do Direct Trade buscam pagar valores que 

remunerem o cafeicultor pelo seu trabalho e estimulem a continuidade da produção de cafés de qualidade. A  

Intelligentsia Coffee,  por exemplo, paga no mínimo 25% a mais que o preço do café certificado Fair 

trade."(SILVA; GUIMARÃES, 2012, p. 5) 
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internacional, foi instituído no ano de 1962 o primeiro Acordo Internacional do Café (AIC), 

em que  

 
Como líder do mercado produtor de café, o Brasil teve um papel central no sucesso 

da política de sustentação dos preços no mercado internacional. Em muitos 

momentos, os acordos foram efetivados porque o País se sujeitou a reduzir sua 

participação, firmando-se como ofertante residual, isto é, retendo os estoques (...), 

enquanto os concorrentes expandiam suas produções (SAES e NAKAZONE, 2002. 

p 7).  

Durante a terceira onda, o país encontrava-se num contexto de abertura e 

desregulamentação econômica efetivado na década de 1990, quando foi instinto o IBC, 

importante órgão de articulação da Cadeia de Produção Agroindustrial do café no Brasil.  

Neste contexto de transição de demanda por cafés de qualidade superior, ocorreu de 

forma gradativa a adaptação do segmento da produção a processos específicos que 

permitissem a melhoria da qualidade do produto e inserção em novos mercados. Ponte (2004) 

destaca que temas como sustentabilidade, certificação e comércio justo tornaram-se 

fundamentais na indústria do café, amplamente disseminados na América do Norte e Europa. 

No mercado do café ganharam relevância aspectos como "viabilidade econômica para 

os agricultores", "conservação ambiental" e "responsabilidade social", fomentando iniciativas 

de normatizações e certificações voltadas para apelações de "orgânicos","comércio justo" e 

"bird-friendly", a exemplo das certificadoras Rainforest Alliance e Utz Kapeh.  

Além destas, outras foram projetadas por empresas privadas, com ou sem 

monitoramento de terceiros, importantes no mercado cafeeiros como ‘Green Mountain Coffee 

Roasters’, pertencente à The Coca-Cola Company com o programa “Stewardship Program”; 

as americana Thanksgiving Coffee Company’s com os programas “Song Bird” e “Bat Magic 

Coffees”; e, ‘Starbucks’ com o “preferred supplier system,” e a inglesa ‘Rapunzel Pure 

Organics’ com “E-Blend” e “E-Espresso” (PONTE, 2004, p. 9).  

O autor identifica como principais sistemas de normas e certificação que alcançam a 

cafeicultura Orgânicos, Fair Trade e Shade Grown e Utz Kapeh. Em âmbito mundial, a 

regulamentação de padrões orgânicos seja por organizações internacionais ou privadas inicia-

se por volta da década de 1980 na França, Dinamarca e alguns estados nos EUA, visando a 

proteção contra comercialização fraudulenta de produtos orgânicos e para apoiar ou subsidiar 

a agricultura biológica. Na União Europeia, o marco desta regulamentação foi estabelecido a 

partir da aprovação do Regulamento da Comunidade Econömica Européia (CEE) 2092/1991.  

O órgão que define normas alimentares internacionais é a Comissão do Codex 

Alimentarius, da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação em 

conjunto com a Organização Mundial da Saúde (FAO/OMS) pelo Programa Food Standards, 

que começou a desenvolver diretrizes para a produção; transformação, rotulagem e 

comercialização de alimentos produzidos organicamente, em 1991.  

As orientações do Codex são geralmente alinhadas com a normatização da Federação 

Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM) e do regulamento da União 

Européia (UE) de alimentos orgânicos. Estes fornecem um quadro de programas de 

certificação para desenvolver seus próprios padrões nacionais ou regionais. 

Em geral, um produtor ou processador de café orgânico pode ser certificado por uma 

empresa de certificação pública ou privada, se, entre outros, sejam cumpridas as seguintes 

normas e procedimentos: (1) o café é cultivado sem o uso de agro-químicos sintéticos por três 

anos antes da certificação; (2) os agricultores e processadores de mantém registros detalhados 

de métodos e materiais utilizados em planos de produção e de gestão de café; e (3) um 

certificador de terceiros inspecciona anualmente todos os métodos e materiais. 

O comércio justo é baseado em parcerias entre as chamadas organizações de comércio 

alternativo (Alternative Trade Organizations - ATO) - tais como Twin Trading, Oxfam 
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Trading, Equal Exchange, que começaram a operar nos anos de 1950 e 1960 com a compra de 

produtos de países em desenvolvimento diretamente dos produtores para vendê-los através de 

redes de lojas sob esta denominação.  

No final de 1980, as ATOS iniciaram a rotulagem dos produtos do comércio justo 

através de Fair Trade Labelling Organizations (FLO), como Max Havelaar e a Fairtrade 

Fundation, e começou um esforço para torná-los disponíveis em espaços de varejo 

tradicionais. O comércio justo no setor do café foi lançado pela Fundação Max Havelaar na 

Holanda no final de 1980 com o estabelecimento de uma rotulagem de comércio justo. 

O cultivo sombreado é uma iniciativa relativamente recente de certificação do café Em 

sistemas agrícolas tradicionais, como parte de um sistema agro-florestal integrado, incluindo 

espécies de árvores nativas que fornecem sombra e madeira. O seu principal objetivo é a 

sustentabilidade em longo prazo da produção de café e conservação a água, solo e 

biodiversidade, além de fornecer um excelente eco-sistema para as aves migratórias e outros 

animais selvagens que vivem na floresta.  

Atualmente, as únicas certificadoras que oferecem verificação independente são o 

Centro Smithsoniano de Aves Migratórias (Smithsonian Migratory Bird Center - SMBC) para 

o café "Bird-friendly", desde 1997 e a Rainforest Alliance para os cafés "Rainforest Alliance-

certificados", desde 1996. 

Por fim, a Utz Kapeh ("uma boa xícara de café" em uma das línguas maias) é uma 

fundação sediada na Guatemala e na Holanda, uma iniciativa independente criada com apoio 

da Ahold (uma das maiores redes de varejo do mundo), desenvolveu um código de conduta 

para o cultivo de café sustentável com base das "boas práticas agrícolas" do grupo varejista 

Europeu (EUREP-GAP).  

Utilizando os critérios de segurança alimentar e responsabilidade social e ambiental 

tem como objetivos garantir o acesso aos serviços sociais básicos, orientar os produtores para 

corresponder aos padrões para o cultivo de café sustentável e prestar assistência na 

implementação desses padrões (PONTE, 2004). 

Em âmbito nacional, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

através da Instrução Normativa (IN) Nº 49 de 25 de setembro de 2013 que estabelece normas 

técnicas para a Produção Integrada do Café, criou o Programa de Produção Integrada do Café 

(PIC), uma espécie de certificação gratuita fornecida pelo governo federal, visando aumentar 

a segurança em relação ao uso de agrotóxicos, minimizar os custos ao produtor e oferecer 

vantagens ao consumidor no que se refere à segurança alimentar e melhoria da qualidade do 

café adquirido (BRASIL, 2013). 

Com isso, a partir de todo este contexto de regulação no mercado e considerando que o 

sistema de produção do café envolve relações entre os diversos segmentos produtivos da 

cadeia que se entrelaçam de forma bastante complexa, os produtores de café, em geral, 

passaram a adaptar suas práticas produtivas a partir do beneficiamento mínimo necessário 

para possibilitar a comercialização do produto, que compõe as etapas do primeiro 

beneficiamento estão fortemente inter-relacionadas com o processo de produção primária. 

O processo de produção da qualidade depende da correta condução da lavoura e 

começa a ser determinado a partir da colheita com os processos de preparo, secagem e 

armazenagem para manutenção da qualidade do produto até o momento da comercialização. 

De acordo com Silva et al. “O café é um dos poucos produtos cujo valor cresce com o nível 

de qualidade, ou seja, quanto melhores a aparência, a sanidade e a qualidade da bebida, 

maiores serão os preços pagos pelo produto” (SILVA et al., 2011, p.8). 

Os processos referentes ao beneficiamento (pós colheita e secagem) são realizados 

pelo produtor, na unidade de produção. Os processos posteriores, denominados de 

rebenefício, são realizados apenas por produtores com grande capacidade de investimento 
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tendo em vista que cada processo envolve um maquinário específico, por isso, geralmente são 

terceirizados ou realizados pelos intermediários ou traders antes da comercialização final.  

Silva et al. (2011) destacam que é durante a colheita que a cafeicultura familiar pode 

fazer a maior diferença na produção de qualidade considerando que somente em pequena 

escala pode ser feita a colheita seletiva, retirando somente com frutos cereja (maduros) e sem 

impurezas e que resulta em cafés de altíssima qualidade para os mercados gourmet. No caso 

das colheitas em grande escala, em que são retirados frutos verdes e secos (com menor teor de 

açúcares) junto com os maduros, a qualidade final do café garante uma qualidade suficiente 

para o mercado do café commodity. Os processos de colheita e pós-colheita estão detalhados 

no Quadro 2.1. 

 

Quadro 2.1 – Processos de colheita e pós-colheita e a definição da qualidade do café 

COLHEITA PRÉ-LIMPEZA1 LAVAGEM 

1° 

PROCESSA-

MENTO 

SECAGEM 
QUALIDADE 

FINAL 

Derriça: 

retirada de 

todos os frutos 

de uma vez 

independente 

do grau de 

maturação 

Separação de 

impurezas 

(folhas, ramos e, 

quando 

derriçados no 

chão, torrões e 

pedras) de forma 

manual ou 

mecânica 

Separação dos 

diferentes tipos 

de café (cerejas, 

boias e verdes) 

por diferença de 

densidade e das 

impurezas 

residuais, de 

forma mecânica 

Via 

Seca
2
 

Natural, em 

terreiros 

e/ou estufas  
 

e/ou 
 

Artificial 

em 

secadores 

mecânicos 

Natural em 

coco 

Via 

Semi-úmida
3
 

“CD” ou 

“Cereja 

Descascado” 

Seletiva: 

retirada 

apenas dos 

frutos 

maduros 

Sendo um 

processo de 

“catação a dedo”, 

dispensa-se a pré-

limpeza 

A seleção dos 

grãos “perfeitos 

ou cerejas”, 

dispensa o 

processo de 

separação 

Via 

Úmida
4
 

“Despolpado

” ou 

“lavado”, 

1 
Evita a ocorrência de fungos, transtornos nas operações de secagem, armazenagem e beneficiamento, reduzindo 

o gasto excessivo de energia e mão de obra e do desgaste desnecessário dos equipamentos. 
2 

Consiste em secar separadamente os tipos de café (cerejas, verdes e boias), imediatamente após ser retirado do 

lavador. 
3 
Após a lavagem, o fruto do café é descascado no desmucilador mecânico para a retirada da casca externa. 

4 
Após retirada a casca externa, passa por uma desmucilagem total, ou seja, é removida a mucilagem (substância 

gelatinosa presente no invólucro de muitas sementes, com a função de reter a água) em um sistema de 

fermentação e lavagem. 

Fonte: Adaptado de (SILVA et al., 2011) 

 

A classificação final do café no mercado depende de alguns processos que envolvem a 

retirada do pergaminho
6
 e separação por defeitos, tamanho (grão bem formado apresenta 

maior tamanho) e cor do grão (grãos maduros, verdes e secos possuem coloração 

diferenciada). A classificação do café é regulamentada pela Instrução Normativa 16/2010 de 

24/05/2010 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
7
. 

Quanto à bebida o café pode ser classificado, da melhor para a pior qualidade, como 

Estritamente Mole, Mole, Apenas Mole, Duro, Riado, Rio e Rio Zona, avaliando-se aspectos 

sensoriais, sendo elas acidez, adstringência, amargor, aroma da bebida, corpo, fragrância do 

pó, influência dos grãos defeituosos, sabor e sabor residual.  

A classificação da bebida é realizada pela prova de xícara, ou degustação da bebida, 

cuja melhor qualidade está relacionada à maior quantidade de açúcares (que ocorre nas zonas 

de maior altitude) e a qualidade do processo secagem, visto que a ocorrência de umidade 

                                                 
6
 Película que envolve a semente do café 

7
 A Instrução Normativa 16/2010 de 24/05/2010 consta no Anexo I. 
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durante este processo compromete o sabor da bebida e reduz os aspectos avaliados na 

avaliação da qualidade. 

Para a classificação do grão quanto ao "tipo" será avaliada a quantidade de defeitos, a 

serem classificados conforme a tabela COB (Classificação Oficial Brasileira
8
) que determina 

uma tipologia que varia do "Tipo 2" a "Tipo 8" sendo que um "tipo" de número menor indica 

um café com menos defeitos.  

A análise da amostra e determinado lote é feita pela contagem dos grãos mal formados 

e quebrados e a presença de impurezas não totalmente eliminadas no processamento realizado 

ainda na fazenda. O tamanho do grão é avaliado por um sistema de peneiras que separa os 

grãos pela forma e pelo tamanho
9
. Quanto à cor, os grãos de aspecto mais esverdeado indicam 

que o fruto foi colhido ainda verde e neste caso não terá um sabor adequado a uma boa 

classificação na prova de xícara. 

Nesse sentido, é classificado como commodity o café com grãos que apresentam bom 

aspecto de cor (eliminam-se os grãos com coloração preta e esverdeada), tamanho adequado e 

características de sabor de acordo com as classificações oficiais que padronizam o tamanho da 

peneira e tipo da bebida na tipologia do produto a ser comercializado.  

O produto rejeitado como commodity é comercializado como “consumo interno”. No 

caso dos cafés certificados e especiais as definições de qualidade seguem aos mesmo critérios 

do commodity, mas é preciso cumprir, além destes critérios, à padronização específica 

determinada pelos compradores nestes nichos de mercado, que geralmente se restringem a 

condições de rastreabilidade do produto. 

O café commodity resultante do processamento pós colheita natural, ou seja, 

processado pela via seca, é considerado um café de ótima qualidade, pois a presença da casca 

que envolve o fruto permite a incorporação no grão de açúcares e nutrientes presentes na 

polpa do fruto. Após a secagem o café é descascado para a comercialização em grão. O café 

despolpado, também denominado de degomado ou Fully Washed, ou seja, processado pela via 

úmida, é mais valorizado no mercado de exportação pelo fato de oferecer mais garantias 

quanto à qualidade final do grão e da bebida. 

Os cafés que obrigatoriamente passam por todo este complexo processamento e 

classificação são da espécie arábica, com menor teor de cafeína, sabor e aroma suaves e mais 

adocicados e com maior acidez. Cultivados em zonas de maior altitude, com plantas mais 

sensíveis, menos produtivas e que exigem mais cuidados, são direcionados aos mercados de 

qualidade superior, e comumente denominados de cafés especiais, devido às suas 

características intrínsecas. A espécie conillon, mais rústica e produtiva, é cultivada sob menor 

altitude e mais usada em cafés solúveis e blends, devido ao seu baixo custo. 

O direcionamento das diversas qualidades de cafés especiais aos nichos de mercado 

depende da adequação do produtor ou grupos de produtores às normatizações de qualidade 

específicas para cada uma desses mercados. Lewin et al. (2004) identificam como principais 

mercados diferenciados no âmbito da cadeia global de valor do café os seguintes: 

“Appellation Coffees”, Especiais e Gourmet, Comércio Justo, Cafés Sustentáveis e incluídos 

neste último, os denominados de “Eco-Friendly” e/ou Sombreados.  

 

 

 

 

                                                 
8
 A normatização referente à Classificação Oficial Brasileira está descrita nos Anexos II e III. 

9
 As peneiras têm crivos com diversas medidas e dois formatos diferentes: podem ser oblongos, para separar os 

cafés mocas, ou circulares, para separar os cafés chatos. A obtenção de grãos bem formados, e 

consequentemente de melhor peneira, está diretamente relacionada à maior e melhor distribuição de chuvas, 

utilização correta de adubos e ocorrência da granação nos meses de fevereiro e março. 
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2.5 METODOLOGIA 

 

Como instrumento de análise e avaliação do sistema agroalimentar, a ferramenta da 

Cadeia de Valor prima pelo objetivo de identificar os principais atores em determinada 

atividade produtiva e suas inter-relações, sob um enfoque sistêmico, abrangendo os diversos 

segmentos (de produção, transformação e distribuição do produto) envolvidos. 

Segundo Briz (2011), em função dos objetivos e recursos disponíveis pode-se optar 

por processos de análise simples ou complexos. O autor relata diversas possibilidades como o 

enfoque linear de uma só cadeia, o enfoque transversal de um só segmento ou uma análise 

global de uma rede de cadeias.  

Também pode ser utilizada uma visão global do produtor ao consumidor a fim de 

identificar elementos chave comum a todos os segmentos. A depender do foco da análise é 

possível, ainda, aplicar índices como o “Índice de Supervivencia Empresarial (ISE)” que 

permite verificar a capacidade de superação de crises por parte das empresas e suas 

características mais relevantes.  

Por fim, o autor ressalta que é possível selecionar e adaptar os diversos enfoques, 

contrastando e adaptando à cadeia de valor analisada, incorporando seus elementos 

específicos, tomando por base o “Método de Organización Setorial”, sendo esta uma 

metodologia de enfoque global baseada no paradigma de Estrutura, Conduta e Desempenho.  

Considerando o foco de análise desta pesquisa e a limitação de recursos, optou-se pela 

utilização do que Briz (2011) denomina de “Metodología Específica” cujo sistema de análise 

compreende os seguintes aspectos a serem observados e descritos em âmbito regional: 

descrição geral do funcionamento da cadeia de valor; sistema de gestão da qualidade e 

normatização; fluxo e transparência da informação; funcionamento da cadeia e do valor 

agregado entre os segmentos; custos e preços; incorporação de inovações em produtos e 

processos; e, regulações em diversos âmbitos (qualidade, segurança alimentar e sanitária, 

trazabilidade e meio ambiente). 

Complementarmente, para indicar o tipo de governança presente nesta CPA e 

descrever sob que condições acontece a inserção dos territórios baianos na produção industrial 

do café será utilizada a estrutura de análise proposta por Gereffi et al. (2005) que definem os 

padrões de governança nas cadeias globais de valor a partir de três vertentes da literatura - 

economia dos custos da transação, redes de produtores e, capacidades tecnológicas e nível de 

aprendizagem das firmas.  

A complexidade das operações; a habilidade para codificar informações; e a 

capacidade de resposta dos fornecedores são variáveis que permitem determinar a forma 

como são governadas e como se modificam as cadeias de valor global. 

Ao observarem a organização da produção dispersa entre as fronteiras, os autores 

identificaram cinco tipos de governança, em relação ao grau de especificidade da transação, 

de forma análoga à Teoria dos Custos de Transação. Estas são a coordenação via mercados, 

pela eficiência e redução de custos, sem criar vínculos duradouros ente os agentes; a via 

hierárquica com a integração vertical das atividades, e os outros três numa ação de rede são, a 

cadeia de valor modular na qual os produtores possuem capacidade de resposta às exigências 

de customização específica; a cadeia de valor relacional que exige um alto grau competência e 

eficiência para fornecer produção de alta especificidade codificada a menor custo; e a cadeia 

de valor cativa, quando as especificações das transações não podem ser codificadas, e a 

proximidade espacial apoia os encadeamentos. As relações estabelecidas entre os agentes 

variam de altos a baixos níveis de coordenação explícita e assimetria de poder. 

Nesse sentido, a fim de identificar os atores e arranjos institucionais no âmbito da 

Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) do café na Bahia, com vistas a verificar as 

condições de valorização e sustentação das diversas qualidades de café produzidas no estado 
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e, para subsidiar análise sob o enfoque sistêmico, inicialmente, buscou-se identificar as 

organizações (coletivas, públicas e privadas) representativas dos diversos segmentos da CPA 

do café no estado, selecionadas segundo a relevância destas a nível territorial e sua capacidade 

de representação do segmento ao qual se vinculam. 

A seleção das organizações entrevistadas considerou a abrangência e capacidade de 

efetiva investigação acerca da heterogeneidade característica dos sistemas agrários que 

compõem a cafeicultura na Bahia. Por esta razão utilizou-se como base para esta escolha o 

critério de amostragem definido na metodologia denominada de Análise Diagnóstico de 

Sistemas Agrários, cujo rigor científico consegue “dar conta da complexidade e da 

diversidade que, em geral, caracterizam a atividade agrícola e o meio rural.” (GARCIA 

FILHO, 1995, p. 9) 

De acordo com o autor, o método baseia-se em passos progressivos, partindo do geral 

para o particular, na busca da explicação e não somente da descrição dos fenômenos 

observados. Por isso, trabalha-se com amostragens dirigidas, de forma que se possa analisar a 

diversidade dos fenômenos mais importantes observados.  

O tamanho da amostra é, pois, determinado, sobretudo pela complexidade e pela 

diversidade da realidade estudada. Não se trabalha, portanto, com amostragens aleatórias, pois 

elas não asseguram, justamente por seu caráter intrínseco, a representação e a análise 

aprofundada de toda esta diversidade. A metodologia consiste nas seguintes etapas: 

 
a) fazer um levantamento das situações ecológica e socioeconômica dos 

agricultores; b) identificar e caracterizar os principais tipos de produtores 

(familiares, patronais, etc.) e os principais agentes envolvidos no desenvolvimento 

rural (comércio, empresas de integração, bancos, agroindústrias, poder público, etc.); 

c) identificar e caracterizar os principais sistemas de produção adotados por esses 

diferentes produtores, as suas práticas técnicas, sociais e econômicas e os seus 

principais problemas; d) caracterizar o desenvolvimento rural em curso, isto é, as 

tendências de evolução da agricultura na região; e) identificar, explicar e 

hierarquizar os principais elementos – ecológicos, socioeconômicos, técnicos, 

políticos, etc. - que determinam essa evolução; f) realizar previsões sobre a evolução 

da realidade agrária. (GARCIA FILHO, 1995, p. 7) 

 

Com base nestes critérios, a autora realizou um estudo
10

 anterior em que foram 

realizadas entrevistas com representantes locais de entidades ligadas ao setor agrícola e com 

os cafeicultores em municípios selecionados da região do Planalto de Vitória da Conquista, 

visando uma análise comparativa entre os modelos de gestão da cafeicultura familiar e 

empresarial.  

Essa experiência anterior foi viabilizada sob a supervisão de pesquisadores da 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, dedicados ao tema da cafeicultura no estado, e 

profundos conhecedores dos seus aspectos agronômicos, sociais e regionais. Para o presente 

estudo, estes pesquisadores foram novamente consultados no sentido de orientar a seleção das 

organizações entrevistadas com base nos critérios descritos por Garcia Filho (1995).  

Sendo assim, foram selecionadas organizações coletivas que conferissem ampla 

representatividade das formas de produção predominantes nas regiões cafeeiras além de 

organizações ligadas aos diversos segmentos da Cadeia de Produção Agroindustrial com 

ampla abrangência no estado além de inserção nos mercados mundiais do café. 

Os roteiros
11

 de entrevista foram elaborados contemplando cada segmento da cadeia 

de produção agroindustrial do café na Bahia, conforme APÊNDICES B à I, segundo as 

                                                 
10

 Trata-se da conclusão de trabalho monográfico para conclusão do curso de Pós-Graduação Latu sensu Gestão 

da Cadeia Produtiva do Café com Ênfase em Sustentabilidade pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. 
11

 Destaca-se que as características próprias do ramo de atividade e mercado em que atuam algumas 

organizações alcançadas pela pesquisa, especialmente as de natureza privada, presentes em pequeno número em 
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particularidades do segmento de atuação de cada organização entrevistada. As entrevistas
12

 

foram realizadas nas datas e municípios especificados no Quadro 2.2. 

 

Quadro 2.2 – Cronograma de entrevistas realizadas por datas e municípios 

TOTAL DE 

ENTREVISTAS 
DATA SEGMENTO 

ENTREVISTAS 

POR 

SEGMENTO 

MUNICÍPIO 

01 04/09/2015 COFFEE SHOP 01 Vitória da Conquista 

02 21/01/2016 VAREJO 01 Vitória da Conquista 

03 06/08/2015 TRADERS: empresas de 

importação e exportação de 

café em grão) e serviço de 

corretagem de café 

01 Vitória da Conquista 

04 07/08/2015 02 Vitória da Conquista 

05 21/01/2016 03 Vitória da Conquista 

06 13/08/2015 
TORREFAÇÂO 

01 Barra do Choça 

07 22/01/2016 02 Vitória da Conquista 

08 07/08/2015 

PRODUÇÃO: Cooperativas, 

Associações de produtores e 

sindicatos rurais 

01 Vitória da Conquista 

09 13/08/2015 02 Barra do Choça 

10 14/08/2015 03 Bonito 

11 14/08/2015 04 Bonito 

12 15/08/2015 05 Bonito 

13 19/08/2015 06 
Luís Eduardo 

Magalhães 

14 24/08/2015 07 Piatã 

15 27/08/2015 08 Itabela 

16 12/08/2015 

INSUMOS: mudas, insumos 

diversos, máquinas e 

implementos 

01 Barra do Choça 

17 08/01/2016 02 Vitória da Conquista 

18 12/01/2016 03 Vitória da Conquista 

19 12/01/2016 04 Vitória da Conquista 

20 13/01/2016 05 Vitória da Conquista 

21 13/08/2015 INSTITUIÇÕES PÚBLICAS: 

secretarias municipais de 

agricultura 

01 Barra do Choça 

22 14/08/2015 02 Bonito 

23 27/08/2015 03 Itabela 

Fonte: elaboração própria com base no cronograma da pesquisa 

 

Os resultados apresentados na seção seguinte envolvem, além dos relatos apurados nas 

entrevistas realizadas, a análise e tabulação de dados secundários coletados nas bases de 

dados da Organização Internacional do Café (OIC), do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), com vistas à complementar a análise sistêmica proposta. 

 

 

2.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

2.6.1 Contexto internacional, nacional e regional: evolução recente 

 

A produção mundial de café está atualmente distribuída entre, aproximadamente, 

cinquenta países. Os dez maiores produtores aportam cerca de oitenta por cento do total 

                                                                                                                                                         
alguns territórios do estado, implicam em riscos à privacidade e confidencialidade dos dados fornecidos pelos 

respectivos participantes. Para minimizar estes riscos os roteiros foram elaborados com uma ficha de 

identificação desvinculada das questões de pesquisa, para não ocorrer a identificação do respondente ou 

instituição de vínculo e, além disso, os informantes foram esclarecidos sobre a necessidade de avaliação prévia 

das questões colocadas, respondendo apenas àquelas que julgassem pertinentes.  
12

 Algumas entrevistas planejadas com organizações do ramo da torrefação e instituições públicas de apoio 

foram inviabilizadas devido à dificuldade de agendamento no período de realização da coleta de dados da 

pesquisa, entretanto, pretende-se agregar essas informações antes da publicação dos resultados. 
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produzido. Os países latino americanos geram cerca de sessenta por cento da produção, tendo 

reduzido sua participação nos últimos anos pela crescente importância de países da América 

Central e Ásia. 

O Brasil é o maior produtor em nível mundial e mantém este posicionamento mesmo 

com a entrada de diversos países no comércio internacional de café. O país tem 

experimentado entre o período de 1990 a 2014 tanto a expansão do consumo interno quanto 

das exportações do produto, tendência observada na maioria dos países produtores, conforme 

se observa na Tabela 2.1. 

 

Tabela 2.1 – Média da produção, consumo interno e exportações de café por países 

selecionados, em mil sacas de 60kg, 1990-2014 

PAÍSES 

PRODUÇÃO TOTAL CONSUMO INTERNO EXPORTAÇÕES 

Média do 

Período 

% 

Acum. 

% 

Anual 

Média do 

Período 

% 

Acum. 

% 

Anual 

Média do 

Período 

% 

Acum

. 

% 

Anua

l 

1990-

2004 

2005-

2014 
1990-2014 

1990-

2004 

2005-

2014 
1990-2014 

1990-

2004 

2005-

2014 
1990-2014 

Brasil 32.169 43.389 66% 2,1% 11.412 18.531 156% 3,8% 20.080 30.449 115% 3,1% 

Vietnam 7.756 21.235 1999% 12,9% 362 1.404 1300% 11,1% 6.717 18.022 2109% 13,2% 

Colombia 12.259 10.434 -12% -0,5% 1.427 1.375 27% 1,0% 11.390 9.545 -21% -1,0% 

Indonesia 6.825 9.589 26% 0,9% 1.570 3.400 236% 5,0% 5.329 6.905 -13% -0,6% 

Ethiopia 3.373 6.186 128% 3,3% 1.768 3.200 206% 4,6% 1.617 2.787 190% 4,4% 

India 3.924 4.695 95% 2,7% 951 1.700 112% 3,1% 2.955 4.131 159% 3,9% 

Honduras 2.348 4.210 244% 5,1% 202 301 83% 2,5% 2.110 3.619 145% 3,7% 

Peru 2.054 3.814 208% 4,6% 203 241 32% 1,1% 1.866 3.545 146% 3,7% 

Mexico 4.659 4.204 -17% -0,7% 1.276 2.210 71% 2,2% 3.557 2.734 -32% -1,5% 

Guatemala 4.077 3.754 7% 0,3% 302 326 13% 0,5% 3.744 3.531 -6% -0,2% 

Média 

Parcial 
79.444 111.510 84% 2,5% 19.473 32.687 152% 3,8% 59.364 85.266 92% 2,6% 

% 76% 85% --- --- 79% 80% --- --- 73% 85% --- --- 

Demais 

Países 
25.374 20.234 -28% -1,3% 5.239 7.933 94% 2,7% 21.963 15.467 -50% -2,7% 

% 24% 15% --- --- 21% 20% --- --- 27% 15% --- --- 

Média 

Geral 
104.818 131.744 52% 1,7% 24.712 40.620 138% 3,5% 81.327 

100.73

3 
41% 1,4% 

% 100% 100% --- --- 100% 100% --- --- 100% 100% --- --- 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Organização Internacional do Café (OIC) 

 

A respeito da dinâmica apresentada pelo Vietnam, as maiores taxas de crescimento no 

período analisado podem ser explicadas, de acordo com Saoud (2011) pelos aos níveis de 

produtividade alcançados, em torno de 36 sacas por hectare, seguido do Brasil, cuja média 

nacional é de 27,66 sacas por hectare. De acordo com o autor, na produção do café conillon 

“(...) a média brasileira é puxada para baixo por regiões produtoras ainda bastante atrasadas, 

como Rondônia; as regiões do norte do Espírito Santo alcançam facilmente níveis 

‘vietnamitas’ de produtividade”.  

Pelo fato de ser o maior produtor mundial, a evolução da produção brasileira de café 

imprime o ritmo de crescimento da produção mundial, de acordo com a Figura 2.2. 

Considerando a bianualidade da produção cafeeira, ou seja, cada ano produtivo é seguido por 

outro de safras menores, percebe-se que o seu crescimento, em nível mundial e nacional, 

segue uma tendência positiva ao longo período, alternando entre níveis altos e baixos de 

produção. 

Apesar da tendência positiva de crescimento da produção, observa-se que o Brasil vem 

perdendo participação no comércio mundial de café ao logo do tempo, evidenciando a 

necessidade de avaliar as estratégias mais adequadas de especialização produtiva com vistas a 

ascender a um melhor posicionamento competitivo. 
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Figura 2.2 – Evolução da produção mundial e brasileira de café, em mil sacas de 60 kg, 

período 1990-2014 

 
Fonte: elaboração própria a partir de dados da Organização Internacional do Café (OIC) 

 

A Tabela 2.2 demonstra que, em âmbito nacional, os principais estados brasileiros 

produtores de café, detém cerca de 96% da produção no país. 

 

Tabela 2.2 – Média da área colhida de café por unidades da federação, em hectares, 

1990-2014 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
MÉDIA DO PERÍODO % ACUM. % ANUAL 

1990-2004 2005-2014 1990-2014 

Minas Gerais 954.867 1.041.756 8% 0,3% 

Espírito Santo 499.897 495.065 -9% -0,4% 

São Paulo 297.337 202.006 -64% -4,0% 

Bahia 122.478 152.307 17% 0,6% 

Rondônia 148.970 147.447 -39% -1,9% 

Paraná 176.030 86.647 -85% -7,3% 

Principais estados 2.199.580 2.125.229 -26% -1,2% 

% 96% 96,7% --- --- 

Demais estados 89.747 71.893 -61% -3,7% 

% 4% 3,3% --- --- 

BRASIL 2.289.326 2.197.122 -28% -1,3% 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE) 

 

Verifica-se, ainda, que no período compreendido entre 1990 e 2014, apenas Bahia e 

Minas Gerais ampliaram a área de produção em 17% e 8%, respectivamente, sendo que 

Paraná (-85%) e São Paulo (-84%) apresentaram os maiores níveis de redução de área no 

período analisado. Considerando a média de produção do período 2005-2014, Minas Gerais, 

Espírito Santo e São Paulo lideram a produção nacional, apresentando pouca redução de área 

quando comparado com o período 1990-2004.  

No Brasil, dentre os principais estados produtores, Espírito Santo e Rondônia se 

especializaram na produção do café conillon, enquanto nos demais estados predomina o 

cultivo da espécie arábica.  

A Bahia, quarto maior produtor, foi o único estado a apresentar ampliação da área 

considerando as médias do período. Rondônia apresentou leve redução e o Paraná perdeu 

importância no cenário nacional com a maior redução de área observada.  

Analisando-se a média da área colhida por regiões cafeeiras no estado da Bahia, 

conforme Tabela 2.3, é possível observar que a região com maior área dedicada à cafeicultura 
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é o Planalto. Quanto à evolução da área colhida no período, verifica-se, a partir da taxa de 

crescimento acumulado em todo o período, que enquanto as regiões do Cerrado e Atlântico 

apresentaram enorme crescimento (652% e 368%, respectivamente), o Planalto teve uma 

perda acumulada de 12%. 

 

Tabela 2.3 – Média da área colhida com café por regiões cafeeiras, em hectares, 1990-

2014 

REGIÃO 
MÉDIA DO PERÍODO 

% ACUM. % ANUAL 
1990-2004 2005-2013 

CERRADO 3.112 12.372 652% 21,0% 

% 3% 8% 403% 18,6% 

Barreiras – BA 2.764 10.652 527% 20,1% 

Santa Maria da Vitória – BA 348 1.721 13540% 21,7% 

PLANALTO 103.906 109.682 -12% -0,5% 

% 85% 72% -25% -1,2% 

Boquira – BA 28 23 -45% -2,4% 

Seabra – BA 30.197 42.547 35% 1,2% 

Vitória da Conquista – BA 32.716 32.565 -20% -0,9% 

Jequié – BA 18.548 15.654 -57% -3,3% 

Itapetinga – BA 8.398 7.279 164% 4,0% 

Brumado – BA 3.069 3.527 -41% -2,1% 

Guanambi – BA 622 647 40% 1,4% 

Livramento do Brumado – BA 6 18 900% 9,6% 

ATLÂNTICO 15.457 30.253 368% 6,4% 

% 13% 20% 298% 5,7% 

Porto Seguro – BA 12.826 24.622 547% 7,8% 

Ilhéus-Itabuna – BA 2.353 4.814 85% 2,5% 

Valença – BA 278 817 142% 3,6% 

BAHIA 122.475 152.307 17% 0,6 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE) 

 

Conforme exposto na Tabela 2.4, tendo como base dados sobre o valor da produção 

gerada e exportada e da quantidade em sacas de 60kg, foi possível estimar valor agregado 

pelo segmento da produção e exportação, assim como o preço médio por saca e a diferença 

percentual entre os preços recebidos pelo produtor e exportador de café em grão.  

Percebe-se que, em diversos estados, a média de preços recebidos pelo exportador é 

muito superior aos preços recebidos pelo produtor, chegando a apresentar diferenças de 82%, 

78% e 71% como no caso de Goiás, Rio de Janeiro e Bahia, respectivamente. Considerando a 

média geral dos principais estados produtores, essa diferença é de 43%, para o ano de 2014. 

Outra constatação importante refere-se ao fato de que, ao contrário dos demais 

estados, o número de sacas exportadas por Espírito Santo, Rio de Janeiro, Paraná e Goiás, é 

inferior ao total de sacas produzidas, e em Rondônia e na Bahia esse diferencial bastante 

elevado.  

Este resultado indica que uma parcela importante dessa produção não alcança a 

qualidade exigida pelo mercado externo. Quando se observa a média geral esse diferencial se 

reduz bastante, em razão dos resultados observados para Minas Gerais e São Paulo que 

exportam a maior parcela do total produzido. 
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Tabela 2.4 – Valor adicionado pelo segmento da produção e exportação, média e 

diferença percentual de preços, por saca de 60kg, recebidos pelo produtor e exportador 

de café em grão, por estados selecionados, ano 2014 

UF 

V.A. Produtor V.A. Intermediário Exportador 

TC** %*** VBP 

(mil R$) 

Sacas 

(60kg) 
R$/Sc 

VBP* 

(mil R$) 

Sacas 

(60kg) 
R$/Sc 

Rondônia 284.896 1.394.117 204,36 5.396 19.840 271,97 2,35 33% 

Bahia 919.456 3.361.917 273,49 197.536 422.042 468,05 2,35 71% 

Minas Gerais 9.368.838 22.740.150 412,00 9.676.678 21.142.755 457,68 2,35 11% 

Espírito Santo 3.090.829 12.908.500 239,44 1.600.429 5.106.854 313,39 2,35 31% 

Rio de Janeiro 66.735 291.350 229,05 63.649 156.515 406,66 2,35 78% 

São Paulo 1.599.055 4.820.950 331,69 1.462.788 3.265.386 447,97 2,35 35% 

Paraná 213.147 611.183 348,74 198.937 450.828 441,27 2,35 27% 

Goiás 61.120 244.500 249,98 65.097 143.219 454,53 2,35 82% 

Média 1.950.510 5.796.583 286,09 1.658.813 3.838.429 407,69 --- 43% 

* Valor convertido de dólares para reais a partir da taxa de câmbio média anual 

** Taxa de câmbio média anual (IPEA Data) 

*** Diferença percentual de preços recebidos pelo produtor e exportador 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE) e do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) 

 

O diferencial de preços apresentando anteriormente foi calculado para todo o período 

de 1994-2013, conforme demonstrado na Tabela 2.5. 

 

Tabela 2.5 – Diferença percentual de preços recebidos pelo produtor e exportador de 

café em grão, por estados selecionados, em valores percentuais, 1994-2013 

UF 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 

RO 49 78 63 83 53 60 29 251 60 11 34 57 46 19 39 21 126 71 - - 

BA 51 107 79 176 107 71 59 77 70 30 38 50 38 32 32 31 46 40 54 39 

MG 33 98 113 123 140 140 141 164 17 22 3 29 9 16 21 18 13 8 25 30 

ES 99 108 157 129 121 147 167 231 31 31 45 34 5 18 29 34 30 13 38 27 

RJ 138 155 144 117 - 158 - 192 53 - 83 119 63 45 15 - - 58 36 41 

SP 36 42 119 127 156 175 278 117 26 21 27 30 47 21 43 31 32 66 24 33 

PR 27 199 126 41 52 30 112 173 74 26 23 23 27 19 31 20 28 14 32 31 

GO - - - - 64 51 89 151 130 159 58 2 42 30 47 70 74 129 57 41 

TC* 0,64 0,92 1,01 1,08 1,16 1,81 1,83 2,35 2,92 3,08 2,93 2,44 2,18 1,95 1,83 2,00 1,76 1,67 1,95 2,16 

PP** 498 349 260 327 299 300 227 147 212 251 276 302 307 314 290 274 273 362 317 266 

PE** 801 710 555 694 579 594 479 352 302 353 377 418 407 392 383 362 392 515 486 359 

% 61 104 113 112 93 98 111 139 42 41 37 38 33 25 32 32 43 42 53 35 

*Taxa de câmbio média anual (IPEA Data) 

**Preços em reais, deflacionados a preços de 2014 pelo IGP-DI (IPEA Data) 

Fonte: elaboração própria a partir de dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE) e do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) 

 

As maiores diferenças ocorreram no início do período e, a partir do ano 2002 se 

reduziram em todos os estados. Essa tendência acompanha a evolução dos preços médios 

recebidos pelo produtor e pelo exportador no período. Analisando a média geral para todos os 

estados, verifica-se que as maiores diferenças (139%) ocorreram no ano de 2001.  

Essas diferenças observadas comprovam que a maior parte dos ganhos da atividade 

cafeeira concentra-se nos segmentos mais próximos ao consumidor, favorecidos com maior 

nível de informação sobre o consumo e preferência dos compradores/consumidores do 
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produto, beneficiando os agentes responsáveis pela comercialização, industrialização e 

distribuição do café nos seus diversos mercados. 

 

2.6.2 Inserção da cafeicultura baiana na Cadeia Global de Valor do Café 

 

A cafeicultura baiana insere-se, efetivamente, em três dos principais mercados da 

Cadeia Global de Valor do Café: orgânico, gourmet e commodity. Além destes, existem 

iniciativas em duas das principais regiões cafeeiras do estado no nicho denominado 

“Appellation Coffees”, identificado no Brasil como Indicação Geográfica e regulamentado 

pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  

O grau e o tipo de inserção variam conforme a estrutura produtiva dos territórios 

cafeeiros e as articulações internas e externas que se estabelecem entre os agentes econômicos 

envolvidos na atividade, instituições de apoio e agentes de comercialização da Bahia e de 

outros estados brasileiros. 

Na Bahia, a região do Cerrado é especializada na produção do café tipo commodity, 

com estrutura produtiva totalmente empresarial, com alto nível tecnológico e de grande escala 

de produção, apesar da cultura ter pouca representatividade na matriz produtiva regional.  

A região do Planalto é bastante heterogênea em sua estrutura, abrangendo pequenos, 

médios e grandes produtores que produzem diversos tipos de qualidades, desde aquelas 

destinadas ao mercado interno àquelas aptas aos mercados gourmet. No Atlântico, que se 

diferencia das demais pela especialização no cultivo do café conillon, predomina a atuação de 

pequenos e médios produtores com perfil voltado para a diversificação de atividades em torno 

do café. 

Retomando a discussão levantada por (MIOR, 2005), os resultados demonstraram que, 

entre as regiões cafeeiras na Bahia, o Cerrado e o Atlântico inserem-se num processo exógeno 

de desenvolvimento do setor cafeeiro, recebendo influência direta de outros estados 

produtores, Minas Gerais e Espírito Santo, respectivamente, tanto para a organização do 

processo produtivo quanto para o escoamento da produção.  

Formatam-se nestes espaços redes verticais de cooperação entre regiões cafeicultoras 

que inserem a produção agrícola do café na cadeia global desta commodity, fornecendo a 

matéria prima que será utilizada na formação de blends dos grandes “global players” do ramo 

de torrefação e distribuição do café em nível mundial.  

No caso do Planalto, a formação de uma rede de instituições e atores voltada para o 

desenvolvimento da cafeicultura local, vem permitindo a atuação por numa lógica endógena 

de organização da produção concentrando a localização dos demais segmentos da cadeia 

produtiva, de âmbito local e regional, desde os insumos até o consumo da bebida.  

Polarizados no município e região de abrangência de Vitória da Conquista os 

segmentos de cafeteria, varejo, torrefação, importação e exportação do grão e insumos 

(varejo), atraídos pelas vantagens de infraestrutura e localização da região, foi tecida nesta 

região uma rede horizontal de inter-relações possibilitando ao setor cafeeiro estadual lograr 

uma ampliação para os segmentos da torrefação e distribuição do café em nível regional, 

permitindo a absorção do valor agregado nas etapas seguintes à produção do café em grão por 

agentes locais. 

Contemplando o direcionamento metodológico de (BRIZ, 2011), segue-se uma 

descrição da cafeicultura estadual, por regiões específicas, para evidenciar os modelos de 

desenvolvimento identificados em torno da atividade e posterior discussão sobre os tipos de 

governança identificados na cafeicultura estadual e sua inserção na Cadeia Global de Valor do 

café.  

Essa descrição, exposta a seguir, compõe a reprodução das entrevistas realizadas nas 

diversas organizações representativas dos segmentos da cafeicultura baiana, por regiões 
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produtoras, destacando os principais aspectos levantados junto aos informantes. Visto que o 

objetivo do levantamento destas informações nesta pesquisa buscou gerar subsídios para 

confirmar a hipótese de (re)organização da produção cafeeira da Bahia em razão das recentes 

mudanças observadas no mercado do café e, para embasar as interpretações da análise 

quantitativa realizada nos capítulos posteriores, a descrição dos resultados das entrevistas, na 

íntegra, estão descritos no Apêndice A. 

As informações foram organizadas em blocos temáticos que correspondem às 

principais questões trabalhadas nos roteiros de entrevista, procedendo-se inicialmente à 

caracterização territorial e descrição da estrutura produtiva predominante nas diversas 

regiões e segmentos da CPA do café na Bahia.  

Quanto ao tema da qualidade e coordenação, objetivou-se minuciar as características 

específicas da qualidade do café produzido nas diversas regiões a fim de retratar as estratégias 

dos produtores no intuito de atender às exigências da demanda reportada a estes por meio da 

interação com os atores dos segmentos à jusante da cadeia de produção, principalmente com 

os traders, responsáveis pela comercialização do produto.  

No tema da rede institucional e governança intencionou-se delinear os arranjos 

institucionais formados em cada realidade com vistas a inferir sobre os atores capazes 

contribuir para a formação de redes territoriais ou capazes de exercer poder de coordenação, 

favorecendo a determinados segmentos na atividade na distribuição dos ganhos entre os 

vários elos da cadeia. Os dados relatados correspondem ao posicionamento dos entrevistados 

quanto à compreensão da dinâmica do setor cafeeiro segundo as peculiaridades da região à 

qual pertencem. 

 

Cerrado 

 

Caracterização territorial e estrutura produtiva: a implantação da cafeicultura nessa 

região data do ano de 1994, com foco regional na produção em escala, diferindo das demais 

áreas da Bahia que têm menor escala e estrutura heterogênea. O perfil da atividade é 

totalmente empresarial, todos os cultivos são irrigados e completamente mecanizados, sem 

exceção.  

Aproximadamente noventa por cento dos cafeicultores são oriundos de Minas Gerais e 

São Paulo e cerca de dez por cento são norte-americanos, de grupos multinacionais. A área 

total cultivada com café é de 15.000ha com áreas individuais de aproximadamente 1.800ha, 

algumas delas arrendadas em longo prazo a traders, que possuem política de não aquisição. O 

modelo de cultivo é organizado em pivôs de 100ha, alternados entre cultivos de um a dezoito 

pivôs. 

 

Qualidade e coordenação: os cafés do cerrado baiano são do tipo commodity, 

apresentam bebida uniforme e de ótima qualidade, ideal para a formação de blends, com 

pouca variação por safra. Isso reflete uma organização produtiva que busca homogeneizar 

práticas e processos com a finalidade de padronizar a qualidade do produto com qualidade 

relativamente homogênea e com oferta regular. 

Atualmente existe um esforço no sentido de consolidar a imagem do produto 

associando-a à marca “Café Arábica do Brasil”. Recentemente, iniciou-se o processo de 

indicação geográfica para os cafés do cerrado baiano que aguarda avaliação final pelo 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). A maioria dos produtores possui algum 

tipo de certificação, estando muito presentes a Rainforest Alliance e UTZ Kapeh.  

A cooperativa da região, com foco voltado para a comercialização, atende a produtores 

das diversas lavouras cultivadas no oeste baiano, tendo depósito certificado pela Bolsa de 

Mercadorias e Futuros (BM&F) para armazenagem do café 
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Rede institucional e aspectos de governança: a origem dos cafeicultores estabelecidos 

na região permitiu a articulação com as Universidades Federais de Lavras e Viçosa para 

viabilizar o compartilhamento de pesquisas e incorporação de tecnologias em modelo muito 

semelhante ao que se aplica no cerrado mineiro, com condições produtivas muito 

semelhantes. 

No que se refere à compra de insumos, os cafeicultores possuem acesso direto aos 

fornecedores das empresas multinacionais, sendo predominante o estabelecimento de 

contratos com os produtores, individualmente. A comercialização do produto ocorre 

exclusivamente pela atuação de traders, através da cooperativa local ou em contato direto 

com os produtores, sendo exportada diretamente cerca de 5% da produção total. 

Por iniciativa dos cafeicultores da região, foram implantadas organizações locais 

voltadas para o fomento à atividade cafeeira, consolidadas a partir de 2006, atuando na 

compra de insumos, pesquisa cafeeira, sistematização de dados, disseminação de informações 

e divulgação da cafeicultura local, além do fortalecimento de canais de comercialização com 

grandes compradores do mercado. 

 

Planalto 

 

Caracterização territorial e estrutura produtiva: a região cafeeira do Planalto na 

Bahia compreende as microrregiões aptas ao cultivo da cafeicultura de altitude (ou de 

montanha), com predominância da variedade arábica, tendo como espaços mais 

representativos destes cultivos os municípios do Planalto de Vitória da Conquista e da 

Chapada Diamantina. 

Os plantios de café mais antigos na Bahia originaram-se na região do Planalto, tendo 

sido erradicados na década de 1970, quando houve uma reorganização da cafeicultura a partir 

do zoneamento feito para a implantação de novos cultivos com o Plano de Renovação e 

Revigoramento de Cafezais, conformando a distribuição atual da cultura entre as regiões 

produtoras do estado. 

Com o desenvolvimento da cafeicultura na região, o município de Vitória da 

Conquista, e seu entorno passou, tem um importante papel de articulação na atividade cafeeira 

estadual, pois agrega organizações e atores dos diversos segmentos da cafeicultura, compondo 

a Cadeia de Produção Agroindustrial do café na Bahia
13

.  

Esta CPA abrange a comercialização de insumos, parcela importante da produção 

agrícola, torrefações de abrangência regional, a parcela mais significativa dos traders que 

atuam no mercado regional, nacional e mundial além de importantes redes de varejo que 

absorvem a produção local e uma rede, ainda insipiente, porém significativa, de coffee shops. 

A produção de café na região do Planalto baiano apresenta dinâmicas diferenciadas 

com particularidades nas regiões do Planalto de Vitória da Conquista e Chapada Diamantina, 

predominando em ambas uma estrutura produtiva e fundiária heterogênea com um modelo de 

cafeicultura mais tradicional, majoritariamente polarizada entre os modelos empresarial e 

familiar de produção. 

Esta polarização ocorre, principalmente, pelo aumento dos custos de produção 

acompanhado da redução da produtividade das lavouras (essencialmente pela escassez de 

água) e com isso enquanto o grande produtor consegue amenizar o efeito do aumento dos 

custos na escala de produção e o pequeno produtor se adapta às condições dos diversos nichos 

                                                 
13

 A descrição detalhada da Cadeia de Produção Agroindustrial do café na Bahia pode ser consultada no 
APÊNDICE A. 
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de mercado, o médio produtor tende a abandonar a atividade seja pelas dificuldades em 

modernizar a produção ou em se inserir em nichos de mercado. 

A região agrega um forte segmento não familiar e de grande escala de produção 

dedicado à produção de café tipo commodity direcionado ao setor exportador e iniciativas 

pontuais de pequenos produtores integrados a segmentos específicos de café orgânico e 

gourmet. Os médios e pequenos produtores que não reúnem as condições de inserção nestes 

mercados, e que representam um numeroso grupo nesta região, enfrentam as dificuldades 

inerentes à impossibilidade de adaptação às novas condições produtivas do negócio cafeeiro. 

Nessas circunstâncias, não há perspectivas de expansão da atividade na região, 

seguindo à tendência da região Oeste que aponta para a redução do parque cafeeiro e 

modernização produtiva em favor da ampliação da produtividade por área e consequente 

redução dos custos. 

 

Qualidade e coordenação: os relatos dos entrevistados demonstraram claramente a 

grande influência das normatizações de qualidade do mercado cafeeiro sobre a forma de 

organização da produção, particularmente em relação às tecnologias utilizadas e processos 

produtivos que resultem em determinado tipo de qualidade do produto final.  

Na Chapada Diamantina uma aglomeração de municípios (principalmente Piatã, 

Seabra e Ibicoara) se destaca pela opção por um cultivo de pequena escala, artesanal e de 

altíssima qualidade, com inserção em nichos de mercado orgânico e gourmet. 

Nos demais espaços do Planalto o café produzido se insere no mercado regional, 

nacional e mundial de acordo com o tipo de qualidade produzida (geralmente commodity e 

consumo interno), com destaque para o município de Barra do Choça em volume de produção 

e maior participação em mercados de qualidade superior. 

 

Rede institucional e aspectos de governança: a presença de organizações públicas de 

fomento à atividade produtiva (universidades e escritórios órgãos federais e estaduais), 

instituições bancárias além de os serviços da capacitação (SEBRAE, SESI, SENAR etc.) de 

maior estrutura e abrangência em Vitória da Conquista, atraídos pela estrutura urbana e 

localização estratégica que a cidade oferece, favoreceu a atividade cafeeira dessa região. 

Essas condições proporcionam aos atores dessa região oportunidades ao desenvolvimento do 

setor produtivo tanto para empreendimentos de grande como de pequeno porte.  

No segmento da pequena produção, a partir do ano de 2007, obtiveram destaque 

produtores de café do município de Barra do Choça que obtiveram capacitação gerencial e 

financiamento para a estruturação da cooperativa local. 

A partir da implantação da cooperativa os produtores tiveram acesso à compra coletiva 

de insumos, a inserção em programas governamentais como PNAE e PAA com consequente 

facilidade e ampliação do acesso dos produtores ao Documento de Aptidão ao PRONAF 

(DAP), além da instalação de uma Unidade de Processamento de Café com laboratório de 

classificação, torrefação e moagem e estrutura de distribuição do produto. 

Na Chapada Diamantina, outra cooperativa, voltada para inserção dos produtores nos 

mercados de orgânicos e gourmet, ampliou a capacidade de articulação e acesso desses 

produtores a organizações certificadoras, instituições de pesquisa e capacitação gerencial, 

compradores internacionais estabelecendo relações diretas de comercialização 

Ademais, contam com a participação e apoio de associações e fundações 

internacionais alcançando espaço para divulgação do produto em eventos internacionais além 

do financiamento direto de ações ligadas à melhoria na estruturação da cooperativa e 

dinamização da produção do café orgânico na região. 
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Atlântico 

 

Caracterização territorial e estrutura produtiva: implantada a partir da década de 

1970, a cafeicultura do sul e extremo sul do estado está presente desde a divisa do Espirito 

Santo até o município de Valença. São 38.990ha de café conillon (variedade Vitória G35) 

cultivados, sendo 35.227,5ha em produção e 3.763ha em formação. 

A maioria de produtores é originária do Espírito Santo, organizados em propriedades 

de médio porte, com área representativa, e os produtores de grande porte, em todos os 

municípios, não ultrapassam de 5% a 10% do total. Em média as propriedades possuem áreas 

de 50ha produtivos, tendo mais de 100ha em área, sendo comum a participação da família no 

negócio. As áreas de menores proporções são numerosas, inclusive com a presença de 

assentamentos dedicados à cafeicultura. 

O perfil produtivo do cafeicultor é diversificado integrando atividades como 

fruticultura, silvicultura e pecuária (corte e leite). Quanto ao nível tecnológico, é o segundo 

ano de avanço para a consolidação da “semi-mecanização”, com alcance de cerca de 15% a 

20% no processo de colheita com perspectiva de aumento, considerando o potencial para toda 

a região estimado em 90% da área total cultivada. Nos demais processos, o nível de 

mecanização alcança 80%, com perspectiva de mudança total para a região em 

aproximadamente cinco anos. 

 

Qualidade e coordenação: o avanço da mecanização e o foco da capacitação nos 

processos de colheita e rápido beneficiamento de pós-colheita, e a realização de processos de 

lavagem e despolpa para o café conillon potencializaram a adequação dos produtores às 

normas exigidas no mercado. Os prêmios de preço ao café conillon ainda não são atrativos, 

mas já não é interessante ter um café de baixa qualidade. 

São produzidos cafés do tipo 6 ao 8, mas o que predomina é do tipo 7 ou 7/8, cerca de 

80% do total produzido. Cerca de 10 a 15% é do tipo 6. A cooperativa e/ou compradores 

selecionam e melhoram a qualidade do café para exportação ou para compor os blends da 

indústria. 

Busca-se a consolidar a marca “Café do Atlântico” e para isso os produtores locais tem 

buscado se adaptar aos processos de melhoria de qualidade do produto. Na região existem, 

inclusive, iniciativas individuais de certificação junto à UTZ Kapeh, interrompidas por não 

terem atendido às expectativas dos produtores. Além desta, houve articulação de ação recente 

junto à UESB com a aplicação de questionários referentes à indicação geográfica. 

A Bahia está nivelada em relação ao Espírito Santo, utilizando mais ou menos os 

mesmos materiais e práticas culturais. O Espírito Santo é mais eficiente e mais mecanizado 

com produtores de perfil mais tradicional. 

 

Rede institucional e aspectos de governança: a região dispõe de viveiro de mudas 

especializado em material para a cultura do conillon além de duas grandes cooperativas, a 

COOGABRIEL, originária do Espírito Santo, e a Cooperativa dos Pequenos Produtores 

Rurais do Extremo Sul da Bahia (COOPEXSULBA) que apoiam, articulam e intermediam a 

aquisição de insumos, assistência técnica, rebenefício e comercialização do café conillon 

baiano. 

O maior gargalo é a falta de apoio institucional no estado da Bahia, por isso a grande 

influência de pesquisa vem do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assitência Técnica e Extensão 

Rural (INCAPER), no Espirito Santo e outras iniciativas com apoio da Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia (UESB) 

O SEBRAE apoia a atividade com capacitação para a gestão do negócio, assim como 

o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) e Federação da Agricultura e Pecuária 
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do Estado da Bahia (FAEB), muitas vezes por intermédio das organizações locais. As vendas 

são direcionadas ao mercado interno, sendo uma pequena parcela exportada, com 

intermediação das cooperativas entre produtores e torrefadoras regionais e nacionais tendo 

como parâmetro para formação do preço (apenas 10% acima do custo atualmente) a bolsa de 

valores. 

 

A partir desta descrição regional, exposta com base nos resultados das entrevistas, que 

revela a dinâmica de ajustes qualitativos do segmento da produção na cafeicultura baiana, 

torna-se possível identificar os arranjos técnico-produtivos e institucionais no âmbito do 

segmento da produção agrícola da Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) do café na 

Bahia, conforme se observa nas Figuras 2.3, 2.4 e 2.5. 

Em todas as figuras a representação ampliada das regiões cafeeiras da Bahia revela a 

média, referente ao período de 2000 à 2014, da quantidade produzida de café nos municípios 

baianos, assim, os municípios que apresentam tons em marrom mais escuro concentram a 

produção, por região, no estado.  

A legenda utilizada para representação dos arranjos institucionais, devidamente 

identificada nas figuras, permite visualizar, por região cafeeira, a existência de organizações 

locais de fomento à atividade (em contorno azul) e as articulações dessas organizações, e dos 

próprios produtores em alguns casos, com organizações e atores de outras regiões do estado 

(em contorno verde) e de fora do estado e do país (em contorno vermelho). 

No geral, constatou-se que, a partir da implantação de organizações locais como 

associações e cooperativas e da presença de determinadas instituições e atores de diversos 

segmentos produtivos na região, os produtores vislumbram diversas possibilidades de 

articulação, internas e externas ao local, permitindo a formação de diversos arranjos, 

produtivos e institucionais. Esses arranjos potencializam a capacidade de adaptação e inserção 

desses produtores aos mercados regionais e globais. 

Observando a Figura 2.3, é possível verificar que através da Cooperativa Agropecuária 

do Oeste da Bahia (COPROESTE), os cafeicultores dispõem de estrutura adequada para o 

estabelecimento de importantes vias de comercialização do produto, com armazém certificado 

pela BM&F e o contato direto com agentes exportadores.  

Por meio da Associação dos Cafeicultores do Oeste da Bahia (ABACAFÉ) forma-se 

uma rede de interação entre instituições que contribuem para a capacitação técnica dos 

produtores, que que reflete diretamente na dinâmica produtiva regional. 

Essa rede de relações formada a partir da ABACAFÉ permite a interação com a 

Cooperativa dos Cafeicultores do Cerrado Mineiro (EXPOCACCER), que por sua vez, 

mantém relações de cooperação com as Universidades Federal de Lavras e Federal de Viçosa, 

além do contato com  a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), que tem 

articulação direta com o setor de pesquisa para a cafeicultura vinculado à Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

Essas parcerias ampliam as possibilidades de desenvolvimento técnico-produtivo da 

atividade por meio da disseminação de conhecimento técnico-científco e de ações voltadas à 

comunidade cafeeira na Bahia. Verifica-se que algumas formas de articulação como aquisição 

de insumos e certificação, diferentemente de outras regiões, são estabelecidas diretamente 

com os produtores no Cerrado baiano. 

Outras iniciativas nesta região referem-se ao processo de indicação geográfica para os 

cafés do Cerrado baiano, protocolado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), 

e o auxílio direto à Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) no fornecimento de 

informações estatísticas que compõem um banco de dados estatísticos divulgado 

regurlarmente pela própria CONAB e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). 
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Figura 2.3 – Arranjos técnico-produtivos e institucionais identificados na região cafeeira 

do Cerrado na Bahia, ano 2016 

 
Fonte: elaboração prórpia com base nos resultados das entrevistas realizadas 

 

As articulaçoes estabelecidas pelo segmento da produção na região do Planalto (Figrua 

2.4) difere em vários aspectos da observada para o Cerrado. A rede institucional e de 

cooperação é mais ampla e voltada, em grande parte, ao segmento da produção de menor 

escala. Conforme já citado, o município de Vitória da Conquista concentra diversas atividades 

e serviços que dinamizam a produção local.  

Além da presença de empresas fornecedoras de insumos, torrefação e comercialização, 

o município sedia agências bancárias, universidades, escritórios regionais de órgãos 

governamentais e incrementam o leque de possibilidades de articulaçao para a produção 

cafeeira local. 

As cooperativas locais, especialmente a Cooperativa mIsta Agropecuária Conquistense 

(COOPMAC) e a Cooperativa Mista dos Pequenos Produtores de Barra do Choça e Região 

Ltda (COOPERBAC), têm grande capacidade de articulação, especialmente com órgãos de 

capacitação técnica e gerencial.  

Entretanto, apenas os produtores associados a estas organizações conseguem se 

beneficiar diretamente das ações realizadas nestas parcerias e, dessa forma, se articulam 

melhor à dinâmica da atividade. Isto porque as instituições de apoio recorrem à capacidade 

gerencial dessas organizações para selecionar os produtores mais capacitados a cumprirem os 

objetivos estabelecidos no âmbito das ações direcionadas à cafeicultura local. 

No caso da COOPMAC, suas ações são mais direcionadas à comercialização do café, 

entretanto, a articulação com a Associação de Produtores de Café da Bahia (ASSOCAFÉ) e as 

demais organizações que promovem concursos de qualidade em nível estadaual, nacional e 

internacional, em parceria com a UESB, teve grande importância na divulgação, nacional e 

internacional, da qualidade do café produzido nas diversas regiões da Bahia. 



55 

 

Figura 2.4 – Arranjos técnico-produtivos e institucionais identificados na região cafeeira 

do Planalto na Bahia, ano 2016 

  
Fonte: elaboração prórpia com base nos resultados das entrevistas realizadas 

 

A Cooperativa de Pequenos Agricultores de Café de Barra do Choça (COOPERBAC), 

Cooperativa de Produtores Orgânicos e Biodinâmicos da Chapada Diamantina 

(COOPERBIO) e a Cooperativa dos Produtores de Bonito (COOPERBONITO), esta última 

ainda em fase de constituição, tem foco direcionado a pequenos e médios produtores e este 

direcionamento amplia as possibilidades de parcerias com instituições de apoio voltadas para 

este púbico como SEBRAE, SENAR entre outras. 

Na Chapada Diamantina, a especificidade do produto permitiu que a COOPERBIO 

alcançasse parcerias de âmbito internacional, ampliando ainda mais a visibilidade da região 

como um terroir que atende a mercados com alto grau de exigência como o gourmet. 

No Atlântico, as organizações locais se articulam, principalmente, com organizações 

sediadas no Espírito Santo, que reúnem todo o conhecimento dos processos produtivos e do 

mercado específico para o café conillon.  

A Cooperativa dos Pequenos Produtores Rurais do Extremo Sul da Bahia 

(COOPEXSULBA) estabelece as relações de fomento à produção e comercilização, como 

compra de insumos, contato com institutos de pesquisa e agentes de comercialização do 

estado do Espírito Santo, além do contato com os traders que atuam em Vitória da Conquista, 

para o escoamento da parte da produção não comercializada através da COOGABRIEL, no 

Espírito Santo. 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais, sediado no município de Itabela, no âmbito da 

cafeicultura, atua mais ativamente no contato com instituições apoio e fomento à produção e 

na promoção de ações e eventos que estimulem a atividade local. Além destas, realiza a 

interação com insituições sediadas no Planalto, como a UESB na disseminação da pesquisa 



56 

 

cafeeira estadual e, mais recentemente, para articulação de esforços em prol do processo de 

indicação geográfica para os cafés da Bahia. 

 

Figura 2.5 – Arranjos técnico-produtivos e institucionais identificados na região cafeeira 

do Atlântico na Bahia, ano 2016 

 
Fonte: elaboração prórpia com base nos resultados das entrevistas realizadas 

 

Os resultados expostos até aqui, permitiram inferir, a partir da definição proposta por 

Gereffi et al. (2005), que a configuração da cafeicultura baiana revela dinâmicas específicas 

que predominam em cada região cafeeira do estado que, por sua vez, permitem a identificação 

de diferentes relações de governança em cada território, a saber: 

 

Modular: na região do Cerrado os produtores desenvolveram uma estrutura produtiva 

mais homogênea, voltada para o fornecimento de produtos padronizados segundo as 

especificações técnicas do mercado do café commodity.  

A rede modular se articula também entre produtores do Planalto e Atlântico que 

possuem escala de produção e tecnologia compatível com a estrutura requerida para a 

produção de café com a qualidade commodity.  

Em geral, a cafeicultura de grande escala possui tecnologias e processos bastante 

semelhantes, e, nesse caso, o que diferencia a qualidade do produto é a variedade cultivada e 

as condições agronômicas e geográficas que acabam por interferir na classificação final do 

grão, que alcançam diferentes tipo de mercado de exportação. 

 

Relacional: nos municípios de Piatã, Seabra e Ibicoara, na Chapada Diamantina, de 

Barra do Choça, na região do Planalto, ao se desenvolver uma forma artesanal de produção do 

café gourmet e direcionar-se ao nicho do café orgânico, foi possível estabelecer alto nível de 

especificidade do produto ofertado e assim formaram-se redes de interações entre 
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compradores e vendedores com relações de dependência mútua dada a singularidade da 

qualidade alcançada e sua valorização nos nichos de mercado específicos do café.  

Essa perspectiva de produção é propícia à articulação com instituições certificadoras 

que projetam a imagem do produto em âmbito internacional, permitindo a formação de uma 

rede de contatos, diretamente com os produtores, instigando a iniciativa para a formação de 

redes de cooperação locais que viabilizam o surgimento de instituições que fortalecem a 

atuação dos produtores como agentes ativos no processo de inserção nos mercados globais.  

Essa iniciativa local possibilita uma melhor articulação dos pequenos produtores no 

âmbito da Cadeia de Produção Agroindustrial do café, tornando-os capazes de se apropriarem 

de uma parcela relativamente significativa do valor gerado na atividade, proporcionando uma 

distribuição mais equitativa dos resultados da atividade entre os produtores, atendendo dessa 

forma ao principal objetivo da perspectiva de análise da Cadeia de Valor. 

 

Cativa: nas demais microrregiões do Planalto da Chapada Diamantina (Bonito e seu 

entorno) e no Atlântico, o alto grau de dependência dos fornecedores em relação aos 

compradores, com custos de adaptação significativos e falta de apoio governamental e 

institucional, tornam estes produtores “cativos” no âmbito das interações que ocorrem na 

cadeia global de valor e vulneráveis diante das oscilações no mercado cafeeiro. 

 

Avaliando a descrição sob a ótica dos segmentos da cadeia de produção, ficou 

evidente o papel das organizações de apoio (públicas e privadas) no fortalecimento de uma 

rede de relações favorável ao desenvolvimento do segmento da produção de pequena escala 

em sua capacidade de inserção em mercados específicos. Infere-se, ainda, que os atores com 

maior capacidade de exercer poder de coordenação são, principalmente os traders que atuam 

como elo de ligação entre produtores e compradores e sua atuação redireciona os fluxos dos 

diversos tipos de qualidade tendo, portanto, influência direta na distribuição dos ganhos entre 

os atores dos diversos elos da cadeia. 

A Figura 2.6 ilustra os fluxos do café entre os segmentos da produção e exportação da 

cafeicultura baiana e evidencia o tipo de inserção por tipologia de produtores. Foram 

identificadas três principais categorias de produtores na cafeicultura baiana: produtores 

individuais (médio e pequeno porte), associados (grande, médio e pequeno porte) e 

empresariais (grande porte).  

Essas categorias estão presentes em maior e menor número nas diversas regiões 

produtoras do estado, mas, conforme se verificou na caracterização regional, há a 

predominância de algumas delas em determinados espaços, configurando padrões de 

comportamento e inserção no mercado. 

As entrevistas realizadas com atores do segmento de exportação permitiram verificar 

que a venda dos melhores cafés é determinada pelos padrões de qualidade definidos pelos 

compradores.  

Os intermediários e exportadores exercem o papel de recolher o café dos produtores e 

realizarem operações de rebenefício e classificação a fim de padronizar lotes de acordo com a 

qualidade especificada pelos grandes compradores. Em razão disto, as empresas exportadoras 

centralizam a grande parte dos lotes exportados e é através destes atores que o café baiano é 

comercializado no mercado mundial. 

Outras formas de acesso aos mercados ocorrem de forma mais pontual. Produtores 

filiados a cooperativas e associações logram acesso direto a mercados de cafés especiais 

(orgânicos e gourmet) e a torrefações nacionais.  

No caso dos cafés especiais, a divulgação da qualidade do produtor através de 

concursos de qualidade atrai compradores que se dedicam a este tipo de cafés e a negociação 

se dá via cooperativas ou diretamente com o produtor. 
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Nestes nichos de mercado inserem-se os produtores de parte da Chapada Diamantina 

(Piatã, Seabra e Ibicoara). Às torrefações nacionais direcionam-se os cafés de qualidade 

inferior para compor blends direcionados a diversos públicos sendo atendidas pelas 

cooperativas, intermediários, locais e empresas exportadoras que direcionam a estas os cafés 

que não atendem às especificações de qualidade para a exportação. 

 

Figura 2.6 – Fluxos do produto entre os segmentos da produção e exportação da 

cafeicultura baiana 

 
Fonte: entrevistas realizadas in loco nas principais regiões produtoras da Bahia 

 

Geralmente, os produtores associados logram articulação com instituições de apoio 

como Universidades, SEBRAE, CAR e instituições financeiras. Essa articulação resulta em 

parcerias que, ao dotarem os produtores e suas instituições com capacitação e recursos 

administrativos, possibilitam o acesso direto a mercados específicos. 

Entretanto, a grande maioria dos produtores atua individualmente. Estes geralmente 

não têm apoio institucional, tem pouca capacidade de financiamento, especialmente para a 

colheita, e são mais dependentes dos intermediários locais para comercializar sua produção. 

Dificilmente esses produtores tem acesso direto aos mercados. A exceção na categoria dos 

produtores individuais são os grandes produtores empresariais que internalizam todas as 

etapas de benefício, rebenefício e classificação, e em alguns casos, toda a estrutura gerencial 

necessária para a exportação direta.  

 

 

2.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir deste estudo foram reveladas as modalidades de governança da cadeia valor 

identificadas na cafeicultura baiana evidenciando formas diversas de atuação de determinados 

atores que direta ou indiretamente afetam a inserção de produtores e territórios baianos nos 

mercados da Cadeia de Valor Global do café. 

Confirmou-se a hipótese de que a estrutura da escala de produção e as formas de 

articulação auferidas pelos produtores nas diversas atividades realizadas condicionam o tipo 

de qualidade do café produzido nos diversos territórios, o que tem forte influência sobre a 
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inserção dos produtores nos diversos mercados e, consequentemente, sobre a configuração 

territorial da cafeicultura baiana, visto que cada mercado em particular determina adaptações 

específicas do segmento da produção no atendimento das exigências da demanda. 

Neste contexto, os resultados demonstraram que, entre as regiões cafeeiras na Bahia, o 

Cerrado e o Atlântico inserem-se num processo de dinâmica territorial exógena de 

desenvolvimento do setor, recebendo influência direta de outros espaços produtores, Minas 

Gerais e Espírito Santo, respectivamente, tanto para a organização do processo produtivo 

quanto para o escoamento da produção, com influência sobre as decisões de produção e na 

determinação de preços.  

No caso do Planalto, com estrutura produtiva mais heterogênea, a formação de uma 

rede de instituições e atores voltada para o desenvolvimento da cafeicultura local, vem 

permitindo a atuação por numa lógica endógena de organização da produção no território, 

concentrando a localização dos demais segmentos da cadeia produtiva em nível estadual, 

desde os insumos até o consumo da bebida.  

Essa configuração da cafeicultura baiana resulta em relações de governança do tipo 

modular (Cerrado) quando o produtor fornece produtos segundo as especificações técnicas do 

cliente e desenvolvem um sistema produtivo homogêneo e voltado para determinado padrão; 

de tipo relacional (parte da Chapada Diamantina e Barra do Choça) com a conformação de 

redes de interações entre compradores e vendedores, e relações de dependência mútua dado o 

alto nível de especificidade em torno da qualidade oferecida; e, de tipo cativa (Planalto, parte 

da Chapada Diamantina e Atlântico) caracterizada por um alto grau de dependência dos 

fornecedores em relação aos compradores e custos de adaptação significativos, tornando estes 

produtores, portanto, “cativos”. 

A análise sob o enfoque da Cadeia de Valor permitiu verificar que a cafeicultura 

brasileira e baiana se insere na dinâmica dos mercados globais e estão sob a influência das 

normas que regem o comércio mundial de café. Ao mesmo tempo a relevância do Brasil na 

estratégia global de negócios das “global players” do café, como as firmas líderes na 

industrialização e/ou processamento de produto, caso da Nestlé, podem realinhar o 

posicionamento dos produtores.  

Esta influência se reverte em certa vulnerabilidade para a produção local, pois 

considerando escala de compra desta firma e as decisões de compor um determinado blend 

através da importação, poderiam afetar as decisões de produção dos produtores locais. No 

caso da compra de café da espécie conillon, a preços menores, procedente do Vietnam, pode 

influenciar a formação de preços de café do Atlântico, especializada nesta variedade.  

No âmbito da produção baiana as empresas exportadoras direcionam a adequação da 

produção às qualidades exigidas pelos mercados exportadores e os produtores que não 

alcançam tais metas voltam-se ou ao mercado interno, direcionando suas vendas para as 

torrefações nacionais, ou para nichos mais específicos de mercado. As instituições de apoio e 

as cooperativas e associações de produtores são determinantes para o acesso a tais mercados e 

neste contexto os produtores têm acesso tanto a capacitação técnica e gerencial quanto aos 

mercados para comercialização. 

Uma constatação importante é que um “movimento pela qualidade”, iniciado 

localmente a partir do ano 2000, quando estímulos advindos da demanda iniciaram um 

processo de adequação das normas no sentido de melhoria da qualidade, vem reorganizando a 

estrutura produtiva e a ação dos atores e, se por um lado, alguns grupos de pequenos 

produtores têm alcançado melhores resultados com acesso a determinados mercados, por 

outro, a parcela da produção que não tem conseguido se adequar continua limitada quanto ao 

acesso à comercialização e continua dependendo da intermediação para escoamento da 

produção com consideráveis perdas e desestímulo à produção em áreas importantes da 

produção baiana de café. 
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3 DINÂMICA TERRITORIAL E FONTES DE CRESCIMENTO DA 

CAFEICULTURA NA BAHIA 

 

 

RESUMO: A cafeicultura baiana moderna foi implementada no estado a partir da criação do 

Plano de Renovação e Revigoramento de Cafezais (PRRC) em âmbito nacional. Desde então 

a cultura do café se consolidou em diversas regiões do estado e a Bahia, atualmente, é o 

quarto produtor de café arábica e segundo de café conillon no país. Nesse contexto, este artigo 

tem o objetivo de analisar a dinâmica territorial da cultura do café no estado da Bahia, 

especialmente, as mudanças no recente padrão espacial da estrutura fundiária e da renda da 

cafeicultura, nos territórios onde está consolidada. Para isso, foram utilizadas medidas de 

localização e especialização, e o modelo shift-share com a finalidade de descrever o 

comportamento espacial e estrutural dessa atividade no estado, compondo um estudo 

exploratório sobre a realidade do segmento da produção agrícola dessa Cadeia de Produção 

Agroindustrial na Bahia. Os resultados demonstraram que a cafeicultura baiana é concentrada 

entre as microrregiões dedicadas à atividade, destoando da tendência à desconcentração 

identificada, no período analisado, para o setor agrícola como um todo. Quanto aos fatores 

estruturais e locacionais foram identificadas, no geral, deficiências estruturais e locacionais 

nas microrregiões baianas indicando a necessidade de políticas específicas de estímulo ao 

setor agrícola nos diversos territórios do estado. 

 

Palavras-Chave: Medidas de localização e especialização; shift-share; agricultura baiana. 

 

 

ABSTRACT: Modern coffee production of Bahia was implemented in the state since the 

creation of the Plan Renewal and Reinvigoration of Coffee Plantations (PRRC) at the national 

level. Since then the coffee culture has been consolidated in different regions of Bahia and 

currently this state is the fourth largest arabica coffee producing and the second largest 

producer of conillon coffee of Brazil. In this context, the objective this paper is to study the 

territorial dynamics of the coffee culture in the state of Bahia, especially the changes in the 

spatial pattern of land structure and the income generated by the coffee production in the 

territories where it is consolidated. For this reason were used measurements of location and 

specialization and the shift-share model in order to describe the spatial and structural behavior 

for this productive activity in Bahia, and making an exploratory research about agricultural 

producing coffee in the Agro-industrial Chain. The results showed that the Bahia’s coffee 

production is concentrated in micro-regions specialized in this activity, clashing with the trend 

to devolution identified, over the period analysed, in the agricultural sector as a whole. And in 

respect of the structural and locational factors have been identified, in general, structural and 

locational deficiencies in the Bahia`s micro-regions indicating a need for specific policies to 

stimulate to agricultural sector in different regions of the state. 

 

Keywords: Location and specialization measures; shift-share; agriculture of Bahia. 
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3.1 INTRODUÇÃO 

 

As estratégias do modelo produtivista no âmbito da Revolução Verde procuraram 

incentivar a grande escala de produção e desse modo aumentar a oferta e melhorar a 

produtividade rural da grande propriedade, que auferiu uma maior apropriação dos ganhos 

nesse processo. Tal realidade influenciou a estrutura produtiva da cafeicultura brasileira, 

inicialmente concentrada em São Paulo.  

Grande parte da literatura sobre o agronegócio brasileiro caracteriza esta atividade 

como orientada à mudança tecnológica e substancial melhoria dos coeficientes de 

produtividade, porém associada a um processo seletivo e excludente, e de desigualdade das 

relações no campo.  

Palmeira (2008). identifica tal condicionamento estrutural com a categoria social 

“modernização conservadora” aplicada ao campo, onde a agricultura patronal tende à 

concentração fundiária e a usar seu poder de mercado para ter acesso a crédito, a assistência 

técnica e investimentos, a despeito das condições socioeconômicas que limitam o 

desempenho da pequena produção rural, ou agricultura familiar.  

Semelhante dualidade é reproduzida pela atividade cafeeira e condiciona a capacidade 

de inserção dos produtores, tanto dos cafeicultores de grande escala de produção como dos 

familiares, e suas respectivas porções territoriais aos mercados, ou seja, em sua integração aos 

circuitos produtivos domésticos ou nas cadeias globais de valor, aonde as capacidades 

produtivas são relevantes para a coordenação das atividades e geração de valor agregado.  

Dada a importância da atividade cafeeira e suas exportações para a economia e o 

comercio brasileiro e a relevância das recentes transformações na demanda do café 

identificadas na cadeia de valor em nível global, o artigo investiga sobre o desempenho 

setorial e regional da cafeicultura baiana, para entender sob que estrutura ela atua e se insere 

aos circuitos econômicos.  

A produção de café do estado da Bahia figura entre as cinco maiores do país, sendo 

grande parte de sua produção conduzida pelo segmento da agricultura familiar. Com isso, o 

presente trabalho pretende responder ao seguinte questionamento: Qual a dinâmica de 

localização, especialização, concentração e as fontes de crescimento nos territórios da 

cafeicultura baiana entre os períodos de 1995/1996 e 2006?  

Um pressuposto deste trabalho refere-se ao fato de que a estratificação da cafeicultura 

baiana segundo a escala de produção e variedade do grão permite verificar padrões de 

localização, especialização e concentração que explicam o comportamento da renda e 

caracterização da cafeicultura baiana segundo sua estrutura produtiva e fontes de crescimento. 

Sob esta perspectiva, a análise dessa dinâmica espacial entre os períodos de 1995/1996 e 2006 

permite evidenciar as transformações e adaptações ocorridas na produção baiana de café a 

partir das recentes tendências de consumo observadas da Cadeia Global de Valor (CGV) do 

café. 

Nesse sentido, o objetivo do artigo consiste em descrever o desempenho setorial e 

regional da cafeicultura baiana decorrente do cenário de mudanças na demanda identificadas 

no âmbito da Cadeia Global de Valor (CGV) do café no período analisado. Especificamente, 

pretende-se descrever os padrões de concentração ou dispersão espacial do segmento da 

produção cafeeira baiana sob a perspectiva setorial; analisar o grau de especialização e/ou 

diversificação regional da cafeicultura no período compreendido entre 1995/1996 e 2006; e 

descrever o crescimento da sua estrutura produtiva regional no estado, evidenciando os 

componentes estrutural, diferencial e estadual dessa atividade produtiva e demais setores da 

agricultura baiana. 
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A análise do comportamento espacial das atividades econômicas fundamenta-se nas 

teorias e modelos da Economia Regional sobre a localização espacial das atividades 

produtivas, focados na localização, influência e/ou polarização em nível regional. 

Nesse sentido, são utilizadas medidas de especialização, medidas regionais e o método 

de análise diferencial-estrutural, também denominado de método clássico de componentes de 

variação, ou simplesmente, shift share. As medidas de localização e especialização 

selecionadas apresentam limitações peculiares, conforme destaca Isard (1960). Para 

complementar tal analise utiliza-se o modelo shift-share, que, de acordo com Silva (2011) 

consiste em decompor o crescimento de determinada variável, medida em nível regional, em 

componentes distintos que influenciam o seu comportamento.  

O método decorre da hipótese central de que as diferenças de crescimento entre as 

regiões podem estar relacionadas a diferentes vantagens de caráter locacional, como 

diferenças entre os custos de transporte, aquisição de produtos ou de matérias-primas ou pela 

maior ou menor abundância de fatores produtivos caso da mão de obra qualificada ou da 

capacidade empresarial.  

Todos esses aspectos são relevantes para a tomada de decisões dos atores da cadeia de 

valor do café, devendo ser considerados na formulação de políticas publicas e não apenas 

associados às diferenças na composição produtiva de cada região (maior ou menor 

preponderância de fatores mais dinâmicos), examinando o crescimento econômico regional a 

partir da composição de sua estrutura produtiva.  

Ademais, os resultados observados foram confrontados com a análise empírica, 

realizada anteriormente, e com a decomposição da produtividade e modelagem econométrica 

espacial que se segue, de forma a complementar e suprir as restrições inerentes aos 

indicadores utilizados. 

O trabalho está estruturado em oito seções sendo a introdução a primeira. A segunda 

aborda as principais concepções teóricas da análise regional e suas contribuições à 

compreensão da dinâmica recente de distribuição das atividades econômicas no espaço. 

Posteriormente, realiza-se uma descrição e contextualização da cafeicultura baiana no cenário 

agrícola estadual. Na quinta seção é descrita a metodologia utilizada e em seguida são 

apresentados e discutidos os resultados produzidos. Por fim, são colocadas as considerações 

finais em que se constata a polarização da atividade cafeeira entre as microrregiões baianas 

num contexto de desconcentração das atividades produtivas quando considerado todo o setor 

agrícola no estado. Quanto às fontes de crescimento da agricultura baiana foram identificadas 

deficiências estruturais e locacionais nas diversas microrregiões apesar dos resultados 

positivos no que diz respeito ao crescimento dos setores considerando-se a média estadual. 

 

 

3.2 ASPECTOS TEÓRICOS DA ANÁLISE REGIONAL: a regionalização e a 

localização das atividades produtivas no espaço econômico 

 

A análise regional tem origem teórica nos postulados da teoria da localização, 

especificamente nos modelos de Johann Heinrich Von Thünen (1826). Ele concentrou seus 

esforços na compreensão da dinâmica da produção agrícola. Posteriormente, outras 

importantes contribuições foram construindo os modelos de localização industrial e de 

serviços, a partir das obras de Alfred Weber (1929), Walter Christaller (1966), August Lösch 

(1938) e Walter Isard (1956) respectivamente.  

Tais modelos identificaram os custos de transporte como fator explicativo essencial 

nas teorias de localização das atividades produtivas, impulsionando a análise espacial nos 

modelos econômicos. Os principais teóricos e concepções formuladas no âmbito da análise 

regional estão elencados na Figura 3.1. 
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Figura 3.1 – Principais concepções teóricas da Economia Regional 

 
Fonte: Elaboração própria com base em LOPES (2009), RIBEIRO (2009) e SOUZA (2009) 
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As questões relativas à concentração e aglomeração constituem o eixo das teorias e 

modelos tradicionais de localização industrial desenvolvidos predominantemente pela Escola 

Histórica Alemã. Amaral Filho (2001) assinala seu caráter estático, por não captar a 

complexidade que envolve o processo concentração de atividades no espaço econômico. Em 

vista disso, a dinâmica endógena resultante das economias externas disseminadas a partir das 

redes formadas pela aglomeração industrial, e que ultrapassa o domínio da empresa, está além 

da capacidade de análise destas teorias.  

A superação destas deficiências teóricas iniciou-se a partir de 1950 com o avanço dos 

conceitos e estratégias de desenvolvimento regional que buscavam suprir as necessidades dos 

sistemas de planejamento gestados nos anos 1960. Neste contexto, Amaral Filho (2001) 

destaca três concepções principais: “pólos de crescimento” (Perroux, 1955); “causação 

circular cumulativa” (Myrdal, 1957); e, “efeitos para trás e para frente” (Hirschman, 1958). 

Esses teóricos ampliaram a análise das teorias pioneiras sobre o desenvolvimento econômico, 

ao colocarem em evidência os fatores dinâmicos da aglomeração integrando à analise regional 

as noções de interdependência entre firmas e setores e escala mínima da empresa ao fator 

localização, amplamente explorado pelas teorias tradicionais.  

Entretanto, tais teorias de desenvolvimento regional, recentemente vêm sendo 

sucedidas pelas estratégias e modelos de desenvolvimento regional de tipo endógeno (“de 

baixo para cima”), em razão de sua fragilidade em termos de formalização e da acentuada 

associação ao planejamento centralizado (“de cima para baixo”), no contexto da grande firma 

fordista e da lógica verticalizada de funcionamento dos aglomerados industriais (AMARAL 

FILHO, 2001). 

Em face dos novos paradigmas produtivos e organizacionais, também denominados de 

paradigmas de desenvolvimento regional endógeno, aos quais muitas regiões tradicionalmente 

industriais não se adaptaram surgem as abordagens do “distrito industrial”, “milieu 

innovateur” (ambiente inovador) e “cluster”, muito semelhantes, entretanto com suas 

particularidades. Todos estão embasados na noção de “economias externas marshallianas”, 

tendo a aglomeração industrial como foco de investigação. 

A análise regional tem alcançado destaque em diversas áreas de conhecimento e, 

quando se desconsidera a heterogeneidade e a interação dos agentes em determinado espaço, 

incorrendo em negligência do fator espacial, decorrem elevados custos para a validade da 

análise científica e para a eficiência do planejamento político. Daí a necessidade de explicitar 

alguns aspectos inerentes aos conceitos de espaço e região, categorias básicas da análise 

regional.  

Para Lopes, (2009), a região possui uma definição mais restrita e diretamente 

associada ao critério de contiguidade enquanto o conceito de espaço é definido por um 

conjunto de dados econômicos localizados, que lhe conferem características específicas e 

revelam a natureza das relações de interdependência entre determinadas variáveis. 

O conceito de região é apreendido de diferentes formas e utilizado com diversas 

finalidades entre os autores da vasta literatura da análise regional. Com isso, enquanto alguns 

autores compreendem a região como uma entidade real, objetiva e concreta, outros a abordam 

como instrumento de natureza descritiva e definida com base em critérios que dependem das 

finalidades específicas de determinada análise. 

O autor identifica duas fases na classificação do conceito de região associadas ao 

interesse no âmbito da análise e do planejamento. Na primeira fase foram caracterizadas as 

regiões formais, sob o critério da homogeneidade, segundo determinado atributo ou variável, 

inicialmente relacionado à natureza física e, posteriormente, econômica, social e política. 

Logo, a definição de regiões funcionais foi objeto da segunda fase, orientada para a 

compreensão do funcionamento das regiões no sistema a partir das relações de 

interdependência identificadas e definidas segundo o critério da polarização. Em decorrência 
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das definições elaboradas nestas duas fases, são definidas as regiões-plano sob o critério da 

centralidade, permitindo a hierarquização de um sistema de regiões a partir de uma rede de 

centros, no sentido de dinamizar a distribuição de bens e serviços e acessibilidade a estes 

lugares centrais atendendo a objetivos particulares no âmbito do planejamento. 

A partir dessas nuanças que envolvem os conceitos de espaço e região, os estudiosos 

da economia regional inspirados pela concepção de Perroux (1950) passaram a classificar os 

espaços econômicos em homogêneos, polarizados e definidos por um plano ou espaço-

programa permitindo formular uma tipologia essencial das regiões, que pode ser convertida 

em outros tipos a depender do objetivo de análise, a saber, regiões homogêneas, polarizadas e 

de planejamento. 

Dessa forma, infere-se que enquanto o conceito de região é fluido, visto que está 

vinculado a diferentes percepções de homogeneidade e ao comportamento de variáveis 

mutáveis no tempo, o espaço será caracterizado por um conjunto de regiões que se constituem 

em pontos contínuos e contíguos, classificadas segundo critérios definidos a partir de 

fenômenos econômicos, sociais, políticos e institucionais. Tais discernimentos permitirão 

agrupar regiões num espaço subordinado a fenômenos econômicos, sociais, políticos e 

institucionais de âmbito geral, que transcendem essa área geográfica e com os quais 

estabelece correlação, e assim se efetiva a análise regional, interligada a diferentes escalas de 

inter-relação. 

As especificidades que envolvem os conceitos de espaço e região são essenciais ao 

estudo da dinâmica de localização das atividades produtivas. A classificação de regiões em 

espaços econômicos diferenciados permitem análises apuradas sobre aspectos da 

proximidade, concentração e dispersão das atividades produtivas. A concretização de análises 

dessa natureza voltada para temas rurais implicam em algumas especificidades que serão 

tratadas a seguir. 

 

 

3.3 O ENFOQUE REGIONAL APLICADO À ANÁLISE DA AGRICULTURA  

 

As discussões no âmbito da dimensão espacial referente à expansão da atividade 

econômica, difusão empresarial e mudança social foram inicialmente abordadas a partir das 

contribuições de Lösch (1938), Von Thünen (1966), Christaller (1966) e, especialmente, 

Marshall (1982) que ao desenvolver a ideia de distrito industrial levantou a questão dos 

desequilíbrios espaciais entre aglomerações urbanas distintas com crítica à ausência de uma 

dimensão espacial no pensamento econômico ortodoxo (DINIZ; GERRY, 2002). Os autores 

identificaram três correntes de discussão no âmbito da análise regional que influenciam 

fortemente as questões ligadas ao desenvolvimento rural: 

 
- A visão neoclássica, associada ao liberalismo econômico, que (com excepção de 

Marshall) atribui um papel relativamente marginal às questões espaciais com base 

na óptica de que o mercado, funcionando sem peias, minimizaria a divergência entre 

o perfil de custos e benefícios de empreendimentos comparáveis em regiões 

distintas; 

- A abordagem keynesiana, de cariz intervencionista e enraizada na análise 

estruturalista da formação (desigual) e funcionamento (imperfeito) de mercados, e 

com fortes preocupações (re) distributivas; e, 

- A perspectiva do crescimento endógeno que, nas suas versões menos 

fundamentalistas, e apesar de, muitas vezes, decorrente de posições mais ou menos 

liberais, dá primazia aos recursos endógenos (físicos, humanos e culturais), e ao 

poder local. (DINIZ; GERRY, 2002, p. 521) 
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Nesse contexto, os aspectos locacionais assumiram cada vez mais a importância para 

a competitividade das diversas regiões. Os contributos da economia regional para as teorias 

econômicas tem conferido maior realismo às abordagens teóricas, considerando um maior 

equilíbrio entre as estruturas produtivas locais e a equidade econômica juntamente com 

objetivos sociais, ambientais e territoriais. A agenda de pesquisa regional tem sido 

complementada com a abordagem de questões políticas com forte interesse social 

(convergência e determinantes endógenos do crescimento regional) e chamam a atenção para 

a necessidade da abordagem multidisciplinar nos estudos regionais. 

O desafio consiste em compreender a competitividade regional em termos de fatores 

endógenos, sendo o progresso tecnológico considerado como uma resposta endógena (em vez 

de exógena como nos modelos neoclássicos) dos agentes econômicos num ambiente 

competitivo. Neste contexto, a análise regional configura-se como importante instrumento de 

planejamento local e permite uma melhor compreensão acerca das transformações ocorridas 

em determinado território. Com este objetivo, as medidas de localização e especialização 

podem evidenciar as diferenças regionais e mostrar o foco que necessita de maior intervenção 

da ação pública.  

Autores diversos como Vieira Filho e Campos (2004), Lima et al. (2006), Iijima e 

Lima (2008) e Scherer e Moraes (2012), além de Almeida et al. (2006) e Balanco e 

Nascimento (2006) que focaram suas análises na realidade baiana, realizaram estudos 

diversos para observar dinâmica regional das atividades produtivas, fazendo uso das medidas 

de localização e especialização e também do modelo shift share. Estes estudos associam-se 

diretamente a processos de mudanças ocorridas no espaço rural brasileiro e baiano, nas 

últimas décadas, a partir do processo de modernização da agricultura.  

A Revolução Verde, como se convencionou chamar, ou ainda, a difusão mundial do 

modelo de modernização agrícola euro-americano, a partir dos anos 1960, se colocou como 

única resposta técnica possível ou mais eficiente para aumentar a produtividade do trabalho e 

os rendimentos da terra para fazer face às necessidades impostas pelo crescimento 

demográfico e pelo processo de urbanização. 

No Brasil, a aplicação do modelo produtivista ocorreu nos grandes latifúndios e 

seguiram-se vultosos investimentos em infraestrutura, a despeito do livre acesso à fronteira 

agrícola para o pequeno produtor. A monocultura de exportação concentrou atenções e 

cuidados, tendo sido preterida a produção de alimentos para o mercado interno, que passou a 

ocupar áreas residuais não ocupadas pela agricultura de exportação ou áreas ainda não 

ambicionadas por interesses capitalistas.  

A partir da difusão desse modelo e do seu impacto sobre o crescimento e inter-relação 

entre a agricultura, a indústria e o setor de serviços ocorreu a consolidação dos Complexos 

Agroindustriais por volta da década de 1970, fazendo com que as atividades agrárias 

assumissem um caráter residual por força do gradual processo de transferência de suas 

funções para “fora da porteira da fazenda” (SILVA, 1996). Isto é da reprodução de um 

modelo de fornecimento de matéria prima a baixo custo para o desenvolvimento da indústria e 

mercado das cidades. 

Com isso, o dualismo passou a predominar no cenário rural brasileiro, apresentando, 

de um lado, índices crescentes de modernização tecnológica e empresarial, particularmente 

num reduzido número de explorações agrícolas organizadas de maneira cada vez mais 

capitalista e, de outro, a persistência da pequena produção mercantil camponesa situada entre 

processos de conservação e integração sob a denominação de agricultura familiar e de 

dissolução e marginalização pela incapacidade de inserção na lógica capitalista de produção.  

Este cenário específico de formação do espaço rural tem implicações diretas sobre o 

processo decisório acerca da localização e especialização regional das atividades produtivas, 

determinando as condições de implantação e reprodução destas atividades no espaço 
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econômico. A formação do espaço agrícola na Bahia e a distribuição das atividades no estado 

possuem particularidades que a condicionam, conforme será visto na seção seguinte. 

 

 

3.4 MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA E ESTRUTURA PRODUTIVA DA 

AGRICULTURA BAIANA 

 

A estrutura da produção agrícola brasileira, caracterizada pela desigualdade de acesso 

aos recursos produtivos, tecnológicos e de financiamento, reproduz-se nos estados nordestinos 

nordeste, em particular na Bahia, cujo modelo de modernização agrícola concentrou-se 

espacialmente em determinadas regiões e produtos. Disso decorreu o favorecimento de 

porções de território, em particular dos vinculados às dinâmicas da demanda externa e 

priorizados pela ação política, como a aquisição de insumos financiados para os grandes 

exportadores, em prol de saldos positivos da balança comercial, situação muito diferente das 

pequenas unidades produtivas vinculadas aos mercados locais, responsáveis, em sua grande 

maioria, pela garantia da segurança alimentar. 

O perfil físico do ambiente no qual se desenvolve a atividade agropecuária é 

determinante para o seu desempenho, assim, o conhecimento dos aspectos edafoclimáticos da 

região de estudo, auxiliam à compreensão das especificidades do desenvolvimento desse 

setor. Nesse sentido, a Figura 3.2 ilustra a pluviometria e os biomas existentes no estado da 

Bahia, informações essenciais para a compreensão das análises a serem realizadas neste 

trabalho.  

 

Figura 3.2 – Pluviometria e biomas existentes no estado da Bahia 

 
Fonte: (SEI, 2013) 

 

Observando os mapas, distinguem-se as microrregiões localizadas à Oeste do estado, 

cujo bioma é o cerrado assim como o Sul baiano, com o bioma mata atlântica, que possuem 

os maiores níveis pluviométricos (Figura 3.2–A). As demais microrregiões situadas a 
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Nordeste, Centro Norte e Centro Sul, com o bioma Caatinga e índices pluviométricos muito 

baixos, sendo tais déficits hídricos consideráveis, localizam-se na faixa do estado denominada 

de semiárido. 

No que se refere ao cenário agrário na Bahia, uma característica marcante refere-se ao 

fato de que a população ocupada na zona rural é bastante representativa o que evidencia a 

importância deste espaço no contexto econômico do estado. Com base em dados do Censo 

Demográfico do IBGE (2010) estima-se que a população atualmente ocupada no meio rural 

seja de 32%, bastante significativa. Segundo Couto Filho (2007a), 

 
(...) o Estado da Bahia segundo dados da PNAD de 1995, tem, aproximadamente, 

43% da população ocupada na zona rural, o que representa, em termos absolutos, o 

maior contingente de pessoas ocupadas no meio rural do País. Isto se deve, em 

grande parte, à forte capacidade de fixação do agrobaiano e à reduzida atração pela 

maioria das cidades do Estado (COUTO FILHO, 2007a, p. 49). 

 

As particularidades na estrutura agrária da Bahia, enquanto tamanho e condução da 

propriedade, explicariam segundo o autor, condições diferenciadas de produção e reprodução 

dos numerosos minifúndios o que contribuiria para a manutenção do grande contingente rural 

característico no estado, e sobre este aspecto afirmou que, 

 
A retenção da mão-de-obra no campo está diretamente ligada à estrutura agrária. 

Esta, assim como a do Nordeste como um todo, é marcada por um alto grau de 

concentração da terra em poucos grandes estabelecimentos e por um grande número 

de pequenos estabelecimentos (minifúndios) com área insuficiente para garantir o 

sustento da família que nela trabalha. Estas são características que, de alguma forma, 

induzem ao êxodo. No entanto, os minifúndios baianos, ao contrário dos 

encontrados no restante do Nordeste, têm particularidades que explicam a fixação da 

mão-de-obra no campo. Segundo Borges (1993: 63), estes minifúndios são um 

pouco maiores do que a média no Nordeste e, em sua maioria, os proprietários são 

os próprios produtores, fato que não ocorre nos outros estados da região (COUTO 

FILHO, 2007a, p. 49). 
 

O autor ressaltou outro aspecto importante, a consolidação do modelo produtivista na 

Bahia se deu tardiamente, no final da década de 1980 e início de 1990, processo que 

promoveu uma reorganização da agropecuária baiana com efeitos bastantes diversos. Com 

base nas variáveis: número de tratores, área irrigada e ocupação da mão de obra, e nos dados 

dos censos agropecuários de 1985/1996, Couto Filho (2007b) avaliou que a intensificação do 

produtivismo no estado (demonstrado pela dinâmica das variáveis analisadas) conjuntamente 

com as crises das culturas tradicionais, promoveram um deslocamento espacial na posição das 

mesorregiões no ranking do valor bruto da produção da Bahia.  

A região Oeste emergiu como a mais moderna e produtiva da Bahia, a despeito da 

região Sul, tradicional produtora de cacau. Além disso, constatou-se que o modelo 

produtivista está, por um lado, associado ao processo de formação de minifúndios e, por outro 

à concentração fundiária, entre os períodos analisados, reproduzindo a situação histórica de 

desigualdade da sociedade agrária brasileira. 

No que se refere às transformações no meio rural baiano Couto Filho (2007c) em sua 

interpretação sobre as "estratégias de sobrevivência" voltadas à reprodução social, 

contextualizadas em novas formas de reprodução e manutenção do patrimônio familiar 

(exercício da pluriatividade), as classifica para a realidade da Bahia em "novo rural 

desenvolvido" e "novo rural atrasado"
14

, com características radicalmente distintas. Ao 

                                                 
14

 De acordo com couto Filho (2007b) "novo rural desenvolvido" apresenta características semelhantes às áreas 

rurais mais dinâmicas do país no que se refere ao estágio de crescimento das forças produtivas e, o "novo rural 
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reconhecer a importância da desagregação a nível subestadual, especialmente para análises do 

espaço rural que visam deslindar dinâmicas regionais internas, o autor, sob este 

desdobramento, identifica para o estado da Bahia três grandes regiões, a moderna, a litorânea 

tradicional e a interiorana tradicional, agrupando nestas as microrregiões baianas definidas 

pelo IBGE, conforme a Figura 3.3. 

O autor destacou que as regiões moderna e litorânea tradicional caracterizam o "novo 

rural desenvolvido", enquanto que na região interiorana tradicional predomina o "novo rural 

atrasado". Comentou que as microrregiões que compõem a região moderna caracterizam-se 

por representar "'ilhas de prosperidade' recentemente integradas aos moldes produtivistas, 

visando à produção de grãos, fruticultura e silvicultura"(COUTO FILHO, 2007b, p. 69). A 

dinâmica desses espaços em relação às outras regiões não reproduziu processos produtivos 

homogêneos e/ou contínuos. 

Sobre a região litorânea tradicional ressaltou que a boa localização e a qualidade dos 

recursos naturais sustentaram o desenvolvimento agropecuário e econômico estadual com a 

produção de cacau, laranja e fumo, além de outras culturas e, apesar da crise estrutural dos 

seus sistemas agrícolas tradicionais, têm emergido alternativas como o turismo.  

 

Figura 3.3 – Divisão regional intra-estadual da Bahia, com base na divisão por 

microrregiões do IBGE, proposta por Couto Filho (2007) 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Couto Filho (2007b, p. 68) 

 

Quanto à região interiorana tradicional, o autor avaliou que há predomínio do atraso 

econômico e social e que, apesar de alguns poucos polos agropecuários modernos, a base 

produtiva continua firmada em lavouras tradicionais como o sisal, o feijão e o algodão que 

enfrentam séria crise de baixos de preços no mercado e/ou incipiente nível tecnológico. A 

divisão intra-estadual proposta por Couto Filho (2007b) revela aspectos importantes do 

processo de ocupação e distribuição das diversas atividades produtivas no meio rural baiano. 

                                                                                                                                                         
atrasado" caracteriza-se por atividades econômicas menos rentáveis, trabalho de baixa qualificação e 

precariedade quanto às condições de cumprimento de obrigações legais.  
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Nesse sentido sua teoria contribui para a compreensão das condições técnico-produtivas que 

influenciam a expansão e delimitação do território da cafeicultura baiana  

De maneira geral o autor analisou que há uma tendência histórica de concentração da 

produção e da renda na região litorânea tradicional enquanto que importantes investimentos 

industriais (alimentos, madeira papel e celulose) vêm sendo implantados na região moderna.  

Afirmou, ainda, que em ambas o modelo produtivista está significativamente presente, 

conformando diferentes dinâmicas de desenvolvimento, e, na região interiorana tradicional 

ocorre o inverso ao modelo produtivista e não se vislumbra no curto prazo uma superação 

desse estancamento, à exceção de algumas áreas isoladas dessa região. 

Diante desse cenário rural, infere-se que o traço dominante das condições econômicas, 

sociais e geográficas do rural baiano é sua heterogeneidade, sendo os aspectos 

edafoclimáticos e a forma de produção dominante fatores que diferenciam o desempenho das 

diversas regiões do estado da Bahia.  

À luz destas observações pode ser interpretada a fragmentação do território da 

cafeicultura baiana não apenas pela sua capacidade produtiva como pela oferta de vários tipos 

de qualidades de café. Ao mesmo tempo a demanda e as características específicas do 

consumo do café vêm diferenciando mercados segundo vários parâmetros, como das 

características qualitativas do grão.  

Deste modo entende-se que a adoção de estratégias de diferenciação de qualidade por 

parte dos cafeicultores baianos lhes permite extrair vantagens competitivas, evidenciando as 

diversas modalidades de inserção de produtores e de fragmentos territoriais da cafeicultura 

baiana à cadeia de valor do café. A este respeito observa-se que, 

 
A Bahia, produzindo uma média de cerca de 2,5 milhões de sacas anuais, oscila 

entre os postos de quarto e quinto Estado maior produtor de café do Brasil. 

Entretanto, devido à sua dimensão geográfica e às diferentes condições edafo-

climáticas que apresenta, é possível dizer que a Bahia contém uma boa amostra de 

todo o mundo cafeeiro. O Estado produz desde os lavados da Chapada Diamantina, 

do Planalto da Conquista e da região de Itiruçu/Vale do Jiquiriçá/Brejões, aos cafés 

naturais finos do Oeste Baiano e mesmo ao conilon das regiões costeiras do Baixo 

Sul/Sul e do Extremo Sul. A Bahia é hoje reconhecida como uma boa origem para 

desde os cafés especiais super premium até para cafés comerciais de valor mais 

competitivo (FERNANDES, 2011, p.7). 

 

A respeito da questão fundiária presente na cafeicultura baiana, a partir da tabulação 

dos dados do Censo Agropecuário de 2006, o autor constata uma forte concentração na 

produção de café na Bahia. Destacou que o café é, produzido por mais de 18.500 produtores 

no Estado, 0,6% dos produtores eram responsáveis por mais de 46% da produção, utilizando 

uma área maior que 100 hectares por produtor.  

Em contrapartida, aproximadamente 23% do total da produção era realizada por 93% 

dos produtores em unidades produtivas menores que 10 hectares. Quanto à produtividade por 

hectare, menos de 1% dos produtores alcançavam a produtividade de 33,3 sacas por hectare, 

isto é mais que o dobro do alcançado pelos pequenos produtores com apenas 14,3 sacas/ha. 

No caso do café conillon tal concentração e desigualdade também são evidenciadas. O 

autor constatou que 1,2% do total de produtores, cerca de 2.400, utilizam áreas maiores que 

100 hectares, respondendo por 51,7% da produção baiana com uma produtividade média de 

37 sacas por hectare. Por outro lado, 85,1% do total de produtores em áreas menores que 10 

hectares alcançavam apenas 14,5% da produção e uma produtividade de 23,5 sacas/ha.  

Estes dados comprovam que há uma parte significativa da produção é realizada em 

pequenas propriedades, em maior número no estado e, geralmente com menor uso de 

tecnologia, apresentando menores índices de produtividade por hectare, conforme observado 

anteriormente. A este respeito Silva et al., (2011), afirmaram que 
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Os pequenos cafeicultores, com exceção daqueles organizados no sistema de 

cooperativas, têm poucas possibilidades de comercializar a produção diretamente 

com os mercados consumidores, ou de retê-la, aguardando melhores preços. Em 

geral, por não produzirem um café de qualidade, vendem o produto aos 

atravessadores, muitas das vezes comerciantes gananciosos, os quais percorrem as 

unidades produtivas, desqualificando e pagando o produto ao preço que melhor lhes 

convém. Durante um encontro de pequenos cafeicultores, realizado na cidade de 

Bonito-BA no final de 2010, deparamos com a maior discrepância na 

comercialização do café (SILVA et al., 2011, p.3). 
 

Outra questão refere-se à fragilidade dos pequenos cafeicultores face aos mercados 

locais, dado o relativo poder de mercado dos atravessadores que concentram e deslocam a 

produção para os grandes centros de comercialização. Este fato tem repercussão na limitada 

capacidade de negociação das pequenas torrefações regionais, onde o produto passa por 

outros processos de beneficiamento e classificação para então ser vendido a preços melhores. 

Com isso, o lucro da atividade cafeeira, conforme se verificou no primeiro capítulo 

desta pesquisa, concentra-se na esfera da circulação, começando pela comercialização local, 

ou seja, os ganhos potenciais com o grão de café de qualidade não são retidos pelos 

cafeicultores, quando estes recebem preços baixos no mercado e tais ganhos são apropriados 

“agente de comercialização”, considerando que “o café é um dos poucos produtos cujo valor 

cresce com o nível de qualidade, ou seja, quanto melhor a aparência, a sanidade e a qualidade 

da bebida, maiores serão os preços pagos pelo produto“(SILVA et al., 2011, p.3). 

Dessa forma, infere-se que a privilegiada posição dos intermediários (traders e/ou 

agroindústrias de grande escala) na cadeia do café, sobretudo dos que estão mais próximos do 

consumidor criaria a oportunidade de uma maior apropriação do lucro total gerado nas 

sucessivas etapas da cadeia de valor. 

 

 

3.5 METODOLOGIA 

 

3.5.1 Fonte e coleta dos dados  

 

Os dados foram extraídos dos Censos Agropecuários de 1995/1996 e 2006, tendo sido 

selecionadas como variáveis-base para a análise o Número de Estabelecimentos 

Agropecuários, a Área Colhida e, o Valor da Produção. A organização destas variáveis e a 

distribuição setorial da cafeicultura baiana estão descritas na Figura 3.4. Em estudos dessa 

natureza, geralmente se utiliza a variável emprego pela sua “maior disponibilidade de 

informações em nível de desagregação setorial e espacial desejável”; pelo “grau de 

uniformidade para medir e comparar a distribuição dos setores ou atividades no tempo” e pela 

sua “representatividade em medir o crescimento econômico” (HADDAD, 1989, p. 227).  

Entretanto, percebe-se que as outras variáveis disponíveis nos Censos Agropecuários 

permitem uma percepção mais específica sobre a dinâmica de localização das atividades 

produtivas no setor agropecuário, evidenciando particularidades sobre a apropriação da renda 

e alocação destas atividades entre área e estabelecimentos por tamanho de propriedade. Não 

foi possível utilizar a variável Pessoal Ocupado pelo fato de não estar discriminado para o 

segmento da cafeicultura, no censo de 1995/1996.  

Para fins comparativos, no tratamento da variável número de estabelecimentos 

agropecuários, não disponível para o censo de 1995/1996, procedeu-se a extrair os dados 

referentes ao número de informantes, como uma variável proxy para inferir o número de 

estabelecimentos agropecuários, correspondente censo de 1995/1996. Enquanto escala de 
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análise foi selecionado o nível das microrregiões
15

 do Estado da Bahia, segundo classificação 

do IBGE. Buscou-se o menor nível de agregação possível de ser analisado, tendo em vista as 

limitações da metodologia a ser aplicada, conforme exposto na próxima seção.  

 

Figura 3.4 – Variáveis-base e distribuição setorial da cafeicultura baiana 

 
Fonte: Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) 

 

Para a variável Valor da Produção (reais) os valores foram deflacionados utilizando o 

índice IGP-DI geral - índice (ago. 1994 = 100), cuja série histórica foi extraída do IPEAdata 

(IPEA, s.d.). As matrizes foram formadas a partir das variáveis número de 

informantes/estabelecimentos (em unidades), área colhida (em hectares) e valor da produção 

(em reais), segundo a classificação regional e setorial, descrita anteriormente.  

Dado os objetivos de analise deste estudo foi necessário estimar o espaço ocupado 

pela agricultura familiar
16

 e o ocupado pela agricultura não familiar, dados não disponíveis no 

censo de 1995/1996, e nem disponíveis em outra literatura revisada durante esta etapa da 

pesquisa.  

Com base nas estatísticas oficiais do IBGE, o presente artigo propôs uma metodologia 

para estimar a área de tais categorias de analise, então os dados foram retirados por extrato 

área, em escala municipal, para viabilizar esta classificação. Em seguida os dados foram 

organizados em planilhas do software Microsoft Excel, tendo sido inseridos os valores do 

módulo fiscal, por município, consultados no site do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA).  

Para classificar o segmento familiar segundo a legislação vigente
17

, que caracteriza os 

estabelecimentos familiares como aqueles cujo tamanho não exceda quatro módulos fiscais, 

foi criada uma fórmula personalizada no programa Microsoft Excel, exclusivamente para esta 

análise, tendo como parâmetro o valor do módulo fiscal por município, como entradas a 

segmentação das variáveis por extrato de área e como resultado a classificação das citadas 

categorias que atendem ao parâmetro especificado como sendo familiar.  

Os resultados para o segmento não familiar foram obtidos através da subtração do 

segmento familiar do total registrado para todos os extratos de área. Por fim, foram 

processados os cálculos das medidas de especialização, medidas regionais e modelo shift 

share, segundo as etapas e fórmulas expostas na seção seguinte. 

 

                                                 
15

 O IBGE considera a estrutura da produção para a identificação das microrregiões em sentido totalizante, 

constituindo-se pela produção propriamente dita, distribuição, troca e consumo, incluindo atividades urbanas e 

rurais. Dessa forma, ela expressa a organização do espaço a nível micro ou local. Disponível em: 

http://www.ngb.ibge.gov.br/Default.aspx?pagina=divisao 
16

 É importante salientar que não constitui um objetivo desta pesquisa discutir e utilizar como referência o 

conceito de agricultura familiar. utilizada apenas para definir uma classificação que permitisse realizar uma 

análise comparativa a fim de evidenciar dinâmicas específicas dos segmentos, familiar e não familiar, tendo 

como hipótese a existência de tais dinâmicas na cafeicultura baiana. 
17

 A lei n° 11.326 de 24 de julho de 2006 estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

VARIÁVEIS-BASE 
 

Número estabelecimentos (und.) 

Área Colhida (ha) 

Valor da Produção (R$) 
 

Para os anos de 1995/1996 e 2006 

Famliar e  

Não familiar 

Cafeicultura 

Outras 

Lavouras 

Permanentes 

Lavouras 

Temporárias 
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3.5.2 Modelo Exploratório-descritivo 

 

A caracterização da dinâmica espacial e dos componentes estrutural e regional da 

cafeicultura no estado da Bahia será realizada através das medidas de localização e 

especialização, e, do método de análise diferencial-estrutural, sistematizados por Haddad 

(1989). As medidas de localização e especialização, subdividas em medidas de localização e 

medidas regionais, são de natureza exploratória, usualmente utilizadas em diagnósticos 

introdutórios em políticas de descentralização industrial e na caracterização de padrões 

regionais da distribuição espacial da atividade econômica. (HADDAD, 1989) 

Tradicionalmente o emprego é a variável utilizada na literatura especializada para 

análises dessa natureza. Entretanto, a análise a ser realizada nesta pesquisa utilizará, as 

variáveis área colhida, número de estabelecimentos e valor da produção para uma análise 

mais aprofundada sobre a realidade espacial da cafeicultura na Bahia. Pelo fato da variável 

emprego não estar disponível no censo de 1995/1996, especifica à cultura do café, não foi 

possível incluí-la neste estudo. 

A organização de uma matriz que explicite a distribuição setorial espacial de uma 

variável-base é essencial para a realização do cálculo das medidas de localização e 

especialização. A matriz de distribuição setorial-espacial (Figura 3.5) relaciona, nas linhas, a 

distribuição do valor correspondente à variável-base em determinados setores ou atividades 

entre as diferentes regiões de um país ou estado, e, nas colunas, os valores totais desta mesma 

variável em uma dada região distribuídos entre os diferentes setores ou atividades.  

 

Figura 3.5 – Matriz de distribuição setorial-espacial 

 
Fonte: Adaptado de Haddad (1989). 

 

Sendo: 

8  = valor da variável do setor i na região j; 

ὢǒ  В8 = valor da variável em todos os setores da região j; 

ὢǒ  В8 = valor da variável no setor i de todas as regiões; 

ὢǒǒ ВВ8 = valor da variável em todos os setores de todas as regiões 

 

Para melhor operacionalização do cálculo, Haddad (1989) sugere a derivação de duas 

outras matrizes a partir da matriz de distribuição setorial-espacial, que demonstrem, em 

termos percentuais, a distribuição dos valores referentes à variável-base em cada região, por 

setor produtivo, conforme equação (1), e, a distribuição dos valores referentes à variável-base 

de cada setor produtivo entre as regiões, de acordo com a equação (2):  

 

Subsetor i

Microrregião j

ὢ

ὢ

ὢ

ὢ
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░▒
▄  

В
  (distribuição percentual do emprego na região)        (1) 

▒░
▄  

В
  (distribuição percentual do emprego setorial entre as regiões)      (2) 

 

Sendo, В░▒
▄  ρȟππ;  В▒░

▄  ρȟππ;  ░ǒ
▄  В░▒

▄
;  e  ▒ǒ

▄  В▒░
▄
 

 

Segundo Haddad (1989), as medidas de localização são de natureza setorial, 

ocupando-se da localização das atividades produtivas entre as regiões. Nesse sentido, visam 

identificar a localização das atividades inter-regionais no intuito de verificar padrões de 

concentração ou dispersão espacial a partir das variáveis-base selecionadas, em um ou 

diferentes períodos de tempo. O autor destaca como medidas de localização mais utilizadas na 

análise regional o quociente locacional, coeficiente de localização, e o coeficiente de 

redistribuição. 

O quociente locacional (QL), conforme equação (3), compara a participação 

percentual de uma região em um setor particular com a participação percentual da mesma 

região no total do emprego da região de maior nível de agregação (neste caso o estado da 

Bahia). 

ἝἘἱἲ
●

●

●●

   quociente locacional do setor i na região j        (3) 

Se o valor do quociente for maior que 1, indica que a microrregião é relativamente 

mais importante, no contexto estadual
18

, em termos do setor, do que em termos gerais de 

todos os setores. É uma medida comumente utilizada para indicar atividades básicas (ὗὒ

ρ) ou não básicas
19

 (ὗὒ ρ). 
O coeficiente de localização (CL), expresso pela equação (4), demonstra a relação 

entre a distribuição percentual do emprego num dado setor entre as regiões com a distribuição 

percentual do emprego total estadual entre as regiões. Nesse sentido, possibilita a 

identificação do grau de dispersão relativa das atividades econômicas presumindo quais 

seriam aquelas com menor tendência à concentração espacial. 

 

ἍἘἱ
В ▒░

▄  ▒ǒ
▄

  coeficiente de localização do setor i        (4) 

 

O coeficiente varia no intervalo entre 0 e 1, sendo que um #, π, indica que o setor i 

estará distribuído regionalmente, da mesma forma que o conjunto de todos os setores e, se o 

valor do #, for próximo de 1 indicará que o setor i apresenta um padrão de concentração 

regional mais intenso do que o conjunto de todos os setores.  

O coeficiente de redistribuição (CR), de acordo com a equação (5), relaciona a 

distribuição percentual do emprego de um mesmo setor em dois períodos de tempo, com o 

objetivo de verificar padrões de concentração ou dispersão espacial ao longo do tempo. Se o 

coeficiente for próximo de 0 (ou de 1), entre os dois períodos de análise, não terão (ou terão) 

ocorrido mudanças significativas no padrão espacial de localização do setor. 

 

                                                 
18

 Conforme colocado anteriormente, os somatórios referentes ao total das regiões devem referir-se à região de 

maior nível de agregação utilizada no estudo, em nosso caso o estado da Bahia. Por este motivo todas as 

referências à região de maior agregação neste trabalho irão se referir à escala estadual. 
19

 Atividades básicas são aquelas voltadas para a exportação e as não básicas voltadas para o mercado da própria 

região 
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Ἅἠἱ

В ▒░

◄
▄  ▒░

◄
▄

 coeficiente de redistribuição do setor i entre os períodos 0 e 1      (5) 

 

Essas medidas possibilitam a visualização e interpretação do grau de concentração 

espacial das atividades econômicas. Desse modo, se houverem divergências entre as duas 

distribuições de porcentagem, a curva de localização será deslocada e, a magnitude deste 

deslocamento, indicará uma concentração espacial da atividade. 

As medidas regionais se aplicam à análise da estrutura produtiva das regiões a fim de 

avaliar o grau de especialização e/ou diversificação das economias regionais em dois ou mais 

períodos. Entre estas medidas Haddad (1989) destaca o coeficiente de especialização e o 

coeficiente de reestruturação. 

O coeficiente de especialização (CE), conforme equação (6), permite a comparação da 

estrutura produtiva da região j com a estrutura produtiva estadual. O valor do coeficiente será 

igual a 0 quando a região tiver uma composição setorial idêntica à do estado. Quando o valor 

do coeficiente for igual a 1, significa que a região j está com elevado grau de especialização 

em atividades ligadas um setor específico, ou que apresenta uma estrutura de emprego 

totalmente diversa da estrutura de emprego estadual. 

 

ἍἏἲ
В ░▒

▄  ░ǒ
▄

  coeficiente de especialização da região j        (6) 

 

O coeficiente de reestruturação (CT), expresso pela equação (7), demonstra a estrutura 

de emprego na região j entre dois períodos, visando verificar a ocorrência de mudanças na 

especialização dessa região. Se o coeficiente for igual a 0, não terá havido modificações na 

composição setorial da região e, se for igual a 1, indica uma intensa reestruturação na 

composição setorial da região. 

 

Ἅἢἲ

В ░▒

◄
▄  ░▒

◄
▄

 coeficiente de reestruturação da região j entre os períodos 0 e 1      (7) 

 

As medidas de localização e especialização selecionadas para esta análise são 

associadas a limitações peculiares, discutidas por Isard (1960). O autor subdivide em 

limitações técnicas e conceituais. Define como técnicas as limitações relacionadas a 

problemas de agregação das variáveis em níveis regional e setorial bem como às distorções 

setoriais causadas pelas diferenças regionais e setoriais no que se refere às características da 

variável-base utilizada nos estudos. Por este motivo, esta pesquisa se propõe a avaliar os 

indicadores através de outras variáveis-base além do emprego, conforme citado 

anteriormente, bem como utilizar o nível de agregação baseado nas microrregiões definidas 

pelo IBGE. 

Quanto às limitações conceituais, Isard (1960) discute o alcance teórico das medidas 

obtidas, afirmando que, ao passo em que indicam regularidades estatísticas em fatos 

empíricos observados nas economias regionais, não são capazes de relacionar analiticamente 

os fenômenos observados em razão de sua natureza metodológica não viabilizar tais análises. 

Estes indicadores são usualmente utilizados em diagnósticos introdutórios, políticas de 

descentralização industrial e na caracterização de padrões regionais da distribuição espacial da 

atividade econômica. No entanto, são de natureza descritiva e de escopo analítico limitado, 

indicadas apenas para estudos exploratórios, sendo recomendado o uso conjunto com outras 

técnicas de análise. (HADDAD, 1989)  
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Por este motivo, as medidas de localização e especialização serão associadas a outros 

métodos de análise regional, neste trabalho. Dessa forma, com vistas à minimizar as 

limitações apresentadas pelas medidas de localização e especialização será utilizado, 

conjuntamente, o método de análise diferencial-estrutural, também denominado de shift-

share, que busca identificar e descrever os componentes de crescimento econômico de uma 

região com base em sua estrutura produtiva  

De acordo com Silva (2011) o método clássico de componente de variação (shift-

share) consiste em decompor “o crescimento de uma dada variável, medida a nível regional, 

em fatores distintos que possam influenciar o seu comportamento”. Parte da ideia central de 

que as diferenças de crescimento entre as regiões podem estar relacionadas a diferentes 

vantagens de caráter locacional (diferenças entre custos como transporte e aquisição de 

produtos ou matérias-primas, ou, ainda, maior ou menor abundância de fatores produtivos 

como mão de obra qualificada ou capacidade empresarial) e não apenas às diferenças na 

composição produtiva de cada região (maior ou menor preponderância de fatores mais 

dinâmicos), examinando o crescimento econômico regional a partir da composição de sua 

estrutura produtiva.  

O método
20

 não apresenta hipóteses de comportamento entre as variáveis e exprime-se 

apenas por um conjunto de relações contábeis e de definições, considerando "de forma mais 

consistente (embora implicitamente) elementos das teorias de localização, a fim de melhor 

organizar os seus procedimentos metodológicos." (HADDAD, 1989, p. 249). O autor afirma 

que o método pode ser formalizado através das seguintes relações: 

a) a variação regional (R), a variação proporcional (P) e a variação diferencial (D), 

compreendem os três componentes do crescimento de determinada variável em nível 

regional, entre o período 0 e o período 1:  

 

Вὢ  Вὢ Ὑ ὖ Ὀ             (8) 

 

b) O acréscimo de uma determinada variável que ocorre em determinada região j, se 

esta crescer à taxa do crescimento total desta variável em nível estadual, corresponde à 

variação regional do componente analisado em j: 

 

Ὑ  Вὢ  ὶ  ρ              (9) 

 

onde: ὶ  
ВВ

ВВ
 = taxa estadual de crescimento do componente. 

 

c) A variação proporcional ou estrutural representa o montante adicional positivo 

(negativo) de emprego resultante da sua composição setorial, ou seja, da participação relativa 

de setores dinâmicos (de crescimento lento): 

 

ὖ  Вὢ  ὶ  ὶ             (10) 

 

                                                 
20

 Os símbolos usados para demonstração das equações do método diferencial-estrutural (shift-share) são 

idênticos aos utilizados para as medidas de localização e especialização. Assim, 8  é o componente total 

(somado para todos os setores i da região j). Os índices 1 e 0 se referem ao ano final (1) e ao ano inicial (0) do 

período analisado. 
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onde: ὶ  
В

В
 = taxa estadual de crescimento da variável no setor i. 

 

d) A variação diferencial compara o montante da variável que a região j com a média 

estadual, sendo este montante positivo (negativo) quando a taxa de crescimento da variável, 

em determinados setores, for  maior (menor) nesta região do que na média estadual: 

 

Ὀ  Вὢ  ὶ  ὶ             (11) 

 

onde: ὶ   = taxa de crescimento da variável no setor i da região j. 

 

Haddad (1989) ressaltou que ao distinguir os componentes estrutural e diferencial, este 

método de análise possibilita a identificação das forças diversas que atuam no crescimento 

regional. Para ele, 
A base lógica do método parte de uma constatação empírica bastante simples: o 

crescimento do emprego é maior em alguns setores do que em outros, e em algumas 

regiões do que em outras. Assim, uma determinada região poderá apresentar um 

ritmo de crescimento econômico maior do que a média do sistema de regiões, ou 

porque na sua composição produtiva existe uma preponderância de setores mais 

dinâmicos, ou porque ela tem participação crescente na distribuição regional do 

emprego, independentemente, de esta expansão estar ocorrendo em setores 

dinâmicos ou não. (HADDAD, 1989, p. 249) 

 

O autor destacou, ainda, que este método não foi concebido para gerar interpretações 

teóricas, e, assim como outras técnicas de análise possui limitações quanto ao grau de 

desagregação regional e setorial, a seleção da variável que servirá de base para os cálculos, a 

seleção dos períodos de análise, etc., assim como as limitações que se colocam no âmbito das 

medidas de localização e especialização. Os cálculos dos indicadores propostos no modelo 

exploratório-descritivo foram viabilizados através do programa Microsoft Excel. 

 

3.5.3 Regionalização e segmentação das áreas aptas à cafeicultura no estado da Bahia 

 

O principal instrumento técnico para o planejamento e financiamento das diversas 

culturas é o zoneamento agrícola que, baseando-se nos fatores edafoclimáticos que 

estabelecem as aptidões locais, permitem a delimitação de regiões com potencial apropriado 

para determinada exploração agrícola (MEIRELES et al., 2007).  

Dessa forma, o zoneamento permite a realização de mapeamentos das zonas cafeeiras 

nos diversos estados produtores, possibilitando o planejamento e condução das lavouras de 

acordo com as informações técnicas necessárias e segundo a aptidão regional para 

determinada qualidade do produto.  

A partir de informações agroclimáticas e geográficas a Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB, 2014) realizou um mapeamento e segmentação das áreas aptas à 

cafeicultura no estado da Bahia. A regionalização resultante deste mapeamento, definiu três 

principais zonas cafeeiras no estado da Bahia, denominadas de: Cerrado que compreende as 

microrregiões de Barreiras, Santa Maria da Vitória e Cotegipe; Planalto que abrange as 

microrregiões de Boquira, Seabra, Jequié, Livramento do Brumado, Guanambi, Brumado, 

Vitória da Conquista e Itapetinga; e, Atlântico que alcança as microrregiões de Porto Seguro, 

Ilhéus-Itabuna e Valença. 
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As zonas cafeeiras do Cerrado e Planalto são destinadas ao plantio do café arábica 

enquanto a região do Atlântico se dedica ao cultivo do café canephora (robusta ou conillon). 

Das zonas cafeeiras dedicadas ao cultivo da variedade arábica, destaca-se a região do Cerrado 

pelo seu alto nível tecnológico, enquanto as demais regiões praticam, em sua maioria, formas 

de cultivo mais tradicionais.  

Na região da Chapada Diamantina predomina a produção diferenciada de café, de 

qualidade orgânica e, juntamente com a região do Planalto de Vitória da Conquista 

representam a cafeicultura de altitude (e de montanha), cujos territórios detêm características 

específicas, bastante valorizadas no mercado de consumo de café. (FERNANDES, 2011) 

As regiões cafeeiras do estado da Bahia, definidas sob os aspectos descritos 

anteriormente, foram utilizadas como forma de especialização a ser representada nas 

ilustrações que apresentam os resultados da pesquisa, expostas na seção seguinte. 

 

 

3.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As Figuras 3.6, à 3.11, apresentam o Quociente Locacional para as variáveis Área 

Colhida (em hectares), Número de Estabelecimentos (em unidades) e Valor da Produção (em 

reais), para a Cafeicultura, Outras Lavouras Permanentes e Lavouras Temporárias nas 

microrregiões da Bahia, agrupadas segundo as três regiões cafeeiras no estado, Cerrado, 

Planalto e Atlântico, com base nos dados dos Censos Agropecuários de 1995/1996 e 2006.  

As figuras foram elaboradas com uma sequência de mapas distinguindo através de 

cores uma escala de valores menores do QL (tons de azul) para os maiores (tons de 

vermelho), tendo representada nas colunas (A, B e C) a desagregação setorial utilizada no 

estudo, e nas linhas (1 e 2), os períodos relativos aos Censos Agropecuários analisados.  

Sendo o Quociente Locacional um indicador relativo de especialização de uma 

unidade territorial num determinado setor, sua análise revela as atividades que se caracterizam 

como básicas (voltadas para a exportação inter-regional ou internacional), evidenciando uma 

estrutura setorial concentrada quando os valores calculados se mostram superiores à unidade, 

sendo o parâmetro QL  4, mais aceito na literatura especializada. 

Com isso, considerando a escala de valores utilizada nos mapas, os dois tons mais 

escuros de azul representam valores inferiores à unidade, indicando que a unidade territorial 

não é relativamente especializada no setor em análise, tendo este menor importância relativa 

na unidade territorial (microrregião) do que no espaço de referência (estado da Bahia).  

Da mesma forma, o tom de vermelho mais escuro representa valores superiores a 4 

(quatro), e os demais tons, valores superiores à unidade e menores ao iguais a 4 (quatro), e 

portanto, indicam diferentes níveis de especialização das microrregiões nos setores 

observados para a agricultura baiana. 

Os resultados para a variável Área Colhida, no segmento familiar, demonstrados na 

Figura 3.6, indicam que as regiões do Planalto e Atlântico possuem elevados índices de 

concentração na cafeicultura, tendo sido observados maiores valores de QL para o período 

1995/1996 (valor máximo de 14 no mapa A1) em relação a 2006 (valor máximo de 12 no 

Mapa A2). Entre 1995/1996 e 2006, observa-se certa desconcentração na região do Planalto 

em contraposição a uma maior concentração no Atlântico, especialmente na microrregião de 

Porto Seguro.  

No que se refere aos demais setores, verifica-se que as microrregiões baianas, no 

segmento familiar, possuem maiores níveis de concentração de área em lavouras permanentes, 

destacando-se mais uma vez o Planalto e o Atlântico. 
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Figura 3.6 – Quociente Locacional para a variável área colhida (hectares) por 

cafeicultura e outros tipos de lavouras nas microrregiões e regiões cafeeiras da Bahia, no 

segmento familiar, períodos de 1995/1996 e 2006 

 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

A região do Cerrado, por possuir uma matriz produtiva mais diversificada em grandes 

monoculturas, menor área destinada à cafeicultura e predominância de uma estrutura fundiária 

mais concentrada, apresentou menores valores de QL nos diversos setores, inclusive valores 

menores que a unidade para a cafeicultura, como o esperado.  

Ao analisar o segmento não familiar (Figura 3.7), uma primeira observação refere-se 

ao fato de que o segmento não familiar é mais especializado enquanto o familiar é mais 

diversificado no que diz respeito à alocação de área cultivável entre as lavouras permanentes e 

temporárias na Bahia. Este fato reforça a hipótese de organização produtiva do segmento 

familiar baiano no sentido da diversificação de culturas, garantindo o autoconsumo e a 

manutenção de uma cultura principal no empreendimento. 

Outra constatação diz respeito à distribuição dos setores entre as microrregiões no 

segmento não familiar: a região do Planalto e microrregião de Porto Seguro são mais 

especializadas na Cafeicultura; a região do Atlântico como um todo em Outras Lavouras 

Permanentes; e, a região do Cerrado em Lavouras Temporárias.  

Cabe destacar que apesar da grande relevância da produção empresarial do Cerrado 

baiano para os resultados da cafeicultura no estado, esta região tem, proporcionalmente, pouca 

área dedicada à cultura em relação aos cultivos realizados pelos produtores da região e à área 

dedicada ao café nas outras regiões do estado. 
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Figura 3.7 – Quociente Locacional para a variável área colhida (hectares) por 

cafeicultura e outros tipos de lavouras nas microrregiões e regiões cafeeiras da Bahia, no 

segmento não familiar, período de 1995/1996 e 2006 

 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Verifica-se, ainda, a ocorrência de valores de QL maiores para o período 1995/1996, 

com exceção da microrregião de Porto Seguro, evidenciando o fenômeno de redução de área 

plantada com café nas diversas regiões produtoras.  

É interessante destacar a ocorrência de valores de QL muito superiores a 4 para a 

cafeicultura nas microrregiões de Seabra, Vitória da Conquista, Itapetinga e Porto Seguro e, 

comparando-se com o QL calculado para o setor de Outras Lavouras Permanentes, o que 

revela a especialização de diversos municípios baianos no cultivo de café. 

No caso do Número de Estabelecimentos Agropecuários (Tabela 3.8) constata-se a 

ocorrência de menores valores calculados para esta variável e, quando comparados estes 

resultados aos obtidos para a área colhida, revela-se a concentração fundiária na atividade 

agrícola baiana.  

Verifica-se, também, que os estabelecimentos dedicados à cafeicultura estão bastante 

concentrados na região do Planalto o que a diferencia das demais regiões cafeeiras, indicando 

uma dinâmica diferenciada nesta região, assim como na microrregião de Porto Seguro, 

localizada no Atlântico, que concentram o maior número de estabelecimentos dedicados à 

cafeicultura no estado. Isso ocorre tanto no segmento familiar quanto no segmento não 

familiar (Figuras 3.8 e 3.9). 
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Figura 3.8 – Quociente Locacional para a variável número de estabelecimentos 

(unidades) por cafeicultura e outros tipos de lavouras nas microrregiões e regiões 

cafeeiras da Bahia, no segmento familiar, período 1995/1996 e 2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Observando os dois períodos analisados, verifica-se que todas as regiões que 

apresentaram valores calculados superiores a 4, o segmento da cafeicultura familiar manteve a 

sua participação sem muitas alterações. Para os demais setores observa-se a ocorrência de 

valores menores do QL em relação à cafeicultura, inclusive diversas microrregiões com 

valores menores que a unidade.  

No setor de Outras Lavouras Permanentes houve redução do número de 

estabelecimentos em algumas microrregiões, especialmente no Planalto e Atlântico, e no setor 

de Lavouras Temporárias a distribuição dos cultivos entre as unidades familiares manteve-se 

sem alterações significativas e com valores de QL relativamente menores.  

Essa dinâmica reforça a ideia de que o segmento familiar tradicionalmente mantem a 

diversificação de atividades para promoção do autoconsumo e especializando-se em uma 

determinada atividade econômica principal, que em diversas microrregiões do Planalto e 

Atlântico, centram-se na cafeicultura. 

No segmento não familiar (Figura 3.9) ocorreram resultados muito semelhantes ao 

segmento familiar para a cafeicultura, sendo que , e apenas na microrregião de Porto Seguro 

houve diminuição do QL para a cafeicultura. Esses resultados demonstram a importância do 

setor para agricultura baiana tanto no segmento familiar quanto no não familiar. 

Quanto aos setores de Outras Lavouras Permanentes e Lavouras Temporárias, 

observam-se diferenças significativas entre os segmentos familiar e não familiar. Observando 

o mapa B-1, constata-se elevados valores do QL presentes em parte da região Cerrado e em 
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todo o Atlântico para o setor de Outras Lavouras Permanentes; da mesma forma ocorre em 

todo o Cerrado e parte do Planalto e Atlântico para o setor de Lavouras Temporárias. 

É evidente que enquanto o segmento familiar tem altos índices de especialização 

predominantemente na cafeicultura, o segmento não familiar tem a capacidade de 

especializar-se em diversas culturas, principalmente por ocupar uma área muito superior ao 

segmento familiar, apesar deste nível de especialização ter apresentado redução entre 

1995/1996 e 2006. 

 

Figura 3.9 – Quociente Locacional para a variável número de estabelecimentos 

(unidades) por cafeicultura e tipo de lavouras nas microrregiões e regiões cafeeiras da 

Bahia, no segmento não familiar, período 1995/1996 e 2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Os resultados para a variável Valor da Produção (em reais) estão descritos na Figura 

3.10. Verificam-se os mesmos padrões observados para as demais variáveis com relação à 

distribuição regional da atividade. Nesta variável foram observadas as maiores elevações para 

os valores calculados entre os períodos, tanto para o segmento familiar quanto para o não 

familiar, o que pode estar associado aos melhores preços recebidos pelo produtor a partir 

movimento pela melhoria da qualidade do produto, intensificado a partir do ano 2000, em 

nível mundial e nacional, e posteriormente em nível regional, conforme verificado na 

pesquisa empírica.  

Chama a atenção a dinâmica do segmento familiar da cafeicultura, no qual a obtenção 

de lotes de qualidade superior é alcançada em razão das práticas seletivas e manuais de pós-

colheita, que não são possíveis em grande escala.  
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Figura 3.10 – Quociente Locacional para a variável valor da produção (hectares) por 

cafeicultura e tipo de lavouras nas microrregiões da Bahia, no segmento familiar, 

períodos 1995/1996 e 2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Neste nicho de mercado destaca-se a região da Chapada Diamantina e aquela 

denominada de “Planalto de Vitória da Conquista” (que abrange Vitória da Conquista e 

municípios no seu entorno) onde estão produtores frequentemente premiados nos concursos 

de qualidade de café em nível internacional, nacional e estadual. 

Um outro destaque refere-se à microrregião de Porto Seguro que parte de QL inferior a 

1 no segmento familiar em 1995/1996 e alcança QL superior a 4 no segmento não familiar no 

ano de 2006, evidenciando a melhor dinâmica produtiva do café conillon, que acompanha a 

transformação da dinâmica produtiva da cafeicultura estadual num segmento de mercado que 

apresenta preços inferiores à variedade arábica, cultivada nas demais regiões cafeeiras. 

No que se refere aos demais setores da agricultura baiana, percebe-se que, para o 

segmento familiar, o setor de Outras Lavouras Permanentes, principalmente no ano 

1995/1996 apresenta uma maior concentração de valor da produção na região Litorânea 

Tradicional do estado (COUTO FILHO, 2007b). 

No caso do setor de Lavouras Temporárias, há um incremento na concentração dessa 

variável, entre os períodos analisados, em algumas microrregiões do Cerrado e Planalto e 

outras fora das regiões cafeeiras e integrantes da região Interiorana Tradicional (COUTO 

FILHO, 2007b). Para o segmento não familiar (Figura 3.11) identificam-se as mesmas 

tendências, porem o incremento na concentração é observado para o setor de Outras Lavouras 

Permanentes, e a dinâmica de concentração do setor de Lavouras Temporárias é observado na 

região do Cerrado ou Moderna (COUTO FILHO, 2007b). 
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Figura 3.11 – Quociente Locacional para a variável valor da produção (hectares) por 

cafeicultura e tipo de lavouras nas microrregiões da Bahia, no segmento não familiar, 

períodos 1995/1996 e 2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Analisando o Quociente Locacional para as variáveis observadas, conforme Figuras 

3.6 à 3.11, verifica-se que os maiores valores de QL se mostraram consistentes com a 

estrutura setorial da cafeicultura praticada regionalmente no estado da Bahia. Os setores de 

Outras Lavouras Permanentes e Lavouras Temporárias se mostraram mais distribuídos 

regionalmente entre as microrregiões baianas. 

O coeficiente de localização (CL) possibilita a identificação do grau de concentração 

ou dispersão relativa das atividades econômicas presumindo quais seriam os setores da 

agricultura baiana com menor e maior tendência à concentração espacial.  

 

Tabela 3.1 – Coeficiente de Localização da cafeicultura e outros tipos de lavouras nas 

microrregiões da Bahia, 1995/1996 e 2006 

VARIÁVEIS 

ANO 1995/1996 ANO 2006 

CAFÉ OLP LT CAFÉ OLP LT 

F NF F NF F NF F NF F NF F NF 

Área Colhida 0,75 0,87 0,56 0,61 0,21 0,31 0,68 0,59 0,40 0,44 0,17 0,24 

N° de estabelecimentos 0,58 0,55 0,35 0,31 0,15 0,24 0,52 0,53 0,15 0,14 0,17 0,24 

Valor da Produção 0,70 0,80 0,32 0,51 0,27 0,28 0,75 0,53 0,34 0,59 0,32 0,31 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 
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Através da Tabela 3.1 observa-se que a Cafeicultura apresenta maior tendência de 

concentração regional especialmente para as variáveis Área Colhida e Valor da Produção, 

tendo apresentado os maiores valores de CL em comparação com Outras Lavouras 

Permanentes e Lavouras Temporárias, confirmando os resultados analisados para o Quociente 

Locacional (QL).  

Verifica-se, ainda, a ocorrência de menores CL no segmento não familiar, no ano de 

2006, para a Área Colhida e o Valor da Produção, indicando certa dispersão desta atividade 

entre os períodos analisados. Cabe destacar que o segmento não familiar, à exceção de leve 

redução para variável Área Colhida e aumento para o Valor da Produção, manteve sua 

participação em patamares muito próximos ao início do período. 

O coeficiente de redistribuição (CR) objetiva verificar padrões de concentração ou 

dispersão espacial ao longo do tempo. A partir da interpretação dos resultados obtidos, 

expostos na Tabela 3.2, observam-se valores calculados mais próximos de 0, o que era 

esperado tendo em vista a ocorrência de altos valores de CL, especialmente para a 

cafeicultura, indicam a tendência de concentração regional dessa atividade. Entretanto, o fato 

de se ter obtido valores diferentes de 0 indica que houve alguma redistribuição dos setores 

analisados entre as regiões durante o período de 1995/1996 a 2006.  

 

Tabela 3.2 – Coeficiente de Redistribuição da cafeicultura e outros tipos de lavouras nas 

microrregiões da Bahia, 1995/1996 e 2006 

VARIÁVEIS 

PERÍODO 1995/1996–2006 

CAFÉ OLP LT TOTAL 

F NF F NF F NF F NF 

Área Colhida 0,22 0,32 0,26 0,34 0,15 0,24 0,57 0,44 

N° de estabelecimentos 0,13 0,24 0,27 0,29 0,10 0,35 0,36 0,14 

Valor da Produção 0,31 0,45 0,33 0,21 0,26 0,20 0,50 0,60 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Observando os valores calculados para o conjunto dos setores, especialmente os 

valores próximos, iguais e superiores a 0,5, verifica-se que as variáveis Área Colhida e Valor 

da Produção apresentaram significativa redistribuição entre as regiões, enquanto que a 

variável número de estabelecimentos apresentou valores mais elevados para o segmento 

familiar.  

O maior CR observado ocorreu no segmento não familiar da cafeicultura para a 

variável valor da produção e, acredita-se que este resultado esteja associado à obtenção de 

melhores preços do produto diante da melhoria da qualidade do café, processo que se iniciou 

na Bahia a partir do período 2000-2001. 

É interessante notar que, entre as variáveis analisadas, o Valor da Produção apresentou 

os maiores índices de redistribuição entre as microrregiões baianas, especialmente para a 

cafeicultura, seguida da Área Colhida e com menores valores calculados, o Número de 

Estabelecimentos. Essa diferença de resultados entre a Área Colhida e o Valor da Produção 

reforçam o argumento de elevação da renda pela melhoria da qualidade do produto. 

As medidas de localização analisadas até aqui (quociente locacional, coeficiente de 

localização e coeficiente de redistribuição) demonstraram que o setor agrícola baiano, sob a 

perspectiva setorial, é diversificado em função dos valores assumidos por QL e CL nos 

setores de Outras Lavouras Permanentes e Lavouras Temporárias. No caso da Cafeicultura, 

em determinadas microrregiões, os indicadores mostraram altos níveis de concentração para o 

setor. 

As medidas regionais, expostas a seguir, indicam o grau de especialização (através do 

coeficiente de especialização) e de diversificação (por meio do coeficiente de reestruturação) 
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entre as microrregiões baianas. A análise dos coeficientes de especialização e reestruturação 

estão expostos na Tabela 3.3.  

Para delimitar um parâmetro de visualização dos dados na tabela foram sinalizados os 

valores próximos, iguais e superiores a 0,5. Inicialmente, observa-se claramente que a 

variável Valor da Produção apresenta os maiores CE para o conjunto de setores da agricultura 

baiana entre suas microrregiões. Destacam-se, com os maiores valores calculados as regiões 

do Planalto e Atlântico além das microrregiões de Paulo Afonso, Serrinha Alagoinhas, Entre 

Rios, Santo Antônio de Jesus e Salvador.  

 

Tabela 3.3 – Coeficientes de Especialização e de Reestruturação das microrregiões da 

Bahia por variáveis-base selecionadas, 1995/1996 e 2006 

Microrregiões 

Baianas 

Coeficientes de Especialização  

(CE) 

Coeficientes de Reestruturação 

(CT) 

Área Colhida 
N° de 

Estabelecimentos 
Valor da Produção 

Área 

Colhida 

N° de 

Estabeleci-

mentos 

Valor da 

Produção 

1995/96 2006 1995/96 2006 1995/96 2006 1995/96-2006 

F NF F NF F NF F NF F NF F NF F NF F NF F NF 

CERRADO 

Barreiras 0,24 0,35 0,23 0,28 0,08 0,20 0,16 0,01 0,32 0,35 0,06 0,34 0,00  0,07  0,45  0,37  0,25  0,05  

Cotegipe 0,28 0,34 0,28 0,19 0,22 0,29 0,02 0,03 0,45 0,34 0,49 0,34 0,00  0,16  0,45  0,48  0,05  0,02  

Sta. Ma. da Vitória 0,28 0,35 0,27 0,33 0,25 0,30 0,12 0,19 0,46 0,21 0,50 0,34 0,01  0,02  0,35  0,30  0,05  0,14  

PLANALTO 

Boquira 0,28 0,33 0,26 0,31 0,24 0,27 0,08 0,13 0,46 0,29 0,51 0,36 0,02  0,03  0,38  0,32  0,06  0,04  

Seabra 0,38 0,53 0,13 0,17 0,17 0,14 0,15 0,19 0,39 0,30 0,51 0,29 0,32  0,52  0,25  0,22  0,07  0,03  

Jequié 0,46 0,54 0,38 0,31 0,43 0,16 0,31 0,20 0,21 0,52 0,36 0,56 0,09  0,36  0,12  0,31  0,20  0,43  

Liv. do Brumado 0,22 0,29 0,11 0,14 0,16 0,23 0,03 0,06 0,14 0,16 0,24 0,67 0,31  0,43  0,41  0,35  0,32  0,75  

Guanambi 0,28 0,34 0,24 0,25 0,25 0,25 0,02 0,09 0,41 0,35 0,36 0,09 0,03  0,10  0,45  0,35  0,05  0,34  

Brumado 0,25 0,29 0,16 0,07 0,21 0,25 0,21 0,25 0,28 0,22 0,23 0,26 0,10  0,38  0,22  0,19  0,13  0,41  

Vit. da Conquista 0,26 0,39 0,03 0,21 0,16 0,27 0,05 0,09 0,55 0,50 0,34 0,73 0,25  0,32  0,36  0,46  0,25  0,27  

Itapetinga 0,31 0,17 0,33 0,40 0,13 0,21 0,20 0,21 0,38 0,12 0,68 0,61 0,20  0,34  0,37  0,55  0,25  0,56  

ATLÂNTICO 

Valença 0,63 0,67 0,61 0,63 0,56 0,49 0,41 0,32 0,41 0,66 0,45 0,69 0,00  0,01  0,08  0,02  0,08  0,02  

Ilhéus-Itabuna 0,70 0,67 0,65 0,63 0,55 0,50 0,39 0,32 0,50 0,67 0,47 0,67 0,03  0,02  0,07  0,02  0,02  0,03  

Porto Seguro 0,30 0,31 0,29 0,29 0,11 0,06 0,18 0,14 0,16 0,32 0,30 0,32 0,03  0,06  0,30  0,27  0,27  0,19  

DEMAIS REGIÕES 

Juazeiro 0,25 0,22 0,20 0,13 0,24 0,32 0,38 0,24 0,14 0,13 0,19 0,50 0,05  0,10  0,08  0,26  0,07  0,35  

Paulo Afonso 0,27 0,26 0,16 0,24 0,17 0,24 0,27 0,21 0,43 0,56 0,38 0,60 0,10  0,03  0,13  0,21  0,76  0,02  

Barra 0,28 0,34 0,24 0,25 0,25 0,32 0,31 0,17 0,46 0,22 0,51 0,14 0,03  0,10  0,16  0,34  0,06  0,11  

Bom Jesus da Lapa 0,29 0,33 0,25 0,26 0,27 0,28 0,42 0,39 0,43 0,25 0,14 0,39 0,03  0,07  0,07  0,08  0,51  0,56  

Senhor do Bonfim 0,15 0,11 0,12 0,33 0,17 0,12 0,21 0,26 0,22 0,16 0,10 0,47 0,26  0,24  0,18  0,06  0,28  0,30  

Irecê 0,27 0,33 0,22 0,19 0,19 0,24 0,24 0,31 0,41 0,30 0,37 0,10 0,05  0,16  0,17  0,12  0,03  0,19  

Jacobina 0,10 0,22 0,01 0,08 0,13 0,16 0,22 0,20 0,22 0,17 0,09 0,11 0,09  0,15  0,14  0,15  0,13  0,04  

Itaberaba 0,21 0,23 0,20 0,17 0,18 0,22 0,05 0,01 0,33 0,46 0,41 0,47 0,04  0,25  0,36  0,40  0,17  0,38  

Feira de Santana 0,22 0,25 0,21 0,18 0,06 0,06 0,03 0,03 0,34 0,15 0,33 0,17 0,01  0,08  0,30  0,21  0,01  0,04  

Jeremoabo 0,28 0,33 0,27 0,33 0,24 0,34 0,38 0,48 0,48 0,26 0,50 0,33 0,01  0,01  0,08  0,04  0,04  0,05  

Euclides da Cunha 0,25 0,25 0,15 0,16 0,24 0,29 0,36 0,43 0,37 0,23 0,37 0,15 0,09  0,09  0,11  0,04  0,01  0,11  

Ribeira do Pombal 0,22 0,03 0,06 0,08 0,02 0,05 0,05 0,15 0,35 0,20 0,41 0,21 0,16  0,07  0,18  0,01  0,08  0,01  

Serrinha 0,12 0,51 0,21 0,36 0,07 0,15 0,14 0,21 0,15 0,57 0,06 0,53 0,12  0,13  0,03  0,15  0,06  0,06  

Alagoinhas 0,11 0,46 0,05 0,41 0,11 0,22 0,02 0,05 0,13 0,59 0,41 0,65 0,03  0,02  0,13  0,06  0,32  0,04  

Entre Rios 0,33 0,50 0,36 0,49 0,32 0,36 0,13 0,11 0,20 0,60 0,28 0,67 0,05  0,02  0,04  0,06  0,13  0,05  

Catu 0,04 0,33 0,11 0,12 0,34 0,29 0,30 0,27 0,17 0,36 0,42 0,19 0,10  0,44  0,19  0,17  0,27  0,48  

Sto. Ant. de Jesus 0,11 0,35 0,12 0,02 0,24 0,35 0,13 0,13 0,12 0,06 0,29 0,52 0,03  0,30  0,12  0,04  0,21  0,45  

Salvador 0,34 0,33 0,24 0,15 0,50 0,37 0,35 0,28 0,26 0,37 0,19 0,60 0,08  0,15  0,07  0,10  0,03  0,20  

BAHIA 0,03  0,02  0,22  0,19  0,05  0,04  

LEGENDA: 0,0 Valores próximos a 0,5 0,0 Valores iguais ou superiores a 0,5 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 
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É interessante notar como se sobressaiu o segmento não familiar para o ano de 2006, 

grande parte dos maiores valores calculados foram observados, no segmento familiar nas 

microrregiões de Cotegipe e Santana Maria da Vitória (Cerrado); Boquira, Seabra, Guanambi, 

Vitória da Conquista e Itapetinga (Planalto); e, nas demais microrregiões sobressaiu o 

segmento não familiar. 

Outra observação de destaque refere-se aos elevados valores calculados, tanto no 

segmento familiar, quanto não familiar, para as microrregiões Valença e Ilhéus-Itabuna 

indicando alto grau de especialização, especialmente para a Área Colhida e Valor da 

produção, resultante, provavelmente de fatores estruturais, que acabam por gerar concentração 

da área e da renda, além do predomínio de técnicas produtivas tradicionais. 

No que se refere à reestruturação setorial, os coeficientes de reestruturação, conforme 

se verifica na Tabela 3.3, demonstram que a grande maioria das microrregiões analisadas 

apresentaram alguma reestruturação, em todas as variáveis analisadas, indicando que nessas 

localidades a estrutura produtiva se diversificou com relação às demais regiões do estado.  

Observa-se, ainda que em todas as grandes regiões cafeeiras, determinadas 

microrregiões apresentaram CT próximos ou iguais a 0,5. Desse modo, pode-se inferir que 

houve mudança estrutural regional, indicando mudanças significativas no padrão de 

especialização dessas microrregiões. Os maiores CT foram observados nas regiões do 

Cerrado, para o Número de Estabelecimentos no segmento familiar, e Planalto, para as três 

variáveis em microrregiões distintas, principalmente no segmento não familiar. Para a Bahia 

os maiores coeficientes calculados foram observados para a variável número de 

estabelecimentos, tanto para segmento familiar quanto para o não familiar. 

No que se refere à análise diferencial-estrutural (shift-share), os resultados expostos a 

seguir, nas Figuras 3.12 à 3.17, serão analisados quanto à presença de valores positivos (em 

tons de vermelho) ou negativos (em tons de azul). O componente estrutural (setorial ou 

proporcional) parte da constatação de que a estrutura econômica microrregional 

(microrregiões baianas) seja diferente da estrutura macrorregional (estado da Bahia) com 

pesos diferenciados para os diversos setores que compõem a estrutura produtiva regional em 

relação aos observados para a estrutura macrorregional.  

Com isso, o componente estrutural será positivo se na microrregião os setores com 

maior crescimento, em termos macrorregionais, tiverem um peso superior ao verificado em 

nível macrorregional. A partir dos resultados observados será possível inferir se dada 

microrregião tem uma especialização mais ou menos favorável, o que se constata caso a 

presença de atividades com maior crescimento em nível regional seja maior ou menor. 

Quanto ao componente regional, como não existem garantias de que o crescimento dos 

setores em nível microrregional seja idêntico ao observado em nível macrorregional, este 

capta exatamente esta diferença, mensurando o desvio do crescimento regional caso este setor 

na microrregião houvesse apresentado a mesma taxa de crescimento setorial macrorregional.  

Neste caso, uma variação positiva indica que a região possui vantagens estruturais ou 

locacionais (diferenças entre custos como transporte e aquisição de produtos ou matérias-

primas, estímulos ficais ou, ainda, maior ou menor abundância de fatores produtivos como 

mão de obra qualificada, maior produtividade do fator trabalho ou capacidade empresarial 

etc.) que atraem determinadas atividades produtivas, conferindo-lhes vantagens diferenciais 

em relação às demais regiões.  

O componente estadual mensura o crescimento das regiões com relação à taxa de 

crescimento estadual, ou seja, demonstra o crescimento que a microrregião teria se sua 

variação fosse idêntica à observada em nível macrorregional e a variação efetiva demonstra o 

comportamento geral do crescimento de cada região. Nas tabelas seguintes foram expostos os 

componentes estrutural e regional do setor café para possibilitar inferências mais específicas 
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sobre os resultados observados para o conjunto dos setores, especialmente nas regiões 

cafeeiras do estado da Bahia. 

A decomposição do crescimento da variável Área Colhida (ha) durante o período 

1995/1996–2006, para o segmento familiar da agricultura baiana é demonstrado na Figura 

3.12, e na Figura 3.13, para o segmento não familiar.  

 

Figura 3.12 – Decomposição do crescimento da área colhida (hectares) para o segmento 

familiar da agricultura baiana em componentes de variação diferenciais e estruturais 

(shift share), 1995/1996–2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Observando, inicialmente, o componente estrutural para o segmento familiar (Figura 

3.12), contata-se que as microrregiões com maior especialização na cafeicultura, conforme os 

indicadores calculados no início desta seção e os próprios resultados calculados para o setor 

Café (Mapa A-1) na Figura, todos negativos, são aquelas que apresentaram valores negativos 

para este componente para o conjunto de setores (Mapa A-2).  

Estes resultados indicam que o segmento da cafeicultura familiar, no que se refere à 

área colhida na lavoura, é um setor não dinâmico no contexto da agropecuária estadual, ou 

seja, apresenta crescimento inferior aos dos demais setores no segmento familiar, o que pode 

estar associado à baixa capacidade de investimento na cultura que afeta a produtividade do 

setor, além da tendência de redução da área agrícola observada anteriormente.  

Dentre as regiões cafeeiras, o Planalto apresentou a maior ocorrência valores negativos 

para o conjunto dos setores neste componente (Mapa A-2) e, as demais, valores positivos, 

com exceção da microrregião de Porto Seguro, no Atlântico. Os valores positivos para o 
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conjunto dos setores podem estar associados à maior diversificação de lavouras e menor 

dependência da cafeicultura nestes espaços. 

A análise do componente regional (ou diferencial) mostra a existência de vantagens 

estruturais ou locacionais que atraem determinadas atividades produtivas, conferindo-lhes 

vantagens diferenciais em relação às demais regiões, em diversas situações entre as 

microrregiões. O Cerrado baiano apresentou valores positivos tanto para o setor Café (com 

exceção da microrregião de Cotegipe) quanto para o conjunto dos setores. No Planalto, o setor 

cafeeiro obteve algumas variações positivas, com destaque para a microrregião de Seabra (que 

compõe a Chapada Diamantina), e para o conjunto dos setores apenas três microrregiões 

apresentaram variação negativa (Boquira, Brumado e Itapetinga). No Atlântico, todas as 

microrregiões apresentaram valores positivos para o setor Café, e no conjunto dos setores 

apenas a microrregião de Porto Seguro obteve este resultado favorável. 

Por fim, no que se refere à área colhida em hectares nos diversos setores da agricultura 

baiana, para o segmento familiar, a verificação de valores positivos para o componente 

estadual e variação efetiva (com exceção da microrregião de Ilhéus e Itabuna, com valor 

efetivo negativo), infere-se que, para o conjunto dos setores, todas as microrregiões baianas 

demonstram um crescimento agrícola superior à taxa de crescimento estadual. 

Na Figura 3.13 observam-se os resultados para a variável Área Colhida no segmento 

não familiar. 

 

Figura 3.13 – Decomposição do crescimento da área colhida (hectares) para o segmento 

não familiar da agricultura baiana em componentes de variação diferenciais e 

estruturais (shift share), 1995/1996–2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 
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Verificam-se, valores negativos para o componente estrutural, no setor Café, em todas 

as microrregiões, indicando que a cafeicultura não familiar é um setor não dinâmico da 

agricultura estadual no que diz respeito ao crescimento da área colhida, o que pode ser 

explicado pela tendência de redução da área para ampliação da produtividade pela 

modernização das práticas agrícolas. 

Quanto ao componente regional, para o setor Café, manteve-se o valor negativo para 

Cotegipe (Cerrado) e os valores positivos para todas as microrregiões no Atlântico. 

Entretanto, observou-se uma alternância entre valores positivos e negativos na região do 

Planalto, com relação aos valores apresentados para o segmento familiar, destacando-se 

Seabra (Chapada Diamantina) que obteve valores positivos para o segmento familiar e 

negativos para o segmento não familiar e, Vitória da Conquista e Itapetinga, onde ocorreu o 

inverso, o que corrobora com a dinâmica, por segmento de cada região, observada na pesquisa 

empírica. 

Observando os resultados para o conjunto dos setores, verifica-se uma alternância 

entre valores negativos (componente estrutural) e positivos (componente regional) entre as 

microrregiões, com exceção de Barreiras, Guanambi, Paulo Afonso e Catu que apresentaram 

valores negativos para ambos os componentes.  

Destaca-se a ocorrência de valor negativo, no componente regional, para a 

microrregião de Barreiras, visto que se trata de uma região com segmento empresarial bem 

estruturado e dinâmico, o que era esperado com relação às microrregiões de Valença e Ilhéus-

Itabuna que apresentaram valores negativos tanto para o segmento familiar quanto não 

familiar, provavelmente pelo predomínio de técnicas agrícolas mais tradicionais 

características dessas regiões. 

Finalmente, a ocorrência de valores positivos para o componente estadual, em todas as 

microrregiões, demonstrou que o crescimento agrícola do segmento não familiar é superior à 

taxa de crescimento estadual, o que pode estar associado à estrutura fundiária concentrada e 

maior capacidade de modernização desse segmento quando comparado ao segmento familiar, 

característica peculiar ao estado da Bahia.  

Além disso, este setor é especializado em atividades específicas, geralmente 

direcionadas ao mercado externo, o que torna sua estrutura produtiva bastante diversa da 

estrutura estadual, enquanto que o segmento familiar, mais diversificado em suas atividades, 

se aproxima dessa estrutura macrorregional.  

Esta constatação pode, de certa forma, ser confirmada pela ocorrência de todas as 

variações efetivas positiva entre as microrregiões, pois, esse resultado pode estar associado à 

especialização em setores dinâmicos da economia estadual, conforme resultados obtidos para 

o componente estrutural. 

A decomposição do crescimento da variável Número de Estabelecimentos (unidades) 

para o segmento familiar, no setor Café (Figura 3.14), apresentou a mesma dinâmica 

observada para a variável Área Colhida (ha).  

No caso desta variável, as variações, positivas ou negativas, estão relacionadas a 

mudanças na estrutura fundiária da agricultura estadual e não, diretamente, aos resultados 

econômicos das atividades produtivas. Para o conjunto dos setores, apenas a região do 

Atlântico apresentou especialização de estabelecimentos familiares em setores dinâmicos, 

enquanto que a maioria das demais microrregiões apresentou valores negativos, indicando 

uma reorganização do segmento familiar nestes espaços.  

No caso do componente regional houve uma maioria de valores positivos, o que leva à 

constatação de que a atual estrutura fundiária regional na Bahia tem favorecido à atração de 

setores dinâmicos da economia estadual, à exceção das microrregiões de Valença e Ilhéus-

Itabuna que apresentaram valores negativos. 
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O componente estadual e a variação efetiva apresentaram resultados positivos em 

todas as regiões cafeeiras da Bahia o que indica um crescimento do segmento familiar 

superior à taxa de crescimento apresentada para o conjunto das microrregiões baianas. 

 

Figura 3.14 – Decomposição do crescimento do número de estabelecimentos (unidades) 

para o segmento familiar da agricultura baiana em componentes de variação 

diferenciais e estruturais (shift share), 1995/1996–2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Analisando o segmento não familiar (Figura 3.15), observa-se que o componente 

estrutural apresentou valores negativos para a maioria das microrregiões, com exceção das 

microrregiões de Jequié (Planalto) e da região cafeeira do Atlântico, o que demonstra a 

especialização em outros setores com maior crescimento, em termos macrorregionais, visto 

que o setor Café apresentou valores negativos para esta variável. 

Para o componente regional, diversas microrregiões apresentaram valores negativos 

para o conjunto dos setores, indicando que o crescimento do número de estabelecimentos no 

segmento não familiar não parece estar sendo favorecido pelas características regionais e 

locacionais nas respectivas regiões.  

É interessante notar que em diversas microrregiões que obtiveram valores negativos 

para o conjunto dos setores, apresentaram valores positivos para o setor Café o que significa 

que esta cultura apresenta vantagens locacionais nestes espaços. 

Os resultados positivos para o componente estadual, em todas as microrregiões, 

indicam que apesar dos resultados inferiores para os componentes estrutural e regional a 

agricultura baiana tem logrado um crescimento superior ao observado em nível 
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macrorregional, favorecendo a obtenção de uma variação efetiva positiva para todas as 

microrregiões baianas no que se refere ao número de estabelecimentos agropecuários. 

 

Figura 3.15 – Decomposição do crescimento do número de estabelecimentos (unidades) 

da agricultura não familiar baiana em componentes de variação diferenciais e 

estruturais (shift share), 1995/1996–2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Avaliando os resultados da decomposição do crescimento do Valor da Produção (mil 

reais) na agricultura familiar baiana (Figura 3.16), o setor cafeeiro apresentou valores 

negativos para o componente estrutural. Para o componente regional, a região do Atlântico e 

as microrregiões de Seabra, Jequié, Guanambi e Brumado (Planalto) e de Barreiras e Santa 

Maria da Vitória (Cerrado) apresentaram valores positivos, e as demais, valores negativos, o 

que indica que nas citadas microrregiões a cafeicultura familiar baiana é dinâmica na 

apropriação da renda gerada. 

A análise desta variável permite inferências diretas sobre os resultados econômicos 

das atividades agrícolas no estado da Bahia, evidenciando a apropriação da renda por parte 

dos produtores. Assim, para o conjunto dos setores, observa-se que as regiões do Cerrado e 

Atlântico apresentaram valores positivos do componente estrutural para todas as 

microrregiões. Na região do Planalto apenas as microrregiões de Boquira, Livramento do 

Brumado e Guanambi apresentaram valores positivos, as demais, que apresentaram valores 

negativos, são justamente as microrregiões do Planalto mais especializadas na cafeicultura. 

Quanto ao componente regional apenas a região do Cerrado e Livramento do Brumado 

e Guanambi (Planalto) apresentaram valores positivos para o conjunto dos setores. Mas uma 

vez percebe-se uma alternância entre valores negativos para o conjunto dos setores e positivos 
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para o setor café, indicando que este setor proporciona vantagens locacionais para o segmento 

familiar no que diz respeito à apropriação da renda. 

 

Figura 3.16 – Decomposição do crescimento do valor da produção (mil reais) da 

agricultura familiar baiana em componentes de variação diferenciais e estruturais (shift 

share), 1995/1996-2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

No caso da região do cerrado, com todos os valores positivos, pela sua estrutura mais 

empresarial, infere-se que a presença desse segmento empresarial forte e dinâmico possa 

exercer alguma influência sobre a dinâmica da apropriação da renda pelo segmento familiar, 

propiciando vantagens locacionais com a presença dessa capacidade empresarial local. 

O componente estadual continua apresentando valores positivos para todas as 

microrregiões, como ocorreu com a análise do segmento familiar para as outras variáveis. 

Quanto à variação efetiva, percebe-se grande ocorrência de valores negativos nas regiões do 

Planalto e Atlântico, evidenciando a dificuldade do segmento familiar em se apropriar da 

renda gerada nas atividades produtivas da agricultura. 

A análise para a agricultura não familiar (Tabela 3.17) demonstra que este segmento se 

apropria da maior parcela da renda agrícola baiana, em virtude da maioria de valores positivos 

para os componentes estrutural e regional, tanto para a cafeicultura quanto para o conjunto 

dos setores, com exceção das microrregiões de Cotegipe e Santa Maria da Vitória (Cerrado) e 

Seabra e Jequié (Planalto) e Ilhéus-Itabuna (Atlântico) que apresentaram valores negativos no 

componente regional.  

Cabe destacar, no setor café, o comportamento do componente estrutural, com 

alternância de valores negativos para o segmento familiar e positivos para o não familiar bem 
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como do componente regional positivo na microrregião de Seabra, onde predomina o 

segmento familiar que produz cafés de altíssima qualidade, e negativo na microrregião de 

Vitória da Conquista, onde se destaca um segmento empresarial mais tradicional.  

 

Figura 3.17 – Decomposição do crescimento do valor da produção (mil reais) da 

agricultura não familiar baiana em componentes de variação diferenciais e estruturais 

(shift share), 1995/1996–2006 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Observa-se, portanto, que o segmento familiar de Seabra é eficiente num contexto 

estrutural negativo enquanto que o segmento não familiar de Vitória da Conquista é 

comodamente eficiente num contexto positivo, comprovando os resultados favoráveis 

alcançados pelo segmento familiar da Chapada Diamantina que tem se dedicado aos mercados 

de cafés de qualidade superior. 

De forma geral, os valores positivos para o componente estadual, em todas as 

microrregiões, indicam que a especialização deste segmento em culturas mais dinâmicas torna 

a estrutura produtiva das microrregiões mais diversa da economia macrorregional, 

favorecendo à obtenção de variações efetivas positivas, à exceção de Cotegipe (Cerrado) 

reforçando a hipótese de maior eficiência do segmento não familiar no contexto da agricultura 

baiana. 
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3.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados alcançados neste trabalho permitiram descrever a dinâmica de 

localização, especialização, concentração e as fontes de crescimento da atividade nos 

territórios da cafeicultura baiana. Assim, foi possível verificar que a estratificação da 

cafeicultura baiana segundo a escala de produção e variedade do grão evidenciam padrões de 

localização, especialização e concentração que explicam o comportamento da renda e 

estrutura fundiária da cafeicultura baiana segundo sua estrutura produtiva e fontes de 

crescimento. 

As análises demonstram que o setor agrícola baiano, sob a perspectiva setorial, 

apresenta maior diversificação para Outras Lavouras Permanentes e Lavouras temporárias, 

enquanto que a Cafeicultura é concentrada e polarizada entre as microrregiões. Para todos os 

setores, verificou-se que houve desconcentração das atividades produtivas, especialmente para 

a variável área colhida, e quanto ao grau de especialização, a região do Atlântico apresentou 

estrutura produtiva mais especializada que as demais regiões do estado.  

Uma constatação importante deste trabalho, diz respeito à utilização de outras 

variáveis-base além do emprego, comumente aplicada na literatura em estudos dessa natureza. 

Para os indicadores analisados, ficou evidente a diferença entre os resultados para as variáveis 

utilizadas (área colhida, número de estabelecimentos e valor da produção).  

Por isso, recomenda-se incorporar, em análises dessa natureza, outras variáveis, além 

do emprego, que possam captar diferentes dinâmicas na estrutura produtiva das regiões. Nesse 

sentido, propõe-se ampliar esse estudo, incorporando outras variáveis que permitam um 

estudo mais aprofundado sobre a dinâmica espacial, diferencial e estrutural da cafeicultura 

baiana, inclusive o emprego, que não foi possível utilizar neste estudo pela indisponibilidade 

de dados para o censo de 1995/1996. 

Finalmente, a análise das fontes de crescimento do setor agropecuário indica que a 

agricultura baiana apresenta deficiências estruturais e locacionais nas diversas microrregiões, 

tendo em vista que grande parte de indicadores estruturais e diferenciais (locacionais ou 

regionais) foram negativos, especialmente com relação à alocação da área entre as culturas 

agrícolas.  

Entretanto, como houve alternância de valores positivos e negativos para os diversos 

componentes entre as microrregiões, as variações efetivas, no geral foram positivas, porém, 

observando cada componente avalia-se que ações que permitam potencializar fatores tanto 

estruturais quanto locacionais para cada microrregião devem ser realizadas, observando a 

especialização regional dentro da ampla matriz agrícola do estado, a fim de potencializar o 

desenvolvimento do setor em toda a Bahia. 
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4 FATORES DETERMINANTES DA PRODUTIVIDADE E DEPENDENCIA 

ESPACIAL NA PRODUÇÃO DE CAFÉ DA BAHIA E DO BRASIL 

 

 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar a produtividade da cafeicultura baiana e a 

dependência espacial entre os municípios brasileiros que produzem café. Uma série de dados 

do Censo Agropecuário do ano de 2006, extraídos do Sistema de Recuperação Automática do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi selecionada para estimar uma 

função de produção Cobb-Douglas utilizando variáveis que representam o capital, o trabalho e 

o capital humano como insumos principais. A série de dados foi analisada em três etapas: 

inicialmente realizaram-se decomposições da produtividade da cafeicultura por pessoas 

ocupadas na atividade e por superfície agrícola dos municípios baianos; em seguida foram 

gerados modelos econométricos pelo método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), 

aplicando a função de produção Cobb-Douglas com o componente, das citadas 

decomposições, que apresentou o melhor ajuste e, por fim, foi gerado um modelo Modelo de 

Retardo Espacial ou Modelo SLM (Spatial Lag Model) com este mesmo componente. Os 

resultados mostram que quando se decompõe a produtividade da cafeicultura baiana por 

pessoas ocupadas pode-se inferir que a região do Cerrado possui melhor dinâmica de 

resultados na cafeicultura se comparada com as demais regiões produtoras e, quando esta 

decomposição se faz pela área agrícola dos municípios verifica-se que a região do Planalto é 

mais especializada e, portanto, mais dependente da desta cultura do que as demais regiões, 

apesar de apresentar índices inferiores de apropriação da renda gerada, por pessoa ocupada na 

atividade. Os modelos econométricos (MQO e SLM) gerados para os municípios brasileiros 

demonstraram que os fatores produtivos explicam maior parcela da produtividade da 

cafeicultura do que os fatores geográficos e que existe dependência espacial entre os 

municípios dedicados à cultura no país. 

 

Palavras-Chave: produtividade; função Cobb-Douglas; dependência espacial; cafeicultura. 

 

 

ABSTRACT: This article analyses the productivity of Bahia’s coffee production and spatial 

dependence among Brazilian municipalities that produce coffee. A series of information from 

the 2006 agricultural census taken from the Automatic Recovery System of Brazilian Institute 

of Geography and Statistics (IBGE), was selected for estimate a Cobb-Douglas production 

function using variables that represent the capital, labor and human capital as main inputs. A 

set of data was examined at three stages: to begin were made productivity decompositions of 

the coffee production by people employed in activity and agricultural area in the 

municipalities; subsequently by Ordinary Least Squares (OLS) method using the Cobb-

Douglas production function with the component, of those decompositions, which has made 

the best adjustment and finally has been generated a Spatial Lag Model (SLM) with this same 

component. The results show that when decomposes the productivity of Bahia’s coffee 

production by people employed can be concluded that the Cerrado region has more efficient, 

in coffee production compared with other producing regions, and when this decomposition is 
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done by the agricultural area of the municipalities it can be observed that the Planalto region 

is more specialized and therefore most dependent of coffee production as the other regions, 

despite of presenting lower indices of appropriation on the incomes generated by people 

employed in activity. The econometric models (OLS and SLM) used for the Brazilian 

municipalities have demonstrated that the production factors explaining the largest share of 

productivity by coffee production than the geographical factors and that there is spatial 

dependence among municipalities dedicated to the coffee production in the country. 

 

Keywords: Productivity; Cobb-Douglas function; Spatial dependence; Coffee. 

 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil, maior produtor de café em nível mundial, possui uma estrutura produtiva 

distribuída entre os estados de Minas Gerais, que é o principal estado produtor do café arábica 

do país, seguido de São Paulo, Espírito Santo e Bahia. Estes dois últimos estados, juntamente 

com Rondônia destacam-se na produção do café conillon (ou robusta), sendo que Espírito 

Santo e Bahia possuem destaque na produção das duas espécies comerciais do café. 

Ao longo do tempo o país conseguiu manter este posicionamento mesmo com a 

entrada de diversos países no comércio internacional de café. Conforme dados da Fundação 

Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex), a cafeicultura representou, entre 1996 e 

2007, cerca de quarenta por cento das exportações da agropecuária brasileira e 

aproximadamente três por cento do comercio exterior do país.  

Dados da Organização Internacional do Café (OIC) demonstram que entre 1990 e 

2014, ocorreu a expansão do consumo interno acompanhada do aumento das exportações do 

produto, situação verificada na maioria dos países produtores.  

De acordo com o IBGE (2006), na cafeicultura brasileira prevalece o segmento 

familiar que utiliza aproximadamente quarenta por cento da área, e, sendo mais numerosa em 

número de estabelecimentos, é responsável por uma relevante quantidade da produção total.  

A apropriação da renda gerada revela a desigualdade na distribuição de terras e 

condições produtivas, considerando que à agricultura familiar cabe trinta por cento dos 

rendimentos enquanto a agricultura não familiar apropria-se de setenta por cento. 

A realidade baiana reflete o cenário nacional, com estrutura fundiária e produtiva 

heterogêneas, um parque cafeeiro diverso capaz de fornecer diversas qualidades do produto 

distribuído entre três principais regiões (Cerrado, Planalto e Atlântico) com particularidades e 

inserção diferenciada nos diversos mercados.  

As regiões do Cerrado e Planalto se diferenciam do Atlântico principalmente pela 

variedade cultivada, arábica e conillon respectivamente, o que determina a inserção em 

diferentes mercados.  

Quanto aos fatores geográficos, as elevadas altitudes no Planalto favorecem a 

produção de cafés de altíssima qualidade, o Cerrado tem tido sucesso na adaptação do sistema 

produtivo para aproveitar as áreas planas que permitem a intensa mecanização e as vantagens 

do clima seco no período de secagem do café, e o Atlântico tem logrado maior produtividade 

por área pela maior disponibilidade hídrica e solo favorável à cultura. Tais fatores influenciam 

com intensidades variadas os tipos de qualidade do produto e, consequentemente, a inserção 

nos diversos mercados. 

No Cerrado encontra-se a menor área cultivada do estado, entretanto é concentrada em 

poucos estabelecimentos com alto nível tecnológico, que, proporcionalmente, apropriam-se de 

parcela elevada do valor da produção.  
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No Planalto estão presentes instituições dos diversos segmentos da Cadeia de 

Produção Agroindustrial de café no estado, e a produção agrícola está distribuída entre a 

maior área cultivada e o maior número de estabelecimentos, sendo mais desigual entre 

empreendimentos familiares e empresariais, responsáveis por movimentar o maior volume e 

gerar maior parte da renda da cafeicultura baiana.  

A região do Atlântico, apesar de concentrada, é menos desigual com maior número de 

empreendimentos de médio e grande porte e tem avançado mais no que se refere à 

apropriação de tecnologias e modernização da produção.  

Nesse contexto, questiona-se: quais fatores influenciam o comportamento da 

produtividade da atividade cafeeira na Bahia e, qual é o grau de dependência espacial entre os 

territórios dedicados ao café e as regiões produtoras com as quais estabelece relações de 

vizinhança no país? 

Infere-se que o nível e comportamento da produtividade assim como a interação entre 

diversas regiões produtoras, indica certa capacidade de cada região para alcançar a 

determinada qualidade do produto e para apropria-se dos resultados gerados com a cultura, o 

que pode condicionar a inserção em certos tipos de mercado. 

Nesse sentido, este trabalho tem o objetivo de analisar o comportamento e os 

determinantes da produtividade da cafeicultura baiana e a dependência espacial entre os 

municípios brasileiros que produzem café a fim de avaliar a forma como estes elementos 

influenciam no tipo de qualidade do produto e, consequentemente, na inserção nos mercados 

do café. 

De forma específica busca i) analisar o comportamento da produtividade da atividade 

cafeeira na Bahia; ii) estimar uma função de produção para a cafeicultura brasileira; e, iii) 

verificar a existência de dependência espacial entre as regiões cafeicultoras no país; iv) 

estimar modelo de retardo especial corrigido pela dependência espacial detectada; e, v) inferir 

sobre a influência do comportamento da produtividade e da dependência espacial detectada 

sobre tipo de qualidade do produto e a inserção dos produtores nos mercados do café. 

Para isso foram utilizados dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) na realização de decomposições da produtividade da cafeicultura por pessoas 

ocupadas na atividade e por superfície agrícola dos municípios baianos e, em seguida na 

estimação de uma função de produção Cobb-Douglas utilizando variáveis que representassem 

o capital, o trabalho e o capital humano como insumos principais da cafeicultura brasileira.  

Foram gerados modelos econométricos pelo método de mínimos quadrados ordinários 

(MQO), aplicando a função de produção Cobb-Douglas com o componente que apresentou o 

melhor ajuste entre as citadas decomposições e, por fim, foi gerado um modelo SLM (Spatial 

Lag Model) com este mesmo componente para estimar os coeficientes corrigidos pelo retardo 

espacial. 

Para alcançar os objetivos traçados, o trabalho está organizado em quatro seções, além 

desta introdução. Na próxima seção realizou-se uma caracterização da cafeicultura no 

contexto brasileiro e baiano destacando elementos importantes para a discussão dos resultados 

alcançados através do instrumental teórico-metodológico exposto na terceira seção. Na quarta 

seção foram apresentados e discutidos estes resultados e na última seção foram tecidas as 

considerações finais. 

Os resultados demonstraram que o segmento da cafeicultura empresarial presente nas 

regiões do Cerrado e, em menor proporção, do Atlântico, é mais eficiente em termos de 

apropriação da renda gerada por pessoa ocupada e área cultivada com café.  

Isso contrasta com a cafeicultura do Planalto, que apesar de concentrar maior parcela 

da área e movimentar maior volume da produção de café no estado, não se destaca nestes 

aspectos, o que leva a conjeturar que isto se deve à presença de assimetria ou heterogeneidade 
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na estrutura produtiva, apresentando, por outro lado, alta especialização por municípios na 

atividade cafeeira.  

Quanto ao modelo proposto para estimar os determinantes da produtividade da 

cafeicultura brasileira, observou-se que os fatores produtivos têm maior poder explicativo em 

detrimento dos fatores geográficos, tendo sido comprovada a dependência espacial entre as 

regiões produtoras no país. 

 

 

4.2 ESTRUTURA PRODUTIVA DA CAFEICULTURA NO CONTEXTO 

BRASILEIRO E BAIANO 

 

Em termos produtivos a qualidade do café pode ser influenciada pelas condições 

ambientais, estruturais e/ou tecnológicas das regiões aptas ao seu cultivo. No aspecto 

ambiental o primeiro fator determinante desta qualidade num território cafeicultor é a 

determinação da espécie a ser cultivada.  

São diversas as espécies do cafeeiro, planta perene de clima tropical pertencente à 

família das Rubiáceas e ao gênero Coffea. As espécies de maior interesse econômico são a 

Coffea Arábica e Coffea Canephora (conhecida como robusta), que representa cerca de 

setenta e trinta por cento, respectivamente, da produção mundial [SANTOS, s.d.].  

De acordo com a Associação Industrial e Comercial do Café (AICC) "A terra, o clima, 

a altitude e as plantas vizinhas são alguns dos fatores que afetam o sabor dos grãos, motivo 

pelo qual sentimos a diferença quando experimentamos café proveniente de várias zonas 

diferentes" [AICC, c.a. 200-]. Ainda segundo a AICC, 

 
O café arábica descende dos pés de café originais da Etiópia. O café feito a partir 

desta variedade tem sabor suave e aromático. Ele é o rei dos cafés e responde por 

cerca de 70% da produção mundial. Esta espécie cresce melhor em grandes 

altitudes, entre 610 e 1.829 m acima do nível do mar. Temperaturas amenas (16º a 

24º C) e cerca de 152 mm de chuva por ano garantem o crescimento do café arábica. 

O café robusta representa cerca de 30% do mercado mundial. O grão é menor e mais 

redondo do que o arábica. A espécie robusta é uma planta vigorosa e pode suportar 

temperaturas mais quentes, até 29°C (85º F). Ela também se pode desenvolver bem 

em altitudes mais baixas em comparação com a espécie arábica. Os grãos do café 

robusta produzem um café de sabor amargo com cerca de 50% mais cafeína do que 

o arábica [AICC, c.a. 200-]. 

 

Santos [s.d.] destacou que as variedades de café arábica auferem os maiores preços no 

mercado, pois originam os cafés finos de aroma e sabor marcantes. As variedades de robusta, 

que se adaptam a regiões de baixa altitude e temperaturas elevadas, apresentando grande 

rusticidade, vigor e resistência a deficiências hídricas prolongadas, produzem cafés inferiores 

ao arábica, e por isso com menor cotação no mercado, havendo maior interesse da indústria de 

café solúvel. 

A Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC) afirmou que a espécie arábica 

apresenta bebida de qualidade superior sendo o café robusta incorporado nos blends com o 

objetivo de conferir mais corpo a bebida e diminuir a acidez do arábica, além de reduzir o 

custo e adequar o sabor da bebida às preferências das diversas classes de consumidores.  

Para a ABIC, o ambiente de cultivo do cafeeiro é outro fator determinante de 

qualidade considerando que variações quanto à acidez, corpo, doçura e aroma do café são 

proporcionadas pela diversidade climática característica do "Brasil que possui uma 

diversidade muito grande de cafés, quanto à qualidade da bebida em decorrência de sua 

imensa variedade de solos e climas associados a diferentes sistemas de manejo da lavoura e 

do fruto colhido" [ABIC, s.d., grifo nosso] 
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Neto (2010) avaliou que os aspectos geográficos são essenciais para a compreensão da 

distribuição da oferta de café entre os países produtores ao longo do ano. Afirmou que as 

principais regiões produtoras de café se agrupam nos denominados "Cinturões de Café" 

incluindo as Américas Central e do Sul, África e Ásia.  

Essas regiões abrangem países localizados na faixa entre os Trópicos de Câncer e de 

Capricórnio, sendo majoritário o cultivo da espécie arábica geralmente em territórios de maior 

altitude, mais próximos da linha do Equador. Para o autor, a diversidade característica da 

cafeicultura associada aos aspectos geográficos confere inúmeras possibilidades no âmbito do 

"vasto mundo do café", pois 

 
Devido à sua característica genética, grãos de arabica apresentam uma rica gama de 

notas de aroma e sabor, conferindo, ainda mais, a condição de "Produto de Terroir". 

Fatores como clima, posição geográfica e variedades empregadas, além do manejo 

feito pelo produtor, são decisivos na tipificação do produto. Simplesmente, cada 

grão de uma mesma variedade pode se expressar sensorialmente de forma diferente 

em cada origem. (...) Compreender que o café é um típico produto de "terroir" e 

verificar a extensão que o Cinturão Brasileiro de Café ocupa no alinhamento Norte-

Sul, desde a Bahia até o Paraná, aqui em regiões subtropicais, permite inferir que 

uma vasto mosaico de aromas e sabores podem ser encontrados nos Cafés do Brasil. 

Daí ser verdadeira a afirmação que o Brasil "é um país com muitos sabores"! 

(NETO, 2010, p. ) 

 

As condições estruturais e tecnológicas estão diretamente ligadas à noção de "terroir" 

(ou território) mencionada por Neto (2010). As condições ambientais que permitem a 

delimitação dos territórios aptos ao cultivo café, seja arábica ou robusta, somente serão 

potencializadas à produção de cafés de qualidade superior se sua estrutura agrária, 

organizacional, institucional e tecnológica forem suficientes para suprir às necessidades de 

manejo da cultura e beneficiamento do grão.  

Tais condições, de forma conjunta, determinarão a inserção de cada território a um 

mercado específico no âmbito da Cadeia Global de Valor. A participação do café no comércio 

exterior brasileiro pode ser visualizada na Tabela 4.1. 

 

Tabela 4.1 – Exportações Brasileiras (FOB), em US$ (milhões), 1996-2007 

ANO 
CAFÉ TODOS OS PRODUTOS AGRICULTURA E PECUÁRIA 

U$S (milhões) U$S (milhões) % Café U$S (milhões) % Café 

1996 2.135,1 47.142,3 5% 3.148,7 68% 

1997 3.133,0 52.229,1 6% 5.610,0 56% 

1998 2.604,7 50.542,8 5% 4.915,8 53% 

1999 2.463,9 47.236,6 5% 4.263,4 58% 

2000 1.784,1 54.078,0 3% 4.150,7 43% 

2001 1.417,0 57.150,7 2% 4.880,7 29% 

2002 1.384,8 59.445,4 2% 4.995,3 28% 

2003 1.546,5 72.024,4 2% 6.620,6 23% 

2004 2.058,0 95.271,3 2% 8.674,6 24% 

2005 2.928,7 116.422,4 3% 8.771,5 33% 

2006 3.364,2 135.274,3 2% 10.071,4 33% 

2007 3.891,5 157.741,9 2% 13.468,3 29% 

Fonte: Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex) 

 

Verifica-se que a cafeicultura apesar de ter apresentado uma tendência decrescente 

durante o período de 1996 a 2007, possui uma importante participação, cerca de trinta por 

cento, nas exportações da agropecuária brasileira, gerando de dois a três por cento do 

comercio exterior do país.  
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O Brasil permanece com a histórica posição de maior produtor de café em nível 

mundial mesmo enfrentando a concorrência de outros países produtores que se inseriram no 

comércio mundial ao longo do tempo.  

De acordo com a Organização Internacional do Café (OIC), entre 1990 e 2014, 

ocorreu a expansão do consumo interno acompanhada do aumento das exportações do 

produto, situação verificada na maioria dos países produtores. 

Com base nas espécies cultivadas, as Tabelas 4.2 e 4.3 demonstram a produção dos 

principais estados brasileiros produtores de café. De acordo com a Tabela 4.2, observa-se que 

Minas Gerais é o principal estado produtor do café arábica, seguido de São Paulo, Espírito 

Santo e Bahia, considerando os dados para o ano de 2014. 

 

Tabela 4.2 – Produção de café arábica, safras 2008 a 2014, Brasil (em mil sacas 

beneficiadas) 
UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO/ REGIÃO 
2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

 

Minas Gerais 23.545,0 19.598,0 24.903,0 21.882,0 26.644,0 27.380,0 22.320,0 -0,8% 

Sul e Centro-Oeste 12.118,0 9.750,0 12.616,0 10.442,0 13.792,0 13.355,0 10.730,0 -1,7% 

Triângulo, Alto Paranaiba e 

Noroeste 
4.534,0 3.859,0 5.652,0 4.001,0 6.231,0 5.213,0 5.835,0 3,7% 

Zona da Mata, Rio Doce e 

Central 
6.893,0 5.989,0 6.635,0 7.439,0 6.621,0 8.133,0 5.098,0 -4,2% 

Norte, Jequitinhonha e 

Mucuri      
679,0 657,0 -0,5% 

Espírito Santo 2.867,0 2.603,0 2.792,0 3.079,0 2.789,0 3.486,0 2.899,7 0,2% 

São Paulo 4.420,0 3.423,0 4.662,0 3.111,5 5.356,6 4.010,1 4.473,9 0,2% 

Paraná 2.608,0 1.467,0 2.284,0 1.842,0 1.580,0 1.650,0 510,0 -20,8% 

Bahia 1.565,5 1.331,5 1.727,9 1.548,9 1.336,5 1.079,9 1.237,0 -3,3% 

Cerrado  
436,0 485,5 429,0 527,7 398,8 432,0 -0,1% 

Planalto  
895,5 1.242,4 1.119,9 808,8 681,1 805,0 -1,5% 

Mato Grosso 12,0 11,0 16,3 11,0 2,5 1,6 2,0 -22,6% 

Goiás     
247,4 265,5 265,2 1,0% 

Rio de Janeiro 253,0 252,0 237,6 247,0 262,2 281,0 292,4 2,1% 

Outros 213,0 180,0 186,6 467,1 125,8 131,7 107,3 -9,3% 

BRASIL 35.483,5 28.865,5 36.809,4 32.188,5 38.344,0 38.285,8 32.107,5 -1,4% 

Fonte: (CONAB, 2014) 

 

A Tabela 4.3 apresenta os dados sobre a produção do café conillon (ou robusta) em 

que se destacam os estados do Espírito Santo, Rondônia e Bahia, respectivamente, segundo 

dados do ano de 2014. 

 

Tabela 4.3 – Produção de café conillon, safras 2008 a 2014, Brasil (em mil sacas 

beneficiadas) 
UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO/ 

REGIÃO 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 

Minas Gerais 36,0 282,0 252,0 299,0 300,0 280,0 300,0 35,4% 

Zona da Mata, Rio Doce 

e Central 36,0 282,0 252,0 299,0 300,0 182,0 195,0 27,3% 

Norte, Jequitinhonha e 

Mucuri 

     

98,0 105,0 1,0% 

Fonte: (CONAB, 2014) 
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Tabela 4.3 – Produção de café conillon, safras 2008 a 2014, Brasil (em mil sacas 

beneficiadas) (continuação) 
UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO/ 

REGIÃO 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
 

 

Espírito Santo 7.363,0 7.602,0 7.355,0 8.494,0 9.713,0 8.211,0 9.950,0 4,4% 

Bahia 575,5 542,0 564,8 741,1 813,1 723,4 1.040,0 8,8% 

Atlântico 

 

542,0 564,8 741,1 813,1 723,4 1.040,0 9,8% 

Rondônia 1.876,0 1.547,0 2.369,0 1.428,3 1.367,0 1.357,0 1.486,2 -3,3% 

Mato Grosso 126,0 130,0 186,8 126,8 121,6 169,9 161,2 3,6% 

Pará 233,0 228,0 228,6 184,0 167,0 121,7 69,7 -15,8% 

Rio de Janeiro 13,4 13,4 12,5 13,0 0,0 0,0 0,0 -100,0% 

Outros 285,6 260,0 302,0 9,5 0,7 2,8 26,4 -28,8% 

BRASIL 10.508,5 10.604,4 11.270,7 11.295,7 12.482,4 10.865,8 13.033,5 3,1% 

Fonte: (CONAB, 2014) 

 

Verifica-se que os estados do Espírito Santo e da Bahia tem aptidão para a produção 

das duas espécies comerciais do café, o que confere maior potencial para sua participação no 

mercado cafeeiro. 

A Bahia é uma unidade federativa situada ao sul da região Nordeste do Brasil. Com 

capital sediada em Salvador, possui uma área de 564.733,17 km² e população de 14.016.906, 

segundo dados do Censo Demográfico de 2010. Subdividido em 417 municípios, o estado 

apresenta densidade demográfica de 24,8 hab/km². (IBGE, s.d.) 

Segundo dados da SEI (s.d.), o PIB da Bahia em 2010 foi de 157,4 bilhões de reais, 

cerca de 4,3% do PIB brasileiro no mesmo ano. Quanto à estrutura setorial do PIB baiano, o 

setor primário responde por 8,6%, o setor secundário por 27,5% e o terciário 63,9%. No setor 

agropecuário, 75,7% do seu PIB foi gerado pela agricultura, silvicultura e exploração vegetal, 

enquanto a pecuária e a pesca foram responsáveis por 24,3%. 

No ranking dos produtos agropecuários segundo o valor bruto da produção, de acordo 

com dados da SEI (s.d.) para o ano de 2010, o café ocupa a nona posição, respondendo por 

5,3% do VBP da agricultura baiana, sendo superado pela soja (15,6%), algodão herbáceo 

(9%), mamão (7,8%), cacau (7,4%), milho (7,4%), banana (5,8%), feijão (5,4%) e mandioca 

(5,3%). Salienta-se que no ano de 2009 o café ocupava a sexta posição no ranking, 

respondendo por 6,2% do VPB agrícola, atrás da soja (16,6%), algodão herbáceo (9,1%), 

mamão (7,7%), milho (7,0%) e cacau (6,9%). 

No que diz respeito ao comércio exterior, a cafeicultura tem uma participação de 1,5% 

nas exportações baianas, superado, de forma geral, pelo setor químico e petroquímico 

(19,7%), papel e celulose (18,8%), petróleo e derivados (15,2%), soja e derivados (10,4%), 

metalúrgicos (7,2%), automóveis (6,1%), minerais (3,8%), cacau e derivados (3,3%), algodão 

e seus subprodutos (3,3%), algodão e seus subprodutos (3,3%) e borracha e seus subprodutos 

(2,5%). 

Observa-se, na Tabela 4.4, um traço característico da agricultura brasileira, o maior 

número de estabelecimentos agropecuários da cafeicultura corresponde ao segmento da 

agricultura familiar (81%) e quem ocupa aproximadamente quarenta por cento da área, 

enquanto sessenta por cento desta é ocupada pelos 19% de estabelecimentos da agricultura 

não familiar, uma minoria dos proprietários. Como consequência dessa estrutura fundiária, a 

relevante quantidade do volume de café produzido pelas propriedades familiares, e a desigual 

distribuição de terras se refletem na apropriação da renda gerada, considerando que à 

agricultura familiar é atribuída apenas trinta por cento dos rendimentos enquanto a agricultura 

não familiar apropria-se de setenta por cento. 
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Tabela 4.4 – Número de estabelecimentos agropecuários, quantidade produzida, área 

colhida e valor da produção de café, por agricultura familiar e não familiar no Brasil, 

ano de 2006 

Tipo de 

agricultura 

Estabelecimentos 

agropecuários 

Quantidade  

produzida 
Área colhida Valor da produção 

(Und.) (%) (Kg) (%) (Ha) (%) (R$) (%) 

Total 339.345 100% 2.421.478.067 100% 1.687.748 100% 8.890.579.979 100% 

Familiar 275.655 81% 919.410.961 38% 767.858 45% 2.927.166.706 33% 

Não familiar 63.690 19% 1.502.067.106 62% 919.890 55% 5.963.413.273 67% 

Fonte: Censo Agropecuário (IBGE) 

 

A Tabela 4.5 demonstra os aspectos da estrutura produtiva por regiões cafeeiras na 

Bahia e microrregiões baianas, abrangidas pela presente pesquisa. Verifica-se que o estado 

segue aos padrões verificados para o Brasil na distribuição entre as variáveis observadas.  

 

Tabela 4.5 – Estabelecimentos agropecuários, quantidade produzida, área colhida e 

valor da produção de café, por agricultura familiar e não familiar na Bahia, 2006 
Unidade da 

Federação e 

Microrregião 

Geográfica 

Tipo de 

agricultura 

Estabeleci-

mentos 

agropecuários  

Quantidade 

produzida  
Área colhida  

Valor da 

produção  

Unid. % Ton. % Ha % Mil R$ % 

Bahia 

TOTAL 33.523 100% 152.551,3 100% 107.197 100% 478.808,3 100% 

Familiar  28.439 85% 33.994,1 22% 38.594 36% 103.421,6 22% 

Não familiar 5.084 15% 118.557,2 78% 68.603 64% 375.386,7 78% 

CERRADO 

TOTAL 311 100% 28.285,9 100% 10.897 100% 99.825,1 100% 

Barreiras 

Total 173 100% 24.171,4 100% 9.752 100% 86.175,3 100% 

Familiar  114 66% 18,0 0% 10 0% 54,0 0% 

Não familiar 59 34% 24.153,4 100% 9.742 100% 86.121,3 100% 

Santa Maria 

da Vitória 

Total 138 100% 4.114,4 100% 1.145 100% 13.649,9 100% 

Familiar  123 89% 1,9 0% 3 0% 6,4 0% 

Não familiar 15 11% 4.112,5 100% 1.142 100% 13.643,4 100% 

PLANALTO 

TOTAL 23.625 100% 74.329 100% 68.003 100% 243.626,5  100% 

Boquira 

Total 189 100% 5,1 100% 15 100% 9,8 100% 

Familiar  167 88% 4,6 90% 11 73% 9,1 93% 

Não familiar 22 12% 0,5 10% 4 27% 0,7 7% 

Seabra 

Total 10.538 100% 23.421,5 100% 23.180 100% 76.386,4 100% 

Familiar  9.346 89% 10.775,1 46% 14.234 61% 33.405,2 44% 

Não familiar 1.192 11% 12.646,4 54% 8.946 39% 42.981,1 56% 

Jequié 

Total 4.109 100% 10.877,4 100% 12.944 100% 34.137,9 100% 

Familiar  3.453 84% 3.731,7 34% 4.362 34% 10.819,7 32% 

Não familiar 656 16% 7.145,6 66% 8.582 66% 23.318,2 68% 

Livramento do 

Brumado 

Total 364 100% 19,6 100% 18 100% 15,2 100% 

Familiar  338 93% 19,4 99% 17 94% 14,9 98% 

Não familiar 26 7% 0,3 1% 1 6% 0,3 2% 

Guanambi 

Total 2.291 100% 248,3 100% 267 100% 649,4 100% 

Familiar  2.046 89% 150,4 61% 190 71% 382,0 59% 

Não familiar 245 11% 98,0 39% 77 29% 267,5 41% 

Brumado 

Total 921 100% 1.676,2 100% 2.908 100% 5.308,0 100% 

Familiar  809 88% 1.114,8 67% 2.089 72% 3.493,2 66% 

Não familiar 112 12% 561,4 33% 819 28% 1.814,8 34% 

Vitória da 

Conquista 

Total 4.340 100% 31.456,6 100% 23.067 100% 105.750,6 100% 

Familiar  3.357 77% 5.844,0 19% 6.053 26% 18.586,8 18% 

Não familiar 983 23% 25.612,6 81% 17.014 74% 87.163,7 82% 

Itapetinga 

Total 873 100% 6.624,4 100% 5.604 100% 21.369,2 100% 

Familiar  719 82% 2.393,5 36% 2.390 43% 8.844,3 41% 

Não familiar 154 18% 4.230,9 64% 3.214 57% 12.524,9 59% 

Fonte: Censo Agropecuário de 2006(IBGE) 
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Tabela 4.5 – Estabelecimentos agropecuários, quantidade produzida, área colhida e 

valor da produção de café, por agricultura familiar e não familiar na Bahia, 2006 

(continuação) 
Unidade da 

Federação e 

Microrregião 

Geográfica 

Tipo de 

agricultura 

Estabeleci-

mentos 

agropecuários  

Quantidade 

produzida  
Área colhida  

Valor da 

produção  

Unid. % Ton. % Ha % Mil R$ % 

ATLÂNTICO 

TOTAL 4.891 100% 38.032,6 100% 22.306 100% 100.128,5 100% 

Valença 

Total 1.414 100% 394,5 100% 528 100% 596,8 100% 

Familiar  1.164 82% 96,0 24% 170 32% 161,6 27% 

Não familiar 250 18% 298,5 76% 358 68% 435,2 73% 

Ilhéus-Itabuna 

Total 1.428 100% 4.820,0 100% 4.216 100% 12.058,3 100% 

Familiar  1.095 77% 979,8 20% 1.235 29% 1.784,7 15% 

Não familiar 333 23% 3.840,2 80% 2.981 71% 10.273,6 85% 

Porto Seguro 

Total 2.049 100% 32.818,1 100% 17.562 100% 87.473,4 100% 

Familiar  1.665 81% 5.774,0 18% 4.904 28% 17.433,0 20% 

Não familiar 384 19% 27.044,1 82% 12.658 72% 70.040,4 80% 

Fonte: Censo Agropecuário de 2006(IBGE) 

 

As principais diferenças entre as microrregiões produtoras do café baiano referem-se à 

maior concentração do segmento empresarial nas microrregiões do Cerrado e Atlântico e, 

assim relativamente, uma maior apropriação do valor da produção nestas regiões se 

comparada à grande área dedicada à cafeicultura da microrregião do Planalto. De tudo isso 

conclui-se que a cafeicultura é uma atividade econômica importante no contexto agrícola 

brasileiro e baiano. 

Na seção seguinte descreve-se o instrumental metodológico por meio do qual se 

realizou o tratamento dos dados relativos às variáveis relacionadas à cafeicultura a fim de 

minuciar os aspectos relevantes do desempenho desta atividade produtiva na Bahia e no 

Brasil. 

 

 

4.3 METODOLOGIA 

 

4.3.1 Base de dados  

 

As informações geográficas (altitude em metros; área em Km
2
; clima; temperatura em 

o
C e pluviosidade em mm), em nível municipal, foram extraídas da base de dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Os dados referentes à cafeicultura foram extraídos do Censo Agropecuário e 2006, 

através do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), abrangendo os municípios 

brasileiros dedicados à cultura. Os dados originalmente coletados foram manipulados de 

forma a gerar as variáveis utilizadas no modelo que visa estimar os fatores determinantes da 

produtividade da cafeicultura a partir de uma função de produção. As decomposições da 

produtividade foram realizadas para os municípios baianos e os modelos de regressão e 

espacial para os municípios brasileiros. As variáveis estão descritas nas seções seguintes. 

 

4.3.2 Modelo Teórico 

 

O artigo seminal “A Teoria da Produção” de Cobb e Douglas (1928) 

introduziu uma forma de estimar uma função de produção que possibilite verificar o 

rendimento dos insumos utilizados na produção de determinado bem, sendo útil para 

avaliação da produtividade de sistemas e processos.  
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Ao se mensurar a maneira pela qual insumos são combinados para gerar um bem é 

possível inferir sobre a forma mais eficiente de se organizar o processo produtivo. Nesse 

sentido, conforme Cobb e Douglas (1928) a função produção utilizada para este tipo de 

estimação é apresentada da seguinte forma:  

 

ὖ ὃὑ ὒ       (1) 

 

Sendo,  

P = produtividade 

K e L = insumos considerados (capital e trabalho, respectivamente),  

A = constante e  

‍ e ‍ = parâmetros a serem estimados 

 

Para se estimar esta função pelo método de Mínimos Quadrados Ordinários
21

 (MQO) 

faz-se necessário aplicar o logaritmo para ambos os lados da equação (WOLDRIDGE, 2010). 

Denominando o termo ‍ de constante, tem-se:  

 

ὰὲὖ‍  ‍ ὰὲὑ ‍ ÌÎὒ    (2) 

 

Após a aplicação da forma logarítmica tem-se a forma linearizada da função e assim a 

regressão pelo método MQO pode ser aplicada sem que sejam violados os supostos básicos 

que garantem uma estimação consistente e sem viés.  

 

4.3.3 Modelo Proposto  

 

Propõe-se a aplicação da função Cobb-Douglas sob a forma log-linear, sendo a 

produtividade da cafeicultura função do capital, trabalho e capital humano aplicados a esta 

atividade produtiva. A relação funcional está descrita na equação 3, seguida da descrição das 

variáveis utilizadas no Quadro 4.1: 

 

ÌÎ
ὠὃὄ

ὛὃὫ
 ‍  ‍ÌÎὒ  ‍ÌÎ

ὃίίὝὩὧ

ὛὃὫ
 ‍ÌÎ

ὛὅὪ

ὔὉίὸ
 ‍ÌÎ

ὃὨόὦ

ὛὃὫ
 

 ‍ ὰὲ ὟίέὍὶὶὭὫ ‍ ὰὲ ὑὝέὸ  ‍ÌÎὠὃὄὠὩὲὨȾὃὅέ
 ‍ ὰὲ ὌὅὄὥίὭὧ              (3) 

 

Quadro 4.1 – Variáveis utilizadas do modelo para a estimação da função de produção da 

cafeicultura brasileira 
VARIÁVEIS DESCRIÇÃO 

Dependente: 
 

Independentes: 
ὠὃὄȾὛὃὫ 

Produtividade: Valor da produção de café por superfície 

agricultável do município 

Trabalho: ὒ Mão de obra: Pessoas ocupadas na cafeicultura 

Fonte: elaboração própria 

 

                                                 
21

 Para que uma estimação de regressão múltipla por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) seja consistente e 

sem viés, pressupõe-se que o modelo seja linear nos parâmetros (que a variável dependente esteja relacionada 

com as variáveis independentes e com o termo de erro); que a amostra observada seja aleatória; que exista 

variação amostral nas variáveis explicativas; que dado qualquer valor das variáveis explicativas o valor esperado 

do termo de erro seja zero e, que para qualquer valor das variável 

is explicativas a variância do termo de erro seja a mesma. 
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Quadro 4.1 – Variáveis utilizadas do modelo para a estimação da função de produção da 

cafeicultura brasileira (continuação) 
VARIÁVEIS DESCRIÇÃO 

Dependente: 
 

Independentes: 
ὠὃὄȾὛὃὫ 

Produtividade: Valor da produção de café por superfície 

agricultável do município 

Capital (insumos e 

infraestrutura): 

ὃίίὝὩὧȾὛὃὫ 
Assistência técnica: Número de estabelecimentos que possuem 

assistência técnica por superfície (área) agricultável 

ὛὅὪȾὔὉίὸ 
Tamanho médio da propriedade: Superfície colhida de café por 

número de estabelecimentos dedicados à cafeicultura 

ὃὨόὦȾὛὃὫ 
Uso de adubos: número de estabelecimentos que utilizam adubos 

por área agricultável 

ὟίέὍὶὶὭὫ 
Uso de irrigação: número de estabelecimentos que utilizam 

irrigação 

ὑὝέὸ 
Número de máquinas: número total de máquinas utilizadas para 

lavouras permanentes 

ὠὃὄὠὩὲὨȾὃὅέ 
Reserva de investimento: valor das vendas de café por área 

colhida 

ὃὰὸ Altitude 

ὝὩάὴ Temperatura 

ὓὩὨὙὥὭὲ Pluviosidade: pluviosidade média anual 

CL: Af Clima 1: equatorial úmido 

CL: Am Clima 2: tropical monçônico 

CL: As Clima 3: tropical (chuvas no inverno) 

CL: Aw Clima 4: tropical (chuvas no verão) 

CL: BSh Clima 5: semiárido quente 

CL: Cfa Clima 6: subtropical úmido 

CL: Cwa Clima 7: subtropical úmido 

CL: Cwb Clima 8: temperado marítimo úmido 

Capital Humano: ὌὅὄὥίὭὧ 
Nível de escolaridade: produtores analfabetos e com nível básico 

de escolaridade 

‍: --- Coeficientes a serem estimados 

Fonte: elaboração própria 

 

No modelo, em sua forma linearizada segundo a função logarítmica, o parâmetro ‍ 

representa a constante e os parâmetros ‍,  ‍,  ‍,  ‍,  ‍,  ‍,  ‍ e  ‍ representam as 

elasticidades da produção em relação ao capital, ao trabalho e ao capital humano, 

respectivamente.  

 

 

4.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.4.1 Análise preliminar: decomposição da produtividade da cafeicultura baiana 

 

A decomposição da produtividade da cafeicultura a partir do emprego considerou a 

relação existente entre as variáveis Valor bruto da produção de café (VAB), Número de 

pessoas empregadas na cafeicultura (L) e Superfície cultivada com café (SCf) agregadas por 

municípios no estado da Bahia. Esta decomposição foi realizada considerando a seguinte 

relação entre as variáveis citadas: 

  ὼ       (4) 

Sendo, 

ὠὃὄ

ὒ
ὴὶέὨόὸὭὺὭὨὥὨὩ ὴέὶ ὴὩίίέὥ έὧόὴὥὨὥ ὲὥ ὧὥὪὩὭὧόὰὸόὶὥ 
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ὠὃὄ

ὛὅὪ
ὴὶέὨόὸὭὺὭὨὥὨὩ ὴέὶ ÜὶὩὥ ὴὰὥὲὸὥὨὥ ὧέά ὧὥὪï 

ὛὅὪ

ὒ
ÜὶὩὥ ὴὰὥὲὸὥὨὥ ὴέὶ ὴὩίίέὥ έὧόὴὥὨὥ ὲὥ ὧὥὪὩὭὧόὰὸόὶὥ 

 

Figura 4.1 – Decomposição da produtividade da cafeicultura baiana em função do 

número de pessoas empregadas na atividade, ano de 2006 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE) 

 

O indicador de produtividade da cafeicultura por pessoa ocupada, calculado a partir da 

relação , e representado na Figura 4.1 (A), aponta que as zonas produtoras do Cerrado e 

Atlântico concentram maior valor da produção por pessoa empregada na cafeicultura em 

detrimento da região do Planalto.  

Isto revela o nível de concentração da área dedicada ao café entre as regiões pois, 

considerando que o segmento familiar é predominante na região do Planalto e que a região do 

Cerrado possui alto nível tecnológico, e, portanto, emprega um número muito menor de 
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pessoas, a apropriação do valor gerado se reflete na forma de ocupação de mão de obra na 

atividade. Além disso, por revelar proporções de rendimento e área em relação ao emprego, é 

uma medida que permite inferências sobre a eficiência das regiões na produção de café. 

A decomposição deste indicador em  , conforme a Figura 4.1 (B) revela maior 

concentração da renda por área cultivada com café na região oeste e alguns poucos 

municípios do Planalto e Atlântico. Este resultado nos leva a inferir que a região oeste é mais 

eficiente na produção de café em detrimento das demais. 

Quanto ao componente  representado na Figura 4.1 (C), demonstra o tamanho da 

área cultivada com café (em hectares) por pessoa ocupada na atividade, como um indicador de 

concentração de área cultivada com café entre as regiões, revelando que as maiores 

proporções de área por pessoa ocupada na cafeicultura baiana estão nas regiões do Cerrado e 

Atlântico, em detrimento do Planalto.  

Os municípios com o desempenho superior com relação aos indicadores calculados 

por pessoal ocupado na cafeicultura estão descritos no Quadro 4.2. 

 

Quadro 4.2 – Municípios com o desempenho superior dos indicadores calculados por 

pessoal ocupado e regiões cafeeiras do estado da Bahia 
Componente 

 

Região 

╥═║

╛
 

╥═║

╢╒█
 

╢╒█

╛
 

Cerrado 

Luís Eduardo Magalhães, 

Barreiras, São Desidério e 

Coco 

Luís Eduardo Magalhães, 

Barreiras, São Desidério, 

Correntina e Cocos 

São Desidério, Barreiras 

Santana 

Planalto 
Jequié, Ibicuí, Urandi e 

Candido Sales 

Jequié, Urandi, Mucugê, 

Utinga, Palmeiras, Rio de 

Contas, Igaporã, Santa Inês 

e Planalto 

Candido Sales e Ibicuí e 

Mutuípe 

Atlântico 

Mascote, Canavieiras, 

Belmonte, Itamari, Ipiaú, 

Coaraci, Itabuna, Jussari, 

Prado, Vereda, Ilhéus, 

Maraú, Itabela, Itamaraju, 

Teixeira de Freitas, 

Alcobaça, Caravelas, Nova 

Viçosa, Mucuri 

Ipiaú, Gandu, Coaraci, 

Guaratinga, Vereda, São 

Gonçalo dos campos, 

Tapiramuta,  

Itamari, Itabuna, Maraú, 

Itajuipe Mascote, 

Canavierias, Belmonte, 

Presidente Tancredo Neves, 

Teolandia, Ilhéus, Coaraci, 

Jussari, Prado, Alcobaça, 

Nova Viçosa 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

A decomposição da produtividade da cafeicultura a partir da área agrícola dos 

municípios considerou a relação existente entre as variáveis Valor bruto da produção de café 

(VAB), Superfície agrícola
22

 (SAg) e Superfície cultivada com café (SCf) agregadas por 

municípios no estado da Bahia. Esta decomposição foi realizada considerando a seguinte 

relação entre as variáveis citadas: 

 

  ὼ        (5) 

Sendo, 

ὠὃὄ

ὛὃὫ
ὴὶέὨόὸὭὺὭὨὥὨὩ Ὠὥ ὧὥὪὩὭὧόὰὸόὶὥ Ὡά ὶὩὰὥëÞέ Û ÜὶὩὥ ὥὫὶþὧέὰὥ 

ὠὃὄ

ὛὅὪ
ὴὶέὨόὸὭὺὭὨὥὨὩ ὴέὶ ÜὶὩὥ ὴὰὥὲὸὥὨὥ ὧέά ὧὥὪï 

                                                 
22

 A superfície agrícola refere-se à área total dedicada a lavouras permanente e temporárias nos municípios. 
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ὛὅὪ

ὛὃὫ
ÜὶὩὥ ὴὰὥὲὸὥὨὥ ὧέά ὧὥὪï Ὡά ὶὩὰὥëÞέ Û ÜὶὩὥ ὥὫὶþὧέὰὥ 

 

Figura 4.2 – Decomposição da produtividade da cafeicultura baiana em função da área 

agrícola dos municípios, ano de 2006 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE) 

 

O indicador de produtividade da cafeicultura por área agrícola, calculado a partir da 

relação , e representado na Figura 4.2 (A), reflete uma medida de especialização dos 

municípios em relação à cafeicultura.  

A figura permite observar uma situação inversa ao observado na decomposição por 

pessoal ocupado ao analisarmos o cenários regional: a zona produtora do Planalto possui uma 

relação de rendimentos com café por área agrícola relativamente superior às regiões do 

Cerrado e Atlântico, indicando que seus municípios tem uma dependência da cafeicultura do 

que aqueles localizados nas demais regiões.  
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A decomposição deste indicador em  , conforme a Figura 4.2 (B) possui a mesma 

interpretação que a realizada anteriormente, de maior concentração da renda por área 

cultivada com café na região do Cerrado e alguns poucos municípios do Planalto e Atlântico.  

Ao analisar este componente no contexto da decomposição por área agrícola, reforça-

se a ideia de que a região concentra maior parcela da renda do que as demais, visto que as 

regiões com os maiores índices de especialização na cafeicultura possuem os piores resultados 

em termos de apropriação da renda gerada. 

A análise do componente  representado na Figura 4.2 (C), demonstrou maior 

concentração de área plantada com café por área agricultável e, consequentemente, maior 

especialização na cafeicultura em municípios localizados na região do Planalto em detrimento 

das demais. Os municípios com o desempenho superior relativo aos indicadores por área 

agrícola estão descritos no Quadro 4.3. 

 

Quadro 4.3 – Municípios com o melhor desempenho dos indicadores calculados por área 

agrícola e por regiões cafeeiras do estado da Bahia 
Componente 

 

Região 

╥═║

╢═▌
 

╥═║

╢╒█
 

╢╒█

╢═▌
 

Cerrado 
Luís Eduardo Magalhães, 

Barreiras 
--- --- 

Planalto Bonito, Mucugê, Ibicoara, 

Brejoes, Barra do Choça, 

Encruzilhada, Planalto, 

Lajedo do Tabocal, Itiruçu, 

Barra da Estiva, Ituaçu, 

Vitória da Conquista, Nova 

Canaa 

Bonito, Mucugê, Jequié, 

Urandi, Palmeiras, Igaporã, 

Abaíra, Poções 

Bonito, Brejões, Itiruçu, 

Barra da Estiva, Barra do 

Choça, Encruzilhada, Seabra, 

Ibicoara, Ituaçu, Lajedo do 

Tabocal, Planalto, Lençois, 

Mucuge, Abaira, Poçoes e 

Vitoria da Conquista 

Atlântico 

Itabela, Prado, Arataca, 

Itamaraju, Teixeira de 

Freitas, Alcobaça 

Itabela, Prado, Arataca, 

Itamaraju, Teixeira de 

Freitas, Alcobaça 

Ipiaú, Gandu, Coaraci, 

Guaratinga, Vereda 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

A partir dos dados analisados, observa-se que a região do Cerrado possui melhores 

resultados por pessoas ocupadas na cafeicultura. Quando se analisa em conjunto com a 

decomposição por área agricultável dos municípios, observa-se que o Cerrado é mais eficiente 

na apropriação da renda gerada na atividade enquanto as regiões do Planalto e Atlântico são 

mais especializadas na cultura e acabam revertendo melhores resultados quando se analisa 

toda a área agricultável. Isso quer dizer que a renda gerada na cafeicultura, por pessoa 

ocupada, é maior no Cerrado e que quando se analisa por município, se sobressaem as regiões 

do Planalto e, em menor proporção, do Atlântico. 

 

4.4.2 Aplicação da função de produção Cobb-Douglas 

 

Inicialmente foram gerados três modelos de regressão por MQO, sendo o primeiro 

com os fatores produtivos utilizados na produção, o segundo com os fatores geográficos e o 

terceiro agregando todas as variáveis. Neste primeiro momento, foram observados apenas os 

valores da estatística do Ὑ  para mensurar quanto da produtividade da cafeicultura é explicada 

por um ou outro conjunto de fatores, tendo como variável dependente a relação , o que 

pode ser verificado no Quadro 4.4: 
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Em seguida foram analisados os resultados do Modelo III, que inclui o conjunto de 

variáveis que explicam a produtividade da cafeicultura. Considerando o melhor ajuste entre as 

variáveis selecionadas, conforme Tabela 4.6. 

A primeira constatação a ser feita refere-se ao valor assumido pelo estatístico global 

da regressão, Ὑ , indicando que o conjunto de variáveis incluído no modelo explica 73% das 

variações na variável dependente.  

 

Quadro 4.4 – Resultados dos modelos de regressão das variáveis relacionadas à 

produtividade da cafeicultura estimados pelo método de Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO) 
MODELO I MODELO II MODELO III 

Variáveis Variáveis Variáveis 

Fatores Produtivos: 

ὒ 
ὃίίὝὩὧȾὛὃὫ 
ὛὅὪȾὔὉίὸ 

ὃὨόὦȾὛὃὫ 
ὟίέὍὶὶὭὫ 

ὑὝέὸ 

ὠὃὄὠὩὲὨȾὃὅέ 
ὌὅὄὥίὭὧ 

Fatores Geográficos: 

ὃὰὸ 

ὝὩάὴ 
ὓὩὨὙὥὭὲ 

╒■░□╪ ╒╛ȡ  
1. ὃὪ; 2. ὃά; 3. ὃί;  

4. ὃύ; 5. ὄὛύ; 6. ὅὪὥ;   
7. ὅύὥ; 8. ὅύὦ. 

Fatores Produtivos 

 

+ 

 

Fatores Geográficos 

╡ ȟ  ╡ ȟ  ╡ ȟ  

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Os coeficientes expostos para cada variável observada indicam que uma elevação de 

1% nestas variáveis provocam uma variação percentual na variável dependente ὠὃὄȾὛὃὫ na 

magnitude do coeficiente estimado.  

O sinal positivo (negativo) indica o aumento na variável independente (ou explicativa) 

causa um aumento (diminuição) na variável dependente (ou explica). Quando os coeficientes 

possuem significância de 90%, 95% ou 99%, isso quer dizer que as variações nas variáveis 

independentes explicam a variação na variável dependente nesta magnitude, ou seja, com este 

nível de confiança. 

Antes de interpretar os coeficientes, entretanto, se faz necessário realizar os testes de 

verificação de multicolinearidade e heterocedasticidade, que são problemas na estimação que 

violam os pressupostos básicos do modelo MQO, segundo Woldridge (2014).  

Para detectar a multicolinearidade realizou-se no software Stata o teste de ou VIF – 

Variance Inflation Factor (FIV - Fator da Inflação da Variância). A existência de 

multicolinearidade se caracteriza quando a média do VIF para o conjunto dos regressores é 

maior que 1 ou quando o valor do VIF é maior que 10. Em nosso modelo não há evidência de 

multicolinearidade, pois o maior VIF entre as variáveis que representam os fatores produtivos 

não foi maior que 3 e a variável dummy CL3 que apresentou o VIF mais elevado (7,98) ainda   

menor que 10.  

Quanto à heterocedasticidade, foram realizados o teste Breusch-Pagan-Godfrey e o 

teste de White, e ambos indicaram a aceitação da hipótese nula de presença de 

heterocedasticidade com nível de significância de 1%. Nesse sentido, aplicou-se a correção 

robusta de White e os coeficientes do modelo corrigido estão demonstrados a seguir. 

Analisando os coeficientes estimados na Tabela 4.6, observa-se que a maior parte dos 

fatores produtivos apresentaram valores positivos estando de acordo com a teoria da 

produção, visto que um aumento de 1% nas variáveis Mão de Obra (L) que representa o fator 

trabalho; Irrigação (UsoIrrig) e Número de Máquinas (KTot) que representam o capital 
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aplicado na produção; provocam uma elevação na produtividade da cafeicultura por área 

agrícola na ordem de 0,037%, 0,017%, 0,006%, respectivamente. 

 

Tabela 4.6 – Resultados do Modelo de Regressão por MQO 
MODELO III  

(Variável Dependente: ἴἶ╥═║Ⱦ╢═▌) 

VARIÁVEIS DESCRIÇÃO COEFICIENTES 

ὰὲ  ὒ Mão de obra 0,037*** 

ὃίίὝὩὧȾὛὃὫ 
 

Assistência técnica 55,05*** 

ὛὅὪȾὔὉίὸ 

 
Tamanho médio da propriedade 0,026*** 

ὃὨόὦȾὛὃὫ 
 

Uso de adubos 76,38*** 

ὰὲ  ὟίέὍὶὶὭὫ Uso de irrigação 0,017*** 

ὰὲ  ὑὝέὸ Número de máquinas 0,006*** 

ὰὲ  ὠὃὄὠὩὲὨȾὃὅέ Reserva de investimento 3.19e-41 (NS) 

ὰὲ  ὌὅὄὥίὭὧ Sem escolaridade + escolaridade básica -0,64*** 

ASS Associativismo (dummy) -0,117 (NS) 

ὰὲͅὃὰὸ Altitude -0,002(NS) 

Clima: Af Clima equatorial úmido – dummy 1 -0,55(NS) 

Clima: Am Clima tropical monçônico – dummy 2 -1,14*** 

Clima: As Clima tropical (chuvas no inverno) – dummy 3 -0,167(NS) 

Clima: Aw Clima tropical (chuvas no verão) – dummy 4 -0,610*** 

Clima: BSh Clima semiárido quente – dummy 5 -0,58(NS) 

Clima: Cfa Clima subtropical úmido – dummy 6 -0,65(NS) 

Clima: Cwa Clima subtropical úmido / tropical de altitude – dummy 7 0,82(NS) 

Clima: Cwb Clima temperado marítimo úmido – dummy 8 0,70*** 

Estatístico F 323,82
+++

 

╡  0,73 

*Significativo a 90%; **Significativo a 95%; ***Significativo a 99% 

+ Significativo a 90%; ++ Significativo a 95%; +++ Significativo a 99%; (NS) Não significativo 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

No caso da variável Adubo (Adub/SAg), pelo fato de esta não ter sido transformada 

para a forma logarítmica a interpretação é de que o aumento de uma unidade adicional na 

relação adubo por área agricultável no município eleva em 76,38% a produtividade da 

cafeicultura. É importante ressaltar que esta variável está mensurada de forma agregada, 

considerando de forma geral todos os adubos utilizados pelos cafeicultores, por município. 

Em relação à Reserva de Investimento (VABVend/ACo), como se coeficiente não apresentou 

significância estatística sua interpretação não é válida neste modelo. 

Estudos recentes tratam da incorporação do capital humano em funções de produção, 

discussão focada na crítica à teoria econômica ortodoxa que não admite o efeito relacionadas 

à educação e capacitação dos indivíduos como fator relevante para explicar a produtividade. 

Nesse sentido, as variáveis Assistência Técnica (AssTec/SAg), HCBasic (sem escolaridade + 

escolaridade básica) e Associativismo (ASS) foram inseridas no modelo com o objetivo de 

verificar o efeito do capital humano sobre a produtividade da cafeicultura. 

Verificou-se que um aumento de uma unidade adicional na relação Assistência 

Técnica por área agricultável provoca um aumento de 55,05% sobre a produtividade enquanto 

que, quanto menor o número de anos de estudo, ou seja, quando o número de pessoas sem 

escolaridade ou apenas com escolaridade básica aumenta em 1%, a produtividade se reduz em 

0,64%, visto que o seu coeficiente apresentou valor negativo.  



118 

 

A variável Associativismo (ASS) está medida em número de estabelecimentos que 

possuem algum vínculo com associações e entidades de classe, por isso foi inserida como 

uma dummy e, como seu coeficiente não apresentou significância estatística sua interpretação 

não é válida neste modelo. 

Quanto aos fatores geográficos, é importante destacar que como os resultados expostos 

na Figura 4.6 demonstraram que estes fatores explicam muito pouco da produtividade da 

cafeicultura por município, e foram incluídos no modelo como variáveis de controle, para não 

incorrer em possível viés causado por variáveis omitidas. Por este motivo, fica prejudicada a 

interpretação fiel destes coeficientes, mesmo que diversos deles tenham apresentado 

significância estatística de 99%.  

No caso do clima, inserido como dummy visto que se trata de uma variável categórica, 

a poucos coeficientes apresentaram significância estatística e a maioria apresentou sinal 

negativo, indicando redução na produtividade. As únicas variáveis relativas ao clima que 

apresentaram significância estatística (em nível de 99%) foram referentes aos climas “tropical 

(chuvas no verão)” e “temperado marítimo úmido” que indicaram uma variação na 

produtividade de -0,610% e 0,70%, respectivamente. 

Posteriormente, conforme Herrera (2014) para verificar a existência de dependência 

espacial entre as regiões cafeicultoras no país, e consequentemente na cafeicultura baiana, 

foram geradas matrizes de pesos espaciais, sendo uma binária, outra inversa da distância, 

truncada pela distância de 200 km, e uma outra inversa da distância ao quadrado. Todas foram 

submetidas aos testes globais I de Moran (equação 6) e C de Geary (equação 7) para verificar 

a existência de dependência espacial entre os municípios dedicados à cafeicultura, sendo que 

esta última matriz apresentou os valores mais significativos. Os estatísticos globais foram 

calculados da seguinte forma: 

 

Ὅ  
В В  

В
     (6) 

 

ὧ  
В В  

В
     (7) 

 

onde Ὓ  В В ύ ρǬὡρ , sendo 1 um vetor (nx1) de uns, com ώ sendo a média 

amostral. 

 

Por meio da Tabela 4.7 verifica-se que a matriz inversa da distância ao quadrado 

apresentou os valores mais elevados para ambos os testes (mais próximos de 1), quando 

observados os valores em conjunto (para a variável dependente e resíduos). Observa-se, ainda, 

que todos os coeficientes possuem 99% de significância estatística. 

 

Tabela 4.7 – Resultados dos testes I de Moran e C de Geary para a variável dependente 

e resíduos 

VARIÁVEL I de Moran C de Geary 

Matriz binária 

ὠὃὄȾὛὃὫ 0,295*** 0,554*** 

Resíduo 0,141*** 0,773*** 

Matriz inversa da distância truncada pela distância de 200km 

ὠὃὄȾὛὃὫ 0,382*** 0,470*** 

Resíduo 0,181*** 0,717*** 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 
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Tabela 4.7 – Resultados dos testes I de Moran e C de Geary para a variável dependente 

e resíduos (continuação) 

Matriz inversa da distância ao quadrado 

 ὠὃὄȾὛὃὫ 0,458*** 0,424*** 

Resíduo 0,232*** 0,668*** 

*Significativo a 90%; **Significativo a 95%; ***Significativo a 99% 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Dados os resultados dos estatísticos globais para detecção de dependência espacial
23

 (I 

de Moran e C de Geary), a Matriz inversa da distância ao quadrado foi utilizada para estimar 

o Modelo de Retardo Espacial SLM (Spatial Lag Model) que incorpora um retardo espacial 

na variável dependente, ὡώ, como explicativa, e possui a seguinte estrutura: 

 

ώ  ‗ὡώὢ‍  ‘      (8) 

 

‘ḑ ﬞ πȟ„Ὅ        (9) 

 

Na equação (8), a variável dependente é o vetor ώ de dimensão ὲὼρ, ‗ é um 

parâmetro espacial autoregressivo, ὡ é a matriz de pesos espaciais calculada, ὡώ é a variável 

dependente com retardo espacial incorporada como explicativa, ὢ é a matriz de variáveis 

explicativas de ordem ὲὼὯ, ‍ um vetor de parâmetros desconhecidos de ordem Ὧὼρ e  ‘ é 

o vetor de erro de dimensão ὲὼρ. A equação (9) indica o pressuposto da normalidade do 

termo de erro (HERRERA, 2014). A Tabela 6 expõe os resultados das estimativas do modelo 

SLM: 

Segundo o autor, a principal estatística de análise no Modelo SLM, quando se 

pretende compará-lo ao modelo estimado por MQO, que permite verificar a dependência 

espacial refere-se à interpretação do parâmetro espacial auto regressivo ‗ȟ com valor 

diferente de zero e significância estatística em nível de 99% indica que existe autocorrelação 

ou dependência espacial a ser corrigida, o que foi realizado através da estimação do Modelo 

SLM, de acordo com a Tabela 4.8. A interpretação dos coeficientes estimados para as diversas 

variáveis no Modelo SLM segue a mesma lógica de análise do modelo estimado por MQO. 

 

Tabela 4.8 – Resultados do Modelo SLM (Spatial Lag Model) 
MODELO III  

(Variável Dependenteȡ ἴἶ╥═║Ⱦ╢═▌) 

VARIÁVEIS DESCRIÇÃO COEFICIENTES 

ὰὲ  ὒ Mão de obra 0,017*** 

ὰὲ  ὃίίὝὩὧȾὛὃὫ Assistência técnica 0,016*** 

ὰὲ ὛὅὪȾὔὉίὸ Tamanho médio da propriedade 0,59*** 

ὰὲ ὃὨόὦȾὛὃὫ Uso de adubos 0,005*** 

ὰὲ  ὟίέὍὶὶὭὫ Uso de irrigação 0,010*** 

ὰὲ  ὑὝέὸ Número de máquinas 0,003*** 

ὰὲ  ὠὃὄὠὩὲὨ
Ⱦὃὅέ 

Reserva de investimento 0,015*** 

ὰὲ  ὌὅὄὥίὭὧ Sem escolaridade + escolaridade básica -0,19*** 

ASS Assistência Técnica (dummy) -0,354(NS) 

ὰὲ ὃὰὸ Altitude -0,28*** 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

                                                 
23

 A dependência espacial implica que uma alteração (positiva ou negativa) na produção dos municípios vizinhos 

afetam (de forma positiva ou negativa) a produção de determinados municípios selecionados. 
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Tabela 4.8 – Resultados do Modelo SLM (Spatial Lag Model) (continuação) 
MODELO III  

(Variável Dependenteȡ ἴἶ╥═║Ⱦ╢═▌) 

VARIÁVEIS DESCRIÇÃO COEFICIENTES 

Clima: Af Clima equatorial úmido – dummy 1 -0,52* 

Clima: Am Clima tropical monçônico – dummy 2 -1,04*** 

Clima: As Clima tropical (chuvas no inverno) – dummy 3 0,36* 

Clima: Aw Clima tropical (chuvas no verão) – dummy 4 -0,66*** 

Clima: BSh Clima semiárido quente – dummy 5 0,15(NS) 

Clima: Cfa Clima subtropical úmido – dummy 6 -0,43* 

Clima: Cwa Clima subtropical úmido / tropical de altitude – dummy 7 -1,39(NS) 

Clima: Cwb Clima temperado marítimo úmido – dummy 8 0,74*** 

╛╪□╫▀╪ 0,55
+++

 

╢░▌□╪ 2,17
+++

 

*Significativo a 90%; **Significativo a 95%; ***Significativo a 99% 

+ Significativo a 90%; ++ Significativo a 95%; +++ Significativo a 99% 

Fonte: elaboração própria com base nos resultados da pesquisa 

 

Verifica-se que o nível de significância estatística das variáveis são muito similares; os 

coeficientes tiveram leves alterações em seus valores, visto que este modelo é corrigido pela 

dependência espacial detectada; e, as variáveis dummies 3 e 5 referentes aos climas “tropical 

(chuvas no inverno)” e “semiárido quente” tiveram os sinais alterados, indicando uma 

variação positiva na produtividade da ordem de 0,36% e 0,15%, respectivamente, porém o 

coeficiente relacionado à dummy de número 5 não apresentou significância estatística. 

 

 

4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho permitiu analisar o comportamento da produtividade da cafeicultura 

baiana e estimar a magnitude em que os diversos fatores produtivos e geográficos afetam a 

produtividade da cafeicultura brasileira e a existência de dependência espacial entre os 

munícipios dedicados a esta cultura em nível nacional. 

Quanto ao comportamento da produtividade da atividade cafeeira na Bahia, a 

decomposição dessa produtividade da cafeicultura para o estado mostrou que a região do 

Cerrado, que concentra o segmento empresarial de alto nível tecnológico, possui os melhores 

resultados gerados por pessoa ocupada na atividade, e por isso pode-se afirmar que esta região 

possui melhor dinâmica de resultados na produção cafeeira do que as demais regiões 

produtoras no estado.  

Quando se analisa a decomposição por área agrícola verifica-se maior índice de 

especialização na cultura para a região do Planalto, especialmente em razão da maior 

concentração de área cultivada nesta região, e em menor proporção para o Atlântico. Este fato 

poderia explicar a menor geração de renda por pessoa ocupada (per capita) na cafeicultura 

pela região do Planalto (verificando o componente VAB/SAg) quando se agregam estes 

resultados por municípios. 

A análise da produtividade da cafeicultura baiana corrobora com as constatações 

empíricas da pesquisa, revelando os resultados superiores do Cerrado com estrutura produtiva 

de alto nível tecnológico e menor proporção de área e estabelecimentos. As regiões do 

Planalto e Atlântico, que conciliam um segmento empresarial de considerável nível 

tecnológico, com um segmento familiar mais expressivo e com práticas produtivas mais 
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tradicionais, encontram maiores dificuldades de articulação e homogeneização de práticas 

produtivas que melhorem os indicadores de rendimento da atividade. 

No que diz respeito à influência dos fatores produtivos e geográficos sobre a dinâmica 

da cafeicultura brasileira nos territórios nos quais está consolidada, a análise econométrica 

pelo método MQO, que considerou como variável dependente o componente VAB/SAg, pelo 

fato de ter apresentado o melhor ajuste, indicou que os fatores produtivos explicam a maior 

parte da variação na produtividade da cafeicultura brasileira em detrimento dos fatores 

geográficos.  

Quanto aos fatores geográficos vale destacar que estes podem ser amenizadas por 

alternativas tecnológicas como, por exemplo, a irrigação. No caso da cafeicultura, que permite 

a incorporação de alto teor tecnológico, como ocorre no Cerrado, os resultados podem ter sido 

influenciados por esta particularidade da cultura. Entretanto, a maior parte dos coeficientes 

indicou que os fatores produtivos afetam positivamente a produtividade da cafeicultura o que 

indica uma alocação eficiente de recursos entre os municípios brasileiros nesta atividade 

produtiva.  

Finalmente, acerca do grau de dependência espacial entre os territórios dedicados ao 

café e as regiões produtoras com as quais estabelece relações de vizinhança no país, a análise 

espacial detectou a presença de dependência espacial entre os municípios produtores de café 

no Brasil evidenciando a necessidade de aplicação de um modelo de retardo espacial para 

correção dos coeficientes dada esta dependência verificada pelos testes I de Moran e C de 

Geary. Os resultados corrigidos seguiram os mesmos padrões analisados, com poucas 

diferenças entre as estimações realizadas. 

Nesse sentido, foi possível confirmar a hipótese de que a intensidade com a qual os 

fatores produtivos e geográficos influenciam a produção de café assim como a interação entre 

diversas regiões produtoras, influem na capacidade de cada região para alcançar a eficiência 

na produção e, consequentemente a apropriação dos resultados gerados com a cultura.  

Retomando os resultados da pesquisa empírica realizada é possível afirmar que os 

fatores produtivos, geográficos e a dependência espacial detectada condicionam, em 

diferentes intensidades a produção de determinados tipos de café e, por conseguinte, a 

inserção em diversos tipos de mercado. 

As recomendações que se fazem diante dos resultados encontrados dizem respeito à 

adoção de políticas estruturantes mais específicas para as regiões baianas (Planalto e 

Atlântico) que apresentaram resultados inferiores por pessoa ocupada na cafeicultura, 

especialmente a região do Planalto que possui o maior número de municípios com maiores 

índices de especialização nesta atividade produtiva.  

No caso da realidade brasileira o nível de dependência espacial entre as regiões, revela 

a ocorrência de dinâmicas exógenas e endógenas ao território da cafeicultura baiana, 

confirmando a ocorrência de efeitos de transbordamento (ou spillovers), quando o 

comportamento produtivo de uma atividade em determinado espaço provoca efeitos positivos 

ou negativos sobre a dinâmica produtiva de seu vizinho ou de regiões próximas, o que deve 

ser considerado no momento de formular recomendações para um setor específico.  

A pesquisa empírica revela a grande influência da cafeicultura do Espírito Santo sobre 

a dinâmica produtiva do Atlântico Baiano e, da mesma forma, do Cerrado Mineiro sobre o 

Cerrado Baiano. Essa influência se manifesta através da difusão de pesquisa e tecnologia, 

homogeneização de práticas produtivas e formas de comercialização do produto.  

Em casos como este, reforça-se a necessidade de formulação de políticas que 

potencializem a dinâmica exógena, em caso de sinergia positiva, e quando esta for negativa 

identificar mecanismos e/ou estratégias a fim de melhorar os resultados da atividade cafeeira 

entre as regiões que estabelecem relações de vizinhança entre si. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa, ao propor uma análise sistêmica e espacial sobre a cafeicultura baiana 

buscou alinhar metodologias complementares que permitissem contextualizar as dinâmicas 

recentes da cafeicultura baiana no âmbito das mudanças que ocorreram no mercado cafeeiro 

nos últimos anos. Nesse sentido foi possível caracterizar essa dinâmica produtiva da 

cafeicultura estadual sob o contexto mundial, nacional e regional, explorando seus aspectos 

estruturais, locacionais e espaciais assim como as relações de produção entre as regiões 

produtoras. 

De forma geral, os resultados da pesquisa empírica permitiram validar a hipótese de 

que as mudanças na demanda global vêm promovendo a adequação da estrutura produtiva e 

formas de articulação auferidas pelos produtores nas diversas atividades realizadas que, por 

sua vez, condiciona o tipo de qualidade do café predominante nos diversos territórios, 

exercendo influência sobre a inserção destes produtores nos diversos mercados e, 

consequentemente, sobre a configuração territorial da cafeicultura baiana. 

Nesse sentido, as entrevistas realizadas nas principais zonas cafeeiras baianas 

ampliaram a compreensão sobre a forma como os atores ligados à produção se adaptaram às 

novas diretrizes formatadas no âmbito da Cadeia de Valor Global do café refletidas na Cadeia 

de Produção Agroindustrial baiana a partir das inter-relações estabelecidas entre os diversos 

agentes econômicos envolvidos na atividade.  

Estabelecida em regiões com características e aptidões bastante específicas no âmbito 

da cafeicultura, a atividade se desenvolveu de formas diferenciadas em cada espaço a partir da 

estrutura produtiva presente nas regiões do Cerrado, Planalto e Atlântico na Bahia.  

Essas regiões estabeleceram lógicas exógena (Cerrado e Atlântico) e endógena 

(Planalto) de desenvolvimento do setor, exercendo influência sobre o alcance e inserção em 

mercados convencionais e diferenciados e proporcionando diferentes formas de apropriação 

do valor gerado entre atores e regiões.  

A governança resultante dessas inter-relações proporcionou alto grau de padronização 

e especialização em processos produtivos com elevada intensidade tecnológica no Cerrado 
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baiano enquanto que em determinados municípios no Planalto (Seabra, Ibicoara, Piatã e Barra 

do Choça) destaca-se a formação de uma rede institucional focada no desenvolvimento de 

ativos altamente específicos e, os municípios e regiões remanescentes (restante do Planalto e 

Atlântico) desenvolveram relações de dependência e submissão à normas ou organizações 

dominantes no mercado cafeeiro, tornando-se cativos num mercado altamente competitivo. 

A partir dessa análise inicial, a investigação seguinte, que buscou um enfoque mais 

objetivo do ponto de vista da análise da atividade através de indicadores calculados a partir de 

variáveis relacionadas à dinâmica produtiva da cafeicultura e realidade agrícola da Bahia, 

possibilitando uma análise descritiva do comportamento especial referente ao processo de 

adaptação da produção baiana de café às novas exigências e regulamentações de qualidade, 

contando com maior efetividade na interpretação dos resultados alcançados a utilização das 

análises realizadas na pesquisa empírica. 

Neste aspecto, foi possível avaliar a dinâmica de localização, concentração e 

polarização da atividade sob a perspectiva setorial e regional na Bahia comparativamente à 

estrutura agrícola do estado, quanto à estrutura fundiária e apropriação da renda gerada entre 

os períodos de 1995/1996 e 2006.  

Ademais, foi possível captar as fontes de crescimento por componentes estrutural, 

diferencial e estadual, para o mesmo período, sendo possível avaliar os cenários anterior e 

posterior ao processo de mudanças nas regulamentações em torno da qualidade e 

reconfiguração das mudanças ocorridas no mercado cafeeiro.  

Assim, foi possível verificar, principalmente, que a cafeicultura baiana é altamente 

concentrada e polarizada entre as regiões do estado, o que significa que diversos municípios 

têm grande dependência econômica dessa atividade, fato que pôde ser confirmado pela 

decomposição da produtividade da cafeicultura baiana por área cultivada e pessoal ocupado, 

realizada no terceiro capítulo do trabalho.  

Além disso, a análise das fontes de crescimento evidenciou a deficiência estrutural e 

carências locacionais presentes nos territórios baianos, detalhadamente explorados na 

pesquisa empírica realizada no primeiro momento da pesquisa. 

Esse fenômeno da concentração e polarização, no caso da atividade cafeeira, mostrou-

se estar relacionado, inicialmente, à aptidão regional para determinados tipos de qualidade do 

produto, seja pelas condições geográficas e agronômicas, seja pelas características da 

estrutura produtiva predominante em cada espaço. Este aspecto parece influenciar a decisão 

pelo tipo de especialização a se realizar em cada região. 
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No caso Planalto, o fato de o município de Vitória da Conquista ser considerado um 

centro dinâmico da economia estadual, favoreceu o processo de aglomeração de 

empreendimentos nos diversos segmentos da Cadeia de Produção Agroindustrial do café, 

acabou por determinar a concentração de grande parcela da atividade cafeeira no seu entorno 

e, mesmo as lavouras estabelecidas numa distância relativamente maior, inclusive aquelas 

situadas na Chapada Diamantina, estabeleceu-se uma relação de proximidade no que se refere 

aos fluxos de produtos e serviços necessários ao desenvolvimento da atividade. 

No caso do Cerrado e Atlântico, este centro dinâmico de influência localiza-se no 

Cerrado Mineiro e no estado do Espírito Santos, respectivamente, e os sistemas de produção 

predominantes nestas regiões refletem as características presentes nestes espaços. 

A opção pelo desenvolvimento de uma metodologia mais robusta num terceiro 

momento teve o objetivo de suprir as limitações apontadas pela literatura que se aplicam aos 

indicadores utilizados no segundo capítulo.  

Esta última análise trouxe elementos que permitiram validar e complementar os 

resultados observados nas etapas anteriores e evidenciaram singularidades importantes para 

caracterizar de forma mais completa esta atividade produtiva no estado, a partir de estimações 

e conclusões mais precisas sobre a os efeitos da interação espacial entre os atores e 

importância do equilíbrio entre ações locais e globais para a potencialização da 

competitividade tanto de pequenos como de grandes empresários ligados ao setor em sua 

inserção nos mercados em diversas escalas, especialmente em nível mundial. 

Nesse sentido, o comportamento da produtividade da cafeicultura baiana, decomposta 

por pessoal ocupado e área agrícola dos municípios, revelou, por um lado, a maior capacidade 

da região do Cerrado que reúne a menor área colhida e menor número de estabelecimentos no 

cenário da cafeicultura estadual em alcançar os maiores índices na relação VAB/L (Valor 

Bruto da Produção por Pessoa Ocupada), resultados condizentes com sua estrutura fundiária 

mais concentrada e, principalmente, pelo modelo de cafeicultura empresarial e de alto nível 

tecnológico.  

Cabe salientar que na matriz produtiva da região do Cerrado a cafeicultura é uma das 

atividades de menor participação tendo sido implantada recentemente com relação tanto às 

demais atividades da região quanto à cafeicultura nas outras regiões do estado da Bahia.  

Por outro lado, a região do Planalto que reúne a maior área colhida e maior número de 

estabelecimentos no estado (inclusive do segmento familiar), apresentou os menores índices 

em termos de VAB/L e os maiores resultados para o indicador VAB/SAg (Valor Bruto da 

Produção por Superfície Agrícola do Município), evidenciando sua maior especialização nesta 
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atividade produtiva e a consequente vulnerabilidade resultante desse cenário principalmente 

ao se considerar a heterogeneidade na sua estrutura produtiva e a utilização de técnicas 

produtivas mais tradicionais. 

A região do Atlântico, em razão da sua estrutura produtiva mais nivelada entre 

pequenos e médios produtores e utilização de um sistema “semi mecanizado”, apresentou 

resultados mais equilibrados entre VAB/L e VAB/SAg.  

Ressalta-se que nesta região, exclusivamente, cultiva-se a variedade conillon que tem 

dinâmica diferenciada de mercado e particularidades no sistema produtivo, entre estas 

produtividade física por área diferenciada, o que demanda certo cuidado na comparação direta 

com as demais regiões baianas dedicadas ao cultivo do café arábica. 

A estrutura produtiva das regiões demonstra maior potencial de determinação dos 

distintos resultados da atividade entre as regiões, confirmando as observações feitas na análise 

empírica, bem como pela constatação por meio de análise econométrica (tendo como variável 

dependente o componente VAB/SAg), de que os fatores produtivos explicam a maior parte da 

variação na produtividade da cafeicultura brasileira em detrimento dos fatores geográficos, 

afetando positivamente a produtividade da cafeicultura. Isso indica uma alocação eficiente de 

recursos entre os municípios brasileiros nesta atividade produtiva.  

A forte influência da cafeicultura do Espírito Santo sobre a atividade no sul e extremo 

sul da Bahia, assim como do cerrado mineiro sobre o baiano, conforme relatado nas 

entrevistas, foi confirmada pelos resultados dos testes para dependência espacial realizados 

para o Brasil. Portanto, sendo esta uma característica da cafeicultura brasileira, poderá ser 

estimulada e por meio de políticas específicas para potencializar dinâmicas exógenas ao setor 

com um elemento de melhoria da competitividade do país na atividade.  

No caso das regiões com dinâmica mais endógena de desenvolvimento da atividade, 

como o Planalto baiano, sugere-se maior esforço na adoção de políticas estruturantes 

específicas que potencializem o desenvolvimento da atividade, visto que o caráter endógeno 

da dinâmica produtiva reverte os resultados positivos da atividade para o desenvolvimento 

regional local. 

A partir dos resultados alcançados nesta pesquisa, além das recomendações indicadas 

por região cafeeira baiana, uma constatação comum às diversas regiões relatada pelos atores 

entrevistados diz respeito à falta de apoio político-institucional à atividade, especialmente 

após o processo de descentralização e desregulamentação da política cafeeira brasileira.  

A desarticulação e o desmonte da pesquisa cafeeira, financiamento e assistência 

técnica, tanto em nível estadual quanto federal, têm deixado os produtores expostos aos 
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infortúnios de um mercado em constantes transformações, com efetiva redução da 

competitividade deste segmento que já apresenta tendências de polarização pela propensão à 

inviabilidade dos empreendimentos de médio e pequeno porte (à exceção daqueles inseridos 

em nichos de mercado de qualidade específica) incapazes de diluir os custos crescentes da 

atividade (especialmente os custos de adaptação às novas condições de mercado) na escala de 

produção. 

Diante de todas estas questões e, considerando a tendência de perda de participação no 

comércio mundial de café, observada no primeiro capítulo deste trabalho, observa-se que a 

evolução da produção baiana e brasileira de café tende a especializar-se em dois segmentos 

principais: o segmento não familiar de alto nível tecnológico voltado ao atendimento da 

produção do café tipo commodity e a pequena produção tradicional voltada aos nichos de 

mercado orgânico e gourmet.  

Dadas as particularidades do atual cenário de exigências em torno da qualidade do 

produto cujas regulamentações têm determinado dinâmicas específicas ao longo dos 

segmentos da cadeia global de valor, este processo de especialização tem se colocado como 

forma viável de melhor posicionamento competitivo no atual cenário do mercado cafeeiro. 

.  
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APÊNDICE A – Aspectos principais da estrutura produtiva, qualidade e governança da Cadeia de Produção Agroindustrial de Café na 

Bahia, por regiões produtoras, período 2015-2016 

Fonte: elaboração própria, reproduzindo o conteúdo das entrevistas realizadas 
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• Em âmbito nacional o estímulo ao consumo de café de melhor 

qualidade ocorre entre 2003 e 2004 e em âmbito estadual cerca de 

cinco anos depois. 

• Ramo ainda insipiente no estado da Bahia, concentrado nos 

shoppings centers da capital e em alguns municípios de médio porte. 

• Inexistência de grandes redes mundiais de cafeterias na Bahia, 

apenas lojas de franquias não especializadas em café.  

• A organização entrevistada tem foco específico na comercialização 

da bebida e está vinculada ao ramo da produção e torrefação no 

negócio familiar. O maquinário é importado, principalmente da 

Itália, através da torrefação do negócio familiar. 

• O mercado é promissor, em nível local, estadual e nacional, 

principalmente pela convergência do consumo nacional de cafés 

melhor qualidade e consequente a ampliação do mercado. 

• As perspectivas de oferta do produto são promissoras, visto que o 

segmento da produção atende às exigências do mercado mundial 

quanto à qualidade. 

• Possui blend diferenciado e exclusivo, composto por grãos 

arábica, colhidos de forma seletiva, apenas cerejas, e 

despolpado de lote escolhido e preparado anualmente, com 

processamento específico para obter lotes gourmet 

originários de produção e torrefação próprias (negócio 

familiar). 

• Demanda estimada com base em experiência anterior no 

atendimento a cafeterias na capital variando entre 40 e 50 

kg/mês em shopping centers 200 kg/mês no Aeroporto. Para 

o interior do estado foi estimada venda de 15 kg/mês e já 

alcançou 40 kg/mês. Cerca de 30% a 40% do faturamento 

provém do café, com maior intensidade no inverno. 

• Há uma linha de produtos para venda, composta pelo café 

em pó, grão e sachê para o consumidor que dispõe de 

máquina em casa, com uma saída de 70%, 27% e 3%, 

respectivamente.  

• A atividade, em geral, não conta com parcerias 

institucionais, apenas com instituições bancárias para 

financiamentos tradicionais da atividade comercial. 

• A organização entrevistada beneficia-se da atuação 

familiar tanto na produção quanto na torrefação do 

grão, tendo facilidades na composição da linha de 

produtos e manutenção da qualidade do produto, 

essencial para o ramo de atividade. 

• A concorrência direta se caracteriza por lojas, 

franqueadas e não franqueadas, não necessariamente 

especializadas em café, mas que servem a bebida. 

• O faturamento tem sido mais afetado por outras 

matérias primas, como o chocolate e outros 

ingredientes importados dos produtos secundários 

(doces e outros acompanhamentos), tendo ocorrido 

impacto no custo e na demanda. 
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• O setor de varejo na Bahia conta com a presença de redes 

multinacionais nas principais cidades do estado, além de redes de 

médio porte que concorrem diretamente com suas subsidiárias em 

sua área de abrangência. 

• A organização entrevistada caracteriza-se como uma rede de 

autosserviço, de médio porte dentro do segmento de varejo, com 

abrangência regional, atendendo a um público de cerca de 80 

cidades. 

• O segmento do café tem uma participação percentual muito 

pequena no varejo, cerca de 1% do negócio. A introdução dos cafés 

especiais gerou um aumento em transações financeiras em torno de 

30%, porém em tonelagem agregou muito pouco. 

• Não foram necessárias adaptações na estrutura tradicional do 

varejo para a incorporação dos novos produtos do mercado de café, 

a única realocação de espaço foi feita para a venda de máquinas de 

preparo inseridas para estimular o consumo de sachês e cápsulas. 

• No segmento de café, a linha de produtos abrange desde 

cafés regionais até os cafés especiais de grandes marcas, 

inclusive cafés especiais da Bahia, Minas Gerais e Espírito 

Santo.  

• São duas as grandes tendências do consumo, os cafés 

especiais (orgânicos, gourmet, torrado em grão, cápsulas, 

descafeinado e com certificados) e com maior praticidade no 

preparo (solúvel, cappuccinos etc.), que representam hoje 

cerca de 5% a 10% do mercado. 

• O produto de maior saída ainda é o café tradicional, em pó, 

embalado a vácuo ou não, cerca de 90% do mercado. 

• A mudança no consumo tem efeitos diretos sobre a 

atividade da indústria que apresenta ao varejo uma oferta 

diferenciada que, por sua vez, tem o papel de inserir o 

produto dentro da sua estratégia tradicional de atendimento 

ao público diferenciado. 

• As relações institucionais não se alteram, a oferta 

do produto na gôndola depende da oferta da indústria 

e as reposições são realizadas de acordo com a o 

volume demandado  

• Observa-se que na concorrência com as grandes 

redes nacionais consegue-se uma diversificação mais 

profunda do que o principal concorrente.  

• Como perspectiva futura pretende ampliar o 

relacionamento com fornecedores da região da 

Chapada Diamantina que e outras regiões produtoras 

que podem agregar neste ramo na busca de melhores 

negociações para permitir vendas promocionais. 
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APÊNDICE A – Aspectos principais da estrutura produtiva, qualidade e governança da Cadeia de Produção Agroindustrial de Café na 

Bahia, por regiões produtoras, período 2015-2016 

Fonte: elaboração própria, reproduzindo o conteúdo das entrevistas realizadas 
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• As torrefações de maior porte e com maior abrangência no estado 

estão distribuídas entre os municípios de Brumado, Jequié, Santana, 

Itapetinga e Vitória da Conquista. 

• Entre todas as torrefadoras no estado, a maioria tem abrangência no 

entorno das regiões onde se localizam destinando-se a absorver a 

produção local de qualidade inferior e não exportada.  

• Dentre as organizações entrevistadas, uma processa o grão cru 

proveniente de produtores cooperados, e outra do grupo de fazendas de 

uma mesma família de produtores. 

• Os equipamentos e embalagens são adquiridos nas regiões sul e 

sudeste do país (Santa Catarina e São Paulo) 

• As operações realizadas incluem o benefício e rebenefício do grão; 

classificação da bebida; torrefação, moagem e embalagem do café, 

além da atividade de vendas a organizações atacadistas e varejistas 

com veículos próprios. 

• A abrangência dos negócios é majoritariamente regional, alcançando 

municípios do entorno de Vitória da Conquista e do sertão baiano, e no 

caso da cooperativa há contratos de venda com a região sudeste do 

país. 

• A atual marca do café é de tipo tradicional. Com a 

ampliação da estrutura da cooperativa pretende-se 

implantar uma marca gourmet.  

• Pela iniciativa empresarial houve a tentativa de torrar café 

tipo exportação, mas os custos e preço de venda não foram 

compensadores já que a marca atual não está associada a 

este tipo de qualidade e não se conseguiu diferencial de 

preço para outro tipo de qualidade.  

• O público regional, assim como o brasileiro de forma 

geral, ainda dá prefere o café “tradicional” sendo o 

consumo de melhor qualidade uma tendência recente e em 

expansão. 

• Atuam com selos de qualidade tendo um deles custo 

mensal pela sua utilização. 

• Por meio da observação no setor varejista e sites das 

torrefadoras baianas foi possível constatar que torrefações 

baianas de maior abrangência possuem marcas gourmet 

comercializadas no mercado local 

• A torrefação individual atende exclusivamente 

ao grupo de fazendas de propriedade dos seus 

sócios  

• No caso da cooperativa a iniciativa para sua 

implementação surgiu da parceria com 

instituições de financiamento como o Banco do 

Brasil e Banco do Nordeste e de capacitação 

gerencial como o SEBRAE, a CAR, entre outras. 

• O selos de qualidade da agricultura familiar 

(cooperativa) é gerenciado Superintendência da 

Agricultura Familiar (SUAF) e o da ABIC é 

acompanhamento de forma periódica para a 

análise da qualidade pela própria Associação e 

pelo IBAMETRO. 
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• O segmento de importação e exportação de café estruturou-se no 

estado em 1980, e conta com escritórios regionais de grandes 

companhias sediadas no exterior, corretoras de abrangência regional e 

corretores locais, com maior concentração no município de Vitória da 

Conquista, com representações menores nas demais regiões cafeeiras 

do estado para ter acesso aos diversos tipos de qualidade.  

• Os corretores locais realizam intermediação entre os produtores e as 

empresas de comercialização de café em grão cru, além de 

cooperativas e produtores empresariais que exportam sua produção 

diretamente ao exterior. 

• Os empreendimentos têm, em média, trinta anos de experiência com 

atores especializados, tendo um deles reconhecida reputação na 

degustação e classificação da bebida com atuação na divulgação da 

qualidade e expansão dos mercados com concursos de qualidade.  

• O café arábica comercializado na Bahia é classificado em 

quatro grandes grupos por tipo de qualidade: certificados 

e/ou rastreados, especiais (gourmet), commodity e consumo 

interno.  

• Certificados e/ou rastreados são negociados entre o 

produtor e o comprador externo, ou com empresas que 

gerenciam o processo de certificação. Não alcança 1% do 

volume total comercializado (média de sete mil sacas/ano 

na última década). Origina-se do cerrado baiano em sua 

maior parte, algum volume provém da Chapada Diamantina 

e pouca quantidade do Planalto de Conquista. O destino das 

exportações são os Estados Unidos e estes lotes agregam 

em torno de US$10,00 a US$15,00 por saca acima do preço 

do café especial (gourmet). 

• A confiança é marcante nas negociações e o 

comportamento oportunista é punido, sendo a 

maior parte realizada através de corretores, e uma 

pequena parte direto com o produtor. Os acordos 

preveem que o café seja posto no armazém e no 

caso do café a retirar na fazenda, há um custo 

adicional de R$6,00/saca. 

• O cadastro do produtor comprova a viabilidade 

do negócio. Há contratos simples para compra 

física e no caso de contratos futuros, um contrato 

adicional com limite máximo de negociação de 

30% da produção esperada (com qualidade 

superior) e devolução ou refração (ajuste do 

preço) caso não se cumpram as especificações. 
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APÊNDICE A – Aspectos principais da estrutura produtiva, qualidade e governança da Cadeia de Produção Agroindustrial de Café na 

Bahia, por regiões produtoras, período 2015-2016 

Fonte: elaboração própria, reproduzindo o conteúdo das entrevistas realizadas 
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• A ação de empresas e corretores envolve a recepção de amostras 

por lotes para classificação quanto aos defeitos (tipo) e prova de 

xícara (bebida), conforme a Tabela COB (Classificação Oficial 

Brasileira) com a finalidade de selecionar os cafés por tipo de 

qualidade. Para isso, a maior parte das empresas e algumas 

corretoras possuem estrutura composta por laboratório e 

maquinário próprio, porém ocorre a terceirização serviços de 

classificação (quanto ao tipo e bebida), rebenefício (separação por 

tamanho e cor) e padronização (formação de lotes por tipo de 

qualidade) do café. 

• Em média, são comercializadas um milhão de sacas/ano no 

mercado baiano de café, com variações a depender da safra. Do 

volume total movimentado, em média, 60% a 70% é exportado e o 

restante é direcionado ao mercado interno sendo, 

aproximadamente, metade do volume proveniente da cafeicultura 

empresarial e metade do segmento familiar sendo da espécie 

arábica, na totalidade  

• A exportação somente pode ser realizada por empresas que 

possuem número de cadastro de exportador junto à Organização 

Internacional do Café (OIC), que é registrado na sacaria e na 

documentação relativa aos containers para identificar o conteúdo, 

especificando origem, destino e qualidade do café embalado (tipo, 

bebida e ano da safra), a variedade do café (arábica ou robusta) 

entre outras exigências. Por isso todo o volume movimentado por 

produtores e corretores locais é redirecionado às empresas 

exportadoras que negociam diretamente com os compradores. 

• As empresas, em determinados casos, assumem o custo de 

transporte e para isso utilizam frota de veículos própria ou 

terceirizam o serviço.  

• A maior parcela do café tipo exportação provém das regiões 

Oeste e Planalto e em menor quantidade da Chapada Diamantina 

com métodos de cultivo mais tradicionais voltadas para a produção 

de altíssima qualidade e direcionada a nichos de mercado com 

dinâmica específica de comercialização.  

• Especiais (gourmet): representam em torno de 15% a 20% 

das exportações (média de 200 mil sacas/ano na última 

década). Originam-se tanto do Cerrado quando do Planalto e 

seu destino são diversos países, dentre os principais estão 

Estado Unidos, Ásia (Japão e Coréia do Sul), Europa 

(Alemanha, França etc.). Na Bahia os cafés que entram neste 

mercado são os despolpados ou Fully Washed, que alcançam 

a qualidade gourmet e tem destino especifico, agregando 

geralmente US$50,00 acima do preço do café commodity. 

• Commodity representa 42% do total, volume que alcança a 

classificação para ser exportado. Em média 70% do café tipo 

commodity é natural e o restante (30%) classificado como 

Fully Washed. A maior parte gera lotes de peneira 14-16 e 

uma menor parte de peneira 17-18 (grão de maior tamanho e 

mais valorizado). Origina-se do Cerrado e Planalto e seu 

destino geralmente é Estados Unidos, Europa (Alemanha e 

Itália) e Ásia (Japão e Coréia do Sul), possui um diferencial 

de US$30,00 a US$40,00 em relação ao preço do café tipo 

consumo interno.  

• Consumo interno representa cerca de 42% do total, 

adquirido por torrefações no próprio estado Bahia e do 

Nordeste, originando-se principalmente da Planalto de 

Conquista, seguido da Chapada Diamantina e Cerrado 

baiano, que tem menor área e volume de produção em 

relação às demais regiões produtoras.  

• Na Bahia os concursos de qualidade são realizados pela 

Associação dos Produtores de Café da Bahia (ASSOCAFÉ) e 

patrocinados por empresas exportadoras que pagam os 

prêmios e adquirirem os lotes a preços previamente 

acordados (segundo os critérios da BM&F) para 

comercializar.  

• A Bahia participa anualmente em concursos estaduais, 

nacionais e internacionais com premiação recorrente dos 

cafés de Piatã e Barra do Choça. 

• Ocorre o financiamento por parte de empresas de 

insumos via contrato Cédula de Produto Rural 

(CPR), com a troca de adubos por lotes de café, 

entregues a empresas exportadoras para 

comercialização.  

• Principais compradores: norte americanas Nestlé, 

Sara Lee, Kraft Food, Starbucks, Folgers e Taloka a 

alemã Tchibo e a italiana Lavasa.  

• Compradores mais exigentes em termos de 

qualidade: Itália e Japão e, entre as empresas, a 

Nestlé e Sara Lee.  

• Compradores nacionais: Maratá (Sergipe), 

Mellita, Três Corações (Minas Gerais), Nestlé e 

Sara Lee (São Paulo) além de torrefações regionais 

de maior porte. 

• A trazabilidade, com exceção apenas de alguns 

produtores de grande porte com contratos de venda 

direta, ocorre para cafés premiados em concursos de 

qualidade.  

• Uma das empresas exportadoras registrou redução 

do volume comercializado em 75% a partir do 

período 2000/2001 pela opção em selecionar as 

melhores qualidades diante das exigências do 

mercado por menos defeitos e melhor bebida. 

• Concursos nacionais: realizado pela ILLY Café 

(empresa italiana) para seleção e compra de lotes de 

qualidade e pela Associação Brasileira da Indústria 

de Café (ABIC) que direciona os lotes vencedores 

para a indústria brasileira para formação dos blends 

gourmet;  

• Concurso internacional: Associação Brasileira de 

Cafés Especiais (BSCA – Brazilian Specialty Coffee 

Association) premia e comercializa os lotes 

vencedores no mercado internacional através de 

leilões, pela internet.  
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• Os plantios de café mais antigos na Bahia originaram-

se na região do Planalto, tendo sido erradicados na 

década de 1970 quando houve uma reorganização da 

cafeicultura a partir do zoneamento feito para a 

implantação de novos plantios com o Plano de 

Renovação e Revigoramento de Cafezais, conformando a 

distribuição atual da cultura entre as regiões produtoras 

do estado. 

• A produção de café na região do Planalto baiano 

apresenta dinâmicas diferenciadas com particularidades 

nas regiões da Chapada Diamantina e Planalto de Vitória 

da Conquista, predominando em ambas uma estrutura 

produtiva e fundiária heterogênea com um modelo de 

cafeicultura mais tradicional, majoritariamente polarizada 

entre os modelos empresarial e familiar de produção. 

• Na Chapada Diamantina uma aglomeração de 

municípios (principalmente Piatã, Seabra e Ibicoara) 

se destaca pela opção por um cultivo de pequena 

escala, artesanal e de altíssima qualidade, com 

inserção em nichos de mercado orgânico e gourmet.  

• Nos demais espaços do Planalto o café produzido se 

insere no mercado regional, nacional e mundial de 

acordo com o tipo de qualidade produzida (geralmente 

commodity e consumo interno), com destaque para o 

município de Barra do Choça em volume de produção 

e maior proporção de cafés de qualidade superior. 

• A localização de organizações públicas de fomento à atividade 

produtiva (universidades e escritórios órgãos federais e estaduais), 

instituições bancárias além de os serviços da capacitação (SEBRAE, 

SESI, SENAR etc.) de maior estrutura e abrangência em Vitória da 

Conquista, pela estrutura urbana e localização estratégica que a 

cidade oferece, favoreceu a atividade cafeeira dessa região. 

• Essas condições proporcionaram aos atores dessa região 

oportunidades ao desenvolvimento do setor produtivo tanto para 

empreendimentos de grande como de pequeno porte.  

PLANALTO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

• Na região de influência de Vitória da Conquista, a 

aglomeração dos demais segmentos da Cadeia de 

Produção Agroindustrial do café, em âmbito estadual, 

potencializa o melhor desenvolvimento e inserção da 

cafeicultura local, seja de grande, médio ou pequeno 

porte. 

• Na década de 1980, o processo de modernização 

viabilizou a implantação e consolidação de empresas de 

máquinas e implementos agrícolas (Agralle, Massey 

Fergusson, Valmet/Valtra e New Holand) em Vitória da 

Conquista que impulsionaram a modernização da 

produção local.  

• A partir desse momento o município e seu entorno 

passou a sediar a grande parte dos empreendimentos de 

maior porte nos ramos de insumos agropecuários, 

torrefação e moagem de café e, especialmente, de 

comercialização do café em grão cru em nível estadual. 

• No Planalto de Vitória da Conquista a prática da 

“secagem na caatinga” é um problema para o setor, 

pois há muita dificuldade de exportar esse café que 

não alcança a qualidade adequada. Questão com 

solução relativamente simples, através da instalação 

de estufas nas propriedades.   

• Na produção de cafés tipo exportação (commodity) 

destacam-se os municípios de Barra do Choça, Vitória 

da Conquista e Planalto que tem aprimorado a 

tecnologia utilizando processos como plantio 

adensado, despolpa, e processos de secagem mais 

eficientes. 

• No segmento dos cafés gourmet o município de 

Barra do Choça desponta na participação em 

concursos de qualidade e formação de lotes de 

qualidade superior direcionados a este nicho de 

mercado. 

• A partir de 1980 o Instituto Brasileiro do Café (IBC), com 

escritório regional em Vitória da Conquista, financiava a cultura em 

parceria com o Banco do Brasil e com os Institutos Agronômicos de 

Campinas e do Paraná para fomentar assistência técnica para grandes 

lavouras. Havia também o apoio político de deputados da região e 

produtivo da Cooperativa Mista Agropecuária Conquistense 

(COOPMAC) além de órgãos de assistência técnica como a 

EMATER e EBDA. 

• Atualmente, o Banco do Brasil, SENAR, SEBRAE e CAR, entre 

outras organizações, tem tido atuação específica na cafeicultura 

regional apoiando projetos para pequenos produtores organizados 

em associações e cooperativas. 

• Complementarmente aos projetos apoiados pelo Banco e Fundação 

Banco do Brasil, está prevista a implantação do projeto Juventude 

Rural, com o intuito formar 15 jovens como classificadores, baristas 

e especialistas em qualidade do café, sendo três destes empregados 

na unidade beneficiamento e os demais preparados para o mercado e 

para melhoria do próprio café que produzem. 
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PLANALTO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

• Nessa região, a escassez de água é considerada um 

problema alarmante, que afeta diretamente a produtividade e 

reduz a competitividade do médio produtor, visto que o 

grande produtor tem diluído os custos crescentes na produção 

em escala e o familiar na manutenção de práticas tradicionais 

de cultivo e primeiro processamento e na inserção em 

mercados de qualidade superior. 

• Nesse sentido, e aliado à sua heterogeneidade, a região não 

apresenta perspectivas de expansão a exemplo da região 

Oeste onde a tendência aponta para a redução do parque 

cafeeiro e modernização produtiva em favor da ampliação da 

produtividade por área.  

• No segmento da pequena produção, a partir do ano de 2007, 

destacaram-se cooperativa e produtores de café do município 

de Barra do Choça que obtiveram capacitação gerencial e 

financiamento para a estruturação da cooperativa. 

• A partir da implantação da cooperativa os produtores 

tiveram acesso à compra coletiva de insumos, a inserção de 

produtores em programas governamentais como PNAE e 

PAA com consequente facilidade e ampliação do acesso dos 

produtores ao Documento de Aptidão ao PRONAF (DAP) 

além da instalação de uma Unidade de Processamento de 

Café com laboratório de classificação, torrefação e moagem e 

estrutura de distribuição do produto. 

• A marca de café da cooperativa possui o Selo da 

Agricultura Familiar, criado pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), cuja gestão na 

Bahia é realizada pela Superintendência da 

Agricultura Familiar (SUAF).  

• O selo, além do apelo social na comercialização, 

proporcionou uma maior consciência ambiental na 

produção, com uso reduzido de agrotóxicos e a 

discussão sobre a adoção de um perfil agroecológico 

com a perspectiva de cultivo de café orgânico o que 

demandará um estudo para verificar a possibilidade 

de adaptação nesse sentido. 

• Outra vantagem refere-se à isenção de impostos, e 

dessa forma, a cooperativa, os órgãos governamentais 

e os clientes não pagam impostos pelo fato de 

comprarem produtos da agricultura familiar.  

• A marca implantada é fornecida em âmbito local 

com uma pequena inserção no sudoeste do país (Rio 

de Janeiro e São Paulo). Há a perspectiva de 

implantação de uma marca de café gourmet. 

• A capacitação oferecida para os cooperados depende da oferta de 

cursos pelos parceiros como EBDA, SEBRAE e PRO SENAR, que 

através do PRO SENAR Café no âmbito do Negócio Certo Rural 

(NCR) realizou um programa de capacitação sobre a gestão do 

negócio culminando com a elaboração de um plano de negócios da 

propriedade com foco na especificidade da cafeicultura. 

• A cooperativa tem participação com direito de voto, nos principais 

conselhos para a agricultura local: Conselho de Segurança Alimentar 

(CONSEA), Conselho de Alimentação Escolar (CAE), Conselho de 

Desenvolvimento Rural e Sustentável, e Conselho de Segurança 

Pública (CSP), cujas pautas locais são levadas pelos seus membros 

aos encontros estaduais no âmbito do território. Atualmente a pauta 

da agroecologia e a perspectiva com o café orgânico tem sido 

bastante discutidas nestes fóruns. 

• Possui parceria com o Centro de Convivência e Desenvolvimento 

Agroecológico do Sudoeste da Bahia (CEDASB) na oferta de 

assistência técnica 

• A filiação da cooperativa à rede Gavião, com mais sete 

cooperativas, viabiliza o apoio mútuo em logística de vendas com 

trabalho voltado para a participação em exposições e eventos 

divulgando os produtos da agricultura familiar. O projeto futuro 

refere-se ao gerenciamento do Armazém da Agricultura Familiar a 

ser implantado em Vitória da Conquista. 

• Outra parceria com a Cooperativa de Trabalho da Região Sudoeste 

da Bahia (COOPERSUBA) e o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) referente a uma chamada pública de ATER atenderá 

à cadeia produtiva do café, através da oferta de assistência técnica 

para 85 produtores de café, sendo 5 com inovação tecnológica. 

• Na orientação em elaboração de projetos há apoio da União 

Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária (UNICAFES), além do Banco do Brasil via programa 

DRS, e também Banco do Nordeste e Caixa Econômica Federal.  
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CHAPADA DIAMANTINA (Bonito) 

• Na região de Bonito, que abrange entre outros municípios 

Utinga, Morro do Chapéu e Tapiramutá, a implantação da 

cafeicultura ocorreu por estímulo do Plano de Revigoração 

da Cultura Cafeeira, na década de 1970, estruturada de 

início entre grandes e médias propriedades, gerando 

recursos que viabilizaram a emancipação e 

desenvolvimento do município. 

• No período de 1975 e 1985 havia orientação técnica e 

financiamento pelo Banco do Brasil para a instalação de 

estrutura física, armazenagem e beneficiamento, além da 

compra de tratores e veículos para transporte da produção e 

efetividade da política de preços mínimos encerrada em 

1986 no governo Sarney. 

• Ultimamente tem-se investido, com recursos próprios 

e/ou com utilização de recursos de aproximadamente 70% 

via recursos do PRONAF e 30% do FNE, em usinas de 

beneficiamento, estrutura de rebenefício, estufas e 

secadores (utilizando energia rural com redução de ICMS) 

e aquisição de máquinas agrícolas.  

• A mecanização da colheita (via recursos do FINAME 

e/ou BNDES) tem sido a alternativa para planejamento da 

colheita cuja eficiência será determinante na boa qualidade 

do café. A colheita seletiva tem sido prejudicada pela falta 

de mão de obra e mecanização ainda insipiente. A opção 

pela derriça (com 40% de verde) tem limitado a produção 

de maior percentual de qualidade superior. 

 • Apesar do avanço do processo de mecanização, acredita-

se que não será reduzido o uso da mão de obra, necessária a 

colheita manual em áreas não mecanizadas. As dificuldades 

no uso deste recurso residem na concorrência com os 

próprios safristas que tem seus próprios plantios, com a 

colheita em Minas Gerais no mesmo período e a 

intensificação e discrepância das exigências trabalhistas. 

• Na região de Bonito, as qualidades produzidas são 

diversas, do natural ao despolpado. O diferencial de 

preço de mercado e disponibilidade de mão de obra 

determinam a forma de benefício e rebenefício e 

consequentemente o tipo de qualidade produzida: em 

condições favoráveis, é feita a colheita seletiva (manual) 

e a despolpa sendo, caso contrário é feita a colheita por 

derriça e a opção pela secagem do café em coco que, em 

parte, alcança bebida dura, e o restante (café do chão, 

verde e boia) apresentam bebida rio ou inferior, com 

menor preço no mercado 

• O diferencial de preço chega a 20 a 25% a mais para 

bebida dura em relação à bebida rio. Os compradores em 

Bonito se comunicam e mandam amostras para Vitória 

da Conquista para obter melhores análises e geralmente 

retiram o café na propriedade.  

• Atualmente os determinantes da qualidade do café 

nessa região são a mão de obra e o clima. Com isso, há 

alguns anos a produção de café despolpado não tem 

atingido o patamar esperado e a qualidade inferior de boa 

parte do café produzido fez baixar o preço.  

• Constata-se que o principal problema na região esteja 

relacionado à qualidade, especialmente no processo de 

secagem. Com a mecanização será possível planejar o 

processo de colheita de forma a melhorar essa qualidade 

e os preços.  

• O recente o investimento em estufas e em secadores 

mecânicos (devido ao clima chuvoso no período da 

secagem) sobrepôs-se à antiga prática de secagem do 

café em terreiros no sertão, que não foi totalmente 

eliminada devido ao alto custo de manutenção da 

estrutura de secagem. 

• Os produtores de maior porte investem em projetos de 

implantação de infraestrutura (usinas, estufas, etc.) por 

iniciativa individual, tendo sido constituída, no passado, uma 

cooperativa por produtores de maior porte de Bonito, Morro do 

Chapéu e Tapiramutá, que não atuou na essência do 

cooperativismo, acumulou patrimônio vendido a terceiros.  

• Atualmente a atuação oportunista dos atravessadores motivou, 

há 3 meses, nova discussão sobre a constituição da 

COOPERBONITO, com o objetivo se diferenciar agregando 

inicialmente 23 cooperados (pequenos, grandes e médios 

produtores), principalmente pela dificuldade de comercialização 

(cerca de 95% das vendas de café é feita a atravessadores). 

Pretende-se prover a compra de insumos, capacitação aos 

produtores (corpo técnico da cooperativa, SENAR e SEBRAE, 

entre outras organizações), parcerias com instituições 

financeiras para oportunizar o crédito via PRONAF (Banco do 

Brasil e Banco do Nordeste), FNE (Banco do Nordeste) e 

PRONAMP (Banco do Brasil) com escala para negociar 

melhores preços de comercialização, tendo provador próprio e 

isento para classificar o café, e, futuramente uma torrefação e 

uma marca própria.  

• O comportamento oportunista dos corretores locais e 

atravessadores prejudica o poder de barganha dos produtores, e 

quanto menores e menos capitalizados mais são penalizados. 

Práticas como o atendimento pelos corretores nos dias de 

pagamento aos safristas (especialmente a produtores com 

dificuldades de custeio para colheita pelo FUNCAFÉ); a oferta 

de preços com deságio de R$50,00 em relação ao de Vitória da 

Conquista (custo de entrega de R$10,00/sc); e, a prática de 

negociação do café na planta (café verde, na flor e na folha) 

estabelecendo-se o valor (muito inferior ao potencial) para 

pagamento antecipado pela estimativa de produção são um 

grande desestímulo para a cafeicultura local. 
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• O ciclos de chuva e seca tem tornado o uso da irrigação 

uma prioridade para ampliação da produtividade (em torno 

de 20 sc/ha), numa região em que os cultivos de sequeiro 

permitiam boa produtividade até a década de 1990 (30 

sc/ha). A fonte de água é o Rio Bonito, que possibilita 

outorga para a construção de barragens para estes sistemas 

de irrigação. 

• O café despolpado é vendido para empresas exportadoras, 

através de corretores que atuam em Bonito e Vitória da 

Conquista e o de qualidade inferior é redirecionado para o 

mercado local. Quando ocorre a venda direta (café 

despolpado) a compradores de Vitória da Conquista, há 

custo de entrega no destino, sendo retirado na fazenda 

apenas quando mercado está aquecido. 

• Identificou-se como principais gargalos na cafeicultura 

local: i) Dificuldades em assimilar tecnologia: manejo da 

cultura, aplicação de insumos; ii) Colheita e secagem: falta 

de preocupação com a maturação dos frutos, de estrutura de 

secagem e crédito inoportuno (concessão após o período 

dos tratos culturais e quando chega a tempo 30% não aplica 

corretamente); iii) Comercialização: é necessária maior 

organização na comercialização do café tendo em vista que 

o atravessador oportunista causa prejuízo de R$70,00 a 

R$80,00/sc no café de qualidade e, no caso de qualidade 

inferior chega a haver prejuízo de R$30,00 a R$40,00/sc.  

Um outro fator limitante refere-se ao fato de que o 

agricultor não tem interesse em buscar informação sendo 

individualista em suas ações.  

• Na Chapada Diamantina, os municípios de Piatã e 

Ibicoara conseguiram construir uma reputação na produção 

de café de qualidade superior divulgando nome e qualidade 

do seu café com o envio de amostras para concursos, que 

saem de poucas propriedades, o que não ocorreu na região 

de Bonito pela falta investimento no nome do território.  

• Trata-se de uma questão territorial, considerando que a 

nesta região há pouca infraestrutura de segurança, saúde e 

estradas e, além disso, a falta de financiamento e melhores 

condições de preço, clima e mão de obra levaram ao 

desestímulo e desconcentração da atividade, como uma 

estrutura de médios e pequenos produtores com menor 

capacidade de investimento e inovação.  

• Esse cenário desfavorece a participação em concursos 

pela falta orientação e iniciativa de contato para inscrição 

de lotes. A distância da universidade, falta de vínculo com 

alguma instituição e de capacidade de mobilização 

prejudicam ainda mais.  

• A estrutura disponível não limita a qualidade do café, a 

maior limitação atualmente são as condições de colheita, 

pois o preço compensa apenas quando se alcança melhor 

qualidade. O importante é intensificar o uso de estufas para 

reduzir o custo pós-colheita, pois estas são mais baratas que 

o investimento em secadores, e buscar melhores formas de 

comercialização para estimular a produção de qualidade.  

• O município de Bonito concentra 90% dos corretores e 

compradores de café nesta região (cerca de 10 entre 

corretores e compradores) e, acredita-se que o abandono da 

atividade não é maior, pois o preço da terra que é muito baixo 

na região, caso contrário essa seria uma tendência na região. 

Esse problema, aliado às mudanças climáticas e ao fato de ser 

uma região nova, com pouca infraestrutura, não houve 

valorização como na região de Barra do Choça que se 

beneficia pela proximidade com Vitória da Conquista.   

• No ano de 1997 o trabalho desenvolvido pela nova gestão 

da secretaria municipal de agricultura fomentou a 

organização das 41 associações (criadas e reestruturadas), 

trabalho fundamental para permitir o acesso ao crédito, 

disponível a partir de 1998, aos pequenos produtores que 

passaram a comprar pequenas áreas com financiamento pelo 

Banco do Nordeste. Fazendas abandonadas e não produtivas 

foram ocupadas (através da compra) pelos pequenos 

produtores.  

• O associativismo permaneceu forte até 2004, quando se 

iniciou o financiamento individual pelo PRONAF. Com isso 

metade das 41 associações receberam financiamento e o 

restante via Companhia de Desenvolvimento e Ação 

Regional (CAR). Cerca de 45 ou 46 associações existem até 

hoje, porém com um trabalho fraco, permanecendo 

majoritariamente o financiamento individual. 

• As perspectivas para o negócio incluem apreensão, 

desânimo com a agricultura e a cafeicultura especialmente 

pela falta de apoio do governo e instituições e do sistema de 

fiscalização (trabalho e meio ambiente), que atua apenas para 

arrecadar multas e não orienta. Com o desestímulo pelo preço 

e pela seca (ciclos a cada dez anos: 1994 e 2014) a tendência 

tem sido de desconcentração com o abandono de áreas por 

grandes e médios produtores, estando as expectativas 

voltadas para a perspectiva de implantação da cooperativa. 
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CHAPADA DIAMANTINA (Piatã) 

• Na Chapada Diamantina os municípios de Piatã, 

Ibicoara, Barra da Estiva, Rio de Contas e Catolés estão 

localizados em espaços com maior altitude, mas apenas 

Piatã desenvolveu uma atitude específica de buscar 

excelência na cafeicultura familiar.  

• A maioria dos produtores possuem menos de 10ha e os 

de maior porte possuem entre 20 e 40 ha. Todos utilizam 

o mínimo em mecanização, conduzindo todos os tratos 

da culturais, inclusive a colheita, de forma manual. Os 

produtores de maior porte (menos numerosos) têm toda a 

estrutura com máquinas adequadas para operar com 

grande escala de produção, realizando todos os processos 

de forma completamente mecanizada. 

• A estrutura de pós colheita é composta por 

despolpador, estufas de secagem e alguns possuem 

secador. O segmento familiar foi beneficiado 

recentemente pela oferta de maquinas menores para a 

pós colheita de café (Pinhalense) por parte da indústria, 

impulsionada pela estratégia de melhoria da qualidade na 

cafeicultura brasileira após a última crise. Entretanto a 

maioria dos produtores de menor porte não tem acesso a 

maquinário, sendo a atuação com infraestrutura coletiva 

muito difícil, que no contexto do café especial é ainda 

mais complexa. 

• Houve um programa, em nível estadual, de 

implementação de estrutura mínima para a produção de 

café, inviável para as condições do produtor familiar 

local, além de um projeto da EBDA para viabilizar 

doação dessa estrutura pelo governo, que atendeu apenas 

a alguns produtores.  

• Na comercialização, de início o café era vendido a 

intermediários locais, hoje em menor proporção, que 

negociavam com empresas de Vitória da Conquista.  

• Na perspectiva dos produtores locais, os piores preços do 

café, observados no período de 1998-2002, estimularam a 

formação de duas vertentes na busca de alternativas para a 

crise: a produção de café orgânico, do café “convencional” 

(não orgânico) gourmet com bebida de altíssima qualidade, 

ambas apoiadas por organizações coletivas de produtores. 

• O cultivo do café orgânico se fortaleceu a partir do 

processo de certificação, iniciado no ano de 2003 e 

concluído no ano seguinte, com um grupo de produtores 

que já produziam café sem agrotóxicos e outros insumos 

químicos (especialmente pela falta de recursos para 

investimento em insumos).  

• Em paralelo, a produção de café “convencional” gourmet 

(produzido de forma artesanal e em pequena escala) é 

estimulada a partir da criação do concurso de qualidade de 

cafés da Bahia, e posterior participação em concursos 

nacionais e internacionais, que consolidaram a imagem da 

qualidade associada ao território. 

• Nesse contexto, formou-se um sistema de cooperação 

coletiva (troca de informações técnicas, provas conjuntas 

do café e visitas mútuas às lavouras) visando à 

especialização da produção direcionada para a premiação 

em concursos divulgando o nome e reputação do território, 

que, em conjunto com a altitude média maior e o clima 

diferenciado, levou à constatação de que “Piatã tem duas 

características que a favorecem no mercado do café 

gourmet: a altitude e a atitude” 

• A manutenção da dinâmica dos concursos é essencial 

para garantir a frequência dos compradores, diretamente 

associada ao alcance das primeiras colocações pelos 

produtores bem como à qualidade de café das outras 

regiões produtoras. Os compradores buscam blend único, 

formado pelas diversas qualidades adquiridas.  

• A organização dos produtores em associações e cooperativas 

de fomento à produção de café orgânico, ligadas à Associação 

de Certificação Instituto Biodinâmico (IBD) (orientação técnica 

sob padrões aceitos internacionalmente), e Aliança 

Internacional das Mulheres do Café (IWCA) (promoção de 

eventos, palestras, “cupping” de cafés etc), e o estímulo à 

participação de produtores nos concursos de qualidade, 

propiciaram a inserção de produtores familiares em nichos de 

mercado que comercializam em âmbito internacional. 

• Inicialmente, os produtores se organizaram em torno das 

associações AGROBON em Bonito que agrupava produtores de 

café orgânico; Associação Biodinâmica de Ibicoara – ABDI, 

hoje conhecida como Associação Biodinâmica da Chapada 

Diamantina ABCD; em Catolés a “Pinga Pinga”, e a 

COOPERBIO em Piatã, abrangendo de Seabra e Abaíra. Esses 

grupos se articularam a partir do ano 2000.  

• Houve algum apoio do Ministério da Agricultura (MDA) em 

viagens para feiras (inclusive em Frankfurt na Alemanha) para 

expor os produtos e para conhecer compradores nas rodadas de 

negócios e feiras de agricultura familiar e de produtos 

orgânicos. Também da Fundação Cultural Educacional Popular 

em Defesa do Meio Ambiente (CEPEMA), compartilhando a 

experiência o café orgânico arborizado na Serra do Baturité em 

missões técnicas no Ceará e Sul de Minas Gerais, e do Sebrae 

que começava sua atuação com o café.  

• O apoio do SEBRAE na participação em feiras e 

disponibilidade de consultores de gestão contábil e tributaria 

com treinamentos na área gerencial favoreceram aos 

produtores, entretanto, o financiamento de infraestrutura 

alcançou apenas aos produtores “convencionais” (Banco do 

Nordeste entre 1998 e 2004), diante das restrições ao 

financiamento para o café orgânico (menor produtividade e uso 

de tecnologia). 
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• A partir da aproximação da dinâmica dos mercados do 

orgânico e gourmet, distinta do modelo do café 

commodity, os compradores passaram a oferecer um 

adicional de 30% em relação ao café commodity. Com a 

participação em feiras internacionais percebeu-se que o 

preço é bastante superior e uma exportadora do Espirito 

Santo chegou a pagar R$700,00 quando a saca do café 

commodity custava R$300,00. No caso do contato direto 

com compradores e nos leilões o retorno financeiro é 

muito elevado, havendo relatos de venda de saca de café 

por R$16.000,00.  

• Existe um provador e exportador de café com 

escritório na Bahia, de renome internacional que 

acompanha as colheitas de produtores de Piatã 

geralmente direciona os compradores e baristas 

internacionais quando há interesse em cafés orgânicos. 

As transações com compradores externos precisam da 

intermediação de um trader autorizado a realizar a 

exportação e normalmente há comissão para este 

intermediário. As torrefações brasileiras compram pouco 

café orgânico e gourmet. 

• A COOPERBIO nunca vendeu uma saca de café 

orgânico por menos de R$700,00 reais, mesmo não 

sendo gourmet, e inclusive já realizou negociações com 

café convencional e acredita-se que abrindo espaço na 

cooperativa também para a comercialização do café 

convencional pode ser interessante ao estabelecer-se uma 

situação de confiança quanto à qualidade.  

• Há dois anos não ocorreu renovação da certificação, 

pela frustração quanto às vendas e a exigência dos 

compradores de orgânicos por qualidade superior. Nesse 

sentido, com uma produtividade menor, o custo total de 

R$6.000,00 reais/ano mais o percentual de 2 a 5 % sobre 

as vendas não compensam.  

• Os produtores do café orgânico nunca participaram dos 

concursos de qualidade devido à menor aceitação do 

orgânico frente ao gourmet, além disso a baixa 

produtividade prejudica a formação de lotes, que nos 

primeiros concursos eram de no mínimo 30 sacos, que é 

uma grande quantidade para um produtor de porte familiar.  

• Para os produtores de café orgânico seguiu-se ao processo 

de certificação um período de dificuldades e desestímulo. A 

frustração das expectativas com a certificação, a 

dificuldades de comercialização frente ao “convencional” 

(além de orgânico exige-se qualidade gourmet muito acima 

da média) e a concorrência com outros países, a exemplo 

da Etiópia, que produz cafés orgânicos de altíssima 

qualidade e totalmente naturais com baixo custo, 

especialmente pela prática do extrativismo, fez com que os 

produtores que não tinham convicção de que iriam produzir 

o orgânico migrassem para a produção do café gourmet.  

• Aqueles que permaneceram com o orgânico, 

apresentavam qualidades bastante diferenciadas e em 

pequena escala, o que exigiu um maior nível de coesão e 

organização na busca de parcerias, a exemplo do projeto 

junto ao Instituto Interamericano (IAF), para 

homogeneização de práticas e estruturação da cooperativa. 

• Uma vantagem que pequenos produtores alcançaram 

diante da falta de estrutura foi a descoberta de um tipo de 

café descascado, obtido por um processo de “ despolpa pela 

metade” e um processo de secagem eficiente, resultando 

em cafés excelentes. Além disso, tanto no caso do orgânico 

quanto do “convencional”, os cafés naturais têm qualidade 

muito superior, desde que a secagem seja eficiente. Existem 

concursos exclusivos para cafés naturais e os produtores em 

Piatã estão se mobilizando para participar.  

• Em âmbito estadual a ASSOCAFÉ, EBDA, UESB e 

COOPMAC, promoveram um programa de qualidade incluindo 

a idealização e realização de concursos de qualidade entre 

outras ações. A UESB ofereceu cursos de classificação de café 

e a EBDA investiu no treinamento de pós colheita, com a 

instalação de experimentos piloto e capacitação de vários 

técnicos na Universidade Federal de Viçosa, com foco em pós 

colheita e qualidade.  

• O provador e exportador que acompanha as colheitas auxilia 

na classificação e preparação dos lotes de acordo com a Tabela 

COB e critérios da associação americana Brazilian Specialty 

Coffee Association (BSCA). Com isso, os pequenos produtores 

aprenderam a separar os lotes de acordo com colheita e 

qualidade do café, e com essa prática e a reputação alcançada, 

tem se estabelecido relações de comercialização quase que 

diretas. 

• A recente parceria com o Instituto Interamericano (IAF), por 

iniciativa da COPERBIO (ao conhecer projeto de 

financiamento da IAF a produtores de café na Guatemala em 

uma revista especializada), representa a perspectiva de 

organizar e equipar a cooperativa com estrutura administrativa e 

produtiva. O projeto prevê a aquisição da parte estruturante da 

cooperativa, que inclui um escritório completo (atualmente é 

apenas virtual) e o suporte aos produtores que envolve desde as 

mudas de café até a comercialização do café incluindo: i) 

produção de mudas orgânicas de café e também árvores nativas 

e frutíferas; ii) contratação de um técnico agrícola; iii) 

capacitações sobre colheita, pós-colheita e agroecologia; iv) 

compra de um carro utilitário para deslocamento do técnico e 

transporte de café; e, v) instalação de sede em Piatã (onde estão 

os compradores), sendo o alcance do projeto extensivo a Piatã 

(Catolés), Seabra e Abaíra. Foram integrados como parceiros 

neste projeto a UESB, IFBA e Sebrae, além de colaboração da 

secretária executiva da IWCA 
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• O segmento de insumos para a cafeicultura está 

estabelecido na região do Planalto com lojas de varejo de 

maior proporção e com maior número de produtos e serviços 

concentradas em Vitória da Conquista e seu entorno, devido 

à localização estratégica do município para o atendimento às 

diversas regiões, à presença de maior parte da produção 

baiana de café no entorno e pela proximidade com a maior 

parte das organizações dedicadas à cafeicultura no estado o 

que amplia o fluxo de informações sobre o setor.  

• A abrangência dessas organizações alcança toda a região 

do Planalto e boa parte do sul e extremo sul do estado. O 

segmento oferece diversos produtos e serviços, como a 

produção de mudas, agroquímicos, máquinas e implementos 

além de orientação técnica e diferentes modalidades de 

financiamento para a compra dos produtos.  

• Os viveiros fornecem mudas com produzidas com 

sementes analisadas em laboratório e emissão de termo de 

conformidade pelo agrônomo responsável atestando a pureza 

da semente, o poder germinativo e a data de validade.  

• No ramo de agroquímicos, são ofertados insumos em geral 

(fertilizantes, defensivos etc), e máquinas de pequeno porte. 

As diversas lojas, apesar de oferecerem os mesmos tipos de 

produtos, se diferenciam pelas marcas com que atuam e pela 

especialização em determinado tipo de serviço 

complementar. 

• No caso das máquinas e implementos agrícolas, existem 

organizações voltadas para a agricultura em geral e outras 

especializadas em equipamentos para a cafeicultura 

(máquinas e equipamentos para o benefício e rebenefício do 

café). São ofertadas desde máquinas agrícolas portáteis até 

tratores de alta potência, incluindo implementos agrícolas, 

tratores de linha leve, media e pesada, micro tratores além de 

uma infinidade de implementos agrícolas, muitos utilizados 

especificamente para a cultura do café. 

• As modalidades diferenciadas de financiamento à 

compra dos insumos como a operação Barter (troca de 

insumos por sacas de café), é feito um direcionamento e 

treinamento oferecido a produtores com determinado 

padrão que garanta a produção de café com qualidade 

diferenciada (bebida dura, com 80 pontos acima e bebida 

dura tipo 6 ou 6-7).  

• Neste segmento, Observou-se que a intensificação da 

mecanização é um fenômeno que vem ocorrendo nos 

últimos dez anos, com uma tendência recente de adaptação 

do maquinário para melhorar a qualidade do produto, 

inclusive para o segmento de pequenos produtores. 

• Nesse sentido, o atendimento pós-venda inclui 

orientação quanto à montagem e operação dos 

equipamentos, além de disponibilidade de mecânico e 

peças para manutenção. Neste ramo, a cafeicultura 

representa entre 20 e 25% do negócio. Específicas para a 

cafeicultura, existem máquinas para operações de colheita, 

despolpa, secagem, benefício e rebenefício, inclusive para 

torrefação e moagem (de pequeno porte), com suporte para 

montagem e orientação para operação dos equipamentos. 

• Os informantes relataram a ocorrência de redução da 

margem de comercialização, especialmente pelo aumento 

no preço repassado pelas fábricas. 

• As perspectivas deste segmento para a atividade são de 

polarização entre o pequeno e grande cafeicultor, pela 

tendência de desaparecimento do médio cafeicultor (alto 

custo da mecanização, escassez de mão de obra, baixa 

produtividade, pouca pluviosidade). 

• Relatou-se que nos últimos dez anos a cafeicultura 

baiana mudou muito no que se refere ao manejo e tratos 

culturais, com avanço em novas tecnologias aplicadas à 

produção, (inseticidas e fungicidas granulados de solo). Os 

benefícios incluem redução do custo, proteção contra 

pragas e elevação da produtividade da lavoura. 

• Na modalidade Barter, oferecida com suporte de 

determinada marca de insumos e de um trader que recebe e 

comercializa o produto, prioriza-se o produtor com 

determinado padrão (maioria médios e grandes produtores e 

poucos de pequeno porte, majoritariamente da região de 

Barra do Choça). O preço é formado no momento da compra 

do insumo, considerando a cotação do dólar e o preço do 

café na bolsa do dia da negociação, sem alterações futuras 

nos preços de insumos e do café. A quantidade de sacas 

negociadas nesta modalidade varia entre 5% e 7% da 

produção. 

• Os viveiros de mudas precisam ser registrados junto ao 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), com envio de laudo por agrônomo responsável, a 

cada trinta dias, constando informações sobre os lotes de 

mudas plantados no período. O material genético é 

proveniente do Instituto Agronômico de Campinas (IAC) e 

da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais 

(EPAMIG). Essas exigências e controle rigorosos se 

consolidaram e intensificaram nos últimos dez anos. 

• Outras organizações no ramo de insumos oferecem com 

orientação técnica diferenciada, voltada para formação de 

área de café (arames cercas e afins), preparo de solo 

(implementos e tratores), corretivos adubos de solo e 

foliares, agroquímicos e controle fitossanitário além de 

ferramentas e instrumentos diversos para colheita (pano, 

peneira, luvas, óculos, EPIs, botas, colheitadeira (automotriz 

mecanizada e de arrasto mecanizada) recolhedora de café do 

chão, e máquinas manuais para derriça (a gasolina), podas e 

esqueletamento. Nestas investe-se numa equipe com maior 

escolaridade, com apoio à qualificação em nível de pós-

graduação e, intenso e constante treinamento da equipe, 

alguns com participação dos produtores, na maior parte das 

vezes, realizado com total apoio das empresas que fornecem 

determinados insumos. 
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• Implantação da cafeicultura no ano de 1994, com foco regional 

na produção em escala, diferindo das demais áreas da Bahia que 

tem menor escala e estrutura heterogênea.  

• O perfil da cafeicultura é totalmente empresarial, cem por cento 

irrigada e mecanizada, sem exceção. Aproximadamente 90% dos 

cafeicultores são oriundos de Minas Gerais e São Paulo e cerca 

de 10% são norte-americanos, de grupos multinacionais. 

• Área cultivada com café de 15.000ha com áreas de 

aproximadamente 1.800ha arrendada por longo prazo a traders 

com política de não aquisição. 

• Modelo de plantio em pivôs de 100ha, alternados entre cultivos 

de um a dezoito pivôs.  

• Comercializa-se o café do tipo commodity denominado 

de “Café Arábica do Brasil”. 

• Bebida de ótima qualidade e uniforme, ideal para a 

formação de blends, com pouca variação por safra. 

• Iniciou-se o processo de indicação geográfica para os 

cafés do cerrado baiano que aguarda avaliação final pelo 

INPI. 

• A maioria dos produtores possui algum tipo de 

certificação, estando muito presentes a Rainforest 

Alliance e UTZ Kapeh. 

• A cooperativa da região tem depósito certificado pela 

BM&F para armazenagem do café. 

• Articulação para pesquisa com as Universidades Federais 

de Lavras e Viçosa. 

• Compra de insumos diretamente das multinacionais.  

• Presença de organizações locais voltadas para os 

cafeicultores, consolidadas a partir de 2006, atuando na 

compra de insumos, pesquisa cafeeira, sistematização de 

dados, disseminação de informações e divulgação da 

cafeicultura local, além do fortalecimento de canais de 

comercialização com grandes compradores do mercado. 

• Comercialização exclusivamente pela atuação de traders 

sendo exportada diretamente cerca de 5% da produção total. 
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• Implantada a partir da década de 1970, a cafeicultura do sul e 

extremo sul do estado está presente desde a divisa do Espirito 

Santo até o município de Valença. São 38.990ha de café conillon 

(variedade Vitória G35) cultivados, sendo 35.227,5ha em 

produção e 3.763ha em formação 

• A maioria de produtores é originária do Espírito Santo e de 

médio porte, com área representativa, e os produtores de grande 

porte, em todos os municípios, não ultrapassam de 5% a 10% do 

total. Em média as propriedades possuem áreas de 50ha 

produtivos, tendo mais de 100ha em área, e participação da 

família no negócio. 

• São numerosas as áreas de menores proporções, inclusive com 

a presença de assentamentos dedicados à cafeicultura.  

• O perfil produtivo do cafeicultor é diversificado integrando 

atividades como fruticultura, silvicultura e pecuária (corte e 

leite).  

• Quanto ao nível tecnológico, é o segundo ano de avanço para a 

consolidação da semi mecanização, com alcance de cerca de 

15% a 20% no processo de colheita com perspectiva de aumento, 

considerando o potencial para toda a região estimado em 90% do 

total cultivado. Nos demais processos, o nível de mecanização 

alcança 80%, com perspectiva de mudança total em cinco anos 

para a região. 

• O avanço da mecanização e o foco da capacitação nos 

processos de colheita e rápido beneficiamento de pós-

colheita, e a realização de processos de lavagem e 

despolpa para o café conillon potencializaram a 

adequação diante das mudanças no mercado. Os prêmios 

de preços ao café conillon ainda não são atrativos, mas já 

não é interessante ter um café de baixa qualidade.  

• São produzidos cafés do tipo 6 ao 8, mas o que 

predomina é do tipo 7 ou 7/8, cerca de 80% do total 

produzido. Cerca de 10 a 15% é do tipo 6. A cooperativa 

e/ou compradores selecionam e melhoram a qualidade do 

café para exportação ou para compor os blends da 

indústria.  

• Busca-se a consolidar a marca “Café do Atlântico”. 

• Iniciativas individuais de certificação com a UTZ Kapeh 

interrompidas por não atenderem às expectativas dos 

produtores além de ação recente da UESB com a 

aplicação de questionários referentes à indicação 

geográfica. 

• A Bahia está nivelada em relação ao Espírito Santo, 

utilizando mais ou menos os mesmos materiais e práticas 

culturais. O Espírito Santo é mais eficiente e mais 

mecanizado com produtores de perfil mais tradicional. 

• A região dispõe de viveiro de mudas especializado em 

material para a cultura do conillon além de duas grandes 

cooperativas, a COOGABRIEL, originária do Espírito Santo, 

e a COOPEXSUBA que apoiam, articulam e intermediam a 

aquisição de insumos, assistência técnica, rebenefício e 

comercialização do café conillon baiano. 

• O maior gargalo é a falta de apoio institucional no estado da 

Bahia, por isso a grande influência de pesquisa vem do 

Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 

Extensão Rural (INCAPER), no Espirito Santo e outras 

iniciativas com apoio da Universidade Estadual do Sudoeste 

da Bahia (UESB)  

• O Sebrae apoia a atividade com capacitação para a gestão 

do negócio, assim como o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (SENAR) e Federação da Agricultura e 

Pecuária do Estado da Bahia (FAEB), muitas vezes por 

intermédio das organizações locais. 

• As vendas são direcionadas ao mercado interno, sendo uma 

pequena parcela exportada, com intermediação das 

cooperativas entre produtores e torrefadoras regionais e 

nacionais tendo como parâmetro para formação do preço 

(apenas 10% acima do custo atualmente) a bolsa de valores. 

http://www.incaper.es.gov.br/
http://www.incaper.es.gov.br/
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APÊNDICE B – Ficha de identificação das organizações entrevistadas 
 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: _____________________________________________ 

 

Data da entrevista: ______/______/______ 

 

 

Caro(a) informante,  
 

A pesquisa A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CAFÉ DA BAHIA: uma análise sistêmica e espacial 

tem como objetivo principal fazer um diagnóstico sistêmico e espacial sobre a atual configuração da cadeia de 

produção agroindustrial do café na Bahia, visando ampliar o nível de informação dos atores dos diversos 

segmentos da cafeicultura baiana bem como fornecer subsídios para os gestores públicos na formulação e 

implementação de políticas públicas para o setor. As informações constantes nesta ficha de identificação serão 

utilizadas apenas para fins cadastro, posterior contato para disponibilização dos resultados desta pesquisa e 

possíveis parcerias em trabalhos futuros. As demais informações a serem coletadas, por meio do questionário 

anexo, foram organizadas em formulário separado no intuito de possibilitar o anonimato aos informantes. 

Ressaltamos que as informações serão utilizadas apenas para avaliação e estudos. 

 

I. IDENTIFICAÇÃO 

 

1. Nome da Organização:  

3. Entrevistado:  

4. Cargo/Função na Organização:  

5. Telefone(s):  

6. E-mail:  

9. Home Page:  

8. Município:  
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista do segmento de distribuição de insumos 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: INDÚSTRIA E DISTRIBUIÇÃO DE INSUMOS 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Quando foi fundada e qual a história da organização? Qual o nível de abrangência? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Qual o cargo, qualificação e grau de instrução? Tem filiação 

com proprietários do negócio?  

3. Em quais ramos da atividade cafeeira essa organização atua, por ordem cronológica e de importância? 

 

II. QUALIDADE E ESTRUTURA PRODUTIVA: Produção, tecnologia, comercialização, renda e rede 

institucional 

 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA 
 

4. Quais são as linhas de produção e serviços que sua empresa oferta especificamente ao segmento cafeicultor? 

5. Qual (is) perfil (is) e o nível tecnológico do cliente ligado à cafeicultura? Qual (is) tipo (s) de produtos e 

volume de compras em cada caso?  

6. Quem é o principal fornecedor desses produtos? Órgão privado ou público? Aonde estão localizadas as 

empresas fornecedoras? Especificar. 

7. A empresa fornece algum tipo de assistência técnica aos produtores?  

8. Fornece insumos importados? De onde procedem? Que tipo de cliente procura e qual o volume de vendas por 

tipo de produtor?  

 

COMERCIALIZAÇÃO E RENDA 
 

9. Tem aumentado ou diminuído a procura de insumos para o café? Para quais tipos de qualidade e/ou 

variedades? A que fato atribui tal comportamento?  

10. Quais são os mercados alvo que atinge e quer atingir com seus produtos? Por que? 

11. De que forma são adquiridos os insumos (associações e cooperativas, produtor empresarial, produtor 

familiar, financiamento bancário etc.) e utilizados (etapa da produção) por tipo de qualidade de café? 

12. Dentre os compradores do seu produto, qual a melhor forma de comercialização e o melhor comprador por 

tipo de insumo? Por quê? 

13. Qual é a logística de entrega de seu produto aos cafeicultores? 

14. Existe algum tipo de financiamento para comprar os insumos para a cafeicultura? 

15. Qual o rendimento médio da atividade? Qual é seu faturamento ao ano? Aumentou nos últimos anos? 

Diminuiu? Por que? 

16. A empresa registra aumento do faturamento impulsionado pelo segmento da cafeicultura? Quando e a que 

atribui? 

17. Quem é seu principal concorrente? Quais são as principais empresas fornecedoras de insumos 

(sementes/mudas/equipamentos/maquinas) para os produtores, por região? 

18. Qual o diferencial do seu produto frente aos concorrentes? Quais as vantagens competitivas do seu produto? 

19. A margem de comercialização tem-se reduzido? Se sim, quais os problemas enfrentados para ampliá-la? 
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20. Quais os fatores responsáveis pela redução na margem de lucro, em graus de importância?  

 

QUALIDADE E COORDENAÇÃO 

 

21. Nos últimos dez anos desenvolveram novas linhas de produtos, ou novas qualidades diferenciadas de 

produtos? Por que houve a necessidade dessa nova performance na produção? 

22. Foram necessários cuidados especiais, custos a mais ou investimentos associados a cada tipo de produto? 

Houve a necessidade de capacitação? Quem ou qual instituição fez a capacitação ou treinamento? 

23. Houve alguma mudança na oferta de seus produtos para o segmento cafeeiro? De que forma ocorreu? 

24. Quais formas de diferenciação do café os insumos comercializados por esta empresa proporcionam aos 

agentes locais? Há quanto tempo ocorre? Quais são os custos e diferença entre os tratamentos ou manejo para 

cada um dos tipos de produto?  

25. Os produtos comercializados por esta empresa possuem certificação/selo? Quais? Quem são os principais 

órgãos certificadores, ou de qualidade que existem na região? E os de fora?  

26. Existe capacitação técnica para que os agentes locais explorem o potencial dos insumos com vistas à 

produção de café de qualidade superior? De que forma ocorre? 

27. Quais os principais problemas que os clientes enfrentam para se adequar às normas de qualidade?  

28. Quais iniciativas têm sido realizadas pelos clientes para superar os gargalos quanto à melhoria da qualidade 

do café? 

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

29. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

30. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

31. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

 

III. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

32. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira,  de que forma essas informações são compartilhadas?  

33. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

34. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

35. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

36. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

37. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

IV. PERSPECTIVAS 

 

38. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

39. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

V. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 

 

40. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva?  
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista do segmento de produção agrícola 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
 

1. Quando foi fundada e qual a história da organização? Qual o nível de abrangência? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Qual o cargo, qualificação e grau de instrução? Tem filiação 

com proprietários do negócio?  

3. Qual o número de associados? Qual é a condição do produtor e o tamanho da propriedade especifica que 

predomina entre os associados?  

4. Com quais atores da atividade cafeeira essa organização se relaciona? Qual o tipo de relacionamento 

estabelecido? Quais os serviços oferecidos a estes atores? 

5. Qual atividade representa a principal fonte de renda (atividade) da organização? Qual a renda média (como 

percentual da renda total) que as atividades ligadas à cafeicultura retornam à organização? 

6. Em quais ramos da atividade cafeeira essa organização atua, por ordem de importância? Com quais setores da 

cadeia de valor do café a instituição se relaciona? Quais empresas representam estes setores e qual o tipo de 

relacionamento estabelecido? 

 

II. QUALIDADE E ESTRUTURA PRODUTIVA: Produção, tecnologia, comercialização, renda e rede 

institucional 

 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA 
 

7. Qual a estrutura e serviços disponíveis aos produtores e o nível tecnológico dos associados por etapa de 

produção? No caso de oferta de assistência técnica qual a organização responsável? 

8. A compra e utilização dos insumos é individual ou coletiva? Ocorre via organização? Quais são os insumos 

adquiridos e em qual etapa da produção são aplicados? Quem fornece? Como são financiados? 

9. Qual a forma de aquisição (compra, aluguel, financiamento etc.) e o grau de obsolescência dos equipamentos 

da organização? 

10. Descreva os processos realizados pelos associados por tipo de qualidade do café? Houve necessidade de 

contratação de trabalhador qualificado? Que especialidade? Para qual etapa da produção? 

11. Qual é a fase de produção de maior incerteza para obter a qualidade desejada? Qual é a etapa mais custosa do 

processo de produção? 

12. Qual quantidade produzida do café (média anual) alcançado pela organização, por tipo de qualidade, nos 

últimos anos? Qual foi melhor e o pior período de produção? Por quê? 

 

COMERCIALIZAÇÃO E RENDA 
 

13. Qual a quantidade comercializada nos últimos anos por tipo de qualidade? Qual preço e a base de 

determinação do preço da saca de cada qualidade de café em cada ano? Qual foi melhor e o pior período de 

comercialização? Por quê? 

14. Possui marca própria? Como foi o processo de estabelecimento da marca? Existe algum apoio? 

15. Quais as formas de comercialização utilizadas  por tipo de café? Qual o destino da produção de café em cada 

caso? 

16. Qual o nome e tipo de empresa que compra seu café? Onde está localizada? Qual a regularidade da compra e 

as exigências e/ou normas ela determina para comprar o café (se for caso)?  
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17. Como é feita a entrega do café? Qual o custo do frete e a distância percorrida até o comprador? A 

cooperativa ou associação possui caminhão ou algum outro transporte próprio ou em parceria? 

18. Os preços de venda cobrem os custos de produção e geram remuneração? Se não, quais os problemas 

enfrentados para ampliar a margem de comercialização? 

19. Quais os fatores responsáveis pela redução na margem de lucro, em graus de importância? 

20. Quem é seu principal concorrente? Quais as vantagens competitivas frente aos concorrentes? 

 

QUALIDADE  E COORDENAÇÃO 
 

21. Quais as variedades de café produzidas e o (s) tipo (s) de qualidade (s) de café produzidos pelos associados?  

Há quanto tempo se produz cafés com qualidades diferenciadas? Porque e como ocorreu? Existe capacitação 

técnica específica por tipo de qualidade? De que forma ocorre? 

22. Quais os principais problemas enfrentados para se adequar às normas de qualidade? Quais iniciativas tem 

sido realizadas para superar os gargalos quanto à melhoria da qualidade? 

23. Quais as condições de altitude, temperatura, pluviosidade, solo e clima da zona de produção, por tipo de 

qualidade do café? Que aspectos do lugar são mais importantes para obter a qualidade desejada? 

24. O café produzido possui algum de selo de qualidade ou alcança grau satisfatório para ser produzido e/ou 

comercializado como tal? Quais são os selos, a empresa que certifica e as normas exigidas? Qual o grau de 

satisfação de tais exigências (se for o caso)? 

25. O café produzido tem algum reconhecimento e/ou prêmios por qualidade? Qual o prêmio e quando ocorreu? 

26. Qual o volume de produção e a produtividade por hectare, por tipo de qualidade do café?  

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

27. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

28. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

29. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

 

III. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 
 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

30. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  

31. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

32. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

33. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

34. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

35. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

IV. PERSPECTIVAS 
 

36. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

37. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

V. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 
 

38. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva?  
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APÊNDICE E – Roteiro de entrevista do segmento de importação e exportação de café 

(Traders) 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE CAFÉ EM GRÃO 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Quando foi fundada e qual a história da organização? Qual o nível de abrangência? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Qual o seu cargo e função na organização? 

3. Onde está localizado o seu empreendimento e qual o modelo organizacional adotado? Existem outros 

estabelecimentos? Localizados aonde? Próximo ao comprador ou ao produtor rural? Qual  tem maior volume de 

operações? 

 

II. QUALIDADE E ESTRUTURA PRODUTIVA: Produção, tecnologia, comercialização, renda e rede 

institucional 

 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA 
 

4. Qual é o porte da empresa? Quais as atividades realizadas no processo de prestação de serviços? Descrever em 

termos de estrutura física, equipamentos e capacidade de produção por tipo de produto. 

5. A empresa utiliza a propaganda informativa como forma de diferenciação dos cafés especiais? Quais os 

aspectos de diferenciação explorados? Como avalia o retorno deste investimento? 

6. Qual é o perfil dos seus fornecedores? Classificar por categorias segundo a origem, nível tecnológico, 

características específicas das zonas de produção, quantidade adquirida e preço de compra da matéria prima 

adquirida por esta organização. 

7. Qual é a fase de maior incerteza para obter a qualidade desejada e que representa o maior custo? 

 

COMERCIALIZAÇÃO E RENDA 
 

8. Que tipo de comercialização e intermediação realiza sua empresa? Quais os tipos de qualidade e quantidades 

de café adquiridos? Quais as condições oferecidas aos produtores?  

9. Qual o preço de compra por saca e quais fatores que influenciam a determinação de preço de compra? Há 

antecipação de financiamento para a produção? É fornecida assistência técnica ao produtor? 

10. Com é feita a venda nos mercados (contrato, operação spot, outro)? 

11. Qual foi melhor e o pior período de comercialização? Por quê? 

12. Você acompanha e conta com pessoal qualificado para identificar as demandas do mercado? Nos últimos 

anos houve mudanças no comportamento do consumidor? No tipo de demanda? A que atribui e como avalia 

estas mudanças para o negócio? 

13. Qual é a situação do mercado de cafés? Distinguir pelo tipo de qualidade? 

14. O produto é entregue diretamente ao comprador? Qual a logística (armazenamento, transporte, distância, 

custos etc.)? 

15. Quem é seu principal concorrente? Qual o diferencial da sua produção frente aos concorrentes? Quais as 

vantagens competitivas da sua produção? 
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16. Os preços de venda cobrem os custos de produção e geram remuneração? Se não, quais os problemas 

enfrentados para ampliar a margem de comercialização? Quais os fatores responsáveis pela redução na margem 

de lucro, por ordem de importância?  

17. Que perspectivas tem a produção de café baiano em face da demanda do mercado? Quais são os principais 

obstáculos do café brasileiro e baiano para ganhar prestigio e reputação? 

 

QUALIDADE E COORDENAÇÃO 

 

18. Quais são as perspectivas de qualidade para o café baiano comparado com as qualidades de outros estados e 

países produtores de café? Exige-se alguma normatização específica de qualidade? Qual e quais são os custos? 

Existem dificuldades de adquirir matéria prima adequada a tais normas? Quais e por que? 

19. Desde quando compra cada tipo de qualidade e a que tipo de cliente/consumidor se destina? Que tipo de 

qualidade de café comprava antes? Qual delas é a mais custosa? Por que? 

20. Quais os mercados de destino local, regional, nacional ou mundial via exportação por tipo de qualidade? 

21. Quais as normas que regulam a produção? Existe algum tipo de certificação e/ou selo? Existe marca própria 

para comercialização ou algum tipo de apelo de qualidade no produto? 

22. Quais as principais vantagens de que os fornecedores locais dispõem a partir da presença desta empresa no 

território?  

23. Os agentes locais demonstram interesse em intensificar o relacionamento com essa organização? Por que? 

24. A organização tem interesse em intensificar o relacionamento com fornecedores locais? Por que? 

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

25. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

26. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

27. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

 

III. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 
 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

28. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  

29. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

30. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

31. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

32. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

33. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

IV. PERSPECTIVAS 
 

34. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

35. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

V. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 
 

36. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva?  
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APÊNDICE F – Roteiro de entrevista do segmento de torrefação e moagem 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO - TORREFAÇÃO E MOAGEM 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Quando foi fundada e qual a história da organização? Qual o nível de abrangência? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Cargo, qualificação (grau de instrução? Filiação com 

proprietários do negócio?  

 

II. QUALIDADE E ESTRUTURA PRODUTIVA: Produção, tecnologia, comercialização, renda e rede 

institucional 

 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA 

 

3. Quais são as linhas de produtos e serviços que sua empresa oferta? Registrar por tipos e/ou qualidades de café 

e o percentual sobre o total produzido em cada caso. 

4. Qual é o perfil dos seus fornecedores, por tamanho da propriedade, tipo (familiar ou não familiar), nível 

tecnológico, condição dos produtores e região de origem que predomina entre os fornecedores desta 

organização? 

5. Qual o volume de compras por tipo de qualidade do café? Como é pactuado o preço entre a empresa e o 

produtor? Qual a logística de compra e entrega realizada? Existe algum tipo de financiamento ou assistência 

técnica ao produtor? 

6. Atualmente qual é a variedade de café mais comprada, de quais zonas e/ou regiões procede e quais os aspectos 

específicos de cada zona de produção? Qual é o volume comprado ao ano e quais as formas contratuais 

utilizadas? Existe antecipação ou pré-financiamento ao produtor? Como ocorre? 

7. São exigidas normas de qualidade para o processamento e quais as organizações responsáveis pela 

normatização? Existem dificuldades de adquirir matéria prima adequada a tais normas? Quais e por que? 

8. Qual (is) tipo (s) de processamento (s) realizado (s) pela empresa e quais tipos de qualidade (s) de café 

utilizado (s) no processamento? Registrar o percentual sobre o total produzido em cada caso. 

9. Qual é o porte da empresa? Quais as atividades realizadas no processo produtivo? Descrever em termos de 

estrutura física, equipamentos e capacidade de produção por tipos e quantidades de produto. 

10. Nos últimos anos houve compra de equipamento, melhoria ou ampliação de infraestrutura, maquinaria por 

que? Para que etapa de processamento ou serviço ofertado? Qual o fornecedor e origem? 

11. Nos últimos dez anos desenvolveram novas linhas de produtos, embalagens, novas qualidades diferenciadas 

de produtos? Identificar cronologicamente. Por que houve a necessidade dessa nova performance na produção? 

12. Houve a necessidade de capacitação? Em que etapas do processo produtivo e quando aconteceu ou acontece? 

Quem ou qual instituição fez a capacitação ou treinamento? 

13. Os fornecedores/compradores locais demonstram interesse em intensificar o relacionamento com essa 

organização? Por que? 

14. A organização tem interesse em intensificar o relacionamento com fornecedores/compradores  

locais? Por que? 

15. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  
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COMERCIALIZAÇÃO E RENDA 

 

16. Quais são as formas e destinos de comercialização dos seus produtos? Qual é o retorno sobre o faturamento 

de cada tipo de produto? 

17. Quais são os mercados alvo que atinge e quer atingir com seus produtos? Por que? 

18. Como percebe atualmente a demanda pelos seus produtos esta em alta, igual ou diminuiu? Quando há uma 

queda das vendas quais são os produtos/marcas mais afetados? Quais são as estratégias adotadas pela firma 

quando há uma queda de vendas de café? 

19. De que forma são realizadas as vendas (contratos, exportação, financiamento bancário etc.). Existe diferença 

por tipo de qualidade de café? 

20. Dentre os compradores do seu produto, qual a melhor forma de comercialização e o melhor comprador por 

tipo de produto? Por quê? 

21. Quem é seu principal concorrente? Quais são as principais empresas fornecedoras de café torrado e moído, 

por região? 

22. Qual o diferencial do seu produto frente aos concorrentes? Quais as vantagens competitivas do seu produto? 

23. Que perspectivas tem a produção de café baiano e brasileiro em face da demanda do mercado?  

 

QUALIDADE E COORDENAÇÃO 

 

24. Houve alguma mudança na oferta de seus produtos para o segmento cafeeiro? Sua empresa introduz algum 

tipo de inovação ou melhorias na produção de café convencional. Quais foram e em que aspectos?  

25. Por que, quando e quais mudanças ocorreram (que tipo de produto era fornecido, qual passou a ser 

comercializado)? Este fato proporcionou aumento de suas operações? De que forma ocorreu? 

26. Quais são os principais concorrentes no mercado de café convencional ou não diferenciado? Quais são as 

vantagens de sua empresa face esta concorrência? Quais seriam as vantagens de seus concorrentes? 

27. A firma atua em mercados de qualidade superior e/ou variedades de café (cafés especiais, café gourmet, tipo 

exportação etc.)? Desde quando? E por que? 

28. Quem são as empresas concorrentes nestes segmentos de mercado? Como você avalia o retorno do 

investimento realizado para a produção de café diferenciado? Existem cuidados especiais, custos a mais ou 

investimentos com a produção associada a cada tipo de qualidade e/ou variedade de café? Quais? Especifique.   

29. Quem são os principais compradores, por tipo de qualidade e/ou variedade de café? Qual é localização de 

cada um desses compradores? 

30. Os produtos comercializados por esta empresa possuem certificação/selo? Enumere qualidade por 

certificado/selo e órgão certificador? Quem são os principais órgãos certificadores, ou de qualidade que existem 

na região? E os de fora?  

31. Qual é a fase de produção de maior incerteza para obter a qualidade desejada? Qual é a etapa mais custosa do 

processo de produção? 

32. Quais iniciativas têm sido realizadas pela empresa para superar os gargalos quanto à melhoria da qualidade 

do café? 

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

33. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

34. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

35. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

 

III. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

36. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  
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37. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

38. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

39. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

40. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

41. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

IV. PERSPECTIVAS 

 

42. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

43. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

V. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 

 

44. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva?  
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APÊNDICE G – Roteiro de entrevista do segmento de redes de distribuição (varejo) 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: REDES DE DISTRIBUIÇÃO (VAREJO) 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Quando foi fundada a organização? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Qual o seu cargo e função na organização? 

3. Onde está localizado o seu empreendimento (shopping, rua)? Quantas unidades existem e onde estão 

localizadas? 

3.1. Qual é o modelo organizacional adotado (Rede de lojas; Franquia; etc.)? 

3.2. Qual é a procedência da franquia, brasileira ou estrangeira? 

3.3. A central ou empresa franqueadora oferece algum tipo de assistência ou apoio? Qual? 

 

II. MERCADO E QUALIDADE 

 

4. Que qualidades de café vende seu estabelecimento (grão torrado, torrado e moído, expresso, cápsula etc.)? 

Enumere os tipos e a procedência? 

5. Qual é a origem por tipo café vendido? Quem são seus fornecedores? Qual é a procedência geográfica de cada 

um deles? 

5.1. Qual é o tipo de café campeão de vendas? Qual o melhor aceito pelos seus clientes ou consumidores? Pela 

ordem de preferência do consumidor ordene em ordem crescente os tipos de café mais vendidos (ou 

demandados) pelos cientes do seu estabelecimento. 

5.2. Quais marcas são comercializadas em seu estabelecimento? Tem marca própria? Desde quando? Por que 

decidiu por uma marca própria?  

5.3. Qual foi a última inovação de qualidade incorporada no seu estabelecimento? (Ex.: lançamento de novo tipo 

de café, novidade de blend, etc) 

6. Quem decide quais cafés serão comprados para a serem ofertados ao consumidor?  

6.1. Os funcionários recebem algum tipo de treinamento/capacitação enquanto conhecimento dos atributos dos 

tipos de café vendidos? 

6.2. Quem financia esse tipo de capacitação? 

7. Nos últimos anos houve mudanças no comportamento do consumidor de café? No tipo de demanda? A que 

atribui e como avalia estas mudanças para o negócio? 

7.1. Como seu estabelecimento está se adaptando a estas mudanças? Desde quando e de que forma (novos 

fornecedores, novos tipos de produtos, novos tipos de equipamentos etc.)? No caso da compra de novos 

equipamentos, quais tem sido comprados? Quem é o fornecedor de tais equipamentos? 

7.2. Sua atividade busca se adequar ao comportamento do consumidor? De que forma? Quais as adequações 

realizadas que considera mais importantes e porquê? 

8. Qual é a temporada de maior venda de café? E qual é a menor? Que estratégias adotam para aumentar as 

vendas ou demanda do consumidor?  

8.1. Que tipo de produtos e/ou serviços estão associados ou complementam a venda de seu café para os clientes? 

8.2. Quem e sob que critérios toma a decisão do tipo de acompanhamento para o consumo de café? 

8.3. Quem são os fornecedores desses outros produtos?  

8.4 A loja tem planos de expansão no segmento para cafés? Por que? 

8.5. Como avalia o mercado neste segmento? Há possibilidades de crescimento? Por que? 
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ASPECTOS DA QUALIDADE 
 

9. Você acompanha e conta com pessoal qualificado para identificar as demandas do mercado de café?  

10. Qual (is) tipo (s) de qualidade (s) de café você compra para distribuição ao consumidor? Registrar o 

percentual sobre o total em cada caso. 

11. Desde quando compra cada tipo de qualidade e a que tipo de cliente/consumidor se destina? Que tipo de 

qualidade de café comprava antes? Qual delas é a mais custosa? Por que? 

12. A empresa utiliza a propaganda informativa como forma de diferenciação dos cafés especiais? Quais os 

aspectos de diferenciação explorados? 

 

III. ATIVIDADES DE COORDENAÇÃO OU ARTICULAÇÃO (tecnologia, comercialização rede 

institucional) 

 

13. Que tipo de qualidade de café é mais difícil de achar no mercado? 

13.1. Qual é o preço de venda de cada um dos tipos de café da loja? 

13.2. Qual a origem dos cafés comercializados? Possui cafés baianos à venda? Em caso positivo, quais são as 

perspectivas positivas e negativas das qualidades de café baiano comparado com as qualidades de outros 

países produtores de café? Enumerar para cada tipo de qualidade 

14. Quem é o fornecedor mais importante? Quem realiza as compras? Tem uma carteira de fornecedores 

conhecidos?  

15. Exige-se que o café adquirido tenha algum selo, certificação ou outra norma específica de qualidade? Quem 

exige tais adequações institucionais?  

15.1.  Se possível, detalhe para cada tipo de café oferecido pela loja, todos os tipos de selo de instituição pública, 

de entidade privada, e/ou certificado (ISO, etc) correspondente.  

16. Como avalia o retorno das vendas de café? 

17. Em caso de revenda do café baiano, quais as principais vantagens de que os fornecedores locais dispõem a 

partir da presença desta empresa no território? (Ex.: Importante canal de escoamento da produção, 

Reconhecimento e valorização de matéria-prima diferenciada, Inserção no mercado de especialidades, Garantia 

de melhor preço de venda para a matéria prima etc.) 

18. Quem é seu principal concorrente? Qual o diferencial de suas vendas frente aos concorrentes? Quais as 

vantagens competitivas da sua produção? 

19. Que critérios são considerados para realizar a compra? A relação com os fornecedores é intermediada por 

contratos? De que tipo verbal ou formal?    

20. Quais são os maiores custos da loja por ordem de importância? (Preço do produto; Mão de obra; Compra e 

manutenção de equipamentos, Avaliação e determinação da qualidade do produto; Logística de entrega do 

produto, etc.) 

21. Neste tipo de negocio quais são os fatores que mais afetam a obtenção de lucro? Indique segundo o grau de 

importância? 

22. Qual o preço de compra de cada tipo de café? Quais são os fatores que influenciam o preço de compra de 

café? 

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

23. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

24. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

25. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

 

IV. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

26. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  
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27. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

28. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

29. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

30. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

33. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

V. PERSPECTIVAS 

 

31. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

32. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

VI. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 

 

33. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva? 
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APÊNDICE H – Roteiro de entrevista do segmento de cafeterias (Coffee Shops) 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: CAFETERIAS (COFFEE SHOPS) 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Quando foi fundada a organização? 

2. Há quanto tempo o informante atua na atividade? Qual o seu cargo e função na organização? 

3. Onde está localizado o seu empreendimento? Na rua? Quantas unidades existem e onde estão localizadas? 

3.1 Qual é o modelo organizacional adotado (Rede de lojas; Franquia; etc.)? 

3.2 Qual é a procedência da franquia, brasileira ou estrangeira? 

3.3 A central ou empresa franqueadora oferece algum tipo de assistência ou apoio? Qual? 

 

II. MERCADO E QUALIDADE 

 

4. Qual o perfil dos clientes da loja ou Coffee Shop? 

4.1. Segundo sexo e faixa etária que tipo de consumidor frequenta sua loja?  Que tipo de profissão prevalece 

entre seus frequentadores? 

4.2. Que qualidades de café vende seu estabelecimento? Enumere os tipos e a procedência? 

4.3. Vende café em grão? Vende café torrado e moído?  

5. Qual é a origem do café em grão vendido? E dos processados? Quem são seus fornecedores? Qual é a 

procedência geográfica de cada um deles? 

5.1. Qual é o tipo de café campeão de vendas? Qual o melhor aceito pelos seus clientes ou consumidores? Pela 

ordem de preferência do consumidor ordene em ordem crescente os tipos de café mais vendidos (ou 

demandados) pelos cientes do seu estabelecimento. 

5.2 Quais marcas são comercializadas em seu estabelecimento? Tem marca própria? Desde quando? Por que 

decidiu por uma marca própria?  

5.3 Qual foi a ultima inovação de qualidade incorporada no seu estabelecimento? (Ex.: lançamento de novo tipo 

de grão, novidade de blend, etc) 

6. Quem decide quais grãos serão comprados para a serem ofertados ao consumidor?  

6.2 Os funcionários recebem algum tipo de treinamento/capacitação enquanto conhecimento dos atributos dos 

tipo de café vendido? 

6.3 Quem financia esse tipo de capacitação? 

6.4 Existe algum barista a disposição da loja? Quem assume os custos de sua contratação a loja ou a empresa 

franqueadora? 

7. Nos últimos anos houve mudanças no comportamento do consumidor? No tipo de demanda? A que atribui e 

como avalia estas mudanças para o negócio? 

7.1. Como seu estabelecimento está se adaptando a estas mudanças? Desde quando e de que forma (novos 

fornecedores, novos tipo de produtos, novos tipo de equipamentos etc.)? No caso da compra de novos 

equipamentos, quais tem sido comprados? Quem é o fornecedor de tais equipamentos? 

7.2 Sua atividade busca se adequar ao comportamento do consumidor? De que forma? Quais as adequações 

realizadas que considera mais importantes e porque? 

8. Qual é a temporada de maior venda de café e/ou xícara de café? E qual é a menor? Que estratégias adotam 

para aumentar as vendas ou demanda do consumidor?  

8.1 Que tipo de produtos e/ou serviços estão associado ou complementam a venda de seu café para os clientes? 

8.2 Quem e sob que critérios toma a decisão do tipo de acompanhamento para o consumo de café? 

8.3 Quem são os fornecedores desses outros produtos?  
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8.4 A loja tem planos de expansão? Uma nova loja ou franquia, aonde? E por que? 

8.5 Como avalia o mercados aonde atua? Há possibilidades de crescimento? Por que? 

 

ASPECTOS DA QUALIDADE 
 

9. Você acompanha e conta com pessoal qualificado para identificar as demandas do mercado?  

10. Qual (is) tipo (s) de qualidade (s) de café você compra para o seu processo produtivo? Registrar o percentual 

sobre o total em cada caso. 

11. Desde quando compra cada tipo de qualidade e a que tipo de cliente/consumidor se destina? Que tipo de 

qualidade de café comprava antes? Qual delas é a mais custosa? Por que? 

12. A empresa utiliza a propaganda informativa como forma de diferenciação dos cafés especiais? Quais os 

aspectos de diferenciação explorados? 

13. Quais os produtos finais comercializados pela empresa por tipo de qualidade? Qual o tipo de variedade e de 

qualidade da matéria prima utilizada em cada caso? 

 

III. ATIVIDADES DE COORDENAÇÃO OU ARTICULAÇÃO (tecnologia, comercialização rede 

institucional) 

 

14. Que tipo de qualidade de café é mais difícil de achar no mercado? 

14.1 Qual é o preço de venda de cada um dos tipos de café da loja (pacote e/ou xícara)? 

14.2 Quais são as perspectivas positivas e negativas das qualidades de café baiano comparado com as qualidades 

de outros países produtores de café? Enumerar para cada tipo de qualidade 

14.3 Quais são os problemas de adaptação do calibre do grão de café para as operações das maquinas de 

torrefação, as maquinas domesticas ou de lojas enquanto moagem? Como esses problemas de adaptação 

podem ser solucionados 

15. Qual é o tipo de fornecedor de que compra os grãos de café e/ou café torrado e moído para cada tipo de grão 

comprado (origem, características específicas das zonas de produção, quantidade adquirida e preço de compra da 

matéria prima adquirida por esta organização)? 

16. Quem é o fornecedor mais importante?  

16.1 Quem realiza as compras? Tem uma carteira de produtores conhecidos?  

17. Detalhe para cada tipo de café oferecido pela loja todo o tipo de selo de instituição pública, de entidade 

privada, e/ou certificado (ISSO, etc) correspondente?  

17.1 Exige-se que o café adquirido tenha algum selo, certificação ou outra norma específica de qualidade? Quem 

exige tais adequações institucionais?   

18. Como avalia o retorno deste investimento? 

19. Quais as principais vantagens de que os fornecedores locais dispõem a partir da presença desta empresa no 

território 

20. Quem é seu principal concorrente? Qual o diferencial da sua produção frente aos concorrentes? Quais as 

vantagens competitivas da sua produção? 

21. Quem toma a decisão de compra de café  na loja? Que critérios são considerados para realizar a compra?  

21.1 A relação com os fornecedores é intermediada por contratos? De que tipo verbal ou formal?    

22. Quais são os maiores custos que a loja tem?  por ordem de importância?  

23. Neste tipo de negocio quais são os fatores que mais afetam  obtenção de lucro? Indique segundo importância 

importância? 

23.1 Qual foi o preço de compra de cada tipo de café? Quais são os fatores que influenciam o preço de compra 

de café? 

24. Quais as formas contratuais utilizadas? Quem elabora e monitora os contratos?Quem é responsável pelo 

custeio dos contratos? Como você avalia a importância destes contratos?  

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

25. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

26. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

27. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 
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IV. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

28. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  

29. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

30. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

31. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

32. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

33. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

V. PERSPECTIVAS 

 

34. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

35. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

VI. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 

 

36. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva? 
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APÊNDICE I – Roteiro de entrevista para instituições públicas e de pesquisa 

 
 

 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

ORGANIZAÇÕES REPRESENTATIVAS DA CADEIA DE VALOR DO CAFÉ NA BAHIA 

SEGMENTO: INSTITUIÇÃO PÚBLICA E DE PESQUISA 

 

QUESTIONÁRIO N
O
.: _________    Data da entrevista: ______/______/______ 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 

 

1. Tipologia: (     ) Pública. Qual?_______________________________________________________ 

(     ) Privada. Qual? ______________________________________________________ 

(     ) Pesquisa. Qual? _____________________________________________________ 

(     ) Outra. Qual? _______________________________________________________ 

2. Quando foi instituída a organização? 

3. Há quanto tempo o informante atua na atividade? 

4. Qual o nível de abrangência da organização (local, regional, nacional, etc.)? 

5. Há quanto tempo existe atividade cafeeira no território? Abrange quantos e quais municípios? 

6. Quais setores da cadeia de valor do café estão presentes no território? Quando possível, cite empresas (locais 

ou externas instaladas no território), representativas dos diversos segmentos da cadeia produtiva (insumos; 

produtores; torrefação e moagem; indústrias de solúvel e outros produtos à base de café; classificação, 

importação e exportação; redes distribuidoras; cafeterias; etc.) bem como sua localização: 

7. Qual é o tamanho da propriedade especifica que predomina entre os produtores no território? 

8. Qual é a condição dos produtores (proprietário, ocupante, parceiro, arrendatário, assentado etc.) e qual a 

região de origem destes produtores que predomina no território? 

9. Qual o papel desta organização na atividade cafeeira? Em quais ramos da atividade cafeeira essa organização 

atua, por ordem de importância? 

10. Com quais setores da cadeia de valor do café a instituição se relaciona? Quais empresas representam estes 

setores e qual o tipo de relacionamento estabelecido? 

11. Descreva, em linhas gerais, as formas de atuação desta instituição junto à atividade da cafeicultura, 

especificando os atores atendidos e os serviços associados em cada caso. 

12. Descreva a estrutura disponível e a equipe mobilizada bem como as atividades realizadas por cada membro 

em suas respectivas funções. 

 

II. QUALIDADE E ESTRUTURA PRODUTIVA: Produção, tecnologia, comercialização, renda e rede 

institucional 

 

ESPECIFICAÇÃO DOS TIPOS DE QUALIDADE 
 

13. Qual a área destinada à cafeicultura alcançada pela instituição (em hectares)? 

14. Quais as variedades de café produzidas? Desde quando se produz cada variedade? Que tipo de variedade de 

café produzia antes? 

15. Qual (is) tipo (s) de qualidade (s) de café produzido? Registrar o percentual sobre o total produzido em cada 

caso. 

16. Quais as condições de altitude, temperatura, pluviosidade, solo e clima da zona de produção, por tipo de 

qualidade do café? Que aspectos do lugar são mais importantes para obter a qualidade desejada (água, 

temperatura, tipo de solo, clima, altitude, outro? 

17. Há quanto tempo se produz cafés com qualidades diferenciadas no estado? Porque decidiu-se diferenciar a 

produção (ou parte dela) e como isso ocorreu? 
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18. O café produzido, por região, possui algum de selo de qualidade (selos, certificados, HACCP, rastreabilidade 

ou 19azabilidade, etc.) ou alcança grau satisfatório de cumprimento dos requisitos necessários para ser produzido 

e/ou comercializado como tal? Quais são os selos e qual o grau de satisfação de tais exigências (se for o caso)? 

19. Existe alguma empresa e/ou instituição que concede este selo ou certificação(se for o caso)? Qual o nome da 

empresa e/ou instituição e onde está localizada? Quais são as normas estabelecida? A que custo? Como é 

financiado? 

20. O café produzido no estado tem algum reconhecimento e/ou prêmios por qualidade? Qual o prêmio e quando 

ocorreu? 

21. Quais os principais problemas enfrentados para se adequar às normas de qualidade(problemas com as 

exigências e a formalização das transações, falta de apoio institucional, ausência de infraestrutura) ? 

22. Quais iniciativas tem sido realizadas para superar os gargalos quanto à melhoria da qualidade? 

23. Quais as principais vantagens de que dispõe o estado (especificar a região) para ampliar e/ou aprimorar a 

produção de especialidades? 

24. Qual o volume de produção por tipo de qualidade do café? Qual a organização que normatiza esse tipo de 

qualidade, exigências e normas e características do contrato, em cada caso? Segundo a Classificação Oficial 

Brasileira (COB) qual é a pontuação do café produzido? 

 

PRODUÇÃO E TECNOLOGIA 
 

25. Qual é o nível tecnológico da cafeicultura no estado por etapa de produção e tipo de qualidade do café 

(identificar a região)? O uso de tais equipamentos e maquinas é privado ou coletivo? Neste último caso são 

fornecidos pela organização 

26. Existe assistência técnica disponível aos produtores? Qual a organização responsável e como é o acesso por 

tipo e qualidade do café produzido? 

27. De forma geral, qual a estrutura disponível aos produtores? Qual a localização, em cada caso? Qual o tipo de 

acesso por parte dos produtores (privado ou coletivo - via organização)?  

28. De forma geral, por região produtora, a compra e utilização dos insumos é individual ou coletiva? Ocorre via 

organização? Quais são os insumos adquiridos e em qual etapa da produção são aplicados? Quem fornece? 

Como são financiados? (Identificar a região produtora) 

29. Quais os tratamentos específicos (calda ou adubação orgânica, despolpamento, seleção de grãos etc.) e os 

processos de colheita, pós-colheita e armazenagem realizados por tipo de qualidade do café? (Identificar a região 

produtora) 

30. Qual é a fase de produção de maior incerteza para obter a qualidade desejada? Qual é a etapa mais custosa do 

processo de produção? 

31. Qual o percentual do café (média anual), por tipo de qualidade, produzido no estado, considerando o total 

produzido, nos últimos anos? Qual foi melhor e o pior período de produção? Por quê? 

 

COMERCIALIZAÇÃO E RENDA 

 

32. Existem marcas próprias no estado? Existe algum apoio? 

33. Qual o percentual de cada tipo de qualidade comercializado como tal nos últimos anos? Qual preço da saca 

de cada qualidade de café em cada ano? Qual a base de determinação do preço (concorrência, normas de 

qualidade etc.) para cada tipo de qualidade? Qual foi melhor e o pior período de comercialização? Por quê? 

34. Quais as formas de comercialização utilizadas (Associação, Cooperativa, Intermediários, Torrefadoras, 

Exportação direta, Corretoras, BM&F etc.) por tipo de café? Qual o destino da produção de café em cada caso 

(especialmente a exportação direta, se for o caso)? 

35. Quais exigências e/ou normas que os compradores determinam para comprar o café, em que fase da 

produção? Tais compradores costumam comprar frequentemente a produção de determinada região do estado? 

(Identificar a região produtora) 

36. Como é feita a entrega do café (dentro da porteira ou fora da porteira)? Qual o custo do frete? Qual é rota que 

segue o café ate o comprador? (Identificar a região produtora) 

37. De forma geral,Os preços de venda cobrem os custos de produção e geram remuneração? Se não, quais os 

problemas enfrentados para ampliar a margem de comercialização? 

38. Quais os fatores (insumos, mão de obra, compra e manutenção de equipamentos, avaliação e determinação 

da qualidade do produto, negociação do preço de venda, logística de entrega do produto, etc.) responsáveis pela 

redução na margem de lucro, em graus de importância? 
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39. Quem é o principal concorrente do café baiano? Qual Quais as vantagens competitivas  frente aos 

concorrentes? 

 

REDE INSTITUCIONAL 
 

40. Quais são os parceiros produtivos, comerciais e institucionais em sua atividade? Quem apoia as atividades da 

empresa, como apoia e desde quando? 

41. Alguma outra organização ajuda no processo de comercialização do seu produto? Qual e de que forma? 

42. Alguma legislação (tributária, ambiental, trabalhista, etc.) influencia de alguma forma a sua atividade na 

cafeicultura? Porque? 

IV. ANÁLISE SISTÊMICA E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

Racionalidade limitada; rede social, confiança e oportunismo; especificidade dos ativos; frequência e 

regularidade; incerteza; ambiente institucional; relações contratuais 
 

43. Como obtém às informações sobre a atividade cafeeira, de que forma essas informações são compartilhadas?  

44. Foram realizados investimento em estrutura incorporada para atuar junto à produção do café diferenciado? 

Como você avalia o retorno deste investimento? 

45. Com qual frequência e quais quantidades você fornece seu produto (especificar por tipo de qualidade)?  

46. Você tem conseguido garantir a contrapartida de sua responsabilidade às organizações/ instituições de apoio?  

47. Quais as incertezas associadas ao atendimento à produção do café? O que tem sido feito para reduzir essas 

incertezas?  

48. Quais os tipos de contratos existentes em sua atividade (formal, informal, ambos)? Como você avalia a 

importância destes contratos?  

 

V. PERSPECTIVAS 

 

49. Possui expectativas de aumentar seu relacionamento com atores ligados à cafeicultura? Pretende diversificar 

a atividade? Como?  

50. Quais as principais áreas de interesse dos agentes locais e qual a sua importância? Quais as principais 

vantagens de que os agentes locais dispõem a partir da atuação desta instituição?  

 

VI. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL/TERRITORIAL 

 

51. Como você avalia a atividade cafeeira em seu território em relação aos aspectos econômicos da atividade e o 

relacionamento com atores dos demais segmentos da cadeia produtiva? 
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ANEXO I – Tabela oficial de classificação do café, em amostras de 300g 

 

 

 
Fonte: Matiello et al. (2010, p. 522) 
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ANEXO II – Equivalência dos defeitos do café para classificação pelo seu tipo 

 

 

 
 

Fonte: Matiello et al. (2010, p. 522) 
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ANEXO III – Documentos aprovados pelo Comitê de Ética 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, Conselho Nacional de Saúde 
 

Prezado(a) Senhor(a),  

 

Sou Maíra Ferraz de Oliveira Silva, professora vinculada à Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) e estou realizando juntamente com a professora Zina Angélica 

Cáceres Benavides, vinculada à Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), o estudo ”A 

ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CAFÉ DA BAHIA: uma análise sistêmica e 

espacial". Este termo tem o objetivo de esclarecer aos participantes da citada pesquisa os 

aspectos descritos a seguir. 

O principal objetivo da pesquisa é analisar a (re)organização da produção cafeeira nos 

territórios onde predomina a cultura no estado da Bahia a partir das recentes mudanças 

ocorridas na Cadeia Global de Valor (CGV) do café, especialmente as exigências em torno da 

qualidade do produto. De forma mais específica, pretende-se descrever a estrutura e 

características regionais da cafeicultura baiana; identificar os atores e os arranjos 

institucionais da Cadeia de Produção Agroindustrial (CPA) do café no estado e caracterizar a 

organização da cafeicultura nos territórios baianos de acordo com suas respectivas 

particularidades. 

É importante esclarecer sobre os riscos e desconfortos que podem vir a ocorrer com a 

realização desta pesquisa. Para analisar as informações de forma a corresponderem à realidade 

da cafeicultura baiana, os questionários foram elaborados da forma mais detalhada possível. 

Considerando que algumas das instituições alcançadas pela pesquisa estão presentes em 

pequeno número em alguns territórios do estado, por características próprias de sua atividade 

e mercado em que atuam, existem riscos substanciais à privacidade e confidencialidade dos 

dados do participante. Para minimizar estes riscos cabe salientar que os participantes podem 

avaliar as questões colocadas, respondendo àquelas que julgarem pertinentes e, além disso, os 

questionários foram elaborados com uma ficha de identificação desvinculada das questões de 

pesquisa, para não ocorrer a identificação do respondente ou instituição de vínculo. 

Essa pesquisa revela-se importante diante da escassez de estudos sistêmicos e 

regionais sobre a cafeicultura, especialmente a baiana. Os benefícios decorrentes alcançarão 

tanto os atores da Cadeia de Produção Agroindustrial do café na Bahia, quanto os gestores de 

políticas públicas para o setor visto que os resultados possibilitarão maior e mais aprofundado 

conhecimento sobre as características territoriais dessa atividade produtiva bem como as 

possibilidades de inserção no âmbito da produção mundial. 

Para as análises propostas serão utilizados indicadores de análise regional e um 

modelo econométrico espacial para descrever, caracterizar e explicar a atual configuração 

territorial da cafeicultura baiana. Como serão utilizados dados secundários dos Censos 

Agropecuários do IBGE para esta análise descritiva, serão realizadas entrevistas com atores 

representantes dos diversos segmentos da Cadeia de Produção Agroindustrial do café na 

Bahia com a finalidade de compreender a realidade não observada pelas possíveis lacunas 

existentes nos dados secundários e, para melhor explicar as atuais dinâmicas de inserção da 

produção baiana no contexto mundial. 

Esclareço que os participantes serão entrevistados pelas pesquisadoras que utilizarão 

um roteiro de entrevista semiestruturado. Os entrevistados podem negar-se a responder 

quaisquer questões que lhe causem desconfortos ou constrangimento, inclusive, a qualquer 

momento podem desligar-se da pesquisa.  
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Fica garantido o anonimato dos participantes e os pesquisadores firmam o 

compromisso de, em qualquer momento da pesquisa, realizar quaisquer esclarecimentos 

adicionais. Fica claro que a participação na pesquisa é voluntária e livre de qualquer forma de 

remuneração. Os resultados advindos da pesquisa serão utilizados unicamente para fins 

científicos e acadêmicos. 

 

Consentimento para participação: Eu estou de acordo com a participação no estudo descrito 

acima. Eu fui devidamente esclarecido quanto os objetivos da pesquisa, aos procedimentos 

aos quais serei submetido e os possíveis riscos envolvidos na minha participação. Os 

pesquisadores me garantiram disponibilizar qualquer esclarecimento adicional que eu venha 

solicitar durante o curso da pesquisa e o direito de desistir da participação em qualquer 

momento, sem que a minha desistência implique em qualquer prejuízo à minha pessoa ou à 

minha família, sendo garantido anonimato e o sigilo dos dados referentes a minha 

identificação, bem como de que a minha participação neste estudo não me trará nenhum 

benefício econômico. 

 

Eu, ___________________________________________________, aceito livremente 

participar do estudo intitulado A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DE CAFÉ DA 

BAHIA: uma análise sistêmica e espacial desenvolvido pelas acadêmicas Maíra Ferraz de 

Oliveira Silva, professora vinculada à da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB) e Zina Angélica Cáceres Benavides, professora orientadora do trabalho, vinculada à 

Universidade Estadual  de Santa Cruz (UESC). 

 

Nome do (a) Participante_______________________________________________ 

 

Nome da pessoa ou responsável legal__________________________________ 

 

 

COMPROMISSO DO PESQUISADOR 

 

Eu discuti as questões acima apresentadas com cada participante do estudo. É minha opinião 

que cada indivíduo compreendeu os riscos, benefícios e obrigações relacionadas a esta 

pesquisa. 

 

Vitória da Conquista, Data: ______/_______/_______ 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

 

Para maiores informações, pode entrar em contato com:  

 

MAÍRA FERRAZ DE OLIVEIRA SILVA 

E-mail: mairaferraz@uesb.edu.br  Telefones: (77) 3424 8658 / (77) 9150-3493 

 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA-UESB 

E-mails: cepjq@uesb.edu.br; cepuesb.jq@gmail.com Telefone: (73) 3528-9727 

  

Polegar direito 

mailto:cepjq@uesb.edu.br
mailto:cepuesb.jq@gmail.com
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